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Portoríc n.? 6:9'12

Em harmonia com o disposto no artigo 148.° do decreto
n," 17:379, de 27 de Setembro do 1920: manda o Governo
da República Portuguesa, pelo Ministro da Guerra, apro-
var e pôr em execução o rogulamonto para a promoção
aos postos ínforíoros do exército, quo é publicado em se-
parata.

Paços do Governo da República, 26 de Novombro de
1930.-0 Ministro da Guerra, João Namorado de Aguiar.

Regulamento para a promoção aos postos inferiores do exército

'l'Í'l'ULO I

Preenchimento de vagas

Artigo 1.0 Nos quadros em que não haja suprauume-
rários por excesso, as vagas ocorridas nos postos infe-
riores do exército são preenchidas, à medida que se fo-
rem produzindo, pela promoção das praGas de pôsto
imediatamente inferior àquele em qUI) ocorreu a vaga
ou pela transferência para o respectivo quadro das pra-
ças a quem so roforem os artigos ;>7.° o ·tO.o dõste re-
gulamonto, em harmonia com as disposições constantes
dêste mesmo rcgulmuouto.

Art. 2.0 Nos quadros em que haja supraruuuerários
por excesso, por cada três vagas ocorridas, que serão
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preenchidas à medida que se forem produzindo, observar-
-se há o seguinte:

a) As duas primeiras vaga:'! preenchem-se pela en-
trada no quadro de dois supranumorários j

b) A terceira vaga preenche-ao pela entrada no qua-
dro de um supranumerário, fazendo-ao porém, simultâ-
neamente, uma promoção ao pOsto em que ocorreu a
vaga, ou uma transferência de quadro, quando a vaga
seja no quadro dos segundos sargentos do secretariado
militar ou no quadro dos primeiros sargentos picadores
militares, e ficando o promovido ou o transferido na
situação de supranumerário por excesso.
§ único. A entrada dos supranumorários nos quadros

das unidades a que pertençam, quando nõlos se produ-
zirem vagas, é regulada pela maior antiguidade no
efectivo da unidade, e, em igualdade desta, pela maior
antiguidade do respectivo põsto.

Art. 3.° Quando em qualquer unidade ocorror unia
vaga que tenha de SOL' preenchida por uma praça do
serviço geral, ou do serviço especial, supranumerúria
por excesso, se no efectivo dessa unidade não houver
praças da mesma graduação nestas condições, o res-
pectivo comandante comunicará êsse facto no Ministério
da Guerra, que ordenará a transferência da praça mais
moderna de entre todas as da mesma graduação consi-
deradas supranumerárias por excesso nas outras unida-
des da mesma arma ou serviço ou que, no caso de não ha-
ver supranumerários nas aludidas condições, providen-
ciará para que a vaga seja preenchida por promoção.

Art. 4.° Quando não fôr possível preencher uma vaga
ocorrida em qualquer dos postos inferiores do exército
por não haver praças que reúnam todas as condições do
promoção exigidas para o acesso ao põsto em que ocor-
reu a vaga, efectuar-a o hão n08 quadros imediatamente
inferiores àquele em que ela se produziu todas as pro-
moções que se deviam realizar como se uma promoção
tivesse sido efectuada para o preenchimento da referida
vaga, não devondo efectuar-se novas promoções quando
a aludida vaga puder ser preenchida.
§ 1.0 Quando a vaga fOr de primeiro sargento e não

haja segundo sargento em condições de ser promovido,
para 11 execução do disposto no corpo deste artigo obser-
var-se há o seguinte: ,

1. o Se a promoção ao pósto de segundo sargento se
devia efectuar pela escala gera], deve SOl' promovido o
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furriel n'." 1 na lista do concurso para a promoção a se-
gundo sargento e transferir-se esta praça para a unida-
de onde ocorreu a vaga de primeiro sargento. Neste caso
o comandante da unidade a que pertencia o furriel pro-
movido a segundo sargento envia à repartição respectiva
ela 1.3 Direcção Geral do Ministério da Guerra uma pro-
posta para a promoção de um primeiro cabo da sua uni-
dade ao pôsto de furriel;

2.° Se a promoção ao posto de segundo sargento se
devia efectuar pela lista da classificação final do con-
curso privativo do qualquer unidade, o comandante da-
quela em que ocorreu a vaga de primeiro sargento envia
h repartição respectiva da 1. a Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra uma proposta para que sejam promovi-
dos um furriel a segundo sargento e um primeiro cabo a
furriel.
§ 2.° O segundo sargento promovido nas condições do

n." 1.0 do parágrafo antecedente deverá ser transferido
para a unidade de onde tiver saído o segundo sargento que
fõr promovido ao pôsto imediato para o preenchimento da
vaga qUfl motivou fi sua primeira deslocação, nos termos
do citado n.? 1.0, logo que a referida praça se apresente
na unidade para que foi promovida.
§ 3.° Quando a vaga a que se refere o corpo dõste

artigo fõr de sogundo sargento, procede-se, para os pos-
tos inferiores a segundo sargento, por forma idêntica à
indicada nos n.OS 1.0 o 2.° do § 1.0 o no § 2.° dêste ar-
tigo.
§ 4.° A doutrina dêsto artigo não ó aplicável à classe

de músicos,

TíTULO II

Promoções e transferências de quadro

CAPÍTULO I

Generalidades

Art. 5.0 A promoção aos postos de segundo cabo, de
primeiro cabo e do furriel do serviço gorul, e bom assim
a promoção ao põsto de primeiro cabo do serviço espe-
cial, com excepção dos artíflcos, são da competência dos
comandantes das unidades com organização independente
o dos das escolas práticas.
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§ único. A promoção ao pôsto de primeiro cabo ferra-
dor (I no dn primeiro cabo músico, e bom assim o. pro-
moção ao pô to do furriel do SI rvíço geral, só devem ser
feitas com autorização do Ministro da Guerra, mediante
proposta dov idamonto justificada o dirigida à 1." Direcção
G('1'Hl do Ministério da Guerra.
Art. G.o A promoção aos postos de primeiro cabo ar-

tífice e de furriol do serviço especial, e bem assim a pro-
moção aos postos de segundo sargento, de primeiro sar-
gento e de sargento ajndanto do serviço geral ou do
serviço especial, silo da competência do Ministro da
Guerra, por intermédio da La Direcção Geral do Minis-
tório da Guerra,

Art. 7.0 A transferência para o quadro do secretariado
militar ou para o quadro de picadores é da competência
do Ministro da Guerra, por intermédio da Ln Díreccão
Geral do Minístório da Guerra.

Art. 8.0 A promoção no põsto do aspirante a oficial
dos alunos que tenham concluído o curso da Escola Cen-
tral do Sargentos, o bem assim a. promoção ao pósto de
aspirante a oficial picador, são da competência do Mínis-
tro da Guerra, por intermédio da. 1.& Direcção Geral do
Ministério da Guerra,
§ 1.0 A promoção no põsto do aspirunte a. oficial dos

alunos que tenham concluído o curso da Escola Central
do Sargentos ofcctna-so depois de findos os exames da
segunda época de cada ano lectivo, devendo os promovi-
dos contar a antiguidade do pôsto, parn todos os ofcitos,
desde O dia 1 do Novembro dês se ano.
§ 2.0 A promoção ao põsto do aspirante a oflcíal pi-

cador efectua-se depois de os primeiros sargentos pi-
cadores torem concluído, com aproveitamento, o ano do
tirocínio na Escola Prática de Cavalaria, devendo os pro-
movidos contar fi antiguidade do posto, para todos os
efeitos, desde o dia 1 de Novembro do ano em que con-
cluíram aquele tirocínio.

Art. 9.0 A promoção aos postos de primeiro cabo mi-
liciano, do segundo sargento miliciano c de primeiro sar-
gento miliciano é da competência dos comandantes das
unidades com organização independente, mas só podo
efectuar-se por ordem do Ministro da Guerra.

Art. 10.0 Quando se faça urna promoção a primeiro
cabo, a furriel ou a segundo sargento do serviço geral,
devorá c. igir-so ao promovido uma declaração de onde
consto se dosoja ou não ascoridor ao põsto imediato.
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Se declarar afirmativamente, fi praça promovida não de-
verá SOl' impedida em qualquer sorvlço sonão depois de
ter feito o tempo do serviço de oscaln necessário pum.
ser promovida no pôsto imediatamente superior.

Art. 11.° A unidade ou estabelecimento NU quo fOr
colocado 11m primeiro sargento do serviço geral, por
efeito de promoção a êste põsto, formula uma relação do
modelo n." 1, anexo a õste regulamento, que acompa-
nhará o procosso individual da referida praça até a 811a
promoção a sargento ajudante ou a aspirante a oficial.
§ 1.0 A relação do que trata êste artigo será escritu-

rada no dia 31 de Dezembro de cada ano o, sempre que
o primeiro sargento fõr transferido, no último dia em
que ôlf1 prestar serviço na unidade ou no estabeleci-
mento de onde sair, devendo, num ou noutro caso, ser
presento ao interessado pura por êle ser rubricada, no
caso de se conformar com os avorbamentos nela feitos.
§ 2.° Quando o primeiro sargento se não conformar

com os averbamentos feitos na relação a que êste ar-
tigo so refere, assiste-lhe o direito de reclamar, devendo
a sua reclamação ser enviada iL 1.& Direcção Geral do
Ministério da Guerra, para ser resolvida pelo respectivo
Ministro, depois de devidamente informada pelo coman-
dante da unidade ou pelo chefe do estabelecimento onde
foram feitos os' nverhnmentos com quo o roclamante se
não conforma,

,

UAl'Í'I'ULO rt

Quadro permanente

Serviço geral

!'!EC~'ÃO 1

Promoção a segundo cabo

Art. 12.0 São promovidos ao põsto de segundo cabo,
até os números fixados nos quadros n.OI 1, 2, 3, 4, 5
o 6, anexos ao decreto n.? 17:377, do 27 de Setembro
de 1929, os soldados das diversas armas e serviços do
exército que satisfaçam às seguintes condições:
1.a Estar no serviço efectivo;

, 2.& Estar classificado, pelo menos, no 3.0 grupo a quo
se refere o artigo 4.0 do decreto n, o 12:991, de 28 do
Dozoiubro do 1926;



8

3.a Ter, pelo monos, trinta dias de serviço sujeito a no-
meação de escala, depois de pronto da instrução do re-
crutas;
4. a Nilo ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez o vinte dias de detenção, o se-
guinto :

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode SOl' promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
s6 pode ser promovido decorridos dez6ito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias do deten-
ção, s6 pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou 'vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.

5.a Não estar envolvido em processo criminal;
6.a Ser proposto para a promoção pelo respectivo

comandante de companhia, bataria, esquadrão, forma-
ção ou secção, que deverá ter em atenção as suas qua-
lidades morais, as suas qualidades físicas (resistência,
aprumo militar e desembaraço) e as suas quulidades
militares (energia. decisão e sangue-frio);

7. a Ter sido aprovada pelo comandante da unidade a
que o proposto pertencer a proposta de que trata a
condição 6.a do corpo dêste artigo.
§ 1.0 O soldado cuja única' punição fõr a de prisão

disciplinar por tempo não superior a cinco dias 'Pode
ser promovido ao põsto de segundo cabo depois de do-
corridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
este caso especial, fi condição 4.(\ do corpo deste ar-
tigo.
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§ 2.0 No serviço de saúde a condição 3.:1 do corpo
deste artigo é substituída:

1) Para a promoção a segundo cabo enfermeiro, por,
pelo menos, trinta dias de serviço como auxiliar do en-
fermeiro, com boa informação do médico director da
enfermaria sob cujas ordena servir;

2) Para a promoção a sCg'l1ndocabo maqueiro sanitá-
rio, por, pelo menos, trinta dias de serviço como sol-
dado maqueiro sanitário, com boa informação do chefe
sob cujas ordens servir ;

3) Para a promoção a segundo cabo praticante de far-
mácia, por, pelo monos, trinta dias de serviço como
auxiliar do serviço de farmácia, com boa informação do
oficial farmacêutico sob cujas ordens servir.

SECÇÃO II

Prouroção a primeiro cubo

Art. 13.0 São promovidos, ao pôsto de primeiro cabo,
até os números fixados nos quadros n, os 1, 2, 3, 4, 5 o
6, anexos ao decreto n." 17:377, <lo27 de Setembro do
1929, e os necessários ]lara satisfazer ao determinado
no quadro n,o 7, anexo ao mesmo decreto, os soldados
ou os segundos cabos das diversas armas o serviços do
exército que satisfaçam às seguiutes condiçõcs :

1.tl Estar no serviço efectivo;
2. a Ter o primeiro curso das oscolas regimentais ;
3.& Ter, pelo monos, trinta dias do serviço sujeito a

nomeação de escala, depois do pronto da instrução do
recrutas;

4.A Nilo ter sido punido com prisão disciplinar, nem
ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o seguiute :

a) Quando as penas impostas, por si 011 por suas equí-
valências, perfaçam de dez a doze dias do detenção, só
podo ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data. em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as ponas impostas, por si ou por SlHtK

equivalências, perfaçam de treze a quinze dias de deton-
ção, só podo SOl' promovido decorrido dezóito meses, con-
tados a partir da data em que lho foi aplicada a última
punição;
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c) Quando as penas impostas, por si ou por suas eqni-

valências, por façam do dezasseis a dozóito dias de do-
.-tenção, só pode SOl' promovido decorridos dois anos, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de deteução,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição.
5.a Não estar envolvido em processo criminal;
6.a Ter boa informação, passada pelo director da es-

cola de recrutas, sôbro as suas aptidões tâtica-e técnica
e sobre a forma como tiver desempenhado as funções de
monitor (como soldado pronto) ou 8S de auxiliar de mo-
nitor (como soldado recruta ou mobilizável);

7.rJ. Ser proposto para a promoção pelo respectivo
comandante de companhia, bataria, esquadrão, formação
ou secção, que deverá ter em atenção as suas fiualida-
dos morais, as suas qualidades físicas (resistência, apru-
mo militar e desembaraço) e as suus qualidades milita-
res (energia, decisão e sangue-frio};

8.& Ter sido aprovada pelo comandante da unidade a
que o proposto pertencer a proposta de que trata a con-
dição 7. a do corpo dêste artigo.
§ 1.0 O soldado ou o segundo cabo cuja única puni-

ção fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a cinco dias pode ser promovido no pôsto de primeiro
cabo depois de decorridos três anos, contados a partir (la
data om que esta pena lho foi aplicada, ficando assim
alterada, para liste caso especial, a condição 4. a do corpo
dêste urtigo.
§ 2. o No serviço de saúde são condições indispensáveis,

além das proscritas no corpo dêste artigo:
1) Para a promoção a primeiro cabo enfermeiro, ter

o primeiro curso da Escola de Enfermeiros;
2) Para a promoção a primeiro cabo maqueiro sanitá-

rio, ter o segundo curso da Escola de Maqueiros Saní-
tários ;

3) Para a promoção a primeiro cabo praticante do far-
mácia, ter o primeiro curso da Escola do Praticantes do
Farmácia.
§ 3.0 No serviço de saúdo a condição 3.a do corpo

dêste artigo é substltutda i

1) Para a promoção a primeiro cabo enfermeiro, por,
pelo menos, trinta dias de serviço como auxilia L' de en-
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fermeíro, com boa informação do módico director do en-
fermaria sob cujas ordens servir ;

2) Para a promoção a primeiro cabo maqueiro sanitá-
rio, por, pelo menos, trinta. (lias de serviço como maqueiro
sanitário, com boa informação do chefo sob cujas ordens
servir;

3) Para a promoção fi primeiro cabo praticante de far-
mácia, por, pelo menos, trinta dias do serviço como au-
xiliar do serviço de farmácia, com boa informação do
oficial farmacêutico sob cujas ordens servir.
§ 4.° Na arma do engenharia e no serviço de adminis-

tração militar a condição 3." do corpo dêste artigo podo
ser substituída por, pelo menos, trinta dias de prática
em qualquer dos respectivos eatabelocimentcs, serviços
técnicos ou oficinas, com boas informações dos chefes
ou instrutores sob cujas ordens servir.

Prumoçã« a furriel

Art. 14.° São promovidos ao pôsto de furriel, até os
números fixados nos quadros n.OS 1, 2, 3, 4, 5 e 6, ane-
xos ao decreto n." 17:377, de 27 do Setembro de 1920,
o os necessários pura satisfazer ao determinado no qua-
dro n,o 7. anexo ao mesmo decreto, os primeiros cabos
do quadro permanente das diversas arm:HI e serviços do
exército que satisfaçam às seguintes condições :
1.II Estar no serviço efectivo;
2.1L Ter siJo aprovado em concurso por provas públi-

cas;
3.a Não tor sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais do vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado 11 partir
da data em que lhe foi aplícada a última punição ;

b) Quando 118 penas impostas, por si ou por suas eqni-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dozóito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
puníção ;
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r) Quando ttR peuas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam do dezasseis a dezóito dias de de-
tonoão, só pode ser promovido decorridos dois anos, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição ;

rl) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
Il partir da data em que lhe foi aplicada a última punição.

4.:l Não estar envolvido em processo críminal ;
5." Competir-lhe a promoção por prioridade na lista

da classificação final do concurso em que foi aprovado,
dentro do respectivo prazo de validade.
§ único. O primeiro cabo cuja única punição fõr a de

prisão disciplinar por tempo não superior a cinco dias
porle ser promovido ao põsto de furriel depois de decor-
ridos três anos, contados a partir da data em que esta
pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para êsto
vaso especial, a condição 3.:1do corpo dêste artigo.

iiECÇ!ÀO IV

Promoção a segundo sargento

Art. 15.° São promovidos ao põsto de segundo sar-
gento, até os números fixados no quadro n.? 1, anexo ao
decreto n." 17:376, de 27 de Setembro de 1929, os fur-
rióis do quadro permanente o os segundos sargentos mi-
licianos das diversas armas e serviços do exército que
satisfaçam às seguintes condições:

1." Estar no serviço efectivo;
2.:1 Ter sido aprovado om concurso por provas pú-

blicas;
~.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir
dn data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
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só pode ser promovido decorridos dezoito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam do dezasseis a dezóito dias de de-
tenção, só podo ser promovido decorridos dois anos,
contados a partir da data om que lho foi aplicada a úl-
tima punição;

á) Quando as ponas im postas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de doteução,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, conta-
dos a partir da data em que lho foi aplicada a última
punição.

4.:l _cTão estar envolvido cm processo criminal;
5.a Competir-lhe a promoção por prioridade na lista

da classificação final do concurso em que foi aprovado,
dentro do respectivo prazo de validade.
§ único. O furriel do quadro permanente ou o segunde

sargento miliciano cuja única punição fôr a de prisão
disciplinar por tempo não superior a cinco dias pode
ser promovido ao põsto de segundo sargento depois do
decorridos três anos, coutados a partir da data em quo
estu pena lho foi aplicada, ficando assim alterada, para
õste caso especial, a condição 3. a do corpo dêsto artigo.

SECÇÃO v
Pl'OUlOÇnO a prhneíru sargento

Art. 16,0 São promovidos ao pôsto de primeiro sar-
gonto, até os números fixados no quadro 11.° 1, anexo ao
decreto n." 17:376. de 27 do Setembro de 1\A29, os Re-
gUlldos sargentos do quadro permanente e os primeiros
sargentos milicianos das diversas armas e serviços do
exército que satisfaçam às seguintes condições:
1.n Estar no serviço efectivo ;
2,a Ter sido aprovado em concurso por provas públi-

cas;
3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar. nem

ter sofrido outros castigos qne, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observaudose, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entro dez (I vinte dias do detenção, O seguinte:

.a) Quando as penas impostas, por si ou por suas oqui-
valências, perfaçam de doz a doze dias de detenção, só
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pode ser promovido decorrido um ano, contado fi partir
da data em que lhe foi aplicada 11 última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezõito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição ;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de deten-
ção, só pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição; •

d) Quando as pf1nas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias do detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição.
4.a Não estar envolvido em processo criminal;
5.<1Competir-lhe a promoção por prioridade na lista da

classificação final do concurso em que foi aprovado, dono
tro do respectivo prazo de validado.
§ único. O segundo sargento do quadro pormanouto

ou o primeiro sargento miliciano cuja única punição fôr
a de prisão disciplinar por tempo não superior a cinco
dias pode ser promovido ao pôsto de primeiro sargento
depois de decorridos três auos, coutados a partir da data
em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada,
para êsto caso especial, a condição 3. a do corpo dõsto
artigo.

Promoção a sargento ajullantc

Art. 17.0 São promovidos ao posto do sargento aj u-
dante, até os números fixados no quadro n. o 1, anexo ao
decreto n. o 17 :376, de 27 de Setembro do 1929, os pri-
meiros sargentos do quadro permanente das diversas ar-
mas- e serviços do exército que satisfaçam às seguintes
condições:
1.a Estar no serviço ofocti vo ;
2.3 'ror, pelo menos, doz anos do sorviçu efectivo no

pôsto de primeiro sargento;
j.:; Ter, pelo menos, quatro auos de S(ll'\'Í<.;U sujeito ti

nomeação de escala como primeiro sargonto;
4.&Tor respondido, pelo menos, durante sois anos por

companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção, ex-
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clusivamento nas unidades da arma ou serviço aque per-
tencer, ou na escola prática da sua arma, ou ter respon-
dido, pelo menos, durante o mesmo tempo pelo pessoal
de qualquer estabelecimento militar cujo efectivo, em
praças de pré, seja igualou superior a cinqüenta ;
5.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem ter

sofrido ontros castigos que, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
156 pode ser promovido decorrido um ano, contado a par-
tir da data cm que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode SOl' promovido decorridos dezólto meses, contados
a partir da data cm que lhe foi aplicada a última punição ;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dozóíto dias de de-
tenção, só pode SOl' promovido decorrido dois anos, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição ;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
óquivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de deten-
ção, só pode ser proinovido decorrido trinta meses, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.

G.a Não estar envolvido em processo criminal;
7.& 'I'or, como primeiro sargento, tomado parte numa

escola de recrutas;
8.11 Ter boa informação, passada pelo director da es-

cola de recrutas que tiver freqüentado como primeiro
sargento, sõbre as suas aptidões tática e técnica c sõ-
bro a forma como desempenhou as funções de instrutor
durante toda a escola de recrutas;

0.3 '1'01' boa informação, passada pelo comandante da
companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção e
couiirmada pejo comandante da respectiva unidade ou
estabelecimento, sôbro as suas qualidades morais, as
SUUi'! qualidades Iísicus (rosistôncin, aprumo militar e de-
sembaraço) e as suas qualidados militares (energia, de-
cisão o sangue-frio);
10.a SOl' o primeiro sargento mais antigo na 1'081100-

tivu oscala de UCOS80.·
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§ 1.0 O primeiro sargento cuja única punição fôr a de
prisão disciplinar por tempo não superior a cinco dias
pode ser promovido ao pôsto de sargento ajudante depois
de decorridos três anos, contados a partir da data em
que esta pena lho foi aplicada, ficando assim alterada,
para êste caso ospccial, a condição 5. a do corpo dêste
artigo.
§ 2.0 No serviço de saúde o tempo do serviço de que

trata a condição 3. a dêste artigo pode ser desempenha-
do, no todo ou em parte, pelos primeiros sargentos en-
fermeiros ou pelos primeiros sargentos praticantes de
farmácia, respectivamente nos estabelecimentos hospita-
lares ou farmacêuticos do exército. •
§ 3.0 No serviço de administração militar o tempo de

serviço de qne trata a condição 3. a dõste artigo pode
ser desempenhado, no todo ou em parte, na Manutenção
Militar.

I'rumoção a aspirante a ofIcial

Art. 18.0 São promovidos ao pôsto de aspirante a ofi-
cial os segundos sargentos, os primeiros sargentos e os
sargentos ajudantes do quadro permanente das diversas
armas e serviços do exército que satisfaçam às seguin-
tes condições;
1.a Estar no serviço efecti vo ;
2.a Estar habilitado com o curso da Escola Central de

Sargentos respeitante à sua arma, serviço ou quadro
auxiliar correspondente;

3,1' Ter bom comportamento civil e satisfazer às con-:
dições de comportamento milita e exigidas para a admis-
são na Escola Central de Sargentos, tudo comprovado
pelo comandante da unidade ou polo chefe do estabele-
cimento a que pertencer;

4. a Não estar envolvido em processo criminal.
Art. 19.0 Em cada ano o comandante da Escola Cen-

tral de Sargontos, logo que terminem os exames da se-
gunda época, envia directamente à respectiva reparti-
ção da Vi Direcção Geral do Ministério da Guerra uma
relação, correspondento a cada arma, serviço ou quadro
auxiliar. dos alunos que ali concluíram o curso, organi-
zada segundo a ordem das classiticaçõos obtidas por cada
um dêsses alunos e mencionando as respectivas classifi-
cações.
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Art. 20.0 :;\1"0 dia 20 do Outubro de cada ano os coman-
dantes das unidades ou chofes dos estabelecimentos cuja
sede seja no continente da República e a que pertence-
rem sargentos quo tenham concluído o curso da Escola
Central de Sargentos informam directamente a respec-
tiva repartição da 1.11 Direcção Geral do Ministério da
Guerra se essas praças têm bom comportamento civil e
se satisfazem às condições de comportamento militar que
lhes foram exigidas para a admissão na citada Es-
cola.
§ 1.0 -,TO dia 1 de Outubro de cada ano os comandan-

tes das unidades e' os chefes dos estabelecimentos cuja
sede seja nas ilhas adjacentes e a que pertencerem sar-
gentos que tenham concluído o curso da Escola Central
de Sargentos enviam à mesma Repartição a informação
de que trata o corpo dõsto artigo.
§ 2.0 A informação a quo S0 refere o corpo dêste ar-

tigo e o parágrafo antecedente deve ser prestada mesmo
que na unidade ou estabelecimento não seja ainda conhe-
cida a classificação quo obtiveram os alunos a quem essa
informação diga respeito.
§ 3.0 Quando, depois das datas fixadas neste artigo,

ocorrerem, com praças que tenham concluído o curso
da Escola Central de Sargentos, factos que as inibam
de ser promovidas ao posto do aspirante a oficial, os
comandantes das unidades ou os chefes de estabeleci-
mentos que dêles tiverem conhecimento participam-nos,
imediata e telegràficamente, à respectiva repartição da
La Direcção Geral do Ministério da Guerra.

CAPíTULO III

Quadro permanente

Serviço especial

SECÇÃO I
,

Promoçno a primeiro rabo coruetelro ou clarim

Art. 21.° São promovidos ao põsto de primeiro cabo
corneteiro ou clarim, ntó os números fixados nos qua-
dros n."" 1, 2, 3, 4, 5 e 6, anexos ao decreto n.? 17:377,
de 27 de Setembro de 19:39, e os necessários para satis-
fazer ao dotorminado no quadro n,? 7, anexo ao mesmo
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•

decreto, os soldados corneteiros ou clarins que satisfa-
çam às seguintes condições:

1.:1 Estar no serviço efectivo;
2. a Ter o primeiro curso das escolas regimentais;
3.& Ter, pelo menos, trinta dias de serviço sujeito a

nomeação de escala como soldado corneteiro ou clarim;
4.- Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias do detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a par-
tir da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezóito meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última puni-
ção;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dez6ito dias de de-
tenção, só pode ser promovido decorridos dois anos, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição.

5. a Não estar envolvido em processo criminal j
6. a Ser proposto para a promoção pelo ajudante da

respectiva unidade, devendo a proposta basear-se numa
informação relativa à aptidão para o serviço da sua
classe, prestada:

a) Nas guarnições onde houver banda de música, por
um chefe de banda de música;

b) Nas guarnições onde não houver banda de música,
pelo furriel OLl segundo sargento corneteiro ou clarim
da unidade a que pertencer.

7.11.Ser a proposta a que se refere a condição ante-
rior aprovada pelo comandante da unidade a que o pro-
posto pertencer.
§ único. O soldado corneteiro ou clarim cuja única

punição fOr a de prisão disciplinar por tempo não supe-
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rior a cinco dias pode ser promovido ao põsto de pri-
meiro cabo corneteiro ou clarim depois de decorridos
três anos, contados a partir da data em que esta pena
lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso
especial, a condição 4. a elo corpo dêste artigo.

SECÇÃO II

Promnção a furriel corneteiro ou clarim

Art: 22.° São promovidos ao posto de furriel come
toiro ou clarim, até os números fixados no quadro n." 2,
anexo ao decreto n.? 17:376, de 27 de Setembro de 1929,
os primeiros cabos corneteiros ou clarins que satisfaçam
às seguintes condições:
1.a Estar no serviço efectivo;
2.a 'I'er o segundo curso das escolas regimentais;
3.a Ter, pelo menos, um ano de serviço efectivo como

corneteiro ou clarim depois da sua passagem a soldado
corneteiro ou clarim ;

4.& Ter, pelo menos, seis meses de permanência no
põsto de primeiro cabo corneteiro ou clarim;

b.a Ter, pelo menos, sessenta dias de serviço sujeito
a nomeação de escala como primeiro cabo corneteiro ou
clarim;

6. & Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem
ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências. perfaçam mais do vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entro dez o vinte dias do detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valõncias, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode 8(11' promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de de.
tenção, só pode ser promovido decorridos dois anos,
contados a partir da data cm qno lhe foi aplicada a úl-
tima punição;
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d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição.

7. a Não estar envolvido em processo criminal;
8. II Ter comprovado, por meio de exame, possuir os

conhecimentos de música necessários para ministral' a
instrução da sua classe e para habilitar os soldados a
primeiros cabos corneteiros ou clarins para a promoção
ao posto imediato;

9. a Ter boa informação, passada pelo comandante da
companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção e
confirmada pelo comandante da respectiva unidade, sô-
bre as suas qualidades morais, as suas qualidades físi-
cas (resistência, aprumo militar e desembaraço) e as
suas qualidades militares (energia, decisão e sangue-frio);

10. a Competir-lhe a promoção por prioridade na res-
pectiva escala, elaborada nos termos do disposto no § 2.0
dêste artigo.
§ 1.0 O primeiro cabo cornetoiro ou clarim cuja única

punição fõr a de prisão disciplinar por tempo não supe-
rior a cinco dias pode ser promovido ao pôs to de fur-
riel corneteiro ou clarim depois de decorridos três anos,
contados a partir da data em que esta pena lhe foi apli-
cada, ficando assim alterada, para êste caso especial, a
condição 6.a do corpo dêste artigo.
§ 2.0 Para a inscrição na escala para a promoção a

furriel corneteiro ou clarim servirá de base a data em
que os primeiros cabos corneteiros ou clarins tiverem
concluído todas as condições de promoção exigidas neste
artigo, observando-se, quando mais de um primeiro cabo
corneteiro ou clarim tenha concluído na mesma data
todas as condições dé promoção, a seguinte ordem do
preferências:

1. li Medalha da classe de valor militar;
2. a Cruz de Guerra;
B.A Qualquer grau da Ordem da Tõrro e Espada;
4.a Medalha da classe de bons serviços;
5. a Maior antiguidade de põsto ;
6.11 Mais habilitações literárias devidamente com-

provadas;
7.a Melhor comportamento militar;
8. a Mais tempo de serviço efectivo;
9.:1Mais idade.

..
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SECÇÃO III

Promoção a segundo sargento corneteiro ou clarim

Art. 23.0 São promovidos ao posto de segundo sar-
gento corneteiro ou clarim, até os números fixados no
quadro n.? 2, anexo ao decreto n.? 17:376, de 27 de Se-
tembro de 1929, os furriéis corneteiros ou clarins que
satisfaçam às seguintes condições:

1.a Estar no serviço efectivo;
2." Ter o segundo curso das escolas regimentais;
3. a Ter, pelo menos, dois anos de serviço efectivo

como furriel corneteiro ou clarim;
4. a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências. perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias do detenção,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a par-
tir da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de
detenção, só pode ser promovido decorridos dois anos,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de de-
tenção, só pode ser. promovido decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.

5.a Não estar envolvido em processo criminal;
6. n Ter boa informação, passada pelo comandante da

unidade a que pertencer, sõbre a forma como, durante
o tempo de permanência no põsto de furriel corneteiro
ou clarim, demonstrou possnir evidente aptidão para
ministrar a instrução da sua classe o habilitar para a
promoção ao pôsto imediato os soldados o primeiros ca-
bos corneteiros ou clarins;



7.11.Ter boa informação, passada pelo comandante da
companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção e
confirmada pelo comandante da respectiva unidade, sô-
bre as suas qualidades morais, as suas quulidades físicas
(resistência, aprumo militar e desembaraço) e as suas
qualidades militares (energia, decisão e sangue-frio);

8. ~ Ser o furriel corneteiro ou clarim mais antigo.
§ único. O furriel corneteiro ou clarim cuja única

punição fôr a de prisão disciplinar por tempo não supe-
rior a cinco dias pode ser promovido ao pôsto de se-
gundo sargento corneteiro ou clarim depois de decorridos
três anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso es-
pecial, a condição 4." do corpo dêste artigo.

SECÇÃO IV

PrODloçilo a primeiro cabo ferrador

Art. 24.° São promovidos ao pôsto de primeiro cabo
ferrador, até os números fixados nos quadros n.08 1, 2,
3, 4 e. 6, anexos ao decreto n. o 17 :377, do 27 de Setem-
bro de 1929, e os necessários para satisfazer ao deter-
minado no quadro n." 7, anexo ao mesmo decreto, os
soldados ferradores que satisfaçam às seguintes condi-
ções :
1.:1 }1j:;tarno serviço efectivo;
2. a 'I'er O primeiro curso das escolas regimentais;
3 ..' Ter, pelo menos, trinta dias de serviço om oficina

siderotécníca como soldado ferrador;
4.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
gninte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas aqui-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um tino, contado a partir
da data em que lho foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valõnciae, perfaçam de treze fi quinze dias do detenção,
só pode ser promovido decorridos dezoito rueses, conta-
dos a partir da data em que lho foi aplicada a última
punição;
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c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-

valências, perfaçam de dezasseis a dez6ito dias de deten-
ç&o, só pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir' da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

á) Quando as penas impostas, por si ou por suas equí-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data om que lhe foi aplicada a última puni-
ção.

5.:" Não estar envolvido em processo criminal;
6. & Ser proposto para a promoção pelo oficial voteri-

nário da unidade a que pertencer, devendo a proposta
ser justificada por uma informação relativa não só à sua
aptidão profissional, mas também às suas qualidades mo-
rais, às suas qualidades físicas (resistência, aprumo mili-
tar e desembaraço) e às suas qualidades militares (ener-
gia, decisão e sangue- frio);

7.a Ser a proposta a que se refere a condição ante-
rior aprovada pelo comandante da unidade a que o pro·
posto pertencer.
§ 1.0 Para os soldados forradores que estiverem em

diligência fora das unidades a que pertençam podo o ofi-
cial a que se refere a condição 6. a dêste artigo premo-
vor que lhe sejam fornecidos, pelos oficiais veterinários
sob cujas ordens tenham prestado serviço, os esclareci-
mentos que julgue necessários 1)a1'aelaborar a sua infor-
mação.
§ 2.0 O soldado ferrador cuja única punição fõr a de

prisão disciplinar por tempo não superior a. cinco dias
pode ser promovido ao põsto de primeiro cabo ferrador
depois de decorridos três anos, contados a partir da data
em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a condição 4. a dó corpo
dêste artigo.

SECÇXO V

Promoçllo a furriel ferrador

Art. 25.0 São promovidos ao pôsto do furriel ferrador,
até o número fixado no quadro n." 2, anexo ao de-
creto n." 17:376, de 27 de Setembro de 1929, os primei.
ros cabos ferradores que satisfaçam às seguintes condi-
ções:

La Estar no serviço efectivo;
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2. a Ter o primeiro curso da escola de ferradores do

IIospital Militar Veterinário Principal;
3. a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam
compreendidas entre dez e vinte dias de detenção, o
seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
s6 pode ser promovido decorridos dezoito meses, conta.
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a desóito dias de deten-
ção, só pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as ponas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
s6 pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição.

4.a Não estar envolvido em processo criminal;
5_a Çompetir-lhe a promoção por prioridado na, respec-

tiva escala, elaborada nos termos do artigo 642.0 dêsto
regulamento.
§ único. O primeiro cabo ferrador cuja única punição

fõr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
cinco dias pode ser promovido ao pôsto de furriel ferra-
dor depois do decorridos três anos, contados a partir da
data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim
alterada. para êsto caso especial, a condição 3. a do corpo
dõste artigo.

Promoção a segundo sargento ferrador

Art. 26.0 São promovidos ao pôsto de segundo sar- I
gento ferrador, ató o número fixado no quadro n.? 2,
anexo ao decreto n." 17:376, do 27 de Setembro do
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1029, os furriéis ferradores que satisfaçam às seguintes
condições:

1.a Estar no serviço efectivo;
2':' Ter, pelo menos, dois anos di) serviço em oficina

siderotécnica como furriel ferrador;
3. a Não ter sido punido com prisão disciplinur. nem

tor sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam
compreendidas entre dez e vinte dias de detenção, o
seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si 011 por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
podo ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição ;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode SOl' promovido decorridos dozóito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de deten-
cão, só pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.

4.& Não estar envolvido em processo criminal;
5. a Ter boa informação, passada pelo oficial veteriná-

rio sob cujas ordens servir como furriel ferrador, não
só acõrca da sua aptidão profissional, mas também acêrca
das suas qualidades morais, das suas qualidades flsicas
(resistênciu, aprumo militar e desembaraço) e das suas
qualidades militares (energia, decisão e sangue-frio);

6.11 Ser o furriel ferrador mais antigo.
§ 1.0 O tempo de serviço de que trata a condição 2."

podo ser substituído, no todo ou em parte, por serviço
da mesma especialídade prestado no Hospital Militar Ve-
terinário Principal, devendo neste caso a informação a
que alude a condição 4.3 do corpo dêste artigo, relativa
ao tempo de ser-viço ali prestado, ser passada pelo di-
roctor do referido Hospital.
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§ 2.° O furriel ferrador cuja única punição fôr a de

prisão disciplinar por tempo não superior a cinco dias
pode ser promovido ao pôsto de segundo sargento fer-
rador depois de decorridos três anos, contados a partir
da data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim
alterada, para êste caso especial, a condição 3.3 do corpo
dêste artigo.

liBCÇÃO VII

Pl'ODlOçlloa primeiro sargento ferrador r

Art. 27,0 São promovidos ao pôsto de primeiro sar-
gento forrador, até o número fixado no quadro n." 2,
anexo ao decreto n," 17:376, de 27 de Setembro de 1929,
os segundos sargentos ferradores que satisfaçam às se-
guintes condições:
V~Estar no serviço efectivo;
2. a Ter o segundo curso da escola de ferradores do

Hospital Militar Veterinário Principal;
3,a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem ter

sofrido outros castigos que, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam mais de vinte dias do detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinto dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a
partir da data om que lhe foi aplicada a última pu-
~~; .

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinzo dias do detenção,
só pode SOl' promovido decorridos dez6ito meses, conta-
dos a partir da data em quo lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dozasseis a dozóito dias de doten-
ção, só pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir da data em que lho foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
sópode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data om que lhe foi aplicada a última puni-
t;ã.o,

4. n Não estar euvol vido em processo criminal;
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5.a Competir-lhe a promoção por prioridade na respec-

tiva escala, elaborada nos termos do artigo 655.° dêste
regulamen to.
§ único. O segundo sargento ferrador cuja única puni-

ção fôr u do prisão disciplinar por tempo não superior a
cinco dias pode ser promovido ao posto de primeiro sar-
gento forrador depois de decorridos três anos, contados
a partir da data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando
assim alterada, para õste caso especial, a condição 3.a
do corpo deste artigo.

HECc,:ÃO VUI

Promução a primeiro cabo artíüce

Art. 28.0 São promovidos ao põsto de primeiro cabo
artífice de qualquer dos ofícios de carpinteiro de carros,
do coronheiro, de seleiro-correeiro, de serralheiro-espin-
gardeiro ou do serralheiro-ferreiro, até 08 números fixa-
elos no quadro n. o 2, anexo ao decreto n,o 17:376, de 27
de Setembro de 192\), os soldados artífices dos respectí-
VO!:l ofícios que satisfaçam às seguintes condições:
1.a }~!:Itarno serviço eíectivo ; _
2.a 'I'er o primeiro curso da escola do artífices do res-

pectivo oficio, feito na correspondente fábrica;
s.- Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem ter

sofrido outros castigos que, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam mais do vinte dias do detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estojam compreen-
didas entro dez e vinte dias do detenção, o seguinte:

a) Q,uando as ponas impostas, por si ou por suas
oquivalênciaa, perfaçam de dez a doze dias do detenção,
só pode SOl' promovido decorrido um ano, contado a par-
tir ela data oiu que lho foi aplicada a última punição ;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezoito meses, conta-
dos a partir da data em que lho foi aplicada a última
púni<:llo;

c) Quando /w penas im postas, por si ou por suas equi-:
valências, perfaçam de dozasseis a dezóito dias de deten-
dto, só podo bel' promovido decorrido!' dois anos, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição ;

d) (lUlLUdo as p( uns iru postas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou viute dias de detenção,
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só pode SOl' promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição.

4. II Não estar envolvido em processo criminal;
5. a Competir-lhe a promoção por prioridade na respec-

tiva escala, elaborada nus termos do artigo 668.0 dêste
regulamento.
§ único. O soldado artífice cuja única punição fôr a de

prisão disciplinar pur tempo não superior a cinco dias
pode ser promovido ao põsto de primeiro cabo artífice
depois de decorridos três anos, contados a partir da data
em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a condição 3.:1 do corpo
dêsto artigo.

81<:<:\:\0 IX

Promoção a íurrtel arttüce

Art. 29.Q São promovidos ao pôsto de furriel artífice
de qualquer dos oficios de carpinteiro de carros, de co-
ronheiro, de seloiro-corroeiro, do sorralheíro-espingar-
deiro ou de serralheiro-ferreiro, até os números fixados
no quadro n. o 2. anexo ao decreto n. o 17 :376, do 27 de
Setembro de 1929, os primeiros cabos artífices dos res-
pectivos ofícios qu!' satlsfaçam às seguintes condições:

1.:1 Estar no serviço efectivo;
2.1\ Ter o segundo curso da escola de artífices do res-

pectivo oficio, feito na correspondente fábrica;
3." Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas oqui-
valências, perfaçam mais do vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a par-
tir da data om quo lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalõacias, perfaçam de treze a quinze dias de deten-
ção, só pode SOl' promovido decorridos dezóito meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas
flquivalências, perfaçam do dezasseis a dozóito dias de
detenção, só pode ser promovido decorridos dois anos,



contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição ;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de de-
tenção, só pode SOl' promovido decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.

4.11 Não estar envolvido em processo criminal;
5.1.1Competir-lhe a promoção por prioridade na res-

pectiva escala, elaborada nos termos do artigo GS1. o
dêste regulamento.
§ único. O primeiro cabo artífice cuja única punição

fõr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
cinco dias pode ser promovido ao posto de furriel artí-
fice depois de decorridos três anos, contados a partir da
data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim
alterada, para êste caso especial, a condição 3." do corpo
deste artigo.

Promoção a segundo sargento artítlcc

Art. 30.0 São promovidos ao pôsto de segundo sar-
gento artífice de qualquer dos ofícios de carpinteiro de
carros, de coronheiro. de seleíro-correeiro, de serralhei-
ro-espingardeiro ou de serralheiro-ferreiro, até os nú-
meros fixados no quadro n.? 2, anexo ao decreto
n. o 17 :376, de 27 de Setembro de 1929, os fnrriéis ar-
tífices dos respectivos ofícios que satisfaçam às seguin-
tes condições:

1. a Estar no serviço efectivo;
2.1.1Ter, pelo menos, dois anos de serviço em oficina

do respectivo ofício como furriel artífice;
3.11 Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:
. a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-

valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si, ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias do detenção,
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só pode ser promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos n partir da data em quo lho foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam do dezasseis a dozóito dias de de-
tenção, só pode ser promovido decorridos dois anos, con-
tados a partir da data em que lho foi aplicada a última
punição;

à) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
s6 pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última puni-
r: •çao,
4.11 Não estar envolvido em processo criminal;
5.& Ter boa informação, passada pelo comandante da

unidade a que pertencer, não só acêrca da sua aptidão
profissional, mas também acêrca das suas qualidades mo-
rais, das suas qualidados físicas (resistência e dosemba-
raço) e das suas qualidades militares;
6.11 Ser o furriel artífice mais antigo.
§ único. O furriel artífice cuja única punição fôr a do

prisão disciplinar por tempo não superior a cinco dias
pode ser promovido ao posto de segundo sargento artí-
fice depois de decorridos três anos, contados a partir da
data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim
alterada, para õste caso especial, a condição 3. II do corpo
dêsto artigo.

SgCçÃo Xl J

Promoção a prhaelro sargento artiflce

Art. 31.0 São promovidos ao posto de primeiro sar-
gento artífice de qualquer dos ofícios do carpinteiro do
carros, de coronheiro, de seleíro-correoiro, de serralheiro-
-espingardeiro ou de serralheiro-ferreiro, até os núme-
ros fixados no quadro n." 2, anoxo ao decreto n.? 17:376,
de 27 do Setembro de 1929, os segundos sargentos artí-
fices dos respectivos ofícios que satisfaçam às seguintes
condições:
1.a Estar no serviço ofectivo;
2." Ter o terceiro curso da escola de artífices do res-

pectivo ofício, feito na correspondente fábrica;
I 3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem ter
sofrido outros castigos que, por si ou por suas equivaleu-
eias, perfaçam mais de vinto dias do detenção, observan-
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do-se, quando as punições sofridas estejam compreendi-
das entre dez e vinte dias de detenção, o soguinte :

a) Quando as penas impostas, por si on por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição;

ú) Quando as penas impostas, por si ou por SUltS equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dez6ito dias de de-
tenção, só pode ser promovido decorridos dois anos, con-
tados a partir da data em que lho foi aplicada a última
punição; .

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.

4. a Não estar envolvído em processo criminal;
5.11.Competir-lhe a promoção por prioridade na res-

pectiva escala, elaborada nos termos do artigo 694.0
dêste regulamento.

S único. O segundo sargento artífice cuja única puni-
ção fõr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
cinco dias pode ser promovido ao posto de primeiro
sargento artífice depois de decorridos três anos, conta-
dos a partir da data em que esta pena lhe fór aplicada,
ficando assim alterada, para êste caso especinl, a condi-
çllb 3. a do corpo dêste artigo.

SECÇÃO XII

Promoçllo a prhuciro cabo músico

Art. 32.° São promovidos ao põsto de primeiro cabo
músico, até os números fixados nos quadros n.08 1 e 4,
anexos ao -decreto n.? 17:377, de 27 do Setembro de
1929, os soldados músicos que satisfaçam às seguintes
condições:
1.a Estar no serviço efectivo;
2. a Ser o mai s classificado no concurso aberto para o

preenchimento da respectiva vaga;
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3.11.Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por SIIHS equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte :

a) Quando as penas impostas, por si Oll por suas
equivalências. perfaçam de dez n doze dias de detenção,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a par-
tir da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, pOl" si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
Só pode ser promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de de-
tenção, só pode ser promovido decorridos dois anos, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de do-
tenção, só podo ser promovido decorridos trinta mosos,'
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.

4. n Não estar envolvido em processo criminal;
5." Ser a promoção autorizada pelo Ministro da Guerra,

mediante proposta devidamente justificada o dirigida à
1.& Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ único. O soldado músico cuja única punição fôr a

de prisão disciplinar por tempo não superior a cinco
dias pode ser promovido ao põsto de primeiro cabo mú-
sico depois de decorridos três anos, contados a partir da
data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim
alterada, para õste caso especial, a condição 3." do corpo
dêste artigo.

SECÇ:\O XIiI

l'romoçlo a furriel músico

Art. 33.0 São promovidos ao põsto de furriel musico,
até os números fixados no quadro n." 2, anexo ao de-
creto n. o 17:376, de 27 de Setembro de 1929, os primei.
1'OS cabos músicos que satisfaçam às seguintes condi-
ções:
1.a Estar no serviço efectivo;
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~.:l. Ter sido aprovado cm concurso por provas pú-
hlicas ;

3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem
ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, s6
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dez6ito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição; .

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de de-
tenção, só pode ser promovido decorridos dois anos, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.

4. a Não estar envolvido em processo criminal;
5. a Competir-lhe a promoção por prioridade na lista

da classificação final do concurso em que foi aprovado,
dentro do respectivo prazo de validade.
§ único. O primeiro cabo músico cuja única punição

fõr a de prisão disciplinar por tompo não superior a cinco
dias pode ser promovido ao pôsto de furriel músico de-
pois do decorridos três anos, contados a partir da data
cm que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim altera-
da, para êste caso especial, a condição 3.:l. do corpo dêste
artigo.

SECÇÃO XIV

ProllloÇno a segundo sargento músico

Art. 34.0 São promovidos ao poste de segundo sar-
gonto músico, até os números fixados no quadro n,? 2,
anexo ao decreto n." 17:376, de 27 de Setembro de 1929,
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OR furriéis músicos que satisfuçam às seguintes condi-
c:ões:
1.a Estar no sorvico efoctivo;
2.a Ter sido aprovado om concurso por pron\s pú-

blicas;
3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos qUll, por si ou por suns oqui-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinto:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição ;

b) Quando as penas impostas, por si ou por SUM oqui-
valências, perfa am de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos a partir da data em que lho foi aplicada a última
punição ;

c) QULLndo as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezoito dias de deten-
ção, só pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir (la data cm que lho foi aplicada a última
punição;

d) Quando as [lonas impostas, por si 011 por suas equi-
valências, perfuçam dezanove 011 rinte dias do detenção,
só pode SOl' promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em (lue lhe foi aplicada a última punição.

4. a Nilo estar envolvido em processo criminal;
5.a Competir-lho ti. promoção por prioridado na lista

da classificnção final do concurso em q uo foi aprovado,
dentro do respectív o pru:-.o (lo validado.
§ único. O furriel músico cuja única punição fOr a do

prisão disciplinar por tempo lião superior a cinco dias
podo SOl' promovido ao posto do segundo sargento músico
depois de decorridos trê 1l1l0S, contados a partir (la data
em (lue estr pena lho foi aplicada, ficando assim alto-
radu, para êate caso ospecinl, a condição 3.:l (10 corpo
dêsto artigo.

SECÇÃO xv
ProUloçlto H prhnelro sargento müsíco

Art. 35.0 São promovidos :10 poste do primeiro sar-
gento músico, até os números fixados no quadro n, o 2,
anexo ao doe roto n. o 17 :370, do 27 de Setembro de HJ2ü,
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os segundos sargentos músicos que satisfaçam às se-
guintes condições:
VI Estar no serviço efectivo;
2. a Ter sido aprovado em concurso por provas públicas;
3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez o vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam do doz a doze dias de detenção,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a
partir da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou pur suas
equivalências, perfaçam de treze a quinze dias de deten-
ção, só pode ser promovido decorridos dezóíto meses,
contados a partir da data em quo lhe foi aplicada a úl-
tima punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de
detenção, só pode ser promovido decorridos dois anos,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição;

d) Quando .as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de de-
tenção, só pode ser promovido decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lho foi aplicada a
última punição.
4.a Não estar envolvido em processo criminal;
5. a Competir-lhe a promoção por prioridade na lista

da classificação final ao concurso em que foi aprovado,
dentro do respectivo prazo de validade.

S único. O segundo sargento músico cuja única puni-
ção fõr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a cinco dias pode ser promovido ao pôsto de primeiro sar-
gento músico depois de dooorridos trõs anos, contados a
partir da data em que esta pena lho foi aplicada, ficando
assim alterada, Ilara êsto caso especial, a condição 3. a do
corpo dêste artigo.

SECÇÃO XVI
Promoçâo a sargento ajudante múslco

Art. 36.0 São promovidos ao posto do sargento aju-
dante músico, até os números fixados no quadro D. o 2,
anexo ao decroto n.? 17:376, de 27 do Setembro de 1929,
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os primeiros sargentos músicos que satisfaçam às se-
guintes condições :
1.a Estar no -serviço efectivo;
2. a Ter sido aprovado em concurso por provas públicas j
3. a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição j

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos dezóíto meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de de-
tenção, só pode ser promovido decorridos dois anos, con-
tados a partir da data em (lue lhe foi aplicada a última
punição j

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em quo lhe foi aplicada a última punição.

4.a Não estar envolvido em processo criminal;
5. a Competir-lhe a promoção por prioridade na lista

da classificação final do concurso em que foi aprovado,
dentro do respectivo prazo de validade.
§ único. O primeiro sargento músico cuja única puni-

ção fõr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
cinco dias pode SOl' promovido ao pôsto de sargento aju-
dante músico depois do decorridos três anos, contados a
partir da data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando
assim alterada, para êste caso especial, a condição 3.11
do corpo dêste artigo.

SECÇÃO xvn

Prcmoção a primeiro sargento picador e transferência
para a classe de pícadcres

Art, 37.0 São promovidos ao posto de primeiro sar-
gento picador, até o número fixado no quadro n. o 2,
anexo :10 decreto n. o 17:376, de 27 de Setembro de 1929,
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os segundos sargentos da arma de artilharia e da arma
de cavalaria que satisfaçam às condições abaixo mencio-
nadas, e são transferidos para a classe de picadores, até
o aludido número, os primeiros sargentos das citadas
armas que satisfaçam às mesmas condições:

1. a Estar no serviço ofectivo;
2. a Ter o curso de picador militar; .
3.a. Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte: .

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser promovido ou transferido decorrido um
ano, contado a partir da data em que lho foi aplicada a
última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de treze a quinze dias de deten-
ção, s6 pode ser promovido ou transferido decorridos
dezóito meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dozóito dias de de-
tenção, só" pode ser promovido ou transferido decor-
ridos dois anos, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de de-
tenção, só pode ser promovido ou transferido decor-
ridos trinta meses, contados a partir da data em que lhe
foi aplicada a última punição.

4.11 Não estar envolvido em processo criminal.
§ 1.0 O sargento cuja única l)unição fôr a de prisão

disciplinar por tempo não superior a cinco dias pode
ser promovido a primeiro sargento picador ou transfe-
rido para a classe de picadores depois de decorridos
três anos, contados a partir da data em que esta IJena
lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso
especial, a condição 3.:lodo corpo dõste artigo.
§ 2.0 O comandante da unidade ou do estabeleci-

mento ondo funcionar o curso de picadores, logo que
termine cada curso, envia à ropartição respectiva da.
1.& Direcção Geral do Ministério da Guerra, a respeito
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de cada praça que o tenha concluído, proposta para a
sua promoção a primeiro sargento picador, quando se
trate de um segundo sargento, ou para a sua transfe-
rência para a classe de picadores, quando se trate do
um primeiro sargento, devendo nela informar. se o pro-
posto satisfaz a todas as condições exigidas por õste ar-
tigo, para o que pedirá as informações do que carecer à
unidade a que pertencer a prnça a promover ou a trans-
ferir.

SECÇÃO XVllI

•!}rollloçílo a aspirante a oficial pícador

Art. 38.° São promovidos :10 posto de aspirante a
oficial picador, até o número fixado no quadro n.? 2,
anexo ao decreto n.? 17:376, de 27 do Setembro de 1929,
os primeiros sargentos picadores que satisfaçam às se-
guintes condições:

1. a Estar no serviço efectivo ; .
2.a Ter, como primeiro sargento picador, concluído,

com aproveitamento, um ano de prática do serviço da
sua classe na Escola Prática de Cavalaria ;
3.a Ter bom comportamento civil e satisfazer às con-

dições de comportamento militar que lho foram exigi-
das para a admissão à matricula no curso de picadores,
tudo comprovado pelo comandante da unidade a que per-
tencer;
4.n Não estar envolvido em processo criminal.
Art. 39. o No dia 20 de Outubro de cada ano os co-

mandantes de unidades ou chefes de estabelecimentos
com sede no continente da República e a que pertence-
rem primeiros sargentos picadores que tenham concluído,
com aproveitamento, um ano de prática do serviço na
s,ua classe na Escola Prática de Cavalaria informam
directamente a repartição respectiva da Ln Direcção
Geral do Ministério da Guerra se essas praças têm bom
comportamento civil e se satisfazem às condições de com-
portamento militar que lhes foram exigidas para a admis-
são à matrícula no curso de picadores,
§ 1.0 No dia 1 de Outubro de cada ano os comandan-

tes das unidades cuja sede soja nas ilhas adjacentes e a
que pertencerem primeiros sargentos picadores que te-
nham concluído, com aproveitamento, um ano de prática
de serviço na sua classe na l~scola Prática de Cavalaria
enviam à mesma repartição a informação do que trata o
corpo dõsto artigo.
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§ 2.0 Quando, depois das datas fixadas no presente
artigo, ocorrerem, com primeiros sargentos picadores, fac-
tos que os inibam do SOl' promovidos, os comandantes
das unidades que dêles tiverem conhecimento partici-
pam-nos, imediata e telcgl'à:ficamentú, à repartição respec-
tiva da 1.a Direcção Gera! do Miuistério da Guerra.

SECÇÃO XiX

Trallsferrncia para a classe do secretartado milltar

Art. 40.0 São transferidos no pôsto do segundo sar-
gento para a classe do secretariado militar, até o nú-
mero fixado uo quadro u." 2, anexo ao decreto n." 17:376,
de 27 de Setembro de H)2\), 08 segundos sargentos do
serviço gemI das diversas armas e serviços do exército
quo satisfucam às seguintes condições:
1.a Estar no serviço ofectivo ;
2. a Ter sido aprovado em concurso por provas públicas ;
3./l Nào ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias <lo detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias do detenção, o se-
guinte:

a) Quando as ponas impostas, por Ri ou por suas
equivalências, perfaçam de deli a doze dias de detenção,
só pode ser transferido decorrido um aDO, contado a par-
tir da data em que lho foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só poeto ser transferido decorridos dezóito nioses, conta-
do a partir da data cm que lhe foi aplicada a última pu-
nição ;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, porfaçarn de dozusseis a dezoito dias do de-
tenção, só podo SOl' trnusfcrido decorridos dois anos,
contados a partir da data oin qUI' lho foi aplicada a úl-
tinia punição;

d) Quando as venas impostas, por si Oll por suas
equivnlõncias, perfaçam dozanovo ou vinte dias de de-
tenção, só podo ser transferido decorridos trinta meses,
contados a partir da datu em quo lho foi aplicada a M-
tinia punição.

4.:1 Não estar envolvido em processo criminal;
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5. li Competir-lhe a transferência por prioridade na lista

da classificação final do concurso em que foi aprovado,
dentro do respectivo prazo de validade.
§ único. O segundo sargento cuja única punição fôr a

de prisão disciplinar por tempo não superior a cinco dias
pode ser transferido para a classe do secretariado mili-
tar depois de decorridos dois anos, contados a partir da
data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim al-
torada, para êste caso especial, a condição 3.11 do corpo
dêste artigo.

SECÇÃO xx

Promotilo a prhuclro sargento do seeretar'larlo militar

Art. 41.° São promovidos ao pôsto de primeiro sar-
gento do secretariado militar, até o número fixado no
quadro n." 2, anexo ao decreto n." 17:376, de 27 de Se-
tembro de 1929, os segundos sargentos do secretariado
militar que satisfaçam às seguintes condiçõos :

1.a Estar no serviço efectivo j
2. II Ter sido aprovado em concurso por provas públicas j
3.& Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas cqui-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção;
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir
da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze 11 quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dozóito dias de do-
tenção, só pode ser promovido decorridos dois anos, cou-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias do detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição.

4. & Não estar envolvido om processo criminal ;
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5.a Ter boa informação, passada pelo chefe sob cujas
ordens servir, não só acêrca do desempenho das suas
funções de amanuense o de dactilógrafo, mas também
acêrca das suas qualidades físicas, morais e militares;

6.:1 Competir-lhe a promoção por prioridade na lista
da classificação final do concurso em quo foi aprovado,
dentro do 'respcetivo prazo do validade.
§ único. O segundo sargento do secretariado militar

cuja única punição 1'01' a de prisão disciplinar por tempo
não superior a cinco dias podo ser promovido ao pôsto
de primeiro sargento do secretariado militar depois do
decorridos três anos, contados a partir da data. em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êstc caso especial, a condição 3." do corpo dêste artigo.

Promeçüo a sargento ajudante (lo secrctariu(lo militar

Art. 42.0 São promovidos ao põsto de sargento aju-
dante do secretariado militar, ató o número fixado no
quadro n.? 2, anexo ao decreto n.? 17:376, de 27 de Se-
tembro do 1920, os primeiros sargentos do sccrotariado
militar que satisfaçam às seguintes condições:

L'" Estar DO serviço efectivo;
2.:1 'I'er, pelo menos, dez anos de serviço efectivo no

pôsto de primeiro sargento do secretariado militar;
3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem ter

sofrido outros castigos que, por si ou por suas squiva-
lências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estpjam compreen-
didas entre de~ e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçum do dez :t doze dias dr dotonçào,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a par-
tir da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas oqui-
valências, porfnçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode RPr promovido decorri-los dozóito meses, contados
n partir da data em quo lho foi aplicada fi última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam do dozasseis a dezóito dias de dotou
ção, BÓ pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir da data om flUO lhe foi aplicada a última
punição;
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d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-

valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta mosos, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.
4.11 Não estar envolvido em processo criminal;
5.11 Ter boa informação, passada pelo chefe sob cujas

ordons servir, não só acôrca do desempenho das suas
funções de amanuenso o de dactilógrafo, mas também
acêrca das suas qualidades físicas, morais e militares;

6.11 Ser o primeiro sargento do secretariado militar
mais antigo.
§ único. O primeiro sargento do secretariado militar

cuja única punição fór a de, prisão disciplinar por tempo
não superior a cinco dias podu St\r promovido ao põsto
de sargento ajudante do secretariado militar depois do
decorridos três anos, contados a partir da data em quo
esta pona lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso especial, a condição 3." do corpo dêste artigo.

SECÇÃO X,·U

l'rollloçí\o a aspirante a oficial do secretariado militar

Art. 43.0 São promovidos ao pôsto do aspirante U ofl-
cial do secretariado militar os segundos sargentos, pri-
meiros sargentos o sargentos ajudantes do secretariado
militar que satisfaçam às seguintes condições :
1.a Es tal' no serviço efocti \TO ;

2.:\ Estar habilitado com o curso do secretariado mili-
tar pela Escola Central de Sargentos;

3.a Ter bom comportamento civil e satisfazer às con-
dições de comportamento militar que lhe foram exigidas
para a admissão à matrícula na Escola Central de Sar-
gontos, tudo comprovado pelo chefe da repartição ou do
estabelecimento a que portonccr ;

4.a Não estar envolvido om processo criminal.
Art. 4,l,Q No dia 20 do Outubro de cada ano os che-

fes das repartições ou dos estabclocimen tos com sedo
no continente da República o a que portoncerom sar-
gentos do socrntariudo militar que tenham concluído o
curso da Escola Central do Sargentos informam diroc-
tamento a repartição respectiva da L." Direcção Geral
do Ministério da G uorra s(~ essas praças tum bom com-
portamento civil o :;0 satisfazem às condições do compor-



48
tamento militar que lhes foram exigidas para a admissão
na citada Escola.
§ 1.0 No dia 1 de Outubro de cada ano os chefes das

repartições ou dos estaboleeimontos cuja sede seja nas
ilhas adjacentes e a que pertencerem sargentos do se-
cretariado militar qao tenham concluído o curso da Es-
cola Central de Sargentos enviam à mesma repartição
a informação de que trata o corpo dêste artigo.
§ 2.0 A informação de que trata o corpo do presente

artigo e o parágrafo antecedente deve ser prestada mes-
mo que na repartição ou no ostabelocimento não seja
ainda conhecida 11 classificação que obtiveram os alunos
a quem essa informação diga respeito.
§ 3.0 Quando, depois das datas fixadas neste artigo,

ocorrerem, com praças que tonham concluído o CUl'SO

da Escola Central do Sargentos, factos que as inibam
de ser promovidas ao pôsto de aspirante a oficial do
secretariado militar, o chefe de repartição ou de estabe-
lecimento que dêlos tiver conhecimento participa-os,
imediata e telegràficnmento, à repartição respectiva da
1.11 Direcção Geral do Ministério da Guerra.

CAPÍTULO IV

Milicianos

tmcçXo I

Promoção a primeiro cabo miliciano

Art. 45.0 São promovidos ao põsto do primeiro cabo
miliciano os soldados ou os segundos cabos do serviço
geral do quadro permanente das diversas armas e ser-
viços do exército que satisfaçam às soguintes condições:

1. a Estar DO serviço efectivo;
2. a Ter o primeiro curso das escolas rogimentals ;
3. a Ter, pelo menos, trinta dias do serviço sujeito a

nomeação do oscala dopois do pronto da instrução do
recrutas;

4.a Não tor sido punido com prisão disciplinar, nem
tor sofrido outros ea::;tigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias do detenção,
observando-ao, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entro dez e vinte dias do detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam de dez a doze dias do detenção, só podo
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..

ser promovido decorrido um ano, contado a partir da
data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos a partir da data em que lho foi aplicada a última pu-
nição;

c) Quando as ponas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de de-
tenção, só pode ser promovido docorridos dois anos, con-
tados a partir da data em quo lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias do detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição.

5. a Não estar envolvido em processo criminal;
6. a 'I'er boa informação, passada pelo director da es-

cola do recrutas, sõbre as suas aptidões tática e técnica
e sóbre a forma como tiver desempenhado as funções de
monitor (como soldado pronto) ou as de auxiliar de mo-
nitor (como soldado recruta ou mobilizável);

T," Ser proposto para a promoção pelo respectivo co-
mandante da companhia, bataria, esquadrão, formação
ou secção, que deverá tor em atenção as suas qualidades
morais, as suas qualidades físicas (resistõncin, aprumo
militar e desembaraço) e as suas qualidades militares
(energia, decisão e sangue-frio).
§ 1.0 O soldado ou o segundo cabo cuja única puni-

ção fõr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
cinco dias pode ser promovido ao pôsto de primeiro cabo
miliciano depois de decorridos três anos, contados a par-
tir da data em qno esta pona lhe foi aplicada, ficando as-
sim alterada, para êsto caso especial, a condição 4.a do
corpo "dêste artigo.
§ 2. o No serviço do saúde são condições indispensá-

veis, além das prescritas no corpo dêste artigo:
1) Para a promoção a primeiro cabo miliciano enfer-

meiro, ter o primeiro curso da Escola de Enfermeiros;
2) Para n promoção a primeiro cabo miliciano ma-

queiro sanitário, ter o segundo curso da Escola de Ma-
queiros Sanitários;

3) Para a promoção a primeiro cabo miliciano prati-
cante de farmácia, ter o primeiro curso da Escola de
Praticantes do Farmácia.
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§ 3.° No sorviço de saúdo a eoudição 3.a do corpo deste
artigo é substituída:

1) Para a promoção a primeiro cabo miliciano enfer-
meiro, por, polo monos, trinta dias de serviço efec-
tivo como auxiliar de enfermeiro, com boa informação
do médico director (lo enfermaria sob cujas ordens
servir; .

2) Para a promoção a primeiro cabo miliciano ma-
queiro sanitário, por, pelo menos, trinta dias do serviço
efectivo como maqueiro sanitário, com boa informação
do chefe sob cujas ordens servír ; •

3) Para a promoção a primeiro cabo miliciano prati-
cante de farmácia- por, pelo menos, trinta dias de ser-
viço como auxiliar do serviço do farmácia, com bóa
informação do oficial farrnacõutien sob cujas ordens
servir.
§ 4. o Na arma de engenharia e no serviço de adminis-

tração militar a condição 3_:l do corpo dêsto artigo pode
ser substituída por, pelo menos, trinta dias de prática
em qualquer dos respectivos estabelecimentos, serviços
técnicos ou oficinas, com boas informações dos chofos ou
dos instrutores sob cujas ordens servirem.

Art. 46.0 A promoção ao pósto de primeiro cabo mi-
liciano, que tem lugar no acto do licenciamento, só se
efectua quanrlo o Ministro da Guerra a determino.

Promoção a segundo sargento mllíclano

Art. 47.0 São promovidos ao põsto de segundo saro
gento miliciano os soldados, os segundos cabos, os pri-
meiros cabos e os furriéis do serviço geral do quadro
permanente das diversas armas e serviços do exército
que satisfaçam às seguintes condições:
1.a Estar no serviço efectivo ;
2.a a) Sendo soldado, segundo cabo ou primeiro cabo,

estar aprovado em concurso por provas públicas para
o pôsto de segundo sargento miliciano;

b) Sendo furriel, estar aprovado em concurso por pro-
vas públicas para o pôsto do segundo sargento do qua-
dro permanente ou para o põsto de segundo sargento
miliciano.

s.a Nilo ter sido punido com prisão disciplinar, Dom ter
sofrido outros castigos q uc, por si ou por suas oquiva-
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lõncias, perfaçam mais de vinte dias do detenção, obser-
vaqdo-so, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a dozo dias de detenção,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a
partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição;

b) Quando as penaS impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dezóito meses, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

c) Quando as ponas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de deten-
ção, só pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

d) Quando as ponas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias do detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
fi partir da data em que lho foi aplicada a última puni-
ção.

4.a Nilo estar envolvido em processo criminal.
§ único. O soldado, o segundo cabo, o primeiro cabo

ou o furriel cuja única punição fôr a do prisão disci-
plinar por tempo não superior 11 cinco dias podo ser
promovido ao posto de segundo- sargento miliciano de-
pois de decorridos três anos, contados a partir da data
om que esta pena. lhe foi aplicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a condição 3.:l do corpo
dêste artigo.

Art. 48.0 A promoção ao põsto de segundo sargento
miliciano, que tom lugar no acto do lleencinmonto, só so
ofoctua quando o Ministro da Guerra a determine.

fmcçXo III

Promoção " prhnelro sargento mlllclano

Art. 49.0 São promovidos ao põsto de primeiro sar-
gento miliciano os fnrriéis e os segundos sargentos do
serviço geral do quadro permanente das diversas armas
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e serviços do exército que satiafaçnm às seguintes eon-
dições :
1.a Estar no serviço efectivo;
2. a a) Sendo furriel, estar aprovado em concurso por

provas públicas para o pôsto de primeiro sargento mili-
ciano;

b) Sondo segundo sargento, estar aprovado em con-
curso por provas públicas parLl o posto de primeiro sar-
gento do quadro permanente ou para o poste do pri-
meiro sargento miliciano;

3. a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem ter
sofrido outros castigos que, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as puniçõos sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a dozo dias de detenção, só
pode ser promovido decorrido um ano, contado a partir da
data em quo lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam do treze a quinze dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos dozóito meses, contados
a partir da data em que lho foi aplicada a última puníção ;

c) (Iuando as penas impostas.tpor si ou por suas oqni-
vulõncins, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de deteu-
ção, só pode ser promovido decorridos dois anos, conta-
dos fi partir da data cm (lUO lho foi aplicada fi última
punição ;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de deton-
ção, só pode SOl' promovido decorridos trinta meses, con-
tados a partir da data em que lho foi aplicada a última
punição.

4.11 Nilo estar envolvido em processo criminal.
§ único. O furriel ou o segundo sargento do quadro

permanente cuja única punição for a de prisão discipli-
nar por tempo não superior a cinco dias pode S!3r pro-
movido ao posto de primeiro sargento miliciano depois
de decorridos três anos, contados a partir da data em
que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada,
para este caso especial, a condição 3.11 do corpo dêste
artigo.

Art. 50.0 A promoção ao põsto do primeiro sargento
miliciano, que tem lugar no acto do licenciamento, só se
ofectna quando o Ministro da Guerra a determine.
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TÍTULO III

Graduação, declaração de cadete
e promoção de alunos da Escola Pl'eparatória

de Quadros
e dos cursos de oficiais milicianos

Art. 51.0 Os alunos da Escola Preparatória do Qua-
dros q ue, ao ingressarem nessa Escola, já tinham o põsto
e designação de segundos sargentos cadetes ou de pri-
meiros snrgeutos cadetos mantém êsses postos e designa-
ção.

Art. 52.0 Os alunos da Escola Preparatória de Qua-
dros que, ao ingressarem uessa Escola, já tinham o
posto de segundo ou de primeiro sargento são declara-
dos, respectivamente, segundos sargentos cadetes ou
primeiros sargentos cadetes.

Art. 53.0 Os alunos da Escola Preparatória de Qua-
dros que, ao ingressarem na mesma Escola, não tinham
ainda os postos a que se referem os artigos anteriores
são graduados em segundos sargentos e declarados se-
gundos sargentos graduados cadetes.

Art. 54.0 Os alunos -da Escola Preparatória de Qua-
dros que, ao ingressarem nessa Escola, foram declara-
dos cadetes pordem essa designação logo que sejam
considerados inaptos para a frcqüência dos cursos de
oficiais milicianos.

Art. 55.0 Os alunos da Escola Preparatória de Qua-
dros, julgados inaptos pura :1 freqüência dos cursos de
oficiais milicianos, que não forem considerados com apti-
dão partL sargonto, perdem a graduação do segundos
sargentos que lhes foi dada ao íugrcssar na referida
Escola.

Art. 56.0 Os alunos da Escola Preparatória de Qua-
dros julgados inaptos para a frequência dos cursos de
oficiais milicianos, mas (lUO foram considerados com
aptidão para sargentos, são licenciados no pôsto de se-
gundo sargento miliciano depois de cumprirem serviço
efectivo cm unidade ou unidades da arma de infantarla
duranto o tempo determinado para êsse efeito.

Art. 57.° O director da Escola Preparatória de Qua-
dros remeto à 1.8 Direcção Geral do Ministério da Guerra
rolações das praças admitidas à mesma Escola, logo que
tenham início os trabalhos do cada ano escolar, \"l dos
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alunos que forem considerados inaptos para a freqüên-
cia dos cursos de oficiais milicianos, logo que êsses tra-
balhos terminem.

Art. 58.0 Os alunos dos cursos de oficiais milicianos,
durante a freqüência dêsses cursos, conservam os poso
tos ou a graduação e a designação de cadete com que
vieram da Escola Preparatória de Quadros.

Art. 59.0 Os alunos dos cursos de oficiais milicianos
que forem julgados, no final dos mesmos cursos, com
aptidão para oficiais milicianos são promovidos ao pôsto
de aspirante a oficial miliciano.

Art. 60.0 Os alunos dos cursos de oficiais milicianos
que, ao ingressarem na Escola Preparatória de Quadros,
forem sargentos, se no final dos cursos declararem por
escrito que desejam continuar a fazer parte do quadro
permanente, e por êle ascenderem, só são promovidos
ao pOsto de aspirante a oficial miliciano quando forem
licenciados, se até então não tiverem ascendido no qua-
dro permanente ao mesmo poste ou a põsto superior.

Art. 61.0 Os alunos dos cursos de oficiais milicianos
que não forem julgados, no final dêsses cursos, com
aptidão para oficial miliciano e que, ao ingressarem na
Escola Preparatória de Quadros, eram segundos sar-
gentos ou primeiros sargentos conservam o seu posto.

Art. 62.0 Os alunos dos cursos de oficiais milicianos
que não forem julgados, no final desses cursos, com apti-
dão pam. oficial miliciano e que, ao ingressarem na Es-
cola Preparatória de Quadros, já eram cadetes conser-
vam essa designação.

Art. 63.0 Os alunos dos cursos do oficiais milicianos
que não forem julgados, no final dês ses cursos, com
aptidão para oficial miliciano e que sejam segundos sar-
gentos graduados cadetes são promovidos ao posto de
segundo sargento miliciano.

Art. 64.0 Os directores dos cursos de oficiais milicia-
nos remetem à 1.:l Direcção Geral do Ministório da
Guerra, logo que tenham início os mesmos cursos, uma
relação das praças admitidas à sua freqüência, e, logo
que êsses cursos terminem, duas relações: uma das pra-
ças que foram julgadas, aptas para ascender ao pOsto
de oficial miliciano, juntando-lhe as declarações das que,
sendo já sargentos quando foram freqüentar a Escola
Preparatória de Quadros, não desejam ser promovidas
ao põsto de aspirante a oficial miliciano, (' outra das que
foram julgadas inaptas para ascender a oficial miliciano.
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Art. 65.0 A graduação, a declaração de cadetes e a
promoção dos alunos da Escola Preparatória do Quadros
o dos cursos de oficiais milicianos são da compotôncia
do Ministro da Guerra, por intermédio da La Direcção
Geral do Ministério du Guerra.

TÍTULO IV

Concursos, exames e cursos

CAPÍTULO I

Quadro permanente

Serviço geral

Uoueurso para o põsto de furriel

Abe,·tura do cencurso

Art. 66.0 Em cadu uma das unidades do exército com
organização independente, com excepção do grupo do
defesa submarina do costa o das companhias do serviço
do saúde, o em cada uma das oscolas práticas realiza-se
anualmente um concurso ontro todos os candidatos do
cada uma dessas unidades, ou de cada 1fma das oscolas
práticas, para preenchimento das vagas do furriel, que
devam SOl' preenchidas por promoção, ocorridas durante
o prazo do validado do concurso na unidade ou escola
prática a que pertence o candidato na ocasião do mesmo
concurso.
§ 1.0 No grupo de defesa submarino. de costa reali-

zam-se anualmente dois concursos, sendo um entre todos
os candidatos da companhia de torpedeiros para preen-
chimento das vagas de furriel, quo devam ser preenchi-
das por promoção, ocorridas durante o prazo de validado
do concurso na aludida companhia, e outro entre todos
os candidatos das restantes companhias do grupo para
preenchimento das vagas do furriel, quo devam ser preen-
chidas por promoção, ocorridas durante o prazo do va-
lidado do concurso nossas companhias.
§ 2.0 Em cada uma das companhias do serviço do

saúdo realizam-ao anualmente dois concursos, sendo um,



entre todos os candidatos do quadro de enfermeiros, para
preenchimento das vagas de furriel. que devam ser
preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo de
validade do concurso 110 aludido quadro, e outro, entre
todos os candidatos do quadro de praticantes de farmácia,
para preenchimento das vagas de furriel, que devam ser
preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo do
validade do concurso nesse quadro.

Art. 67.0 Os concursos a que se refere o artigo ante-
cedente são abertos em 1 de Setembro de cada ano, do- "
vendo as provas começar em 20 do mesmo mês ou, se
este dia fõr domingo ou feriado nacional, no primeiro dia
útil que se lhe seguir.

Art. 68.0 O prazo de validade de cada um dos con-
cursos a que se referem o artigo 66.0 dêste regulamento
e seus §§ 1.0 e 2.0 6 do 1 de Janeiro a 31 de Dezembro
do ano imediato àquele em que foi aberto êsse con-
curso.

Art. 69.0 A abertura de cada concurso deve ser anun-
ciada. na Ordem da unidade ou da escola. prática no dia
1 de Setembro do cada ano, sondo dela dado conheci.
monto a todos os primeiros cabos do quadro permanente
que se encontrem em serviço fora da sua unidade ou da
escola prática a qu\~pertençam, por intermédio do chefe
do estabelecimento onde estejam prestando serviço.

Condições de admissão ao concurso

Art, 70.0 As condições (l~ admissão no concurso para
o pôsto de furriel são as soguintes:

1. n Estar no serviço efectivo;
2.:1 SOl' primeiro cabo e.pertencor ao quadro perma-

nento da. unidade em que se realize o concurso;
3.a Ter o segundo curso das escolas regimentais;
4.&Ter, pelo menos, um ano de serviço efectivo depois

de pronto da instrução de recrutas;
5.:1 Ter, pelo menos, seis meses do permanência no

posto de primeiro cabo;
6." Ter, pelo monos, sessenta dias do serviço sujóito

a nomeação do escala como primeiro cabo;
7." Não ostar envolvido em procosso criminal;
8.:1 Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

tor sbfrido outros castigos quo, por si ou por suas oqui,
valências, perfuç.un mais do viuto dias do detenção.
observando-se, quando as punições sofridas estejam com,
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preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si 011 por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorrido um ano, con-
tado a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só p ode ser admitido ao concurso decorridos dezóito me-
ses, contados ti. partir da data em que lhe foi aplicada :l.

última punição;
c) Quando as penas Impostas, por si ou por suas equi-

valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de doten-
ção, só pode ser admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados ti. partir da data em quo lhe foi aplicada
a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos trinta me-
ses, contados a partir da data om que lhe foi aplicada a
última punição.

9.& Não se encontrar no gõzo de qualquer licença à
data do inicio do concurso;

10.3 Ter, como primeiro cabo, tomado parte numa
oscola de recrutas;

11.a Ter boa informação, passada. pelo director da os-
cola de recrutas que tiver freqüentado como primeiro
cabo, sobre as suas sptídões tática e técnica e sõbre a
forma como desempenhou as funções de instrutor du-
rante toda a escola de recrutas;

12. a Ter boa informação, passada pelo comandante da
companhia, bataría, esquadrão, formação ou secção e
confirmada pelo comandante da. unidade, sõbro as suas
qualidades morais, as suas qualidades físicas (resistên-
cia, aprumo militar e desembaraço) e as suas qualidades
militares (energia, decisão o sangue-frio);

13.a Não ter sido condenado por crime provisto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar.
§ 1.0 O primeiro cabo cuja única punição fOr a de pri-

são disciplinar por tempo não superior a cinco dias pode
ser admitido ao concurso decorridos três anos, contados
a partir da data em que esta pena lhe foi aplicada. fi-
cando assim alterada, para êsto caso especial, a condição
8.3 do corpo deste artigo.
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§ 3.° No serviço de saúde é condição indispensável,
além das proscritas no corpo dôste artigo:

1) Para 11 admissão ao concurso para o põsto de fur-
riel enfermeiro, ter o segundo curso da Escola de Enfer-
meiros;

2) Para a admissão ao concurso para o pôsto de fur-
riel praticante do farmácia, t9J" o segundo curso da Escola
de Praticantes de Farmácia.
§ 3.° No serviço de saúde a condição 6.:1. do corpo dêste

artigo é substitutda:
1) Para a admissão ao concurso para o pôsto de fur-

riel enfermeiro, por, pelo menos, sessenta dias de serviço
efectivo como primeiro cabo enfermeiro, com boa infor-
'mação passada pelo médico director de enfermaria sob
cujas ordens servir;

2) Para a admissão ao concurso para o posto de fur-
riel praticante de farmácia, por, pelo menos, sessenta
dias de serviço efectivo como primeiro cabo praticante de
farmácia, com 1;)Oainformação passada pelo oficial far-
macêutico sob cujas ordens servir.
§ 4.° No serviço de saúde os candidatos ao concurso

para o quadro de enfermeiros deverão pertencer a êsse
quadro e ter obtido nesse mesmo quadro as condições
4. n, 5. a e 6.11 do corpo dõste artigo, e os candidatos ao
concurso para o quadro de praticantes de farmácia de-
verão pertencer a êsse quadro e ter obtido nesse mesmo
quadro as referidas condições.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 71.0 Os primeiros cabos que desejarem ser admi-
tidos ao concurso, estejam ou não na sede da unidade ou
da escola prática a que pertençam, entregam as suas de-
clarações, acompanhadas dos documentos comprovativos
das habilitações literárias que possuam e não estejam
averbadas no seu registo de matrícula, com a antecedên-
cia precisa. para que, seguindo as vias competentes. dêem
entrada na secretaria da unidade ou da escola prática II.

que pertençam até O dia 10 de Setembro.

Informação das declarações

Art. 72.0 Os comandantes de companhia, bataria, es-
quadrão, formação ou secção prestam a informação de
que trata a condição 12.lI. do artigo 70.0 dêste regula-
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mento nas declarações dos candidatos e om seguida à
assinatura dêstes.

Art. 73. o O oficial a cargo de quem estiver o registo
de matricula de cada candidato informa no verso da res-
pectiva declaração, referido a 12 do Sctornhro, O seguinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é primeiro cabo e se pertence ao quadro perma-

nente da unidade em qlle se realiza o concurso;
c) Se tem o segundo curso das escolas regimentais, ou,

sendo do serviço de saúde, se é primeiro cabo enfermeiro
e tem também o segundo curso da Escola de Enfermei-
ros, ou se é primeiro cabo praticante de farmácia e tem
também o segundo curso da Escola de Praticantes de
Farmácia;

d) Se tem um ano de serviço efectivo depois de pronto
da instrução de recrutas;

e) Se tom seis meses de permanência no põsto de pri-
meiro cabo;
f) Se tem sessenta (lias do serviço sujeito a nomeação

de escala como primeiro cabo, ou, sendo do serviço de
saúde e pertencendo ao quadro dA enfermeiros, se tem
sessenta dias de serviço efectivo como primeiro cabo en-
fermeiro, ou, pertencendo ao quadro de praticautes do
farmácia, se tem ses SAnta dias do serviço efectivo como
primeiro cabo praticante de farmácia, com boa informação
do médico director da enfermaria on do oficial farmacêu-
tico sob cujas ordens servir, juntando cópia da respectiva
informação, devidamente autenticada ;

g) Se está envolvido em processo criminal;
h) Quais as penas disciplinares que constam eloregisto

de matrícula, mencionando a data de cada punição;
i) Se, estando no gõzo de licença que devesse terminar

depois da data em que começam as provas, entregou de-
sistência da mesma licença e se essa desistência lhe foi
aceite;
j) Se tomou parte numa escola de recrutas como pri-

meiro cabo e, no caso afirmativo, juntar cópia da infor-
mação do respectivo director, devidamente autenticada;

l) Se foi condenado por crime previsto o punido pelo
Código de Justiça Militar;

m) Quais as coudecoraçõcs que constam do registo elo
matrícula;

n) .Qual a data da promoção a primeiro cabo;
o) Quais as habilitações líterãrías averbadas no registo

de matricula;
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1)) Qual o tempo que tem do serviço efectivo;
q) Qual a data do nascimento;
r) Se está ao abrigo do disposto nos artigos 120. o ou

121.0 do decreto n." 17:379, de 27 de Setembro de 1929,
e, em caso afirmativo, mencionar a razão;

8) Se está ao abrigo do disposto no artigo 129.° do
decreto n.? 17:379, de 27 de Setembro de 1929, (;1, em
caso afirmativo, mencionar a razão.
§ 1.0 No dia 13 de Setembro os comandantes das uni-

dades ou das escolas práticas a que os candidatos per-
tençam, enviam ao presidente do respectivo júri os do-
cumentos respeitantes aos mesmos candidatos, acompa-
nhados de uma cópia da Ordem que nomeou o júri e de
uma nota de remessa, da qual devem constar os nomes
de todos os candidatos e, dêstes, indicar quais os quo
estão fora da sede da unidade ou da escola prática.
§ 2.° Quando a indicação de tor sido aceite a dosis-

tõncia de licença a que se refere a alínea i) dêste artigo
não possa ser incluída na informação, deverá ser comuni-
cada separadamente ao júri logo que na unidade ou na
escola prática haja conhecimento de ter sido aceite ossa
desistência, para efeito do disposto no artigo 79.0 dôsto
regulamento.

Constitu'ição do júri

Art. 74.0 O júri é nomeado pelo comandante da uni-
dade ou da escola prática no dia 13 de Setembro e deve
ser constituído por um capitão e dois tenentes da arma
ou do serviço do exército a que diga respeito o concurso.
§ 1.0 No serviço de saúdo- o júri do concurso para o

põsto de furriel enfermeiro ó constituído por um capitão
médico e dois tenentes médicos, e o do concurso para o
põsto de furriel praticante de farmácia por um capitão
médico e dois tenentes farmacêuticos.
§ 2.0 A nomeação dos oficiais que constituem o júri é

feita por escala, a começar pelos mais antigos que este-
jam presentes na unidade ou na escola prática no dia em
que é feita a nomeação.
§ 3.0 No júri o capitão éo presidente e o tenente

mais moderno é o secretário.
§ 4.° Não podem fazer parte do júri os oficiais que

sejam parentes dos candidatos até o 4.0 grau por di-
reito civil, por consangüiuidade ou afinidade, nem podem
juntar-se no mesmo júri pai e filho, sogro e genro, ir-
mãos ou cunhados.
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§ 5.0 Quando o comandante de uma unidade ou de

uma escola prática não possa, por qualquer motivo le-
gal, fazer a nomeação do júri pela forma prescrita neste
artigo, comunica o facto ao governador militar ou ao
comandante de região a quem estiver subordinado, o
qual nomeará os oficiais necessários de outras unidades
da arma ou do serviço a que diga respeito o concurso,
preferindo sempre os que tenham residência oficial na
mesma localidade.

Art. 75.0 Continua a fazer parte do júri qualquer dos
seus membros que seja promovido ou transferido, desde
que permaneça no serviço efectivo e continue subordi-
nado ao Ministório da Guerra.

Art. 76.0 Se, por doença ou por outro motivo justifi-
cado, algum oficial tiver de ser substituído no júri, o
substituto só intervirá nas provas que ainda não estejam
classificadas.

Exame das declarações pelo júri

Art. 77.0 O júri, no próprio dia em que fôr nomeado,
reúne no local que lhe fôr designado pelo comandante
da unidade ou da escola prática e verifica se entre os
seus membros ou entre algum destes e qualquer dos
candidatos se dão as incompatibilidades previstas no
§ 4.0 do artigo 74.0 dõste regulamento, devendo, em
caso afirmativo, o presidente do júri comunicar imedia-
tamente êsse flicto ao comandante da unidade ou da
escola prática para ser feita a necessária substítuíção ;
em caso negativo, o júri inicia o exame dos documentos.
Na acta respeitante a esta reüníão deve ser mencionado
se foram ou não verificadas as incompatibilidades refe-
ridas.
§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado,

observar-se há a doutrina do corpo dêste artigo respei-
tante a incompatíbilidades, substituições e acta.

Art. 78.0 Os primeiros documentos a ser examinados
devem ser os respeitantes aos candidatos que estejam
fora da sede da unidade ou da escola prática a que per-
tençam, devendo o júri, à medida que fõr examinando os
documentos respeitantes aos candidatos, ir comunicando,
diária e directamente, aos respectivos comandantes das
unidades ou das escolas práticas a que êles pertençam,
quais os candidatos admitidos ao concurso e quais os
excluídos, devendo até o dia 16 de Setembro ter examí-
nado os documentos do todos os candidatos.
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§ único. O comandante da unidade ou da escola prâ-:

tica, à medida que fõr recebendo as comunicações a que
se refere o corpo dêste artigo, toma as providências ne-
cessárias para que no dia 19 já todos os candidatos ad-
mitidos ao concurso se encontrem presentes na unidade
ou na escola prática.

Art, 79.0 Se a indicação de ter sido aceite a desistên-
cia de licença a que se refere a alínea i) do artigo 73.0
dêste regulamento não chegar ao conhecimento do júri
até o dia 18, o candidato a quem essa comunicação diria
respeito não deve ser admitido ao concurso.

Art. 80.0 O júri conserva em seu poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer excluídos, devendo incluí-los depois no processo
final do concurso.

Provas do concurso
Art., 81.0 As provas do concurso são três: escrita,

prática e oral, subordinadas aos programas que fazem
parte dêste regulamento e realizam-se pela ordem por
que ficam mencionadas.
§ 1.0 A prova escrita, que é secreta, é prestada no

mesmo dia e à mesma hora por todos os candidatos da
mesma unidade admitidos ao concurso.
§ 2.0 A prova prática, que é pública, é prestada pelos

candidatos aprovados na prova escrita e pela ordem que
lhes couber por sorteio público, que será feito logo que
seja publicado o resultado da prova escrita.
§ 3.0 A prova oral, que é pública, é prestada pelos

candidatos aprovados na prova prática e pela ordem que
lhes tiver cabido no sorteio a que se refere o parágrafo
antecedente.
§ 4.0 Os temas da prova escrita e os pontos das ou-

tras provas são feitos em fôlhas iguais de papel almaço.

Execução das provas
Prova escrita

Art. 82.0 Os temas da prova escrita são formulados
um em cada fõlha de papel almaço, elaborando cada um
dos membros do júri tantos temas quantas as partes em
que está dividido o programa da prova, e são apresenta-
dos aos candidatos em grnpos correspondentes às partes
dêsse programa, tirando o candidato mais antigo, à sor-
te, um de cada grupo.



58

Art, 83.0 Logo quo sejam tiradcs, à. sorto, os tomas que
V' o coustituir () ponto da prova escrita, florú arbitrado
pelo júri a cada tema, segundo a maior ou ID('IlOrdifi-
culdade da sua resolução, um coeficiente compreendido
entre 0,5 e 1,5, quo será escriturado no toma a que diga
respeito.

Art. 84.0 A prova escrita tem lugar no dia 20 do Se-
tembro ou, se êsto dia fôr domingo ou feriado nacional, no
primeiro dia útil que se lho seguir, à hora que fõr fixada
pelo presidente do júri, e realiza-se no local indicado pelo
comandante da unidade.

Art. 85.0 A prova escrita tem a duração máxima do
duas horas, devendo cada candidato assinar a sua prova
e entregú-Ia ao presidente do júri logo que a termino ou
expire aquele prazo.

Art. 86.0 Para a execução da prova escrita o secrotã-
rio dita os tomas o os coeficientes que lhos foram arbi-
trados, de forma que os candidatos fiquem com perfeito
conhecimento dêsses temas e dôssos coeílcientos, sendo
inteiramente protbido aos membros do júri prestar qual-
quor esclarecimento sobre a resolução dos mesmos temas.

Art. 87.0 Os candidatos devem apresentar-se a pres-
tar a prova munidos do um caderno do papel almaço
de trinta e cinco linhas, em branco, devidamente cosido,
e que será rubricado em todas as fólhas pelo presidente
do júri antos de ditado o ponto.
§ único'. Os impressos dos modelos regulamentares

que oe candidatos tenham de preencher para satisfazer à
prova são fornecidos pelo júri e rubricados todos pelo
presidente.

Art. 88.0 O júri, logo que tonha terminado a classifi-
cação das provas escritas do todos os candidatos, fixa o
dia e a hora em que deve realizar-se o sorteio para se
saber a ordem por que os candidatos aprovados na prova
escrita devem prestar as provas prática e oral, e comu-
nica {Isso dia e essa hora ao comandante da unidade para
conhecimento dos candidatos, tendo em atenção a menor
perda de tempo possível.

Art. 89.0 No dia e à hora que o júri tiver fixado para
se efectuar o sorteio a que so refere o artigo antece-
dente, na mesma sala em que se realizou a prova es-
crita, o júri, que terá previamente introduzido numa urna
tantos rectângulos iguais de papel quantos são os candi-
datos aprovados na prova escrita, figurando om cada um

. dêsses rectângulos o nomo do candidato a que corres-
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ponde, e noutra urna igual número de rectângulos igunis
de papel, numerados Rt'guidarueute, manda os dois can-
didatos mais antigos efectuar o sorteio, tirando um dêles
da primeira urna, um após outro, os rectângulos que
contêm os nomes dos candidatos, emquanto o outro, si-
multâneamente, vai tirando da outra urna o correspon-
dente número de ordem, começando a prova prática, pelo
menos, no dia imediato ao do sorteio.

Prova piútíoa

Art. 90.0 Para a execução da prova prática o júri
formula rara cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número
de candidatos a examinar nesse dia e contendo cada
ponto um exercício ou trabalho de cada uma das par-
tes que constituem o progruma respectivo, devendo cada
candidato tirar, fi, sorte, um ponto o seguidamente exe-
cutar os exercícios ou trabalhos nêle indicados.

Art. 91.° A prova prática realiza-se no local ou lo-
cais designados pelo presidente do júri, não devendo
haver deslocações que dêem diroito a abono do ajuda
de custo som autorização do Ministro da Guerra.

Art. 92.0 Os candidatos devem apresentar-se armados
e equipados em ordem de marcha, sendo apreciado pelo
júri o estado individual de asseio do uniforme, de lim-
peza do armamento o do equipamento o a disposição re-
gulamentar dêste último, devendo, nas tropas montadas,
os cavalos destinados nos candidatos estar arreados em
ordem de marcha.

Art. 03.0 Para a execução da prova prática é posta
à disposição do júri, pelo comandante da unidade, uma
fõrça armada e equipada em ordem do marcha, consti-
tutiva da unidade indicada na parte tátiea do programa
respectivo, e o pessoal, animal, viaturas e outro material
técnico uecéssárío para a execução dos trabalhos re-
lativos às restantes partes do programa dá referida
prova.

Art. 94. o]~ motivo de nulidade do concurso o facto
de a qualquer candidato ser permitido responder por
outra forma. que não seja a prática, a qualquer das
questões propostas na prova, o que não obsta a que,
finda a execução de cada uma das partes do ponto, qual-
quer membro do júri possa exigir as explicações neces-
sárias para bem esclarecer e justificar os trabalhos
executados.
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Prova ornt

Art. 95.0 Para a execução da prova oral, que deve
ter o seu início no dia imodiato àquele em que finde a
prova prática, o júri formula para cada dia n+ 1 pon-
tos, sendo n o número de candidatos a examinar nesse
dia e compreendendo cada ponto matérias de todas as
partes em que se divide o respectivo programa.
§ único. Oada candidato, à medida que fõr chamado

para prestar a prova, tira, ii, sorte, um ponto e será in-
terrogado, sôbre as matérias que dêle constarem, pri-
meiro pelo vogal mais moderno e seguidamente pelos
outros membros do júri, segundo a ascendente ordem de
patentes .
. Art. 96.0 Os membros do júri podem acordar entre
si as matérias sobre que devem interrogar, mas, ha-
vendo divergência, o presidente estabelece as matérias
sõbre que deve versar o interrogatório de cada um,

Art. 97.0 As preguntas terão sempre orientação prá-
tica, visando questões concretas de serviço, e são feitas
na presença do material, das cartas, do terreno ou dos
modelos apropriados aos assuntos a que se referem as
questões contidas no programa. Oada candidato é inter-
rogado durante quarenta e cinco minutos e, em regra,
por cada um dos membros do júri durante quinze mi-
mitos.

Classificação das provas

Art. 98.0 As votações são foítas em valores inteiros
de O a 20 a, quando para a média resulte um número
decimal, será aquela representada por êsse número até
as décimas, aumentando porém de 1 o algarismo que
as representa se o das centésimas, que se despreza, fõr
superior a 1).

Art. 99.0 A apreciação e a classificação da prova os-
crita são feitas em sessão secreta do júri, na mesma
sala em que se realizou a prova.
§ 1.0 Na avaliação da. prova escrita serão atendidas a

caligrafia, a ortografia e a redacção,
§ 2.0 Cada membro do júri, em seguida à. apreciação

'da resolução dada a cada um dos temas da prova por
cada candidato, exara numa lista modelo n. o 3, respei-
tante a cada dia, os valores que arbitrou a essa reso-
lução, multiplicados pelo coeficiente respectivo, preen-
chendo seguidamente nas colunas «Somas» e «Médias» a
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linha correspondente a êsse candidato, figurando na co-
luna «Médias» o cociente obtido na divisão do número
que figura na coluna eSomaa» pela soma dos coeficientes.
§ 3.° Em cada dia o secretário, em face das listas

modêlo D.O 3, lança no mapa modêlo n.? 4 as médias
que figuram nessas listas, correspondentes aos candida-
tos cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubricando
cada membro do júri na coluna que lhe é destinada.
Em seguida o secretário preenche nas colunas «Somas»
e «Médias) as linhas correspondentes a êsses candida-
tos, figurando na coluna .Médias» os cocientes obtidos
nas divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 3, visto ser êste o número de membros do júri.
O mapa modêlo n, ° 4 é assinado por todos os membros
do júri.
§ 4.° Depois de classificada a prova escrita de todos

os candidatos, o secretário formula o mapa modõlo n. 05,
escriturando na coluna «Médias» os números que figu-
ram na coluna •Médias» do mapa modelo n,° 4. O mapa
modêlo n.? 5, depois de assinado por todos os membros
do júri, é afixado em lugar bem visível e enviado, por
cópia, ao comandante da unidade, a quem será comuni-
cada a hora da afixação do mapa original.
Art, 100.° Nas provas prática e oral cada membro do

júri, em seguida à prestação da prova por cada candi-
dato, exara numa lista modelo n,o 6, respeitante a cada
dia, os valores que arbitrou a essa prova.
§ 1.0 Na apreciação da prova prática serão atendidas

não só o tom, a correcção e a oportunidade das V07.es
de comando, a clareza e a precisão das explicações, a
energia, a firmeza e a decisão com que os candidatos
se apresentam à frente das tropas, mas ainda quaisquer
outras demonstrações de aptidão militar.
, § 2.° Em cada dia o secretário, em face das listas mo-
dêlo n.? 6, lança no mapa modêlo n.? 4 os valores que
figuram nessas listas, correspondentes aos candidatos
cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubricando
cada membro do júri na coluna que lhe é destinada.
Em seguida o secretário preenche nas colunas «Somas»
e «Médias» as linhas correspondentes a êsses candida-
tos, figurando na coluna «Médias)) os cocientes obtidos
nas divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 3, visto ser õste o número de membros do júri, O
~apa modêlo n. o 4 é assinado por todos os membros do
jun,
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§ 3.0 Em cada dia, depois de torminada fi, prova prá-
tica ou a oral, o secretário formula o mapa modelo n,o 5,
oscriturando na coluna «Médias» os números que figuram
na coluna «Médias» do mapa modêlo n.? 4. O mapa mo-
dêlo n.? 5, depois de assinado por todos os membros
do júri, é afixado em lugar bem visível e enviado, por
cópia, ao comandante da unidade, a quem será comuni-
cada a hora da afixação do mapa original.
Art. 101.0 Terminadas todas as provas, o secretário,

roünido com 0,8 outros membros do júri em sessão se-
creta, formulai em face dos mapas modelo n. o 4, o mapa
da classificação final dos candidatos, modelo n,o 7, em
duplicado.
§ 1.o Nas colunas respeitantes às três prOVtlSescritura.

as médias que constam dos mapas modêlo n," 4, depois
de multiplicadas pelos respectivos coeficientes, que são:
2 para a prova escrita, 3 para a prova prática o 1 para
a prova oral.
§ 2.0 Na coluna «Classificação final» escritura os cocíon-

tos obtidos nas divisões dos números quo figuram na
coluna «Somas, por (3, soma dos coeficientes.
§ 3.0 O número do ordem para a promoção dos can-

didatos obtém-se atendendo primoiro ao disposto no
artigo 129.0 do decreto n. o 17 :379, de 27 do Setembro
de :1929, quanto àqueles que por OSSI1 doutrina estejam
abrangidos, e em seguida, para os restantes, à sua clas-
sificação final, segundo a ordem decrescente desta, obsor-
vando-se, em caso de igual clussiflcação, a seguinte 01'-
dom de preferências:

1.II. Medalha da classe do valor militar i
s.- Oruz de Guerra;
3. a Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada;
4. a Medalha da classe de bons serviços;
5. Ii Maior antiguidade do pôsto ;
6.a Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7." Molhor comportamento militar;
~. a Mais tempo do serviço efectivo;
9. Ii Mais idade.

* 4.0 Na casa eObservaçõos» será mencionada apre-
ferõncia de quo aproveitaram aqueles a quem se refere a
parte final do parágrafo antecedente e será feita a corres-
pondente indicação para os candidatos que estejam ao
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abrigo do disposto nos artigos 120.°, 121.° ou 129.° do
decreto n. ° 17 :379, de 27 de Setembro de 1929.
§ 5.° O mapa modelo n." 7 deve ser assinado por to-

dos os membros do júri.
§ 6.° O duplicado do mapa modêlo n;? 7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que ó afixado, e seguidamente, JHlra conheei-:
monto de todos os candidatos, enviado, por cópia, ao co-
mandante da unidade ou da escola prática, a fim do sor
transcrito na primeira Ordem regimental a publicar de-
pois da. sna recepção. Quando à unidade ou à escola prã-
tica pertençam candidatos que estejam fora da sua sedo,
será enviado, para sou conhecimento, no mesmo dia,
um exemplar dessa Ordem regimental ou cópia do artigo
respectivo ao comandante ou chefe de que dependam di-
rectamente.

Art. 102.° O candidato quo em qualquer das provas
obtenha média inferior a 10 valores ó considerado re-
provado, qualquer quo tenha sido a classificação obtida
na prova ou provas untcrioros, lJ fica inibido do concor-
rer ü prova ou provas' seguintes do mesmo concurso,
recolhendo imodiatamonto à sua anterior situação.

Art. 103.° O candidato aprovado recolhe à sua unto-
rior situação logo que seja publicada a classificação da
prova oral orn que tomou parte. .

Candidatos reprovados,
Art. 104.° O candidato que em qualquer das provas

obtenha média inferior a 6 valores o que, para SOl' subo
metido ao concurso, so tenha deslocado, importando des'M
deslocação despesa para a Fazenda Nacional, indemniza
a mesma Fazenda da respectiva importância por meio
de descontos nos seus vencimentos.

Candidatos desistentes

Art. 105.° O candidato que desista de inicial' on de
continuar I\S provas do concurso sem ser por motivo de
doença devidamente comprovada no hospital, onde devorá
ser mandado baixar, se, para a elas SOl' submetido, teve,
de se deslocar e dessa deslocação resultou desposa para
a Fazenda Nacional, indemniza a mesma Fazenda da
respectiva importância por moio do doscontos nos BOllS

vencimentos.
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Reclamações

Art. 106.0 Só são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposições dêste regulamento e unnca
sobre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 107.0 A reclamação, sempre formulada por es-
crito, pode ser apresentada: .

1.0 Pelo comandante da companhia, bataria, esquadrão,
formação ou secção a que pertencer o candidato, quando
êsse oficial a julgue necessária a bem da justiça ;

2. o Pelo próprio interessado.
Art. 108.0 A reclamação a que se refere o artigo ante-

cedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte e
quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância que
deve constar da informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.

Art. 109.0 A reclamação deve ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
na ocasião de a entregar e, depois de informada pelo
comandante da unidade ou da escola prática a que o
candidato pertencer e pelo júri do concurso a que foi
submetido, será remetida ao quartel general do govêrno
militar ou da região militar em cuja área fique essa
unidade ou essa escola prática, competindo ao respectivo
governador ou comandante solucioná-la.

Art. 110.0 Se a reclamação disser respeito a preferên-
cias e for atendida, o concurso não é anulado, mas
apenas feita a conseqüente alteração no mapa mcdêlo
n." 7.

Art. 111.0 Se a reclamação não disser respeito a pre-
ferências e fór atendida, o concurso é anulado no todo
ou em parte, segundo as circunstâncias, e abrir-se há
seguidamente outro concurso ou repetir-se há a prova
ou provas anuladas, não podendo ser admitidos novos
concorrentes, nem devendo fazer parte do novo júri qual-
quer dos oficiais que intervieram nas provas anuladas.

Art. 112.0 Fora dos casos previstos nos artigos 110.0
e 111.0 dêste regulamento é confirmada a decisão do
júri.

Art. 113.0 A anulação duma prova implica a anulação
da. imediata ou das imediatas.

Art. 114.0 Da resolução tomada pelo governador mi-
litar ou polo comandante de região não há recurso.
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Art. 115.0 É aplicável às reclamações o disposto no ar-
tigo 149.0 do regulamento de disciplina militar, de 15 de
Junho de 1929.

Art. 116.0 Terminado o prazo para reclamações, o
comandante da unidade, ou da escola prática comunica,
por escrito, ao presidente do júri se foram ou não apre-
sentadas reclamações. .

Encerramento do concurso

Art. 117.0 Recebida a comunicação a que se refere o
• artigo antecedente, o júri, reünido em sessão secreta,

tendo informado as reclamações que porventura se en-
contrem em seu poder, encerra os seus trabalhos, re-
digindo a sua última acta modêlo n. o 8, na qual men-
cionará o dia e a hora em que foi afixado o duplicado
do mapa modêlo n. o 7, e bem assim o número de fõlhas
que o processo contém.
§ 1.o Nos documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia e a
hora em que foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.
§ 2.0 As fõlhas do processo são numeradas e rubrica-

das pelo secretário do júri.
§ 3.0 Da acta modêlo n.? 8 deve constar, além do que

é determinado no corpo dêste artigo, a data em que foi
remetida ao comando da unidade ou da escola prática
a cópia do mapa modêlo n." 7 e a data em que foi rece-
bida a comunicação de ter ou não havido reclama-
ções.
§ 4.0 Em nenhum mapa constitutivo do processo são

admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são ressal-
vadas à margem e rubricadas por todos os membros do
júri.
§ 5.0 O processo do concurso, que contém todos os

pontos, todos os documentos recebidos, o registo da cor-
respondência expedida, as listas e os mapas de classifi-
cação e as actas das reüniões do júri, será entregue com
nota ao comandante da unidade ou da escola prática
logo que seja formulada a acta modêlo n.? 8.

Art. 118.0 Tendo recebido o nrocesso do concurso, o
comandante da unidade ou da ~~scola prática, se não
tiverem sido apresentadas reclamações, ou, tendo-as
havido, já se encontrem solucionadas, dissolve imedia-
tamente o júri. Se ainda houver reclamação ou reclama-
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ç~es por solucionar, os oficiais que constituem o júri
podem ser nomeados para serviço cuja duração não
seja superior a vinte e quatro horas e que não prejudi-
que qualquer reünião que lhes seja determinada, só sen-
do dissolvido o júri quando todas as reclarnações se en-
contrem solucionadas.

Art. 119.0 O processo do concurso é arquivado na
unidade ou na escola prática em que se realizou.
§ único. Do processo só podem ser retirados, mo-

diante recibo assinado pelo interessado e visado pelo
comandante da unidade ou da escola prática, os do-
cumentos respeitantes a habilitações Iiterárlas que os
candidatos tenham apresentado.

Promoção dos candidatos aprovadas

Art. 120.0 Iniciado o prazo de validade de cada con-
curso, os candidatos ))131eaprovados irão sendo promo-
vidos, pela ordem fixada no mapa de classificação final
dêsse concurso, pare as vagas que devam ser preenchi-
das por promoção, ocorridas na unidade ou na escola
prática a que cada um pertencia à data do concurso.
§ único. Quando os candidatos aprovados num con-

curso não cheguem para preencher as vagas que devam
ser preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo
de validade dêsse concurso, as vagas que restarem se-
rão preenchidas por supranumerário!'! por excederem o
quadro, e, não os havendo, pela promoção dos candida-
tos aprovados uo concurso imediato, mas, no último caso,
estes só serão promovidos o contarão a antiguidade do
posto desde a data em que começa o prazo de validade
do seu concurso.

Art. 121.0 Perde o direito à promoção o primeiro cabo
aprovado em concurso que fôr transferido, a seu pedido,
da unidade ou da escola prática em que prestou provas,
sendo considerada transferência pedida aquela que fõr
efectivada sem que da respectiva ordem conste que tem
lugar por conveniência do serviço.

Art. 122.0 Se um primeiro cabo aprovado cm con-
curso para o pôsto de furriel fõr, por conveniência do
serviço, transferido da unidade ou da escola prática onde
prestou provas, o comandanto dessa unidade ou d~BSII
escola prática, quando ao mesmo candidato pertença a
promoção, faz a respectiva proposta e solicita a sua
transferôncla para a unidade ou escola prática do sou
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comando, a fim de ser promovido êsse primeiro cabo,
caso a essa data reúna as condições de promoção.
§ único. Para o efeito do disposto no corpo dêste ar-

tigo o comandante da unidade ou da escola prática para
onde seja transferido um primeiro cabo aprovado em
concurso para o posto de furriel comunica ao coman-
dante da unidade ou da escola prática onde se realizou
êsse concurso todas as alterações dessa praça que mo-
difiquem as suas condições de promoção, desde que
essas alterações se dõem durante o prazo de validade do
citado concurso.

Concurso extraordinârio

Art. 123.0 Quando no concurso aberto em 1 de Se.
tembro todos os candidatos fiquem reprovados, abrir-
-se há novo concurso no dia 2 de Dezembro do mesmo
ano, devendo as provas iniciar-se no dia 22 do mesmo
mês ou, se êsto dia fôr domingo ou feriado nacional, no
primeiro dia útil que se lho seguir, observando-se neste
concurso as disposições adequadas do presente regula-
mento e quaisquer instruções que forem dadas pelo Mi-
nistro da Guerra,

SECÇÃO II
Concurso l.ara o pôsto de segundo sargento

Abeí·tul·U do concurso

Art. 124.0 Em cada uma das armas de infantaria, de
artilharia e de cavalaria o no serviço de administração
militar realiza-se auualmoute um concurso entre todos
os candidatos pertencentes às unidades e à escola prá-
tica de cada uma dessas armas, ou do citado serviço do
exército, que tenham a sua sede llO continente da Repú-
blica, com excepção dos candidatos da companhia do
torpedeiros do grupo de defesa submarina de costa e
dos do grupo de especialistas, para preenchimento das
vagas de segundo sargento, que devam ser preenchidas
por promoção, ocorridas durante o prazo de validade do
concurso, respectivamente, cm cada uma dessas armas e
no serviço de administração militar, excluindo as vagas
ocorridas na companhia dll torpedeiros Jo grupo de de-
fesa submarina de costa, no grupo de espocíalíatas e nas
unidades com sede nas ilhas adjuoentos.
§ 1.o Em cada uma das linidades com sedo nas ilhas

adjacentes, no gl·UpO de ospecialistas, em cada uma das
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unidades da arma de engenharia e na escola prática
dessa arma realiza-se anualmente no local que fór de-
terminado pelo respectivo comandante, um concurso en-
tre todos os candidatos de cada urna dessas unidades
ou da citada escola prática, para preenchimento das va-
gas de segundo sargento, que devem ser preenchidas
por promoção, ocorridas duranto o prazo de validade do
concurso na unidade ou na escola prática a que pertence
o candidato na ocasião do concurso.

S 2.° Na companhia de torpedeiros do grupo de de·
fesa submarina de costa realiza-se anualmente, no local
que fôr determinado pelo comandante do mesmo grupo,
um concurso entre todos os candidatos dessa companhia
para preenchimento das vagas de segundo sargento, que
devam ser preenchidas por promoção, ocorridas na
mesma companhia durante o prazo de validade do con-
curso.

S 3.0 No serviço do saúde realizam-se anualmente em
Lisboa, nos locais que forom determinados pelo respec-
tivo governador militar, dois concursos, sendo um, en-
tre todos os candidatos do quadro de enfermeiros, para
preenchimento das vagas de segundo sargento enfer-
meiro, que devam ser preenchidas por promoção, ocorri-
das durante o prazo de validade do concurso no aludido
quadro, e outro, entre todos os candidatos do qua-
dro de praticantes de farmácia, para preenchimento das
vagas de segundo sargento praticante de farmácia, que
devam ser preenchidas por promoção, ocorridas durante
o prazo de validade do concurso nesse quadro.

Art. 125.° Os concursos a que se referem o artigo ano
tecedente e seus parágrafos devem ser abertos em 1 de
Outubro de cada ano, devendo as provas começar em
1 de Novembro ou, se êste dia fõr domingo ou feriado
nacional, no primeiro dia útil que se lhe seguir.

Art. 126.0 O prazo de validade de cada um dos con-
cursos a que se referem o artigo 124.0 dêste regula-
mento e seus parágrafos é de 1 de .Janeiro a 31 de J )0-
zembro do ano imediato àquele em que foi aberto êsso
concurso.

Art. 127.0 A abertura de cada concurso deve sor anun-
ciada na Ordem da unidade ou da escola prática no dia
1 de Outubro de cada ano, sendo dela dado conhecimento,
por intermédio do chefe do estabelecimento onde pres-
tem serviço, a todos os furriéis e a todos os segundos
sargentos milicianos no serviço efectivo, nos termos do
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decreto n." 7:823, de 23 de Novembro de 1921, que se
encontrem em serviço fora da sua unidade, do estabele-
cimento ou da escola prática a que pertençam.

Condições de admissão ao concurso

Art. 128.° As condições de admissão ao concurso para
o põsto de segundo sargento são as seguintes:
1.tl Estar no serviço efectivo;
2. a Ser furriel ou ser segundo sargento miliciano que

se encontro no servico efectivo, nos termos do decreto
n." 7:823, de 23 de Novembro de 1921, e pertencente à
arma ou ao serviço a que diga respeito o concurso,
quando êste se realize nos termos do corpo do ar-
tigo 124.° dêste regulamento ou do seu § 3.°, ou per-
tencente à unidade onde se realiza o concurso, à Escola
Prática de Engenharia ou à companhia de torpedeiros,
quando êle seja efectuado, respectivamente, nos termos
do § 1.° ou do § 2.° do mesmo artigo;

3. tl Ter o segundo curso das escolas regimentais;
4. a Ter, pelo menos, dois anos de serviço efectivo no

pósto de furriel ou de segundo sargento miliciano;
5.:1Ter, pelo menos, um ano de serviço sujeito a no-

meação de escala como furriel ou como segundo sargento
miliciano;

6. a Não estar envolvido em processo criminal;
7.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências,' perfaçam de dez a doze dias de detenção, s6
pode ser admitido ao concurso decorrido um ano, contado
a partir da data em que lhe foi aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos dez6ito me-
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dez6ito dias de deten-
ção, s6 pode ser admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;
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d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-

valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lho foi aplicada a úl-
tima punição;s.a Não se encontrar no gU7.0 do qualquer licença à
data do inicio do concurso; •

9.a Ter, como furriel ou como segundo sargento mili-
ciano, tomado parte numa escola de recrutas;

10. a Ter boa informação, passada pelo director da es-
cola de recrutas que tiver freqüentado como furriel ou
como segun lo sargento miliciano, sôbro as suas aptidões
tátiea e técnica e sôbre a forma como desempenhou as
funções de instrutor durante toda a escola de recrutas;

11.11 Ter boa informação, passada pelo comandante da
companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção e
confirmada pelo comandante da unidade, sobre as suas
qualidades morais, as suas qualidados físicas (resistência,
aprumo militar e desembaraço) e as suas qualidades mi-
litares (energia, decisão e sangue-frio);

12. a Não ter sido condenado por crime previsto e
punido pelo Código de Justiça Militar.
§ 1.0 O furriel ou o segundo sargento miliciano cuja

única punição fõr a de prisão disciplinar por tempo não
superior a cinco dias pode ser admitido ao concurso
decorridos três anos) contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso especial, a condição 7. n do corpo deste artigo.
§ 2.° No serviço de saúde é condição indispensável,

além das prescritas no corpo dêste artigo:
a) Para a admissão ao concurso para o põsto de se-

gundo sargento enfermeiro, ter o segundo curso da Escola
de Enfermeiros;

b) Para a admissão ao concurso para o pôsto de se-
gundo sargento praticante de farmácia, ter o segundo
curso da Escola de Praticantes do Farmácia.
§ 3.0 No serviço de saúdo a condição 5.11 do corpo

dêste artigo é substituída:
a) Para a admissão ao concurso para o posto de se-

gundo sargento enfermeiro, por, pelos menos, um ano
de serviço efectivo como furriel enfermeiro ou como se-
gundo sargento miliciano enfermeiro, com boa informa-
ção passada pelo médico director de enfermaria sob
cujas ordens servir;

b) Para li. admissão ao concurso para o pôsto de se-
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gundo sargento praticante de farmácia, por, pelo menos,
um ano de serviço efectivo como furriel praticante de
farmácia ou como segundo sargento miliciano praticante
de farmácia, com boa informação do oficial farmacêutico
sob cujas ordens servir.
§ 4.0 No serviço de saúde os candidatos ao concurso

para o quadro de enfermeiros deverão pertencer a êsse
quadro e ter obtido nesse mesmo quadro as condições
4.a e 5.a do corpo dêste artigo, e os candidatos ao con-
curso para o quadro de praticantes de farmácia deverão
pertencer a êssc quadro e ter obtido nesse mesmo quilo'
dro as referidas condições.

Entrega das declarações do; candidatos

Art. 129.° Os furriéis ou os segundos sargentos mili-
cianos que desejarem ser admitidos ao concurso, este-
jam ou não na sede da unidade, da escola prática ou
do estabelecimento a que pertençam, entregam as suas
declarações, acompanhadas dos documentos comprovati-
vos das habilitações Iiterúrias que possuam e não estejam
averbadas no seu registo de matricula, com a ante-
cedência precisa para quê, seguindo as vias competen-
tes, dêem entrada na secretaria da unidade ou da escola
prática a que pertençam até o dia 10 de Outubro.

Informação das declarações

Art. 130.° Os comandantes de companhia, bataria, es-
quadrão, formação ou secção prestam a informação de
que trata a condição 11. a do artigo 128.° dêste regula-
mento nas declarações dos candidatos e em seguida à as-
sinatura dêstes,

Art. 131.° O oficial a cargo de quem estiver o registo
de matricula de cada candidato informa no verso da
respectiva declaração, referido a 15 de Outubro, o se·
guinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é furriel ou se 6 segundo sargento miliciano que

se encontre no serviço efectivo, nos termos do decreto
n." 7~823, de 23 de Novembro de 1921, e se pertence à
arma ou ao serviço a que diz respeito o concurso, quando
êste se realize nos termos do corpo do artigo 124.°
dêste regulamento ou do seu § 3.0, ou se pertence à com-
panhia de torpedeiros, à. Escola Prática de Engenharia
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ou à unidade onde se realiza o concurso, quando êsto
seja efectuado nos termos do § 1.o ou do § 2. o do mesmo
artigo;

c) Se tem o segundo curso das escolas regimentais,
ou, sendo do serviço de saúde e pertencendo ao quadro
de enfermeiros, se tem também o segundo curso da En-
cola de Enfermeiros, ou se, pertencendo ao quadro de
praticantes de farmácia, tem também o segundo curso
da Escola de Praticantes de Farmácia;

d) Se tem dois anos de serviço efectivo no pôsto de
furriel ou no pôsto de segundo sargento miliciano;

e) Se tem um ano de serviço sujeito a nomeação de
escala como furriel ou como segundo sargento miliciano,
ou, sendo do serviço tIe saúde e pertencendo ao quadro
de enfermeiros, se tem um ano de serviço efectivo como
furriel enfermeiro ou como segundo sargento miliciano
enfermeiro, ou, pertencendo ao ,quadro de praticantes de
farmácia, se tem um ano de serviço efectivo como furriel
praticante de farmácia, ou como segundo sargento mili-
ciano praticante de farmácia, com boa informação do
médico director de enfermaria ou do oficial farmacêutico
sob cujas ordens servir, juntando cópia da respectiva
informação, devidamente autenticada;
f) Se está envolvido em processo criminal;
g) Quais as penas disciplinares que constam de re-

gisto de matrícula, mencionando a data de cada puni-
ção;

h) Se, estando no gôzo de licença que devesse termi-
nar depois da data em que começam as provas, entregou
desistência da mesma licença e se essa desistência lhe
foi aceite;

i) Se tomou parte numa escola de recrutas como fur-
riel ou como segundo sargento miliciano e, no caso
afirmativo, juntar cópia da informação do respectivo di-
rector, devidamente autenticada;
.i) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo

Código de Justiça Militar;
l) Quais as condecorações que constam do registo de

matricula;
m) Qual a data da promoção a furriel ou a segundo

sargento miliciano;
n) Quais as habilitações literárias averbadas no re-

gisto de matrícula;
o) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
p) Qual a data do nascimento;
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q) Se está ao abrigo do disposto nos artigos 120.0 ou
121.0 do decreto n.? 17:379, de 27 de Setembro de
1929, e, em caso afirmativo, mencionar a razão;

r) Se está ao abrigo do disposto no artigo 129.0 do
decreto "11.0 17:379, de 27 de Setembro de 1929, e, em
caso afirmativo, mencionar a razão.
§ 1.0 No dia 15 de Outubro os comandantes das uni-

dades, chefes dos estabelecimentos ou comandantes das
escolas práticas a que os candidatos pertençam enviam
ao presidente do resp-ectivo júri os documentos respei-
tantes aos mesmos candidatos, acompanhados de nma
nota de remessa, da qual devem constar os nomes de
todos os candidatos e a indicação dos que estão fora
da sede da unidade ou da escola prática.

Quando o concurso se realize na própria unidade ou
escola prática a que os candidatos pertençam, deverá
acompanhar os documentos e a nota acima referidos
uma cópia da Ordem que nomeou o júri.

Quando na unidade ou escola prática não haja cano
didatos e o concurso a que êles seriam submetidos, se
os houvesse, se realize fora dessa unidade ou escola
prática, deverá o facto de não haver candidatos ser co-
municado, em nota, ao presidente do respectivo júri.
§ 2.0 Os documentos respeitantes aos candidatos aos

concursos que se realizam nos termos do artigo 124.°
dêste regulamento e seu § 3. o, bem como a nota de re-
messa que os acompanha e a que alude o § 1.0 dêste
artigo, são endereçados ao presidente do júri, no quartel
general do Governo Militar de Lisboa.
§ 3.0 Quando a indicação de ter sido aceite a desis-

tência de licença a que se refere a alínea h) deste ar-
tigo não possa ser incluída na informação, deverá ser
comunicada separadamente ao júri logo que na unidade
ou na escola prática haja conhecimento de ter sido aceite
essa desistência, para efeito do disposto no artigo 138. o
dêste regulamento.

Constitu'ição do júri
Art. 132.0 O júri de cada concurso é constituído por

um major e dois capitães da arma ou do serviço do
exército a que êsse concurso diga respeito, e é nomeado
pela repartição competente da 1.a Direcção Geral do
Ministério da Guerra para os concursos das armas de
infantaria, de artilharia e de cavalaria e dos serviços
de saúde e de administração militar de que tratam o
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corpo do artigo 124.° dêste regulamento e seu § 3. o, e
pelo respectivo comandante da unidade ou da Escola Prá-
tica de Engenharia para os concursos realizados no grupo
de especialistas, na companhia de torpedeiros do grupo
de defesa submarina de costa, em cada uma das unida-
des das ilhas adjacentes, em cada uma das unidades de
engenharia e na escola prática desta arma,

§ 1.0 A nomeação do júri de qualquer dos concursos
de que trata o corpo dêste artigo deve ser feita com li.

antecedência necessária para. que fi sua primeira reü-
nião se realize em 17 de Outubro.

S 2.° No serviço de saúde o júri do concurso para o
põsto de segundo sargento enfermeiro é constituído por
um major médico e dois capitães médicos, e o do con-
curso para o pôsto de segundo sargento praticante de
farmácia por um major módico e dois capitães farma-
cêuticos.
§ 3.° A nomeação dos oficiais que constituem o júri

para os concursos de que tratam o artigo 134.° dêste re-
gulamento e seu § 3.° é feita por escala, a começar pe-
los mais antigos, entrando nessa escala todos os oficiais
com residência oficial em Lisboa ou proximidades, com
excepção dos que estejam desempenhando lugares pro-
vidos por concurso, dos que prestem serviço nassecções
da repartição do Ministério da Guerra pelas quais cor-
rem os assuntos respeitantes à promoção dos segundos
sargentos e dos primeiros sargentos, do que exerça as
funções de chefe dessa repartição, dos que na data em
que deviam ser nomeados estejam desempenhando ser-
viço de justiça ou, fora da sede da sua unidade, em ser-
viço de comando de tropas, qualquer dos dois de duração
superior a vinte e quatro horas, dos que se encontrem
impedidos na instrução de recrutas e daqueles cuja des-
locação importe abono de ajuda de custo.
§ 4.0 A nomeação dos oficiais que constituem o júri

para cada um dos concursos realizados no grupo de eg-
pecialistaa, em cada uma das unidades das ilhas adja-
centes, em cada uma das unidades de engenharia e na
escola prática desta arma é feita por escala, a começar
pelos mais antigos que estejam presentes na unidade ou
na escola prática no dia em que é feita a nomeação.
§ 5.° Na companhia de torpedeiros do grupo de defesa

submarina de costa o júri deve ser constituído polo se-
gundo comandante do grupo e pelos dois oficiais mais
antigos da citada companhia.
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§ 6.° Nas unidades onde não houver oficial superior
ou onde haja. apenas um o júri de que trata o § 4.° dêste
artigo é constituído pelos três oficiais que se seguirem,
em graduação ou em antiguidade, ao respectivo coman-
dante.

S 7.° No júri o oficial mais graduado ou, no caso de
igualdade de patentes, o mais antigo é o presidente e o
mais moderno dos três é o secretário.

S 8.° Não podem fazer parte do júri os oficiais que se-
jam' parentes dos candidatos até o 4.° grau por direito
civil, por consangüínidade ou afinidade, nem podem jun-
tar-so no mesmo júri pai e filho, sogro e genro, irmãos
ou cunhados.

Art. 133.° Continua a fazer parte do júri qualquer
dos seus membros que seja promovido 011 transferido,
desde que pormaneça no serviço efectivo e continue su-
bordinado ao Ministério da Guerra.

Art. 134.° Se, por doença ou por outro motivo justi-
ficado, algum oficial tiver de ser, substituído no júri, o
substituto só intervirá nas provas que ainda não estejam
classificadas.

Exame das declarações pelo júri

Art. 135.° O júri, no dia 17 de Outubro, reúne no
local que lhe fôr designado o verifica se entre 08 seus
membros ou entre algum dêstos e qualquer dos candi-
datos se dão as incompatibilidades previstas no § 8.° do
artigo 132.° dêste regulamento, devendo, em caso afir-
mativo, o presidente do júri comunicar imediatamente
êsse facto à entidade quo o nomeou para ser feita a ne-
cessária substitutção ; em caso negativo, o júri inicia o
exame dos documentos. Na acta res pei tante a esta reü-
nião deve ser mencionado se foram ou não verificadas
as incompatibilidades referidas.
§ 1.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-

var-se há a doutrina do corpo dêste artigo respeitante a
incompatibilidades, substitutções e acta.
§ 2.° O júri, com a antecedência necesséría para co-

nhecimento dos candidatos de que trata a alínea a) do
artigo 141.° dêste regulamento, comunica directamente
aos respectivos comandantes qual o local e a hora em
que se realiza o sorteio para a tiragem do ponto da
prova escrita.

Art. 136.° Os primeiros documentos a ser examina-
dos devem ser os respeitantes aos candidatos que este-
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jam fora da sede da unidade ou da escola prática fi que
pertençam, devendo o júri, à medida que fôr examinando
os documentos respeitantes aos candidatos, ir comuni-
cando, diária e directamente, aos respectivos comandan-
tes das unidades ou das escolas práticas a que êles per-
tençam, quais os candidatos admitidos ao concurso e
quais os excluídos, devendo até o dia 23 de Outubro
ter examinado os documentos de todos os candidatos.
§ único. O júri de qualquer dos concursos que se, rea-

lizam nos termos do artigo 124,° dêste regulamento e
seu § 3.0 deverá, à comunicação a que se refere a parte
final do corpo dêste artigo, juntar a indicação do local
onde cada candidato presta a prova escrita, o dia e a
hora em que esta prova tem lugar e para onde deve ser
dirigida a correspondência, destinada ao júri.

Art. 137.° Os comandantes das unidades ou das es-
colas práticas, logo que tenham recebido a comunicação
a que se refere o artigo antecedente, tomam as provi-
dências necessárias para que na véspera do dia em que
deve ter lugar a prova escrita todos os candidatos
admitidos ao concurso se encontrem na localidade onde
devem prestar essa prova. '

Art. 138.° Se a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alínea h) do ar-
tigo 131.0 dêste regulamento não chegar ao conheci-
mento do júri at6 o dia 29 de Outubro, o candidato a
quem essa comunicação diria respeito não deve ser admi-
tido ao concurso.

Art. 139.° O júri conserva em seu poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer excluídos, devendo inclui-los depois no processo fi-
nal do concurso.

Provas do concurso
Art. 140.0 As provas do concurso são três: escrita,

prática e oral, subordinadas aos programas que fazem
parte dêste regulamento e realizam-se pela ordem por
que ficam mencionadas.
§ 1.0 A provll. escrita.vque é secreta, é prestada no

mesmo dia e à mesma hora por todos os candidatos admi-
tidos ao concurso.
§ 2.0 A prova prática, que é pública, é prestada pelos

candidatos aprovados na prova escrita e pela ordem
que lhes couber por sorteio público, que será feito logo
que seja publicado o resultado da prova escrita.
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§ 3.° A prova oral, que é pública, é prestada pelos
candidatos aprovados na prova prática e pela ordem que
lhes tiver cabido no sorteio a que se refere o parágrafo
antecedente.
§ 4.° Os temas da prova escrita e os pontos das ou-

tras prova.s são feitos em fõlhas iguais de papel almaço.

Execução das provas

Prova escrita

Art. 141.° A prova escrita efectua-se pela. seguinte
forma:

a) Os candidatos de cada uma das armas, pertencen-
tes a .unidades do Govêrno Militar de Lisboa, com sede
nesta cidade, e bem assim aqueles cuja deslocação para
Lisboa não importe abono de ajuda de custo, com ex-
cepção dos que pertençam ao grupo de especialistas, à
companhia de torpedeiros do grupo de defesa submarina
de costa ou às unidades de engenharia, prestam a
prova escrita em Lisboa, nos locais que forem designa-
dos pelo respectivo governador militar, perante o júri da
sua arma;

b) Os candidatos do grppo de especialistas, os da com-
panhia de torpedeiros do grupo de defesa submarina
de costa e os das unidades da arma. de engenharia, com
excepção daqueles de que trata a alínea d) dêste ar-
tigo, prestam a prova escrita nas suas unidades, na de-
pendência designada pelos respectivos comandantes, pe-
rante o júri da sua unidade;

c) Os candidatos da mesma arma, pertencentes a di-
versas unidades ou a fracções de unidade permanente-
mente destacadas da respectiva sede, aquarteladas numa
mesma localidade, e do onde a deslocação para Lisboa im-
porte abono de ajuda de custo, desde que não pertençam
à arma de engenharia, prestam a prova escrita conjun-
tamente nessa localidade, no edifício que fôr designado
pelo respectivo comandante militar, perante uma comis-
são nomeada nos termos do artigo 142.° dêste regula-
mento;

d) Os candidatos pertencentes a qualquer fracção de
unidade da arma de engonharia, permanentemente desta-
cada, da respectiva sede em localidade de onde a deslo-
cação para a sede da unidade importe abono de ajuda
do custo, prestam a prova escrita na sede da fracção a
que pertençam, na dependência designada pelo respectivo

•
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•

comandante, perante uma comissão nomeada nos termos
do artigo 142.° deste regulamento;

e) Os candidatos pertencentes a uma unidade ou a uma
escola prática, com excepção dos da arma de engenharia,
ou a uma fracção de unidade permanentemente destacada
da respectiva sede, aquartelada, qualquer delas, em loca-
lidade onde não haja outra unidade ou outra fracção de
unidade da mesma arma, e de onde a deslocação })ara
Lisboa importe abono de ajuda de custo, prestam a prova
escrita nessa localidade, no edifício que fôr designado
pelo comandante da unidade, da escola prática ou da
fracção de unidade, perante uma comissão nomeada nos
termos do artigo 142.° dêsto regulamento;
f) Os candidatos pertencentes à Escola Prática de En-

genharia prestam a prova escrita na sede dessa Escola,
na dependência designada pelo respectivo comandante,
perante o júri da sua unidade;

g) Os candidatos pertencentes a qualquer das unidades
com sede nas ilhas adjacentes prestam a prOY8 escrita
na sede da respectiva unidade, na dependência desiguada
pelo seu comandante, perante o júri dessa unidade;

h) Os candidatos do serviço de saúde prestam a prova
escrita conjuntamente em Lisboa, nos locais designa-
dos pelo respectivo governador militar, perante o júri
de cada uma das especialidades dêsto serviço;

i) Os candidatos do serviço de administração militar
prestam a prova escrita conjuntamente em Lisboa, no
local designado pelo respectivo governador militar, pe-
rante o júri dêste serviço.

Art. 142.° A comissão a que alude a parte final das
alíneas c), d) e e) é constituída por um capitão e dois
tenentes da arma a que o concurso diga respeito, no-
meada, no dia 24 de Outubro, pelo comandante militar
da localidade para o caso da alínea c), o pelo coman-
dante da unidade, da escola prática ou da fracção de
unidade para o caso das alíneas d) é e), servindo o ofi-
cial mais graduado de presidente e o mais moderno de
secretário.
§ 1.0 A nomeação dove ser feita por escala, a começar

pelos mais antigos, do entre os oficiais no serviço efec-
tivo da arma a que o concurso diga respeito, e que
tenham residência oficial na localidade, no caso <la alí-
nea c), e de entre os oficiais da unidade. da escola prá-
tica ou da fracção de unidade, nos casos das alíneas d)
e e).
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§ 2.° Quando o comandante militar da localidade não
possa constituir a comissão nos termos prescritos no
corpo dêste artigo e seu § 1.0, poderá nomear, para dela
fazerem parte, oficiais de arma diferente daquela a que
o concurso diga respeito, ou com graduações diferentes
das estabelecidas no corpo dêste artigo, não devendo
porém a nomeação recair em qualquer comandante de
unidade.
§ 3.° Quando o comandante militar da localidade não

possa constituir a comissão, nem mesmo nos termos
prescritos no parágrafo anterior, comunicará êsse facto
ao respectivo governador militar ou comandante de re-
gião, que mandará nomear oficiais doutra localidade, de
forma que nenhuma comissão deixe de funcionar no dia
1 de Novembro ou, se õste dia fõr domingo ou feriado
nacional, no primeiro dia útil que se lhe segui.r, à hora
que fõr fixada pelo júri do respectivo concurso.
§ 4.° Quando o comandante de unidade, de escola prá-

tica ou de fracção de unidade não possa constituir a co-
missão nos termos prescritos no corpo deste artigo e
seu § 1.0, poderá nomear, para. dela fazerem parte, ofi-
ciais com graduações diferentes das estabelecidas no
corpo dêste artigo.
§ 5.° Quando o comandante de unidade, de escola prá-

tica ou de fracção de unidade não possa constituir f'

comissão, nem mesmo nos termos prescritos no pará
grafo anterior, comunicará êsse facto ao comandante
militar da localidade, o qual procederá pela forma esta-
belecida nos §§ 2.° o 3.° deste artigo.

Art. 143.0 Os temas da prova escrita são formulados
um em cada fôlha de papel almaço, elaborando cada
um dos membros do júri tantos temas quantas as partes
em que está dividido o programa da prova, e são apre-
sentados aos candidatos em grupos correspondentes às
partes dõsse programa, tirando o candidato mais antigo
de entre os presentes, à sorte, um de cada grupo.
§ 1.0 Quando o ponto tenha de ser enviado à comis-

são ou a comissões, a apresentação dos tomas aos can-
didatos, a que se refere o corpo dôste artigo, realiza-se
no dia 24 de Outubro, em sessão pública, e quando se
destine a candidatos quo façam todos a prova escrita
perante um júri, realiza-se no dia 1 de Novembro, em
sessão secreta o em presença de todos os candidatos
admitidos ao respectivo concurso, começando om seguida
a execução da prova.
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§ 2.0 Quando à sessão pública a que se refere o pa-

rágrafo antecedente não éompareça qualquer candidato,
o presidente do júri providenciará para que um oficial
estranho ao júri ou um sargento substitua êsse candi-
dato.

Art. 144.0 Logo que sejam tirados, à sorte, os temas
que vão constituir o ponto da prova escrita, será arbi-
trado pelo júri a cada tema, segundo a maior ou me-
nor dificuldade da sua resolução, um coeficiente com-
preendido entre 0,5 e 1,5, que 'será escriturado no tema
a que diga respeito.

Art. 145.0 O ponto é rubricado, na ocasião do sorteio,
por todos os membros do júri e p010 candidato, ou, na
falta dêste, por quem o substituíu, quando se trate de
qualquer dos concursos para os candidatos abrangidos
pela alínea a) do artigo 14:1.00 dês te regulamento, mas
de medo a evitar que alguém, além do júri, dêle tome
conhecimento. O secretário do júri de cada uma das ar-
mas tira tantas cópias do ponto quantas as comissões
nomeadas para assistir à execução da prova escrita, jun-
ta-lhes os impressos necessários para a execução do mesmo
ponto e, depois de rubricadas por todos os membros do
júri essas cópias, e pelo presidente do júri rubricados os
impressos, fecha-as, com os impressos, em enoeloppes,
lacra estes, e procede pela mesma forma com o ponto
original, que fica em poder do júri, para ser aberto no
acto da realização da prova. Cada um daqueles encelop-
pes é endereçado ao presidente de cada uma das comis-
sões e remetido noutro emieloppe ao comandante militar
da localidade onde funciona essa comissão para o caso
da alínea c) do artigo 141.0 dêste regulamento ou ao
comandante da unidade, escola prática ou fracção de uni-
dade para os casos das alíneas d) e e) do mesmo artigo,
acompanhado de uma nota de remessa, da qual deVEI
constar o dia e a hora em que deve ter lugar a prova,
o local para onde deve ser dirigida a correspondência
destinada ao júri o o pedido para ser acusada a ire-
cepção.

Art. 146.0 Recebida a nota de remessa e o enoeloppe
endereçado ao presidente da comissão, o comandante mi-
litar da localidade ou o comandante da unidade, da es-
cola prática ou da fracção de unidade dá imediato conhe-
cimento ao presidente da comissão, bem como a todos os
interessados, do local, dia e hora em que a prova deve
ter lugar, conservando em seu poder o enveloppe endere-
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çado ao presidente da comissão até o dia da prova, dia
em que lho entrega.

Art. 147.° A prova escrita tem lugar, para todos os
candidatos de cada concurso, no dia 1 de Novembro ou,
se êste dia fôr domingo ou feriado nacional, no primeiro
dia útil que se lhe seguir, à hora fixada pelo respectivo
júri.

Art. 148.° No dia 1 de Novembro ou, se êste dia fôr
domingo ou feriado nacional, no primeiro dia útil que se
lhe seguir, à hora fixada pelo júri e no local designado
para êsse fim, perante os candidatos que devem prestar
a prova escrita nesse local, o presidente do júri ou da
comissão abre o enveloppe que contém o ponto e entrega-o
ao secretário, que dita os temas e os coeficientes que lhes
foram arbitrados, de forma que os candidatos fiquem com
perfeito conhecimento dês ses temas e dêsses coeficientes,
sendo inteiramente proibido aos membros do júri ou da
comissão prestar qualquer esclarecimento sôbre a reso-
lução dos mesmos temas.

Art. 149.° A prova escrita tem a duração máxima de
duas horas, devendo cada candidato assinar a sua prova
e entregá-la ao presidente do júri ou da comissão logo
que a termine ou expire aquelo prazo.

Art. 150.° Os candidatos devem apresentar-se a pres-
tar a prova munidos do um caderno de papel almaço
de trinta e cincó linhas, em branco, devidamente cosido,
e que será rubricado em todas as fôlhas pelo presidente
do júri ou da comissão antes de ditado o ponto.
§ único. Os impressos dos modelos regulamentares que

os candidatos tenham de preencher para satisfazer ao
exame são fornecidos pelo júri.

Art. 151.° Terminada a prova escrita prestada perante
uma comissão, esta recebe o trabalho dos candidatos e,
na presença dêstes, fecha-o em enveloppe que, devida-
mente lacrado, envia ao presidente do júri do concurso
acompanhado de nota de remessa, de ondo deve constar so
na execução da prova foi cumprido o prescrito neste re-
gulamento e se ocorreu qualquer facto anormal. A comis-
são, terminados os seus trabalhos, considera-se dissolvida,
regressando os oficiais que a constituíram e os candida-
tos às suas anteriores situações.

Art. 152.° O júri, recebidas as provas escritas de todos
os candidatos o classificadas estas, fixa o dia e a hora
em que deve ser tirada, à. sorte, a ordem por que os can-
didatos aprovados na prova escrita devem prestar as



82

provas prática e oral, e comunica êsse dia e essa hora
aos comandantes das unidades a que pertencem aqueles
candidatos e aos daquelas onde porventura alguns se en-
contrem adidos, remetendo ao mesmo tempo a uns e a
outros comandantes, e ainda aos das unidades a que per-
tençam os candidatos reprovados na prova escrita, uma
cópia do mapa modêlo n. o 5.

Art. 153.0 No dia e à hora que o júri tiver fixado para
se efectuar o sorteio a que se refere o artigo antecedente,
na mesma sala em que se realizou a prova escrita, o
júri, que terá previamente introduzido numa urna tantos
rectângulos iguais de papel quantos são os candidatos
aprovados na prova escrita, figurando em cada um dêsses
rectângulos o nome do candidato a que corresponde, e
noutra urna igual número de rectângulos iguais de papel,
numerados seguidamente, manda os dois candidatos mais
antigos, de entre os presentes, efectuar o sorteio, tirando
um dêles da primeira urna, um l+PÓS outro, os rectângu-
los que contêm o nome dos candidatos, emquanto o ou-
tro, simultâneamente, vai tirando da outra urna o cor-
respondente número de ordem.
§ 1.0 Não é permitido dispêndio para a Fazenda Na-

cional, motivado pela deslocação, para assistir ao sorteio
a que se refere o corpo dêsto artigo, de qualquer candi-
dato que pertença a unidade que tenha ti. sua sede em
local diferente daquele em que êle se realiza.
§ 2.0 Se ao sorteio não comparecerem, pelo menos,

dois candidatos, o presidente do júri encarroga os dois
vogais de o efectuarem.
§ 3.0 O resultado do sorteio é comunicado aos coman-

dantes das unidades ou das escolas práticas a quo per-
tençam ou estejam adidos os candidatos sorteados.

Prova prática

Art. 154.0 A prova prática tem início:
a) Para os candidatos da companhia do torpedeiros do

grupo de defesa submarina de costa, do grupo de espe-
cialistas, de cada uma das unidades das ilhas adjacentes,
de cada uma das unidades da arma. de engenharia que
não tenha fracções permanentemente aquarteladas fora
da sede dessas unidades, da Escola Prática de Engenha-
ria e dos serviços de saúde e de administração militar,
no dia imediato àquele em que se realizou o sorteio de
que trata o corpo do artigo anteeodonto ;
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b) Para os candidatos pertencentes às restantes uni.
dades, na data fixada pelo júri.

Art. 155.° Os candidatos abrangidos pela alínea b) do
artigo antecedente serão requisitados pelo júri aos co-
mandantes das respectivas unidades, aos das escolas
práticas ou aos das fracções permanentemente aquarte-
ladas fora da sedo das unidades de que elas façam parte,
em número de vinte e quatro, por forma que o primeiro
grupo se apresente ao júri na véspera do dia em que tem
início a prova e cada um dos outros grupos na véspera
do dia em que deve começar a prova prática para êSSQ

grupo, devendo, quanto possível, ser aproveitados todos
os dias úteis e prestando a prova oral em seguida à prova
prática os candidatos de cada grupo que tenham sido
aprovados na prova prática.
§ único. Quando o número total de candidatos admi-

tidos à prova prática não soja múltiplo de vinte e quatro,
o número de candidatos do último grupo não deve ser
inferior a oito nem superior a trinta e um.

Art. 156.° Em cada dia prestam a' prova prática oito
candidatos.

Art. 157.° Para a execução da prova prática o júri
formula para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número
de candidatos a examinar nesse dia e contendo cada
ponto um exercício ou trabalho de cada uma das partes
que constituem o programa respectivo, devendo cada
candidato tirar, à sorte, um ponto e seguidamente exe-
cutar os exercícios ou trabalhos nêle indicados.

Art. 158.° A prova prática, para os candidatos das
armas de infantaria, de artilharia e de cavalaria e dos
serviços de saúde e de administração militar, com excep-
ção daqueles que pertençam às unidades com sede nas
ilhas adjacontes, à companhia do torpedeiros do grupo
de defesa submarina de costa o ao grupo de especialistas,
realiza-se om Lisboa, perante o júri da respectiva arma.
ou serviço, no local ou locais designados por êsse júri,
não devendo haver deslocações que dêem direito a abono
de ajuda de custo sem autorização do Ministro da Guer-
ra, e para os candidatos quo pertençam às unidades com
sede nas ilhas adjacentes, l1 companhia de torpedeiros
do grupo de defesa submarina do costa, ao grupo de es-
pecialistas, às unidades do engenharia ou à escola prá-
tica dessa arma realiza-se nas localidades onde têm sede
·I1S respectivas unidades ou a citada escola prática, pe-
rante o júri da unidade ou da escola prática, no local
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ou locais designados polo júri, não devendo igualmente
haver deslocaçõea que dêem direito a abono de ajuda de
custo sem autorização do Ministro da Guerra.
§ único. Os candidatos que pertençam a qualquer

fracção de unidade da arma de engenharia prestam a
prova prática na localidade onde tem sede a unidade de
que faz parte essa fracção.

Art. 159.0 Os candidatos devem apresentar-se arma-
dos e equipados em ordem de marcha, sendo apreciado
pelo júri o estado individual de asseio do uniforme, de
Iímpeza do armamento e do equipamento e a disposição
regulamentar dêste último, devendo, nas tropas monta-
das, os cavalos destinados aos candidatos estar arreados
em ordem de marcha.

Art. 160.0 Para a execução da prova prática é posta
à disposição do júri, pelo quartel general do Govêrno
Militar de Lisboa ou pelo comandante da unidade ou da
escola prática, uma fôrça armada e equipada em ordem
de marcha, constitutiva da unidade indicada na parte
tática do programa respectivo, e o pessoal, animal, via-
turas e outro material técnico necessário para a exe-
cução dos trabalhos relativos às restantes partes do pro-
grama da referida prova.

Art. 161.0 É motivo de nulidade do concurso o facto
de a qualquer candidato ser permitido responder por ou-
tra forma, que não seja a prática, a qualquer das ques-
tões propostas na prova, o que não obsta a que, finda a
execução de cada uma das partes do ponto, qualquer
membro do júri possa exigir as explicações necessárias
para bem esclarecer e justificar os trabalhos executados.

Prova oral

Art. 162.0 Os candidatos admitidos à prova oral pres-
tam esta prova na mesma sala em que se realizou a prova
escrita a que o júri presidiu.

Art, 163.0 A prova oral, para todos os candidatos de
que trata a alínea a) do artigo 154.0 dêste regulamento,
tem inicio no dia imediato àquele em que terminar a prova
prática.

Art. 164.0 A prova oral, para cada um dos grupos de
que trata o corpo do artigo 155.0 dêste regulamento, tem
inicio no dia imediato àquele em que êsse grupo termi-
nou a prova prática.
§ único. O .número de dias destinados à prova oral de

cada grupo será de um, quando o número de candidatos
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dêsse grupo aprovados na prova prática soja inferior a
nove; de dois, quando êsso número seja de nove a de-
zasseis, e de três, quando seja igualou superior a de-
zassete.

Art. 165.° Para a execução da prova oral o júri for-
mula para cada dia n + 1 pontos, sendo n o número de
candidatos a examinar nesse dia e compreendendo cada
ponto matérias de todas as partes em que se divide o
respeeti vo programa.
§ único. Cada candidato, à medida que fôr chamado

para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e será inter-
rogado, sõbre as matérias que dêle constarem, primeiro
pelo vogal mais moderno e seguidamente pelos outros
membros do júri, segundo a ascendente ordem de paten-
tes.

Art. 166.0 Os membros do júri podem acordar entre
si as matérias sôbre que devem interrogar, mas, ha-
vendo divergência, o presidente estabelece as matérias
sôbre que deve versar o interrogatório de cada um.

Art. 167.° As preguntas terão sempre orientação prá-
tica, visando questões concretas de serviço, e são feitas
na presença do material, das cartas, do terreno ou dos
modelos apropriados aos assuntos n que se referem as
questões contidas no programa. Cada candidato é inter-
rogado durante quarenta e cinco minutos e, em regra, por
cada um dos membros do júri durante quinze minutos.

Classificação das provas

Art. 168.° As votações são feitas em valores inteiros
de O a 20 e, quando pnra a média resulte um número
decimal, será aquela representada por êsse número até
as décimas, aumentando porém de 1 o algarismo que as
representa se o das centésimas, que se despreza, fõr su-
perior a 5.

Art. 169.0 A apreciação e a classificação da prova es-
crita de todos os candidatos são feitas em sessão secreta
do júri, na mesma sala em que se realizou a prova a
que êle tenha presidido.
§ 1.0 Na avaliação da prova escrita serão atendidas

a caligrafia, a ortografia e a redacção.
§ 2.0 Cada membro do júri, em seguida à apreciação

da resolução dada a cada um dos temas da prova por
cada candidato, oxara numa. lista modelo n,o 3, res-
peitante a cada dia, os valores que arbitrou a essa reso-
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lução, multiplicados pelo coeficiente respectivo. preen-
chendo seguidamente nas colunas «Somas» e «Médias.
a linha correspondente a fisse candidato, figurando na
coluna «Médias» o cociente obtido na divisão do número
que figura na coluna «Somas» pela soma dos coeficientes.
§ 3.° Em cada dia o secretário, em face das listas

modelo n.? 3, lança no mapa modêlo n.? 4 as médias
que figuram nessas listas, correspondentes aos candida-
tos cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubricando
cada membro do júri na coluna que lhe é destinada. Em
seguida o secretário preenche nas colunas «Somas» e
«Médias. as linhas correspondentes a êsses candidatos,
figurando na coluna «Médias» os cocientes obtidos nas
divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 3, visto ser êste o número de membros do júri.
O mapa modêlo n. ° 4 é assinado por todos os membros
do júri.
§ 4.0 Depois de classificada a prova escrita de todos

os candidatos, o secretário formula o mapa modêlo n.? 5,
escriturando na coluna «Médüts» os números que figuram
na coluna «Médias» do mapa modêlo n.? 4. O mnpa mo-
dêlo n. ° 5, depois de assinado por todos os membros do
júri, é afixado em lugar bem visível e dele deverá ser
enviada, para conhecimento de todos os candidatos, uma
cópia a cada um dos comandantes das respectivas uni-
dades, escolas práticas ou fracções de unidade porma-
nentemento aquarteladas fora da sede da unidade de
que elas façam parte e ainda aos comandantes das uni-
dades a que porventura alguns candidatos estejam adidos.

Art. 170.° Nas provas prática e oral cada membro do
júri, em sognida à prestação da prova por cada candi-
dato, exara numa lista modêlo n. ° 6, respeitante a
cada dia, os valores que arbitrou a essa prova.
§ 1.° Na apreciação da prova prática serão atendidos

não só o tom, a correcção e a oportunidade das vozes
de comando, a clareza e a precisão das explicações, a
energia, a firmeza e a decisão com que os candidatos se
apresentam à frente das tropas, mas ainda quaisquer 011-
tras demonstrações de aptidão militar.
§ 2~o Em cada dia o secretário, em face das listas

modêlo n.? 6, lança no mapa modelo n." * os valores
que figuram nossas listas, correspondentes aos candi-
datos cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubri-
cando cada membro do júri na coluna quo lhe é dosti-
nada. Em seguida o secretário preencho nas colunas
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«Somas» o «Médias» as linhas correspondentes a êsses
candidatos, figurando na coluna «médias» os cocientes
obtidos nas divisões dos números que figuram na coluna
«Somaa» por 3, visto ser êste o número de membros do
júri. O mapa modêlo n." 4 é assinado por todos os
membros do júri.
§ 3.0 Em cada dia, depois de terminada a prova prá-

tica ou a oral, o secretário formula o mapa modêlo n, ° 5,
escriturando na coluna «MédiasD os números que fígu-
ram na coluna «Médias e do mapa modelo n.? 4. O mapa
modêlo n." 5, depois de assinado por todos os membros
do júri, é afixado em lugar bem visível e enviado, por
cópia, aos comandantes das unidades, das escolas práti-
cas e das fracções de unidade a que os candidatos per-
tençam ou estejam adidos, com a indicação da hora em
que foi afixado o mapa original.
Art. 171.° Terminadas todas as provas, o secretário,

reünido com os outros membros do júri em sessão se-
creta, formula, em face dos mapas modêlo n." 4, o
mapa da classificação final dos candidatos, modêlo n." 7,
em duplicado.
§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escri-

tura as médias que constam dos mapas modelo n." 4,
depois de multiplicadas pelos respectivos coeficientes,
que são: 2 para a prova escrita, 3 para a prova prática
o 1 para a prova oral.
§ 2.° Na coluna «Classificação final» escritura os cocien-

tes obtidos nas divisões dos números que figuram na
" coluna «Somas» por 6,' soma dos coeficientes.

§ 3.° O número de ordem para a promoção dos can-
didatos obtém-se atendendo primeiro ao disposto no
artigo 129.° do decreto n." 17:379, de 27 de Setembro
de 1920, quanto àqueles que por essa doutrina estejam
abrangidos, o em seguida, para os restantes, à sua clas-
sificação final, segundo a ordem decrescente desta, obser-
vando-se, em caso de igual classificação, a seguinte or-
dem de preferências:

1.11 Medalha da classe de valor militar;
2. a Cruz do Guerra;

; 3.a Qualquer grau da Ordem da Tõrre e Espada;
4. a Medalha da classe de bons serviços;
5.n Maior antiguidade de pôs to;
6. a Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas; •



88
7. a Melhor comportamento militar;
8. li Mais tempo de serviço efectivo;
9.a Mais idade.

§ 4.0 Na casa «Observações» será mencionada a pre-
ferência de que aproveitaram aqueles a quem se refere a
parte final do parágrafo antecedente e será feita a corres-
pondente indicação para os candidatos que estejam ao
abrigo do disposto nos artigos 120.0, 121.0 ou 129.0 do
decreto n." 17:379, de 27 de Setembro de 1929.
§ 5.0 O mapa modelo n.? 7 deve ser assinado por todos

os membros do júri.
§ 6.0 O duplicado do mapa modêlo n. o 7 será afixado

em lugar bem visivel, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado, e dêle deverá ser enviada, para
conhecimento de todos os candidatos, uma cópia a cada
um dos comandantes das respectivas unidades, escolas
práticas e fracções de unidade permanentemente aquarte-
ladas fora da sede da unidade de que elas façam parte,
devendo ser transcrita na primeira Ordem regimental a
publicar depois da sua recepção. Quando a uma unidade,
a uma escola prática ou a uma fracção de unidade per-
tençam candidatos que estejam fora da sua sode, será
enviado, para sou conhecimento, no mesmo dia, um exem-
plar dessa Ordem regimental ou uma cópia do artigo res-
pectivo ao comandante ou chefe de que dependam direc-
tamente.

Art. 172.0 O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 10 valores é considerado re-
provado, qualquer que tenha sido a classificação obtida
na prova ou provas anteriores, e fica inibido de concor-
rer à prova ou provas seguintes do mesmo concurso, re-
colhendo imediatamente à Sua anterior situação.

Art. 173.0 O candidato aprovado recolhe à sua ante-
rior situação logo que seja publicada a classificação da
prova oral em que tomou parte.

• Candidatos reprovados

Art. 174.° O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 6 valores e que, para ser
submetido ao concurso, se tenha deslocado, importando
dessa deslocação despesa para a Fazenda Nacional, in-
demniza a mesma Fazenda da respectiva importância por
meio de descontos nos seus vencimentos.
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Candidatos desistentes

Art. 175.0 O candidato que desista de iniciar ou de
continuar as provas do concurso sem ser por motivo de
doença devidamente comprovada no hospital, onde de-
verá ser mandado baixar, se, para a elas ser submetido,
teve de se deslocar e dessa deslocação resultou despesa
para a Fazenda Nacional, indemniza a mesma Fazenda
da respectiva importância por meio de descontos nos
seus vencimentos.

Reclamações

Art. 176.0 Só são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposições dêste regulamento e nunca
sôbre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 177.0 A reclamação, sempre formulada por es-
crito, pode SOl' apresentada:

1.0 Pelo comandante da companhia, bataria, esqua-
drão, formação ou secção a que pertencer o candidato,
q_uando êsse oficial a julgue necessária a bem da jus-
tiça ;

2.0 Pelo próprio interessado.
Art. 178.0 A reclamação a que se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância que
deve constar da informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.

Art. 179.0 A reclamação deve ser apresentada pelo re-
clamante ao superior de quem directamente dependa na
ocasião de a entregar e, depois de informada pelo co-
mandante da unidade, da escola prática ou da fracção
de unidade a que o candidato pertencer e pelo júri do
concurso a que foi submetido, será remetida ao quartel
general do govêrno militar ou da região militar em cuja
área fique essa unidade ou essa escola prática, compe-
tindo ao respectivo governador ou comandante emitir o
seu parecer e enviá-Ia à La Direcção Geral do Ministé-
rio da Guerra, onde deve dar entrada no mais curto
prazo de tempo possível após a entrega da reclamação,
a fim de ser solucionada pelo Ministro da Guerra.

Art. 180.0 Se a reclamação disser respeito a preferên-
cias e fõr atendida, o concurso não é anulado, mas ape-
nas feita a conseqüente alteração no mapa modêlo n,? 7.
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Art. 181.0 Se a reclamação não disser respeito apre-

ferências e fôr atendida, o concurso é anulado no todo
ou em parte, segundo as circunstãncias, e abrir-se há
seguidamente outro concurso ou repetir-se há a prova Oll
provas anuladas, não podendo ser admitidos novos con-
correntes, nem devendo fazer parte do novo júri qual-
quer dos oficiais que intervieram nas provas anuladas.

Art. 182.0 Fora dos casos previstos nos artigos 180.0
e 181.0 dêste regulamento é confirmada a decisão do júri.

Art. 183.0 A anulação de uma prova implica a anula-
ção da imediata ou das imediatas.

Art. 184.0 Da resolução tomada pelo Ministro da
Guerra não há recurso.

Art. 185.0 É aplicável às reclamações o disposto no
artigo 149.0 do regulamento do disciplina militar, de 15
de Junho de 1929.
Art. 186.0 Terminado o prazo para reclamações, os

comandantes g.e unidade, do escola prática, de fracção
de unidade e os chefes de estabelecimentos a que lJer-
tençam ou estejam adidos candidatos comunicam, por
escrito, ao presidente do júri que não receberam recla-
mação alguma ou, tendo-as recebido, quais os números
e as datas das notas com que fizeram acompanhar as
mesmas reclamações.

Encerramento do concurso

Art. 187.° O júri, logo que tenha recebido a comuni-
cação a que se refere o artigo antecedente, respeitante
às unidades, às escolas práticas, às fracções de unidade
e aos estabelecimentos a quo pertençam ou ostejam adi-
dos os candidatos cujas declarações e provas apreciou,
reünindo em sessão secreta, informa as reclamações que
porventura so encontrem em seu poder, encerra os seus
trabalhos e redige a sua última acta modêlo n." 8, na
qual menciona o dia e a hora em que foi afixado o du-
plicado do mapa modelo n. o 7, e bom assim o número do
fôlhas que o processo contém.
§ 1.0 Nos documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia e
a hora em que foram roeobidos pelo presidente do júri,
sondo psta indicação rubricada pelo mesmo.
§ 2.° As fõlhas do processo são numeradas e rubrica-

das polo secretário do júri.
§ 3.° Da acta modelo n." 8 devo constar, além do que
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é determinado no corpo dêste artigo, a data em que foi
remetida aos comandos das unidades, das escolas práti-
cas, das fracções de unidade e aos chefes dos estabele-
cimentos a cópia do mapa modelo n.? 7 e a data em que
foi recebida a última comunicação de ter ou não havido
reclamações. .
§ 4.0 Em nenhum mapa constitutivo do processo são

admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são ressal-
vadas à margem e rubricadas por todos os membros do
júri.
§ 5.0 O processo do concurso, que contém todos os

pontos, todos os documentos recebidos, o registo da cor-
respondência expedida, as listas e os mapas de classifi-
cação e as actas das reüniõos do júri, será remetido
com nota, logo que seja formulada a acta modêlo n.? 8,
à repartição respectiva da 1." Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra, por intermédio do quartel general do
govêrno militar, ou da região militar em cuja área fun-
cionou o júri do concurso.

Art. 188.0 Enviado o processo do concurso ao Ministé-
rio da Guerra, os oficiais que constituem o júri recolhem
imediatamente à sua anterior situação, não podendo
ser nomeados para serviço cuja duração seja supe-
rior a vinte e quatro horas ou que prejudique qualquor
roünião que lhes floja determinada. O júri só será dissol-
vido por ordem do Ministro da Guerra.

Art. 189.° Os processos dos concursos são arquiva-
dos na La Direcção Oer:11do Ministério da Guerra.
§ único. Dos processos só podem ser retirados, me-

diante recibo assinado pelo interessado e visado pelo
chefe da repartição respectiva do Ministério da Guerra,
os documentos respeitantes a habilitações literárias que
os candidatos tenham apresentado.

Promeção dos candidatos aprovados

Art. 1UO.o Iniciado o 111':1.Z0 de validade de cada con-
curso, os candidatos aprovados nesse concurso irão
sendo promovidos, pela ordem fixada no respectivo mapa
de classificação final, para as vagas que devam ser preen-
chidas por promoção, pela seguinte forma:

a) 01:1 candidatos portoncontes às unidades com sede
nas ilhas adjncentos, ao grupo de C'sprcÍaliHtas, à compa-
nhia do torpedeiros do gl'upo de defesa submarina de
costa, às unidades de engenharia 011 h escola prátíe«
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desta arma, para as vagas ocorridas respectivamente
nessas unidades ou nessa escola prática;

b) Os candidatos pertencentes às restantes unida-
des e escolas práticas, para as vagas da sua arma ou
do seu serviço não mencionadas na alínea a) dêste l_!.r-
tigo.
§ único. Quando os candidatos aprovados num con-

curso não cheguem para preencher as vagas, que devam
ser preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo
de validade dêsse concurso, as vagas que restarem se-
rão preenchidas por supranumerários por excederem o
quadro e, não os havendo, pela promoção dos candida-
tos aprovados no concurso imediato e da mesma espé-
cie, segundo o estabelecido em cada uma das alíneas a)
e b) dêste artigo, mas, no último caso, estes só serão pro-
movidos e só contarão a antiguidade do pôsto desde a
data em que começa o prazo de validade do seu con-
curso.

Art. 191.0 Perde o direito ti, promoção o furriel ou o
segundo sargento miliciano, pertencente a qualquer das
unidades ou à escola prática de que trata a alínea a)
do artigo antecedente, aprovado em concurso, que fõr
transferido, a seu pedido, da unidade ou da escola prá-
tica em que prestou provas, sendo considerada transfe-
rência pedida aquela que fôr efectivada sem que da res-
pectiva Ordem conste que teve lugar por conveniência do
serviço.

Art. 192.0 Se um furriel ou um segundo sargento mi-
liciano aprovado em concurso para o pôsto de segundo
sargento, pertencente a qualquer das unidades ou à es-
cola prática do que trata a alínea a) do artigo antece-
dente, fôr transferido, por conveniência do serviço, da
unidade a que pertencia quando prestou provas, regressa,
por transferência, a essa unidade quando nela lho per-
tencer a promoção.

Art. 193.° Logo que qualquer candidato aprovado em
concurso para o pôsto de segundo sargento deixe de sa-
tisfazer às condições do promoção ou deva ser prete-
rido por ter processo pendente, o comandante da uni-
dade, da escola prática ou chefe do estabelecimento
a que êle pertença comunica, directa e imediatamente,
êsse facto à repartição respectiva da La Direcção Geral
do Ministério da Guerra.
§ único. Logo que o candidato preterido passar a es-

tar em condições de promoção, o comandante da uni-
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dade, da escola prática, da. fracção de unidade ou o
chefe do estabelocimento a que êle pertence comunica,
directa e imediatamente, êsse facto à repartição respec-
tiva da La Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Concurso extraordlnário

Art. 194.° Quando em qualquer dos concursos aber-
tos em 1 de Outubro todos os candidatos fiquem repro-
vados, abrir-se há novo concurso trinta dias depois de
encerrado aquele, devendo as provas iniciar-se no trigé-
simo dia depois da sua abertura ou, se êsse dia fôr do-
mingo ou feriado nacional, no primeiro dia útil que se
lhe seguir, observando-se no concurso extraordinário
as disposições adequadas do presente regulamento e
quaisquer instruções que forem dadas pelo Ministro da
Guerra.

SECÇÃO 1Il

Concurso para o pôsto de prImeiro sargento

Abertura do concurso

Art. 195.° Em cada uma das armas de infantaria, de
artilharia, de cavalaria o de engenharia e no serviço de
administração militar realiza-se anualmente um con-
curso entre todos os candidatos de cada uma daquelas
armas ou daquele serviço para. preenchimento das va-
gas de primeiro sargento, que devam ser preenchidas
por promoção, ocorridas durante o prazo de validade
do concurso em cada uma dessas armas e no serviço
de administração militar.
§ 'Único. No serviço de saúde realizam-se anualmente

dois concursos, sendo um, ontre todos os candidatos do
quadro de enfermeiros, para preenchimento das vagas
de primeiro sargento, que devam ser preenchidas por
promoção, ocorridas durante o prazo de validade do
concurso no aludido quadro, e outro, entre todos os
candidatos do quadro de praticantes de farmácia, para
preenchimento das vagas de primeiro sargento, que de-
vam ser preenchidas por promoção, ocorridas durante o
prazo de validade do concurso nesse quadro.

Art. 196.° Os concursos a qne se referem o artigo an-
tecedente e seu § único devem sor abertos em 15 do Ou-
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tubro de cada ano, devendo as provas começar em 15
de Novombro ou, se êste dia fõr domingo ou feriado
nacional, no primeiro dia útil que se lhe seguir, reali-
zando-se todos êles em Lisboa, nos locais que forem de-
signados pelo respectivo governador militar.

Art. 197. o O prazo de validado de cada um dos con-
cursos a que so referem o artigo 195.° dêste regula-
mento e .seu § único ó do 1 de Janeiro a 31 de Dezem-
bro do ano imediato àquele em que foram abertos êsses
concursos.

Art. 198.° A abertura de cada coucurso deve ser
anunciada na Ordem de todas as unidades, escolas prá-
ticas e estabelecimentos militares no dia 15 de Outubro
de cada-ano, sendo dela dado conhecimento, por inter-
médio do chefe do estabelecimento onde prestam ser-
viço, a todos os segundos sargentos e a todos os prí- I

moiros sargentos milicianos no serviço efectivo, nos
termos do decreto n,? 7:823, de 23 de Novembro de 1921,
que se encontrem em serviço fora da sua unidade, da
escola prática ou do estabelecimento militar a que per-
tençam.

Art. 199.° Nas unidades com sede nas ilhas adjacen-
tes o concurso será aborto com a antecedência precisa
para que as declarações dos candidatos, devidamente
informadas, dêem entrada, endereçadas ao presidente
do júri, no quartel general do Govêrno Militar de
Lisboa até 30 de Outubro, devendo ser mandados se-
guir para Lisboa, do forma a poderem apresentar-se no
referido quartel general, pelo menos, três dias antes
daquele em que devem ter eomêço as provas, os candi-
datos que os comandantes das mesmas unidades reco-
nheçam que viriam a estar em condições de admissão
ao concurso no dia 30 de Outubro, se até êstedia per-
manecessem na situação em que estavam à data em que
o concurso foi aberto. Estes candidatos devem ficar adi-
dos a qualquer das unidades da sua arma aquarteladas
em Lisboa e ali fazer serviço até a véspera do dia do
comêço das provas, dia em que serão mandados apro-
sentar ao respectivo júri.
§ único. Os comandantes das unidades com sede nas

ilhas adjacentes, caso nessas unidades não haja candida-
tos, comunicarão, por nota, êsse facto ao presidente do
júri, no quartel general o Governo Militar de Lisboa,'
devendo essa comunicação dar entrada no referido quar-
tel general até 30 de Outubro.

/
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Condições de admissão ao concurso

Art. 200.° As condições de admissão ao concurso para
o posto de primeiro sargento são as seguintes:
1.fi Estar no serviço efectivo;
2. a Ser segundo sargento do quadro permanente ou ser

primeiro sargento miliciano que so encontre no serviço
efectivo, nos termos do decreto n. \I 7:823, do 23 de N0-

vembro de 1921, da arma ou do serviço a que o concurso
diga respeito;

3. a 'I'er o terceiro curso das escolas regimentais;
4.a Ter, pelo menos, dois anos de serviço efectivo no

põsto de segundo sargento ou no posto de primeiro sar-
t gento miliciano;

5.a Ter, pelo menos, um ano de serviço sujeito a no-
meação de escala como segundo sargento ou como pri-
meiro sargento miliciano;

G.fi Não estar envolvido em processo criminal;
7. a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem ter

sofrido outros castigos que, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas·
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorrido um ano, con-
tado a partir da data cm que lhe foi aplicada a última
punição;

b) Quando as penas impostas. por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos dezóito me-.
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por Suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis fi, dezóíto dias de deten-
ção, só podo ser admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados a partir da data om que lhe foi aplicada
a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos trinta me-
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição.

8.3 Não se encontrar no gôzo do qualquer licença à
data do início do concurso;
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9.a Ter, como segundo sargento ou como primeiro saro

gento miliciano, tomado parte numa escola de recrutas;
10. a Ter boa informação, passada pelo director da es-

cola de recrutas que tiver freqüentado como segundo sar-
gento ou como primeiro sargento miliciano, sobre as suas
apt{dões tática e técnica e sobre a forma como desem-
penhou as funções de instrutor durante toda a escola de
recrutas;

Ll ," Ter boa informação, passada pelo comandante da
companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção e
confirmada pelo comandante da unidade, sôbre as suas
qualidades morais, as suas qualidades físicas (resistência,
aprumo militar e desembaraço) e as suas qualidades mi-
litares (energia, decisão e sangue-frio);

12.a Não ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar.
§ 1.0 O segundo sargento do quadro permanente ou o

primeiro sargento miliciano cuja única punição 1'01' a de
prisão disciplinar por tempo não superior a cinco dias
pode ser admitido ao concurso decorridos três anos, con-
tados a partir da data em que esta pena lhe foi aplicada,
ficando assim altêrada, pam. êste caso especial, a con-
dição 7. a do corpo dêste artigo.
§ 2.0 No serviço de saúde é condição indispensável,

além das prescritas no corpo dêste artigo:
a) Para a admissão ao concurso para o pôsto de pri-

meiro sargento enfermeiro, ter o terceiro curso da Escola
de Enfermeiros;

b) Para a admissão ao concurso para o põsto de pri-
meiro sargento praticante de farmácia, ter o terceiro
curso da Escola de Praticantes de Farmácia.
§ 3.0 No serviço de saúde a condição 5.11 do corpo

dêste artigo é substituída:
a) Para a admissão ao concurso para o posto de pri-

meiro sargento enfermeiro, por, pelo menos, um ano de
serviço efectivo como segundo sargento enfermeiro ou
como primeiro sargento miliciano enfermeiro, com boa
informação passada polo médico director de enfermaria
sob cuj as ordens servir; .

b) Para a admissão ao concurso para o pôsto de pri-
meiro sargento praticante de farmácia, por, pelo menos,
um ano de serviço efectivo como segundo sargento pra-
ticante de farmácia ou como primeiro sargento miliciano
praticante de farmácia, com boa informação passada pelo
oficial farmacêutico sob cujas ordens servir.
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§ 4.0 No serviço de saúdo os candidatos ao concurso
para o quadro de enfermeiros deverão pertencer a êsse
quadro e ter obtido nesse mesmo quadro as condições 4.a
e 5. a do corpo dêste artigo, e os candidatos ao concurso
para o quadro de praticantes de farmácia deverão per-
tencer a êssc quadro e ter obtido nesse mesmo quadro
as referidas condições.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 201.0 Os segundos sargentos do quadro perma-
nente ou os primeiros sargentos milicianos que perton-
çam às unidades com sede no continente da República,
às escolas práticas ou a estabelecimentos militares e que
desejarem ser admitidos ao concurso, estejam ou não na
sede da unidade, da escola prática ou do estabelecimento
a que pertençam, entregam as suas declarações, acom-
panhadas dos documentos comprovativos das habilitações
literárias que possuam e não estejam averbadas no seu

• registo de matricula, com a antecedência precisa para
que, seguindo as vias competentes, dêem entrada na se-
cretaria da unidade, da escola prática ou do estabeleci-
mento a que pertençam até o dia 24 de Outubro.

Informação das declarações

Art. 202.0 Os comandantes de companhia, bataría, es-
quadrão, formação ou secção prestam a informação de
que trata a condição 11.:1 do artigo 200.0 dêste regula-
mento nas declarnções dos candidatos e em seguida à as-
sinatura dêstes.

Art. 203.0 O oficial a cargo de quem estiver o registo
de matricula de cada candidato informa no verso da
respectiva declaração, referido a 30 de Outubro, o se-
guinto:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é segundo sargento do quadro permanente ou

se é primeiro sargento miliciano que se encontre no ser-
viço efectivo, nos termos do decreto n,o 7:823, de 23 de
Novembro de 1921, e se pertence à arma ou ao serviço
a que diz respeito o concurso;

c) Se tem o terceiro curso das escolas regimentais, ou,
sendo do serviço de saúde e pertencendo ao quadro de
enfermeiros, se tom também o terceiro curso da Escola
de Enfermeiros, ou se, pertencendo ao quadro de pratí-
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cantes de farmácia, tom também o terceiro curso da
Escola de Praticantes de Farmácia;

à) Se tem dois anos de serviço efectivo no põsto de
segundo sargento do quadro permanente ou no pôsto
de prirseiro sargento miliciano;

e) Se tom um ano de serviço sujeito a nomeação de
escala como segundo sargento do quadro permanente
ou como primeiro sargento miliciano, ou, sendo do ser-
viço de saúde e pertencendo ao quadro de enfermeiros,
se tem um ano de serviço efectivo como segundo sar-
gento enfermeiro do quadro permanente ou como pri-
meiro sargento miliciano enfermeiro, ou, pertencendo ao
quadro de praticantes de farmácia, se tem um ano de
serviço efectivo como segundo sargento praticante de
farmácia do quadro permanente ou como primeiro sar-
gento miliciano praticante de farmácia, com boa infor-
mação do médico director de enfermaria ou do oficial
farmacêutico sob cujas ordens servir, juntando cópia
da respectiva informação, devidamente autenticada;

f) Se está envol vido em processo criminal;
g) Quais as penas disciplinares que constam do 1'0-

gisto de matrícula, mencionando a data de cada punição;
h) Se, estando no gôzo de licença que devesse termi-

nar depois da data em que começam as provas, entregou
desistência da mesma licença e se essa desistência lhe
foi aceite;

i) S(I tomou parte numa escola de recrutas como se-
gundo sargento do quadro permanente ou como primeiro
sargento miliciano e, no caso afirmativo, juntar cópia da
informação do respectivo director, devidamente auten-
ticada;
j) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo

Código de Justiça Militar;
l) Quais aR condecorações que constam do registo de

matricula;
m) Qual a data da promoção a segando sargento do

quadro permanente e, sendo primeiro sargento mili-
ciano, também qual a data da promoção a êste pOsto;

n) Quais as habilitações literárias averbadas no re-
gisto de matrícula;

o) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
p) Qual a data do nascimento;
q) Se está ao abrigo do disposto noa ; .tigos 120.° o u

121.° do decreto n.? 17:379, de 27 de Setembro de 1929,
e, em caso afirmativo, mencionar a razão;
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,.) Se está ao abrigo do disposto no artigo 129.0 do
decreto n." 17:379, do 27 de Setembro de 1929, a, em
caso afirmativo, mencionar a razão.
§ 1.0 No dia 30 de Outubro o comandante de cada

unidade, de cada escola prática e o chefe de cada es-
tabelecimento cujas sedes sejam no continente da Re-
pública enviam ao presidente do respectivo júri, no
quartel general do Govêrno Militar de Lisboa, os do-
cumentos respeitantes aos candidatos que pertençam 8.
essa unidade, escola prática ou estabelecimento, acom-
panhados de uma nota de remessa, da qual devem cons-
tar os nomes de todos os candidatos e a indicação dos.
que estão fora da sede da unidade, da escola prática ou
do estabelecimento, ou enviam nota informando que nessa
unidade, nessa escola prática ou nesse estabelecimento
não há candidatos.
§ 2.0 Quando a indicação do ter sido aceite a desis-

tência de licença a que se refere a alínoa 1l) dêsto ar-
tigo não possa ser incluída na informação, deverá SOl'
comunicada separadamente ao júri logo que na unidade,
na escola prática ou no estabelecimento haja conheci- v\O0
mento do ter sido acoite essa desistôncia, para efeito do $! .. ('
disposto no artigo 210.° dêsto regulamento. Cbfft~~Y v

I .' ,·..··E I'a ,\",--,.,,o
\o '<:~'".
('~'É?S>~
- .-:

Constitu'ição do júri

Art. 204.° O júri do cada concurso é constituído por
um tenente-coronel, dois majores e dois capitães da
arma ou do serviço do exército a que o concurso diga
respeito, e é nomeado pola repartição competente da
1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ 1.0 A nomeação do júri deve ser feita com a ante-'

cedência necessária para quo a sua primeira roünião se
realize no dia 2 de Novombro.
§ 2.0 No serviço de saúde o júri do concurso para o

pôsto de primeiro sargento enfermeiro ó constituído por
um tenente-coronel médico, dois majoros médicos e dois
capitães médicos, e o do concurso para o posto de pri-
meiro sargento praticante do farmácin por um tenente-
-coronel médico, dois majores farmacêuticos e dois capi-
tães farmacêuticos.
§ 3.° A nomeação dos oficiais que constituem o júri ó

feita por escala, fi começar pelos mais antigos, entrando
nessa escala todos os oficiais com residência oficial em
Lisboa ou proximidades, com excepção dos que estejam
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desempenhando lugares providos por concurso, dos que
prestem serviço nas secções da repartição do Ministério
da Guerra pelas quais correm' os assuntos respeitantes à
promoção dos segundos sargentos e dos primeiros sar-
gentos, do que exerça as funções de chefe dessa repar-
tição, dos que na data em que deviam ser nomeados es-
tejam desempenhando serviço de justiçá ou, fora da sede
da sua unidade, em serviço de comando de tropas, qual-
quer dos dois de duração superior a vinte e quatro ho-
ras, dos que se encontrem impedidos na instrução de re-
crutas e daqueles cuja deslocação importe abono de
ajuda de custo.
§ 4.° No júri o oficial mais graduado é o presidente

e o mais moderno ê o secretário.
§ 5.° Não podem fazer parte do júri os oficiais que

sejam parentes dos candidatos até o 4.· grau por di-
reito civil, por consangüinidade ou afinidade, nem podem
juntar-se no mesmo júri pai e filho, sogro e genro, ir-
mãos ou cunhados.

Art. 205.° Continua a fazer parte do júri qualquer dos
seus membros que seja promovido ou transferido, desde
que permaneça no serviço efectivo e continue subordi-
nado ao Ministério da Guerra.

Art. 206.° Se, por doença ou por outro motivo justi-
ficado, algum oficial tiver de ser substituído no júri, o
substituto só intervirá nas provas que ainda não estejam
classificadas.

Exame das declarações pelo júri

Art. 207.a O júri, no dia 2 de Novembro, reúne no
local que lhe fôr designado pelo governador militar de
Lisboa e verifica se entre os seus membros ou entre al-
gum dêstes e qualquer dos caudidatos se dão as incom-
patibilidades previstas no § 5.° do artigo 204.° dêste re-
gulamento, devendo, em caso afirmativo, o presidente do
júri comunicar imediatamente êsse facto à. repartição
respectiva da V, Direcção Geral do Ministério da Guerra
para ser feita a necessária substiturção ; em caso nega-
tivo, o júri inicia o. exame dos documentos. Na acta res-
peitante a esta reünião deve ser mencionado se foram ou
não verificadas as incompatibilidades referidas.
§ 1.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-

var-se há a doutrina do corpo dêste artigo respeitante a
incompatibilidades, substitutções e acta.
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§ 2.0 O júri, com a antecedência necessária para coo «

nhecimento dos candidatos de que trata a alínea a) do
artigo 213.0 dêste regulamento, comunica directamente
aos respectivos comandantes ou chefes qual o local e a
hora em que se realiza o sorteio para a tiragem do ponto
da prova escrita.

Art. 208.0 Os primeiros documentos a ser examinados
devem ser os respeitantes aos candidatos que estejam
fora da sede da unidade, da escola prática ou do estabe-
lecimento a que pertençam, devendo o júri, à medida que
fõr examinando os documentos respeitantes aos candida-
tos, ir comunicando, diária e directamente, aos respec-
tivos comandantes ou chefes, quais os candidatos admi-
tidos ao concurso .e quais os excluídos, devendo até O
dia 9 de Novembro ter examinado os documentos de
todos os candidatos e informado os mesmos coman-
dantes ou chefes onde êsses candidatos prestam a prova
escrita, o dia e a hora em que esta prova tem lugar e
para onde deve ser dirigida a correspondência destinada
ao júri.
. Art. 209.0 Os comandantes das unidades, os das esco-
las práticas e os chefes de estabelecimentos, logo que te·
nham recebido a comunicação a que se refere o artigo
antecedente, tomam as providências necessárias para
que na véspera do dia em que deve ter lugar a prova
escrita todos os candidatos admitidos ao concurso se en-
contrem na localidade onde devem prestar essa prova.

Art. 210.0 Se a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alínea h) do artigo
203. o dêste regulamento não chegar ao conhecimento do
júri até o dia 12 de Novembro, o candidato a quem essa
comunicação diria respeito não deve ser admitido ao eon-
curso.

Art. 211.0 O júri conserva em seu poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer excluídos, devendo incluí-los depois no processo fi-
nal do concurso.

Provas do concurso

Art. 212.0 As provas do concurso são três: escrita,
prática e oral, subordinadas aos programas que fazem
parte dês te regulamento e realizam-se pela ordem por
que ficam mencionadas.
§ 1.0 A prova escrita, que é secreta, é prestada no

mesmo dia e à mesma hora por todos os candídatos da
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mesma arma ou do mesmo serviço admitidos ao con-
curso.
§ 2.° A prova prática, que é pública, é prestada pelos

candidatos aprovados na prova escrita e pela ordem que
lhes couber por sorteio público, que será feito logo que
seja publicado o resultado da prova escrita.
§ 3.0 A prova oral, que é pública, é prestada pelos

candidatos aprovados na prova prática e pela ordem que
lhes tiver cabido no sorteio a que se refere o parágrafo
antecedente.
§ 4.° Os temas da prova escrita e os pontos das ou-

tras provas são feitos em folhas iguais de papel almaço.

Execução das prevas -

Prova escrita

Art. 213.° A prova escrita efectua-se pela seguinte
forma:

a) Os candidatos de cada uma das armas, pertencentes
a unidades com sede em Lisboa ou nas ilhas adjacen-.
tes, e bem assim aqueles cuja deslocação para esta ci-
dade não importe abono de ajuda de custo, prestam a
prova escrita conjuntamente em Lisboa, no local quo
fõr designado pelo respectivo governador militar, pe-
rante o júri da sua arma;

b) Os candidatos da mesma arma, pertencentes a uni-
dades ou a fracções de unidade permanentemente des-
tacadas da respectiva sede, aquarteladas numa mesma
localidade, e de onde a deslocação para Lisboa importe
abono de ajuda de CURto,prestam a prova escrita con-
juntamente nessa localidade, no local que fõr designado
pelo respectivo comandante militar, perante uma comis-
são nomeada nos termos do artigo 214.° dêsto regula-
mento;

c) Os candidatos pertencentes a uma unidade, a uma
escola prática ou a uma fracção de unidade perma-
nentemente destacada da respectiva sede, aquartelada,
qualquer delas, em localidade onde não haja outra uni-
dade ou outra fracção de unidade da mesma arma, e de
onde a deslocação pura Lisboa importe abono de ajuda
de custo, prestam a.prova escrita. nessa localidade, no edi-
fício que fõr designado pelo comandante da unidade, da
escola prática ou da fracção de unidade, perante uma
comissão nomeada nos termos do artigo 214.° dêsto re-
gulamento ;
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ri) Os candidatos do serviço de saúde prestam a prova
escrita conjuntamente em Lisboa, nos locais designados
pelo governador militar, perante o júri de cada uma das
especialidades dêste serviço;

e) Os candidatos do serviço do administração militar
prestam a prova escrita conjuntamente em Lisboa,
no local designado pelo governador militar, perante o
júri dêste serviço.

Art. 214.0 A comissão a que alude a parte final da
alínea b) do artigo antecedente é constituída por um
major e dois capitães da arma a que o concurso diga
respeito, nomeada, no dia 10 de Novembro, pelo coman-
dante militar da localidade, e aquela a que alude a parte
final da alínea c) do mesmo artigo, que é igualmente
constituída por um major e dois capitães, deve ser no-
meada, no mesmo dia acima referido, pelo comandante
da unidade, da escola prática ou da fracção de unidade,
servindo, cm qualquer delas, o oficial mais graduado de
presidente e o mais moderno de secretário.
§ 1.0 A nomeação devo SOl' feita por escala, a come-

çar pelos mais antigos, de entre os oficiais no serviço
efectivo da arma a qlle o concurso diga respeito, e que
tenham residência oficial na localidade, no caso da ali-
nea b), o de entre os oficiais da unidade, da escola práti-
ca ou da fracção da unidade, no caso da alínea c).
§ 2.° Quando o comandante militar da localidade não

possa constituir a comissão nos termos prescritos no
corpo dêste artigo e seu § 1.0, poderá nomear, p:.tra dela
fazerem parte, oficiais de arma diferente daquela a que
o concurso diga respeito, ou com graduações diferentes
das estabelecidas no corpo dêsto artigo, não devendo
porém a nomeação recair om qualquer comandante de
unidade.
§ 3.0 Quando o comandante militar da localidade não

possa constituir a comissão, nem mesmo nos termos
proscritos no parágrafo anterior, comunicará êsse facto
ao respectivo governador militar ou comandante de 1'0-
gião, que mandará nomear oficiais doutra localidade, de
forma que nenhuma comissão deixe de funcionar no dia
15 de Novembro ou, so õsto dia fôr domingo ou feriado
nacional, no primeiro dia útil que so lhe seguir, à hora
que fõr fixada polo júri do respectivo concurso.
§ 4. o Quando o comandante do unidade, de escola

prética 011 de frncçno de unidade não possa constituir a
comissão DOS termos prescritos uo corpo dõsto artigo e
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seu § 1.0, poderá nomear, para dela fazerem parte, ofi-
ciais com graduações diferentes das estabelecidas no
corpo dêste artigo.
§ 5.0 Quando o comandante de unidade, de escola

prática ou de fracção de unidade não possa constituir a
comissão, nem mesmo nos termos prescritos no pará-
grafo antecedente, comunicará êsso facto ao comandante
militar da localidade, o qual procederá pela forma esta-
belecida nos §§ 2.° e 3.° dêste artigo.

Art. 215.0 Os temas da prova escrita são formulados
um em cada fôlha de papel almaço, elaborando cada
um dos membros do júri tantos temas quantas as partes
em que está dividido o programa da prova.
§ 1.0 No dia 10 de Novembro o júri de cada uma das ,

armas, reünido em sessão pública, na presença dos can-
didatos abrangidos pela alínea a) do artigo 213. ° dêsto
regulamento, que desejarem assistir à sessão, apresen-
ta-lhes os temas em grupos correspondentes às partes
em que está dividido o programa da prova, tirando o
candidato mais antigo de entre os presentes, à sorte,
nm de cada grupo.
§ 2.0 Quando à sessão pública a que se refere o pará-

grafo antecedente não compareça qualquer candidato, o
presidente do júri providenciará para que um oficial es-
tranho ao júri ou um sargento substitua êsse candidato.
§ 3.0 No dia 15 de Novembro o júri de cada uma das

especialidades do serviço de saúde e do serviço de
administração militar, reünido, cada um dêles, em ses-
são secreta, na presença de todos os candidatos admiti-
dos ao respectivo concurso, apresenta-lhes os temas em
grupos correspondentes às partes em que está dividido
o programa da prova, tirando o candidato mais antigo,
à sorte, um de cada grupo.

Art. 216.° Logo que sejam tirados, à sorte, os temas
que vão constituir o ponto da prova escrita" será arbi-
trado pelo júri a cada tema, segundo a maior ou menor
dificuldade da sua resolução, um coeficiente compreen-
dido entre 0,5 e 1,5, que será escriturado no tema a que
diga respeito.

Art. 217.0 A prova escrita no serviço de saúde e no
serviço de administração militar tem início em seguida a
serem arbitrados os coeficientes de que trata o artigo
antecedente.

Art. 218.0 O ponto é rubricado, na ocasião do sorteio,
por todos os membros do júri e pelo candidato ou, na



105

falta deste, por quem o substituiu, quando se trate de
qualquer dos concursos para os candidatos abrangidos
pela alínea a) do artigo 213.0 dêste regulamento, mas de
modo a evitar que alguém, além do júri, dêle tome
conhecimento. O secretário do júri de cada uma das ar-
mas tira tantas cópias do ponto quantas as comissões
nomeadas para assistir à execução da prova escrita, jun-
ta-lhes os impressos necessários para a execução do
mesmo ponto e, depois do rubricadas por todos os mem-
bros do júri essas cópias, e pelo presidente do júri ru-
bricados os impressos, fecha-as, com os impressos, em
enveloppee, lacra estes, e procede pela mesma forma
com o ponto original, que fica em poder do júri, para
ser aberto no acto da realização da prova. Cada um da-
queles enoeloppes é endereçado ao presidente de cada
uma das comissões e remetido noutro enueloppe ao
comandante militar da localidade onde funciona essa
comissão para o caso da alínea b) do citado artigo 213. o
ou ao comandante da unidade, da escola prática ou de
fracção de unidade para o caso da alínea c) do mesmo
artigo, acompanhado de uma nota de remessa, da 'qual
deve constar o dia e a hora em que deve ter lugar a
prova, o local para onde deve ser dirigida a correspon-
dência destinada ao júri e o pedido para ser acusada a
sua recepção.
Art. 219.0 Recebida a nota de remessa e o enveloppe

endereçado ao presidente da comissão, o comandante
militar da localidade ou o comandante da unidado, da
escola prática ou da fracção de unidade dá imediato
conhecimento ao presidente da comissão, bem como a
todos os interessados, do local, dia e hora em que a
prova deve ter lugar, conservando em seu poder o en-
veloppe endereçado ao presidente da comissão, até o dia
da prova, dia em que lho entrega.

Art. 220.0 A prova escrita tem lugar, para todos os
candidatos de cada concurso, no dia 15 de Novembro
ou, se êste dia fõr domingo ou feriado nacional, no pri-
meiro dia útil que se lhe seguir, à hora fixada pelo res-
pectivo júri.

Art. 221.0 No dia 15 de Novembro ou, se êste dia fôr
domingo ou feriado nacional. no primeiro dia útil que se
lhe seguir, à hora fixada pelo júri e no local designado
para êsse fim, perante os candidatos que devem prestar
a prova es-crita cm cada local, o presidente do júri ou
da comissão abre o enveloppe que contém o ponto c en-
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trega-o ao secretário, que dita os temas e os coeficien-
tes que lhes foram arbitrados, de forma que os candida-
tos fiquem com perfeito conhecimento dês ses temas e
dêsses coeficientes, sendo inteiramente proibido aos mem-
bros' do júri ou da comissão prestar qualquer esclare-
cimento sobre a resolução dos mesmos temas.

Art. 222.0 A prova escrita tem a duração máxima de
quatro horas, devendo cada candidato assinar a sua
prova e entrogá-la ao presidente do júri ou da comissão
logo que a termine ou expire. aquele prazo.

Art. 223.° Os candidatos devem apresentar- se a pres-
tar a prova munidos de um caderno de papel almaço de
trinta e cinco linhas, em branco, devidamente cosido, e
que será rubricado em todas as fõlhas pelo presidente
do júri ou da comissão antes de ditado o ponto.

S único. Os improssos dos modelos regulamentares
que os candidatos tenham de preencher para satisfazer
ao exame são fornecidos pelo júri.

Art. 224.0 Terminada a prova escrita prestada pe-
rante uma comissão, esta recebe o trabalho dos candi-
datos e na, presença dêstos, fecha- o cm enceloppe que,
devidamente lacrado, envia no presidente do júri do
concurso acompanhado de nota do remessa, de onde
deve constar se na execução da prova foi cumprido o
prescrito neste regulamento e se ocorreu qualquer facto
anormal. A comissão, terminados os seus trabnlhos, con-
sidera-se dissolvida, regressando os oficiais que a cons-
tituíram e os candidatos às suas anteriores situações.

Art. 225.° O júri, recebidas as provas escritas de to-
dos os candidatos o classificadas estas, envia uma cópia
<lo mapa modelo n. o 5 a cada um dos comandantes das
unidades, das escolas práticas o das fracções do uni-
dade o a cada um dos chefes dos oatabolecimentos a que
pertençam os candidatos que prestaram a prova. escrita,
e ainda aos comandantes das unidades a que alguns dês-
ses candidatos se achem adidos. Seguidamente fixa o dia
e a hora em que deve ser tirada, à sorte, a. ordem por
que os candidatos aprovados na prova escrita. devem
prestar as provas prática e oral, e comunica êsse dia e
essa hora aos comandantes das unidades ou chefes de
estabelecimentos a que portoncam ou estejam adidos os
candidatos de que trata a alínea a) do artigo 213.°
deste regulamento.

Art. 22G.ONo dia o à hora que o júri tiver fixado para
50 efectuar o sorteio a que so refere o artigo antoce-
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dente, na mesma sala em que se realizou a prova es-
crita, o júri, que terá prl'.lviamente introduzido numa urna
tantos rectângulos iguais de papel quantos são os can-
didatos aprovados na prova escrita, figurando em cada
um dês ses rectângulos o nome do candidato a que cor-
responde, e noutra urna igual número de rectângulos
iguais de papel, numerados seguidamente, manda os
dois candidatos mais antigos, de entre os presentes,
efectuar o sorteio, tirando um deles da primeira urna,
um após outro, os rectângulos que contêm o nome dos
candidatos, emquanto o outro, simultâneamente, vai ti-
rando da outra urna o correspondente número do or-
dem.
§ 1.0 Não é permitido dispêndio para a Fazenda Na-

cional, motivado pela deslocação, parn. assistir ao sor-
teio a que se refere o corpo dêste artigo, de qualquer
candidato qne pertença a unidade que tenha a sua sede
em local diferente daquele em que ele se realiza.
§ 2.° Se ao sorteio não comparecerem, pelo menos,

dois candidatos, o presidente do júri encarrega dois dos
vogais de o efectuarem.
§ 3.° O resultado do sorteio é comunicado aos coman-

dantes das unidades, das escolas práticas e nos chefes
dos estabelecimentos a que portonçarn ou estejam adi-
dos os candidatos sorteados.

Prova piàttcn

Art. 227.° A prova prática tem inicio:
a) Para os candidatos dos serviços de saúde e do

administração militar. no dia imediato àquele cm quo se
realizou o sorteio de que trata o corpo do artigo ante-
cedento;

b) Para os candidatos das armas, no dia fixado pelo
júri.

Art. 228.° Os candidatos abrangidos pela alínea b) do
.artigo antecedente serão roquisitados pelo júri aos coo
mandantes das respectivas unidades, aos das escolas
práticas ou aos das fracções permanentemente aquarte-
ladas fora da sodo das unidades de quo elas façam parto,
ou aos chefes dos respectivos estabelecimentos, cm 1\'"
mero de dozóito, por forma que o primeiro grupo so
apresente ao júri na vospcra do dia em que tem início
a prova e cada um dos outros grupos na véspera do dia
em quo devo começar a prova prática para esse grupo,

•
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devendo, quanto possível, ser aproveitados todos os
dias úteis e prestando a prova oral em seguida à prova
prática os candidatos de cada grupo que tenham sido
aprovados na prova prática.
§ único. Quando o número total de candidatos admi-

tidos à prova prática não seja múltiplo de dezóito, o
número de candidatos do último grupo não deve ser in-
ferior a seis, nem superior a vinte e três.

Art. 229.° Em cada dia prestam a prova prática seis
candidatos.

Art. 230.° Para a execução da prova prática o júri
formula para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número
de candidatos a examinar nesse dia e contendo cada
ponto um exercício ou trabalho de cada uma das par-
tes que constituem o programa respectivo, devendo cada
candidato tirar à sorte um ponto e seguidamente exe-
cutar os exercícios ou trabalhos nêle indicados.

Art. 231.° A prova prática realiza-se em Lisboa, no
local ou locais designados pelo presidente do júri, não
devendo haver deslocações que dêem direito a abono
de ajuda de custo sem autorização do Ministro da
Guerra.

Art. 232.0 Os candidatos devem apresentar-se arma-
dos e equipados em ordem de marcha, sendo apreciado
pelo júri o estado individual de asseio do uniforme, de
limpoza do armamento e do equipamento e a disposição
regnlamentar dêste último, devendo, nas tropas monta-
das, 08 cavalos destinados aos candidatos estar arreados
em ordem de marcha.

Art. 233.0 Para a execução da prova prática é posta
à disposição do júri, pelo quartel general do Govêrno
Militar de Lisboa, uma fôrça armada e equipada em
ordem de marcha, constitutiva da unidade indicada na
parte tática do programa respectivo, e o pessoal, ani-
mal, viaturas e outro material técnico necessário para;
a execução dos trabalhos rolativos às restantes partes
do programa da referida prova.

Art. 234.° E motivo do nulidade do concurso o facto'
de a qualquer candidato ser permitido responder por ou-
tra forma, que não seja a prática, a qualquer das ques-
tões propostas na prova, o que não obsta a que, finda a
execução de cada uma das partes do ponto, qualquer
membro do júri possa exigir as explicações necessárias
para bem esclarecer o justificar os trabalhos executa-
dos.

•
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Prova oral

Art. 235.0 Os cand idatos admitidos à prova oral pres-
tam esta prova na mes ma sala em que se realizou a prova
escrita a que o júri presidiu.

Art. 236.° A prova oral, para todos os candidatos de
que trata a alínea a) do artigo 227.° dêste regulamento,
tem início no dia imediato àquele em que terminar a
prova prática.

Art. 237.0 A prova oral, parI!. cada um dos grupos de
que trata o corpo do artigo 228.° dêste regulamento,
tem início no dia imediato àquele om que êsse grupo ter-
minou a prova prática,

S único. O número de dias destinados à prova oral de
cada grupo será de um, quando o número de candidatos
dêsse grupo aprovados na prova prática seja inferior a
sete; de dois, quando êsse número seja de sote a dozo, e
de três, quando seja igualou superior a treze.

Art. 238.° Para a execução da prova oral o júri for-
mula para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número de
candidatos a examinar nesse dia e compreendendo cada
ponto matérias de todas as partes em que se divide o
respectivo programa.

S único. Cada candidato, à medida que for chamado
para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e será inter-
rogado sobre as matérias que dele constarem, primeiro
pelo vogal mais moderno e seguidamente pelos outros
membros do júri, segundo a ascendente ordem de patentes.

Art. 239.° Os membros do júri podem acordar entre
si as matérias sõbre que devem interrogar, mas, havendo
divergência, o presidente estabelece as matérias sõbre
que deve versar o interrogatório de cada um.
Art. 240.° As preguntas terão sempre orientação prá-

tica, visando questões concretas de serviço, e são feitas
na presença do material, das cartas, do terreno ou dos
modelos apropriados aos assuntos a que se referem as
questões contidas no programa. Cada candidato é inter-
rogado durante ~etenta e cinco minutos e, em regra, por
cada um dos membros do júri durante quinze minutos.

Classificação das provas

Art. 241.0 As votações são feitas em valores inteiros
de O a 20 e, quando para a média resulte um número
decimal, será aquela representada por êsse número até
as décimas, aumentando porém de 1 o algarismo que as
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representa se o das cent6simas, que se despreza, fôr
superior a 5.
Art. 242.0 A apreciação e a classificação da prova es-

crita de todos os candidatos são feitas em sessão secreta
do júri, na mesma sala em que se realizou a prova a que
êle tenha presidido.
§ 1.0 Na avaliação da prova escrita serão atendidas a

caligrafia, a ortografia e a redacção.
§ 2.0 Cada membro do júri, em seguida à apreciação

da resolução dada a cada um dos temas da prova por
cada candidato, exara numa lista modelo n.? 3, respei-
tante a cada dia, os valores que arbitrou a essa resolu-
ção, multiplicados pelo coeficiente respectivo, preenchendo
seguidamente nas colunas «Somas» fi «Médias» a linha
correspondente a êsse candidato, figurando na coluna «Mé-
dias» O cociente obtido na divisão do número que figura na
coluna «Sornas» pela soma dos coeficientes.
§ 3.0 Em cada dia o secretário, em face das Iistas mo-

dêlo n, o 3, lança no mapa modêlo n," 4 as médias que fi-
guram nessas listas, correspondentes aos candidatos cujas
provas foram apreciadas nesse dia, rubricando cada mem-
bro do júri na coluna quo lhe 6 destinada. Em seguida
o secretário preenche nas colunas «Somas» e «Médias»
as linhas correspondentes a êsses candidatos, figurando
na coluna «Médias» os cocientes obtidos nas divisões dos
números que figuram na coluna «Somas» por 5, visto ser
liste o número de membros do júri. O mapa modêlo n," 4
é assinado por todos os membros do .i úri,
§ 4.0 Depois de classificada ti. prova escrita de todos

os candidatos, o secretário formula o mapa modelo
n. o 5, escriturando na coluna «Médias» os números que fi-
guram na coluna «Médias» do mapa modelo n. ° 4. O mapa
modelo n.? 5, depois de assinado por todos os membros
do júri, é afixado em lugar bem visível e dêle deverá
ser enviada, para conhecimento de todos os candidatos,
uma cópia a cada 11mdos comandantes das respectivas
unidades, escolas práticas ou fracções de unidade per-
manentemente aquarteladas fora da sede da unidade de
que elas façam parte, aos chefes dos respectivos estabe-
lecimentos e ainda aos comandantes das unidades a que
alguns candidatos estejam adidos.

Art. 243.° Nas provas prática e oral ceda membro
do júri, cm seguida à prestação da prova pOl' ("'da can-
didato, exara numa lista modêlo n." 6, respeitante a.
cada dia, os valores que arbitrou a essa prova.
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§ 1.0 Na apreciação da prova prática serão atendidos
não só o tom, a correcção o a oportunidade das vozes do
comando, a clareza e ti. precisão das explicações, a ener-
gia, a firmeza e a decisão com que os candidatos se
apresentam à frente das tropas, mas ainda quaisquer ou-
tras demonstrações de aptidão militar.
§ 2.0 Em cada dia o secretário, em face das listas

modêlo n." 6, lança no mapa modelo n." 4 os valores
que figuram nessas listas, correspondentes aos candida-
tos cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubricando
cada membro do júri na coluna que lho é destinada. Em
seguida o secretário preenche nas colunas «Somas» e
«Médias» as linhas correspondentes a õsses candidatos,
figurando na coluna «Médias» os cocientes obtidos nas
divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 5, visto ser êste o número de membros do júri. O
mapa modelo n." 4 é assinado por todos os membros do
júri.
§ 3.0 Em cada dia, depois de terminada a prova prá-

tica ou a oral, o secretário formula o mapa modêlo n, o 5,
escriturando na coluna «Médias» os números quo figu-
ram na coluna «Médias» do mapa modelo n, o 4. O mapa
modêlo n. o 5, depois de assinado por todos os membros
do júri, é afixado em lugar bem visível e enviado, por
cópia, aos comandantes das ünídades, das escolas práti-
cas o das fracções de unidade o chefes do estabeleci.
mentos a que os candidatos pertençam ou estejam adi-
dos, com a indicação da hora em que foi afixado o mapa
original.

Art. 244.0 'I'erminadas todas as provas, o secretário,
reünido com os outros membros do júri em sessão se-
creta, formula. em face dos mapas modelo n." 4, o mapa
da classificação final dos candidatos, modelo n. o 7, em
duplicado.
§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escri-

tura as médias que constam dos mapas modêlo n. o 4,
depois de multiplicadas pelos respectivos coeficientes,
que são: 2 para a prova escrita, 3 para a prova prática
e 1 para a prova oral.
§ 2. o Na coluna «Olassificação final» escritura os co-

cientes obtidos nas divisões dos números quo figuram na
coluna «Somas» por 6, soma dos coeficientes.
§ 3.0 O número de ordem para a promoção dos can-

didatos obtém-se atendendo primeiro ao disposto no
artigo 129.0 do decreto n.? 17:379, de 27 de Setembro
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de 1929, quanto àqueles que por essa doutrina estejam
abrangidos, e em seguida, para os restantes, ii. sua clas-
sificação final, segundo a ordem decrescente desta, obser-
vando-se, em caso de igual classificação, a seguinte or-
dem de preferências:

1. a Medalha da classe de valor militar j
2. a Cruz de Guerra j
3. li Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada j
4_a Medalha da classe de bons serviços j
5. a Maior antiguidade de pôs to;
6. a Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7.'" Melhor comportamento militar;
8. a Mais tempo de serviço efectivo;
9. a Mais idade.

§ 4.° Na casa «Observações» será mencionada a prefe-
rência de que aproveitaram aqueles a quem se refere a
parte final do parágrafo antecedente e será feita a cor-
respondente indicação para os candidatos que estejam ao
abrigo do disposto nos artigos 120.0, 121.0 ou 129.0 do
decreto n,o 17:379, de 27 de Setembro de 1929.
§ 5.0 O mapa modelo n. o 7 deve ser assinado por todos

os membros do júri.
§ 6.0 O duplicado do mapa modêlo n. o 7 será afixado

em lugar bem visivel, com indicação, a vermelho, da hora
em que é afixado, e dêle deverá ser enviada, para conhe-
cimento de todos os candidatos, urna cópia a cada um
dos comandantes das respectivas unidades, escolas prá-
ticas, fracções do unidade permanentemente aquarteladas
fora da sede da unidade de que elas façam parte, aos
chefes dos respectivos estabelecimentos e ainda aos co-
mandantes das unidades a que estejam adidos os can-
didatos pertencentes às unidades com sede nas ilhas
adjacentes, devendo ser transcrita na primeira Ordem
regimental a publicar depois da sua recepção. Quando a
uma unidade, com excepção das que têm sede nas ilhas
adjacentes, a uma escola prática ou a uma fracção de uni-
dade pertençam candidatos que estejam fora da sua sede,
será enviado, para seu conhecimento, no mesmo dia, um
exemplar dessa Ordem regimental ou uma cópia do artigo
respectivo ao comandanto ou chefe de que dependam
directamente.

Art. 245.0 O candidato que om qualquer das provas
obtenha média inferior a 10 valores é considerado repro-
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vado, qualquer que tenha sido a classificação obtida na
prova ou provas anteriores, fica inibido de concorrer à
prova ou provas seguintes do mesmo concurso e, não
pertencendo a qualquer das unidades com sede nas ilhas
adjacentes, recolhe imediatamente à sua anterior situação.

Art. 246.° O candidato aprovado, não pertencendo a
qualquer das unidades com sede nas ilhas adjacentes,
recolhe à sua situação anterior logo que seja publicada
a classificação da prova oral em que tomou parte.

Art. 247.° O candidato pertencente à unidade com
sede nas ilhas adjacentes, quer tenha sido aprovado,
quer não, só recolhe à sua anterior situação, e por or-
dem do Govêrno Militar de Lisboa, quando êste tenha
recebido do júri comunicação de que não foi apresen-
tada reclamação alguma ou, da La Direcção Geral do
Ministério da Guerra, informação de que as reclamações
apresentadas não foram atendidas ou não dão lugar a
repetição de prova ou provas do concurso.

Candidatos reprovados

Art. 248.° O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 6 valores e que, para ser
submetido ao concurso, se tenha deslocado, importando
dessa deslocação despesa para a Fazenda Nacional, in-
demniza a mesma Fazenda da respectiva importância
por meio de descontos nos seus vencimentos.

Candidatos desistentes

Art. 249.° O candidato que desista de iniciar ou de
continuar as provas do concurso sem ser por motivo de
doença devidamente comprovada no hospital, onde de-
verá ser mandado baixar, se, para a elas ser submetido,
teve de se deslocar e dessa deslocação resultou despesa
para a Fazenda Nacional, indemniza a mesma Fazenda
da respectiva importância por meio de descontos nos
seus vencimentos.

Reclamações

Art. 250.° S6 são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposições dêste regulamento e nunca
sobre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 251.0 A reclamação, sempro formulada por es-
crito, pode ser apresentada:

1.0 Pelo comandante da companhia, bataría, esqua-
drão, formação ou secção a que pertencer o candidato,
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quando êsso oficial a julgue necessária fi bom da jus-
tiça;

2.° Pelo próprio interessado.
Art. 252.° A reclamação a que se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância que
deve constar da informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.

Art. 253.° A reclamação deve ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
na ocasião de a entregar e, depois de informada pelo
comandante da unidade, da escola prática, da fracção
de unidade ou chefe do estabelecimento a que o candi-
dato pertença ou esteja adido e pelo júri do concurso a
que foi submetido, será remetida ao quartel general do
Govêrno Militar de Lisboa, competindo ao respectivo
governador emitir o sou parecer e enviá-la à 1.li Direc-
ção Geral do Ministério da Guerra, onde deve dar en-
trada no mais curto prazo do tempo possivel após a
entrega da reclamação, a fim de ser solucionada pelo
Ministro da Guerra.

Art. 254.° Se a reclamação disser rospoito a profo-
rõncias e fõr atendida, o concurso não ó anulado, mas
apenas feita a conso jüento alteração no mapa modelo
n." 7.

Art. 255.° So a reclamação não disser respeito a pro-
forências O fõr atendida, o concurso 6 anulado no todo
ou cm parto, 'segundo as circunstâncias, e abrir-se há
seguidamente outro concurso ou repetir-se há a prova ou
provas anuladas, não podendo ser admitidos novos con-
correntes, nem devendo fazer parto do novo júri qual-
quer dos oficiais que intervieram nas provas anuladas.

Art. 256.° Fora dos casos provistos nos artigos 254.°
e 255.° dêste regulamento é confirmada a decisão do
júri.

Art. 257.° A anulação do uma prova implica a anu-
lação da imediata ou das imediatas.

Art. 258.° Da resolução tomada polo Ministro da
Guerra não há .recurso. I

Art. 259.° E aplicável às rcelumaçõos o disposto no
artigo 149.° do regulamento de disciplina militar, de 15
do Junho de 1929.

Art. 260.° Terminado o prazo para reclamações, os
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comandantes de unidade, de escola prática, de fracção
de unidade e os chefes de estabelecimentos a que perten-
çam ou estejam adidos candidatos comunicam, por es-
crito, ao presidento do júri que não receberam recla-
mação alguma, ou, tendo-as recebido, quais os números
e as datas das notas com que fizeram acompanhar as
mesmas reclamações. .
§ único. O presidente do júri, recebidas todas as co-

municações a que alude o corpo dêste artigo, comunica
ao quartel general do Govêrno Militar de Lisboa se fo-
ram ou não apresentadas reclamações para os efeitos do
disposto no artigo 247.0 deste regulamento.

Eneerramsnte do concurso

Art. 261.0 O júri, logo que tenha recebido a comuni-
cação a que se refere o artigo antecedente, respeitante
às unidades, às escolas práticas, às fracções de unidade
e aos estabelecimentos a que pertençam ou estejam adi-
dos os candidatos cujas declarações e provas apreciou,
reünindo em sossão secreta, informa as reclamações que
porventura so encontrem em seu poder, encerra os seus
trabalhos e redige a sua última acta modêlo n.? 8, na
qual menciona o dia e a hora om que foi afixado o du-
plicado do mapa modulo n. o 7, e bem assim o número
de folhas que o processo contém.
§ 1.0 Nos documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia e
ti. hora em que foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.
§ 2.0 As fôlhas do processo são numeradas e rubrica-

das pelo secretário do júri.
§ 3.° Da acta modelo n." 8 deve constar, além do que

é determinado no corpo deste artigo, a data em que foi
remetida aos comandos das unidades, das escolas práti-
cas, das fracções de unidade o aos chefes dos estabele-
cimentos a cópia do mapa modêlo n.? 7 o a data em
quo foi recebida a última comunicação de ter ou não ha-
vido reclamações,
§ 4.° Em nenhum mapa constitutivo do processo são

admitidas rasuras. As emendas nosses mapas são ressal-
vadas à margem e rubricadas por todos os membros do
júri.
§ 5.0 O processo do concurso, que contém todos 08

pontos, todos os documentos recebidos, o registo da cor-
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respondência expedida, as listas e os mapas de classifi-
cação e as actas das reüuiões do júri, será remetido
com nota, logo qne seja formulada a acta modêlo n. o 8,
à repartição respectiva da La Direcção Geral do Mínis-
tério da Guerra, por intermédio do quartel general do
Govêrno Militar de Lisboa.

Art. 262.0 Enviado o processo do concurso 110 Minis-
tério da Guerra, os oficiais que constituem o júri reco-
lhem imediatamente à sua anterior situação, não po-
dendo ser nomeados pam serviço cuja duração seja
superior a vinte e quatro horas ou que prejudique qual-
quer reünião que lhes seja determinada. O júri só será
dissolvido por ordem do Ministro da Guerra.

Art. 263.0 Os processos dos concursos são arquiva-
dos na 1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ único. Dos processos só podem ser retirados, me-

diante recibo assinado pelo interessado e visado pelo
chefe da repartição respectiva do Ministério da Guerra,
os documentos respeitantes a habilitações literárias que
os candidatos tenham apresentado.

Promoção dos candidatos aprovados

Art. 264.0 Iniciado o prazo do validade de cada con-
curso, os candidatos aprovados nesse concurso irão
sondo promovidos, pela ordem fixada no respectivo
mapa de classificação final, para as vagas da sua arma
ou do seu serviço, que devam ser preenchidas por pro-
moção.
§ único. Quando os candidatos aprovados num con-

curso não cheguem para preencher as vagas, que devam
ser preenchidas por promoção, ocorridas durante o
prazo de validade dêsse concurso, as vagas que resta-
rem serão preenchidas por supranumerários por exce-
derem o quadro, e, não os havendo, peja promoção dos
candidatos aprovados no concurso imediato, mas estes
só serão promovidos e só contarão a antiguidade do
põsto desde a data em que começa o prazo do validade
do seu concurso.

Art. 265.° Logo que qualquer candidato aprovado em
concurso para o pôsto de primeiro sargento deixe de
satisfazer às condições de promoção ou deva SOl' prete-
rido por ter processo pendente, o comandante da uni-
dade, da escola prática, da fracção de unidade ou chefe
do estabelecimento a que êle pertença comunica, di-

•
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recta e ÍOlediatam0JlÍe, êsso facto à repartição respectiva
da La Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ único. Logo que o caudidato preterido passar a es-

tar em condições de promoção, o comandante da uni-
dade, da escola prática, da fracção de unidade ou o
chefe do estabelecimento a que êle pertence comunica,
directa e imediatamente, êsse facto à repartição respec-
tiva da t. n Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Concurso extraordinãrio

Art, 266.° Quando em qualquer dos concursos aber-
tos em 15 de Outubro todos os candidatos fiquem repro-
vados, abrir-se há novo concurso trinta dias depois de
encerrado aquele, devendo as provas iniciar-se no trigé-
simo dia depois da sua abertura ou, se êsse dia fõr do-
mingo ou feriado nacional, no primeiro dia útil que se
lhe seguir, observando-se no concurso extraordinário as
disposições adequadas do presente regulamento e quais-
quer instruções que forem dadas pelo Ministro da Guerra.

CAPíTULO II

Quadro permanente

Serviço especial

SECÇÃO I

Concurso para o pôsto de primeiro cabo músico,
Abertura do concurso

Art. 267.° Quando no quadro dos primeiros cabos mú-
sicos de uma banda de música se dê uma vaga, essa
vaga deva ser preenchida por promoção e o Ministro da
Guerra, por intermédio da repartição competente, o de-
termine, realizar-se há na unidade a que pertence a
banda um concurso para o instrumento a que corres-
ponde essa vaga.
§ único. O comandante da unidade, logo que a vaga

ocorrer, comunica o facto ao Ministério da Guerra e,
tendo recebido ordem para a realização do concurso,
manda anunciar a sua abertura na Ordem regimental e
dela dar conhecimento a todos os soldados músicos que,
estando no serviço efectivo, se encontrem em qualquer
situação fora da sede da unidade, por intermédio do
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comandante OH chefe sob cujas ordens estiverem, devendo
as provas começar no vigésimo dia depois da data da
referida Ordem regimental 011, se ÔSBedia fõr domingo
ou feriado nacional, no primeiro dia útil que se lhe se-
guir,

Condições de admissão ao concurso

Art. 268.° As condições de admissão ao concurso para
o posto de primeiro cabo músico são as seguintes:

1.:1 Estar no serviço efectivo;
2. a Ser soldado músico da unídado ;
3. a Ter o primeiro curso das escolas regimentais;
4.:1 Ter, pelo menos, trinta dias de serviço efectivo

como soldado músico;
5. a Não estar envolvido em processo criminal;
6.&Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem tor

sofrido outros castigos que, por si ou por suas equivalên-
cias, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obsor-
vendo-se, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a dozo dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorrido um ano,
contado a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos dozóito me-
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de de-
tenção, só pode ser admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equí-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos trinta mo-
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição,

7.11.Não se encontrar no gõzo de qualquer licença à
data do início do concurso;

8. a. Ter boa informação acêrca do seu mérito artís-
tico, passada pelo chefe da banda de música de quo fi-
zer parte;
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9. a Tor aptidão física para executante no instrumento
a cujo exame concorre comprovada por declaração do
médico da unidade a que pertencer;

10. a Ter boa informação acêrca das suas qualidades
morais e militares, passada pelo comandante da compa-
nhia a que pertencer; ..

11.1.1Não ter sido condenado por crrme previsto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar. .
§ único. O soldado músico cuja única punição fôr a

de prisão disciplinar por tempo não superior a cinco
dias pode ser admitido ao concurso para o posto de pri-
meiro cabo músico depois de decorridos três anos, con-
tados a partir da data em que esta pena lhe foi aplica-
da, ficando assim alterada, para este caso especial, a
condição 6.1.1do corpo dêste artigo.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 269.0 Os soldados músicos que desejarem ser
admitidos ao concurso para o pôsto de primeiro cabo
músico, estejam ou não na sede da sua unidade, entregam
as suas declarações, acompanhadas dos documentos com-
provativos das habilitações literárias que possuam e não
estejam averbadas no sou registo de matricula, com a
antecedência precisa para que, seguindo as vias compe-
.tentes, dêem entrada na secretaria da unidade até, pelo
monos, cinco dias antes do comêço das provas.
§ único. Quando, terminado o prazo para a entrega

de declarações, não tenha dado entrada na secretaria de
qualquer unidade a que pela sua organização pertença
banda de música declaração alguma, o comandante dessa
unidade deverá comunicar imediatamente êsse facto à
repartição respectiva da L" Direcção Geral do Ministé-
rio da Guerra.

Informação das declarações

Art. 270.0 O comandante da companhia presta a in-
formação de que trata a condição 10.:l do artigo 268.0
deste regulamento nas declarações dos candidatos e em
seguida à assinatura dos mesmos.

Art. 271.0 O oficial a cargo do quem estiver o registo
de matricula do cada candidato informa no verso da
respectiva declaração, referido ao dia em que termina o
prazo para a sua entrega, o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo;
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b) Se é soldado músico e pertence à unidade em que

se realiza o concurso;
c) Se tem o primeiro curso das escolas regimentais;
d) Se tem trinta dias de servico efectivo como sol-

dado músico;
e) Se está envolvido em processo criminal;
f) Quais aspeoas disciplinares que constam do re-

gisto de matricula, mencionando a data de cada puni-
ção;

g) Se, estando no gõzo de licença que devesse termi-
nar depois da data em que começam as provas, entregou
desistência da mesma licença e se essa desistência lhe
foi aceite;

h) Se tem boa informação acêrca do seu mérito artís-
tico, passada pelo chefe da banda de música, juntando
o respectivo documento;

i) Se tem aptidão física para executante n~ instru-
mento a cujo exame concorra, comprovada por declara-
ção passada pelo médico da unidade, juntando o respec-
tivo documento;
j) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo

Código de Justiça Militar;
l) Quais as habilitações literárias averbadas no registo

de matrícula;
m) Qual a data do nascimento;
n) Qual a data da passagem a soldado músico;
o) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
p) Quais as condecorações que constam do registo de

, matrícula.
§ único. Concluída a informação, a unidade envia ao

presidente do júri os documentos respeitantes aos candi-
datos, acompanhados de uma cópia da Ordem que no-
meou o júri e de uma nota de remessa, da qual devem
constar os nomes de todos os candidatos, por forma que
êsses documentos estejam em poder do júri quando êste
inicie a sua primeira reünião,

ConstitUição do júri

Art. 272.° O júri é nomeado pelo comandante da uni-
dade com a antecedência necessária para que possa ter
a sua primeira reünião na véspera do dia em que tem
lugar o comêço das provas e deve ser constituido por
um oficial superior, pelo chefe da banda de música e pelo
sargento ajudante músico, todos da unidade.

•
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§ 1.o No júri o oficial superior é o presldente e o sar-

gento ajudante músico o secretário.'
§ 2. o Quando na unidade não haja oflcial superior além

do comandante, o presidente do júri será um capitão,
mas mais antigo que o chefe da banda, quando êste te-
nha êste pôsto, e, n110havendo um capitão com essa ano
tiguidade, será um oficial superior de outra unidade, no-
meado pelo governador militar ou pelo comandante de
região a quem esteja subordinada a unidade.
§ 3.° Quando, por motivo de impedimento legal, não

possam fazer parte do júri o chefe da banda de música
ou o sargento ajudante músico, ou ambos, serão substitui-
dos, o primeiro pelo sargento ajudante músico, o segundo
pelo primeiro sargento músico mais antigo, e, quando es-
tejam impedidos ambos, pelos dois primeiros sargentos
músicos mais antigos.
§ 4.0 Não pode fazer parte do júri quem seja parente

dos candidatos até o 4.0 grau por direito civil, por con-
sangüinidade ou afinidade, nompodemjuntar-senomesmo
júri pai e filho, sogro e genro, irmãos ou cunhados.

Exame das declarações pelo júri

Art. 273.° O júri, roünido na véspera do dia em que
deve ter início a realização das provas, verifica se entre
os seus membros ou entre algum dêstes e qualquer dos
candidatos se dão as incompatibilidades previstas no
§ 4.° do artigo 272.° antecedente, devendo, em caso
afirmativo, o presidente do júri comunicar imediatamente
êsse facto ao comandante da unidade para ser feita a
necessária substituição j em caso negativo, o júri inicia
o exame dos documentos. Na acta respeitante a esta
roünião deve ser mencionado se foram ou não verifica-
das as incompatibilidades referidas.
§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-

var-se há a doutrina do corpo dêste artigo respeitante a
incompatibilidades, substiturções e acta.

Art. 274.° Examinados os documentos, o júri comu-
nica, para conhecimento dos interessados, ao coman-
dante da unidade quais os candidatos admitidos ao con-
curso e quais os excluídos.

Art. 275.° O júri conserva em seu poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer excluídos, os quais devem depois ser incluídos no
processo final do concurso.
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Provas do concurso

Art. 27G.o As provas do concurso são trõs : prática,
oral e escrita subordinadas aos programas que fazem
parte dês te regulamento (j realizam-se, pela ordem por
que ficam mencionadas, no local designado pelo coman-
dante da unidade.
§ 1.0 A prova prática, que é pública, é prestada por

todos os candidatos admitidos ao concurso e pela ordem
que lhes couber por sorteio público efectuado no local
designado para. a realização das provas e à hora fixada
pelo mesmo comandante, seguindo-se ao sorteio o início
da prova.
§ 2.° A prova oral, que é pública, é prestada no dia

imediato ao da prova prática, quando não seja possível
efectuá-la no mesmo dia, pelos candidatos aprovados na
prova prática, depois de publicada a classificação dessa
prova, e pela ordem que lhes tiver cabido no sorteio a
que se refere o parágrafo antecedente.
§ 3.0 A prova escrita, que é secreta, ó prestada no

dia imediato ao da prova oral, quando não seja possível
efectuá-la no mesmo dia, conjuntamente, por todos os
candidatos aprovados na prova oral, depois de publicada
a classificação dessa prova ..
§ 4.0 Os temas da prova escrita (I os pontos das ou-

tras provas são feitos em fõlhas iguais ele papel.

Execução das provas

Prova prática

Art. 277.0 Para a oxocnção da prova prática o júri
formula para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número
de candidatos a examinar nesse dia e contendo cada
ponto um exercício ou trabalho de cada uma das partes
que constituem o programa respectivo, com excepção da-
quela que dependa da escolha do candidato, devendo cada
candidato tirar, à sorte, um ponto e executar os exercí-
cios ou trabalhos nêlo indicados.

Art. 278.0 Cada candidato deve apresentar-se com o
instrumento a que diz respeito o concurso.

Art. 279.0 A prova prática de cada canditato terá a
duração de uma hora.

Prova oral

Art. 280.0 Para a execução da prova oral o júri for-
mula para cada dia n + 1 pontos, sondo n o número de
candidatos a examinar nesso dia.
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§ único. Cada candidato, à medida flue fôr chamado

para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto o será in-
, terrogado, sôbro as matérias que dõle constarem. pri-

meiro pelo vogal mais moderno e seguidamente pelo ou-
tro vogal.

Art. 281.0 A prova oral do cada candidato terá a du-
ração de trinta minutos, sondo interrogado durante quinze
minutos, em regra, por cada um dos vogais do júri.

Prova eSf'rilu

Art. 282.0 Os temas da prova escrita são formulados
um em cada folha de papel, escolhendo para isso cada
um dos vogais um trecho do cada uma de duas partitu-
ras. Dos tomas que escolhou deverá cada vogal tirar
tantas cópias quant-os s110 os candidatos. Numerados êsses
temas, serão dados números iguais aos que os temas
receberam a quatro rectângulos iguais de papel. O can-
didato mais antigo tirará, à sorte, de entro os quatro rec-
tângulos de papel, um, o qual indicará o tema que terão
de copiar, sondo distribuída para esse fim n cada candi-
dato uma cópia dõsse toma.

Art. 283.0 Cada candidato deve apresentar-se munido
de meia fôlha de papel do música, em branco, de dez
pautas ao baixo, a qual sorá rubricada pelo presidente
do júri antes do início da prova.

Art. 284.0 A prova escrita tem a duração máxima de
trinta minutos, devendo cada candidato assinar a sua
prova e entregá-la ao presidente do júri logo que a ter-
mine ou expire aquele prazo.

Classificação das provas

Art. 285.0 As votações são feitas cm valores inteiros
de O a 20 a, quando para a média resulte um número
decimal, será aquela representada por aquele número
até as décimas, aumentando porém de 1 o algarismo
que as representa se o das centésimas, que se despreza,
fõr superior a 5.

Art. 286.0 Logo que cada candidato termine a prós-
tação de qualquer das provas prática ou oral, cada mem-
bro do júri escritura a classificação que lhe arbitrou
numa lista modelo n. o 6, referida a êsse dia.

Art. 287.° Logo que cada membro do júri aprecie a
prova escrita do cada candidato, o que deve realizar-se
em sessão secreta do júri, escritura a classificação quo
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lhe arbitrou igualmente numa lista modelo n.? 6, refe-
rida a êsse dia.

Art. 288.° Em cada dia de provas práticas ou orais, t

terminados os trabalhos dêsse dia, e em cada dia do
apreciação da prova escrita, o secretário, reünidas as
listas modêlo n.? 6, lança no mapa modelo n." 4 os va-
lores que figuram nessas listas, rubricando cada membro
do júri na coluna que lhe é destinada. Em seguida o se-
cretário preenche nas colunas «Somas» e IrMédias» as
linhas correspondentes a êsses candidatos, figurando na
coluna «Médias» os cocientes obtidos nas divisões dos
números que figuram na coluna «Somas» por 3, visto
ser êste o número de membros do júri. O mapa modêlo
n. ° 4 é assinado por todos os membros do júri.

Art. 289.° Em cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos desse dia, e no dia em que
termina a apreciação da prova escrita, o secretário, em
sessão secreta do júri, formula um mapa modêlo n.? 5,
respeitante a cada uma dessas provas, escriturando na
coluna «Médias» os números que figuram na coluna «Mé-
dias» do mapa modelo n.? 4. O mapa modelo n.? 5,
depois de assinado por todos os membros do júri, é
afixado em lugar bem visível, sendo comunicada ao
comandante da unidade a hora da afixação dêsse mapa.

Art. 290.0 Terminadas todas as provas, o secretário,
reünído com os outros membros do júri em sessão se-
creta, formula, em face dos mapas modêlo n. ° 4, o mapa
da classificação final dos candidatos, modêlo n. o 7, em
duplicado.
§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escri-

tura as médias que constam do mapa modêlo n." 4.
§ 2.° Na coluna «Classíflcação final» escritura os co-

cientes obtidos nas divisões dos números que figuram na
coluna «Somas» por 3, visto ser êsse o número de pro-
vas.
§ 3.° O número de ordem para a promoção dos can-

didatos obtém-se atendendo à sua classificação final, se-
gundo a ordem decrescente desta, observando- se, em
caso de igual classificação, a seguinte ordem de prefe-
rências:

1.a Medalha da classe de valor militar;
2.&Cruz de Guerra;
3. a Qualquer grau da Ordem da TOrre e Espada;
4.a Medalha da classe de bons serviços;
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5. a Maior antiguidade de pôsto ;
6. a Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7.a Melhor comportamento militar;
8. a Mais tempo de serviço efectivo;
9. a Mais idade.

§ 4.° Na casa .Observações» do mapa modelo n." 7
será mencionada a preferência de que aproveitaram os
candidatos.
§ 5.0 O mapa modelo n." 7 deve ser assinado por to-

dos os membros do júri.
§ 6.° O duplicado do mapa modêlo n.? 7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado, e seguidamente, para conheci-
mento de todos os candidatos, enviado, por cópia, ao
comandante da unidade, a fim de ser transcrito na pri-
meira Ordem regimental a publicar depois da sua re-
cepção.

Art. 291.0 O candidato que em qualquer das provas
obtiver média inferior a 10 valores é considerado re-
provado, qualquer que tenha sido a classificação obtida
na prova ou provas anteriores, e fica inibido de concor-
rer à prova ou provas seguintes do mesmo concurso,
recolhendo à sua anterior situação.

Reclamações

Art. 292.0 Só são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposições dêste regulamento e nunca
sobre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 293.0 A reclamação, sempre formulada por es-
crito, pode ser apresentada:
1.° Pelo comandante da companhia a que pertencer o

candidato, quando êsse oficial a julgue necessária a bem
da justiça;

2.° Pelo próprio interessado.
Art. 294.° A reclamação a que se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância que
deve constar da informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.

Art. 295. o A reclamação deve ser apresentada pelas
vias competentes ao comandante da unidade, o qual,
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procedendo às necessárias diligências para verificar a
veracidade das aloguções do reclamante e ouvindo os
membros do júri, formula a sua informação fundamen-
tada o remete todo o processo ao quartel general do go-
vêrno militar ou do comando da região em cuja área se
realize o concurso, o qual, depois de o respectivo gover-
nador ou comandante emitir o seu parecer, a enviará à
La Direcção Geral do Ministério da Guerra, onde de-
verá dar entrada no mais curto prazo de tempo possí-
vel após a entrega da reclamação.

Art. 296.° Se a reclamação disser respeito a prefe-
rências e fôr atendida, o concurso não é anulado, mas
apenas feita a conseqüente alteração no mapa modêlo
n.? 7.

Art. 297. o Se a reclamação não disser respeito a pre-
ferências (l fõr atendida, o concurso é anulado e abrir-se
há seguidamonto outro concurso, não podendo ser admi-
tidos 110YOS concorrentes, nem devendo fazer parte do
júri qualquer dos membros que intervieram no concurso
anulado.

Art. 298.0 Fora dos casos previstos nos artigos 296.°
e 297.0 dêste regulamento 6 confirmada a decisão do
júri.

Art. 299.0 Da decisão do Ministro não há recurso.
Art. 300.° É aplicável às reclamações o disposto no

artigo 149.° do regulamento de disciplina militar, do 15
do Junho de 1929.
Art. 301.0 Terminado o prazo para rcelamações, o

comandante da unidade comunica, por escrito, ao presi-
dento do júri so foram ou não apresentadas reclama-
ções.

Encerramento do cencursn

Art. 302.° Recebida a comunicação a que se refere o
artigo antocedonte, o júri, reünido em sessão secreta e
tondo informado as reclamações que porventura se en-
contrem em seu poder, encerra os seus trabalhos, redi-
gindo a sua última acta modelo n,o 8, na qual mencio-
nará o dia e a hora em que foi afixado o duplicado do
mapa modelo n,o 7, e bom assim o número de fôlhas
que o processo contém.
§ 1.Q O processo do concurso, quo contém todos os

pontos, todos os documentos recebidos, o registo da
correspondência expedida, as listas e mapas de classifi-
cação e as actas das reüniõos do júri, é entroguo ao
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comandante da unidade o por este, em seguida, remetido
à repartição respectiva da La Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra, acompanhado da proposta de promoção
do candidato mais classificado.
§ 2.° TOS documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem SOl' DH'ncionados o dia e a
hora em que foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.

S 3.° As folhas do processo são numeradas e rubri-
cadas pelo secretário do júri.
§ 4.° Em nenhum mapa constitutivo do processo são

admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são ressal-
vadas à margem o rubricadas por todos os membros do '
júri.

Art. 303.° O júri considorn-se dissolvido esgotado o
prazo para reclamações, caso não as tenha havido; se
as houver: só o será quando o Ministro da Guerra O de-
termine, podendo quem o constitui ser nomeado durante
esso tempo l)ura. serviço quo não seja superior a vinte e
quatro horas.

Art. 304:.° Os processos do concurso são arquivados
na 1." Direcção Gel'nl ao Ministério da Guerra, dêlos só
podendo ser retirados, mediante recibo assinado pelo in-
teressado e visado pelo chefe da repartição respectiva
do Ministério da Guerra, os documentos respeitantes a
habilitações Iitorúrias <lue os candidatos tenham aproscn-
tudo.

Premcçãa do candidato aprevade

Art. 305.° Recebido o processo do concurso no Minis-
tório da Guerra, e bem assim a proposta a que se 1'0-
fero o § 1.0 do artigo :302.0 dõsto regulamento, será ela
resolvida pelo ·Ministro.

COilcurso extraordluártc
Art. 306.0 Se todos os candidatos ficarem reprovados,

o oomandanto da unidade proporá ao Ministério da
Guerra a abortura do novo concurso trinta dias depois
daquele orn que foi encerrado o último concurso. No
caso de não ter havido coucorrcntos (1 não tendo sido
mandadas preencher as vagns por trnnsforôncia, o
comandante da unidadn, logo que haja soldados músicos
em condições do admissão ao concurso para o põsto do
primeiro cabo músico, rcdi1'ú autorização ao Ministério
da Guerra para abrir 110\'0 concurso.
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SECÇÃO II

Concurso para o pôsto de rarríel müsíco

Abertura do concurso

Art. 307.0 Quando tenha terminado o prazo de vali-
dade de um concurso respeitante a qualquer instrumonto
ou se encontre esgotada a lista dos candidatos aprovados
para êsse instrumento e o Ministro da Guerra, por inter-
médio da repartição respectiva da La Direcção Geral do
Ministério da Guerra, o determine, realizar-se há em todas
as unidades a que pela sua organização pertença banda
de música um concurso para preenchimento das vagas
de furriel músico, ocorridas durante o prazo de validade
do concurso no quadro respeitante a êsse instrumento fi
que devam ser preenchidas por promoção.

Art. 308.0 A abertura do concurso deve ser anunciada
na Ordem regimental do dia imediato àquelo em que fõr
recebida na unidade a ordom do Ministro da Guerra para
a sua realização, sondo dela dado conhecimento a todos
os primeiros cabos músicos que, estando no serviço efec-
tivo, se encontrem om qualquer situação fora da sede da
unidade, por intermédio do comandante ou chefe sob
cujas ordens estiverem, devendo as provas começar no
vigésimo dia depois da data da referida Ordem regímen-
talou, se êste dia fõr domingo ou feriado nacional, no
primeiro dia útil que SI:' lhe seguir.
§ único. O prazo de validade do cada concurso é de

um ano, contado da data fixada pelo Ministério da Guerra,
nos termos do § 3.0 do artigo 337.0 dêste regulamento.

Condições de admissão ao concurso

Art. 309.0 As condições de admissão ao concurso para
o pôsto de furriel músico são as seguintes:
1.a Estar no serviço efectivo;
2. a Ser primeiro cabo músico da unidade;
3.a Ter o segundo curso das escolas regimentais;
4.&Ter, pelo menos, sessenta dias de serviço efectivo

como primeiro cabo músico;
5. a Não estar envolvido em processo criminal;
6.&Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas
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equivalências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso, decorrido um ano con-
tado a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos dezoito
meses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezoito dias de deten-
ção, só pode ser admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos trinta moses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.

7.a Não se encontrar no gôzo de qualquer licença à
data do início do concurso;

8.1l '1'01' boa informação acêrca do seu mérito artístico,
passada pelo chefe da banda de música de que fizer
parte j

9.a Ter aptidão física para executante no instrumento
a cujo exame concorre, comprovada por declaração do
médico da unidade a que pertencer;

10." Ter boa informação acêrca das suas qualidades
morais e militares; passada polo comandante da compa-
nhia a que pertencer e confirmada pelo comandante da
respectiva unidade;

11.a Não ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido 'pelo Código de Justiça Militar.
§ único. O primeiro cabo músico cuja única punição

.fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior a cinco
dias pode ser admitido ao concurso para o pôsto de
furriel músico depois de decorridos três anos, contados
a partir da data em que esta pena lhe foi aplicada, fi-
cando assim alterada, para êste caso especial, a condi-
ção 6. a do corpo dõste artigo.
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Entrega das declarações dos can-didatos

Art. 310.0 Os primeiros cabos músicos que desejarem
ser admitidos ao concurso para o posto de furriel mú-
sico, estejam ou não na sede da unidade, entregam as
suas declarações, acompanhadas dos documentos com-
provativos das habilitações literárias que possuam e não
estejam averbadas no seu registo de matrícula, com a
antecedência precisa para que, seguindo as vias compe-
tentes, dêem entrada na secretaria da unidade até, pelo
menos, cinco dias antes do comêço das provas.
§ único. Quando, terminado o prazo para a entrega de

declarações, não tenha dado entrada na secretaria de
qualquer unidade a que, pela sua organização pertença
banda de música declaração alguma, o comandante
dessa unidade deverá comunicar imediatamente êsse
facto à repartição respectiva da 1.Ii Direcção Geral do
Minietério da Guerra.

Informação das declarações

Ad. 311.0 O comandante da companhia presta a in-
formação de que trata a condição 10.& do artigo 309.4}
deste regulamentol nas declarações dos candidatos e em
seguida à assinatura dos mesmos.

Art, 312.0 O oficial a cargo de quem ostiver o registo
de matrícula de cada candidato informa no verso da res-
pectiva declaração, referido ao dia em que termina. o
prazo para a sua entrega, o soguinto:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é primeiro cabo músico e pertence à unidade

em que se realiza o coucurso ;
c) So tom o segundo curso das escolas regimentais;
a) So tem sessenta dias de serviço efectivo como pri-

meiro cubo mús-ico;
e) Se está envolvido ClU processo criminal;
f) Quais as penas disclplinnres quo constam do re-

gisto do matrícula, mencionando a data do cada puni-
ção;

g) Se, estando no gôzo do licença q ie devoase termi-
nar depois da data em q lO começam as provas, entregou
desistência da mesma licença e se essa desistência lho
foi acoito;

h) Se tem boa informação acêrca do seu mérito artís-
tico, passada pelo chefe da banda de música, juntando o
respoctív o documento;
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i) Se tem aptidão física para executante no instru-
mento a cujo exame concorre, comprovada por declara-
ção passada pelo médico da unidade, juntando o respec-
tivo documento; •
j) Se foi condenado por crime previsto e pnnido pelo

Código do Justiça Militar;
l) Quais as habilitações literárias averbadas no registo

de matrícula;
m) Qual a data do nascimento;
n) Qual a data da promoção a primeiro cabo músico;
o) Qual o tempo que tem de serviço efectivo ;
7J) Quais as condecorações que constam do registo de

matricula.
§ único. Concluída a informação, a unidade envia ao

presidente do júri os documentos respeitantes aos candi-
datos, acompanhados do uma cópia da Ordem que no-
meou o júri e de uma nota de remessa, da qual devem
constar os nomes de todos os candidatos, por forma que
êssos documentos estejam em poder do júri quando ôste
inicie a sua primeira reünião.

ConstiJulção do júri

Art. 313.0 O júri é nomeado pelo comandante da uni-
dade com a antecedência necessária para que possa ter
a sua primeira reunião na véspera do dia em que tem
lugar o comõço das provas e deve ser constituído por
um oficial superior, pelo chefe da banda de música e
pelo sargento ajudante músico, todos da unidade.
§ 1.0 No júri o oficial superior é o presidente e o sar-

gento ajudante músico o secretário.
§ 2. o Quando na unidade não haja oficial superior além

do comandante, o presidente será um capitão, mas mais
antigo que o chefe da banda, quando êsto tenha êsse
pôsto, e, não havendo um capitão com essa antiguidade,
será um oficial superior doutra unidade, nomeado pelo
governador militar de Lisboa ou pelo comandante da.
região a quem esteja subordinada a unidade.
§ 3.0 Quando, por motivo de impedimento legal, não

possam fazer parte do júri o chefe' da banda de mú-
sica ou o sargento ajudante músico, ou ambos, serão subs-
tituídos, excepto nas unidades com sede MS ilhas adja-
coutes, respectivamente, por outro chefe de banda de
música ou por outro sargento ajudante músico, nomeados
pelo governador militar de Lisboa ou p 10 comandanto
da região a quem esteja subordinada a unidade,
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§ 4.° Nas unidades com sede nus ilhas adjacentes,
quando, por motivo do impedimento legal, não possam
fazer parte do júri o chefe da banda de música ou o
sargento ajudante músico, serão substituídos, o primeiro
pelo sargento ajudante músico, o segundo pelo primeiro
sargento músico mais antigo, e, quando nem o chefe da
banda de música nem o sargento ajudante músico pos-
sam fazer parte do júri, serão substituídos pelos dois
primeiros sargentos músicos mais antigos.
§ 5.° Não pode fazer parte do júri quem seja parente

dos candidatos até o 4.° grau por direito civil, por con-
sangüinidade ou afinidade, nem podem juntar-se no
mesmo júri pai e filho, sogro e genro, irmãos ou cunha-
dos.

Exame das declarações peio júri

Art. 314.° O júri, reunido na véspera do dia em que
deve ter início a realização das provas, verifica se entre
os seus membros ou entro algum dêstes o qualquer dos
candidatos se dão as incompatibilidades previstas no
§ 5.° do artigo antecedente, devendo, em caso afirma-
tivó, o presidente do júri comunicar imediatamente êsse
facto ao comandante da unidade para ser feita a neces-
sária substiturção ; em caso negativo, o júri inicia o exame
dos documentos. Na acta respeitante a esta reünião deve
ser mencionado se foram ou não verificadas as inoompa-
tibilldados referidas.
§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-

var-se há a doutrina do corpo dêste artigo, respeitante
a incompatibilidades, substituições e acta.

Art. 315.° Examinados os documentos, o júri comu-
nica, para conhecimento dos interessados, ao coman-
dante da unidade quais os candidatos admitidos ao con-
curso e quais os excluídos.

Art. 316.° O júri conserva em seu poder os documen-
tos respoitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer exclutdos, os quais devem depois ser incluídos no
processo final do concurso.

Provas do concurso

Art. 317.° As provas do concurso são três: prática,
oral e escrita, subordinadas aos programas que fazem
parte dêste regulamento e realizam-se, pela ordem por
que ficam mencionadas, no local designado pelo coman-
dante da unidade.
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§ 1.0 A prova prática, que é pública, é prestada por
todos os candidatos admitidos ao concurso e pela ordem
que lhes couber por sorteio público efectuado no local
designado para 11 realização das provas e à hora fixada
pelo mesmo comandante, seguindo-se ao sorteio o início
da prova.
§ 2.° A prova oral, qne é pública, é prestada no dia

imediato ao da prova prática, quando não seja possível
efectuá-la no mesmo dia, pelos candidatos aprovados na
prova prática, depois de publicada a classificação dessa
prova, e pela ordem que lhes tiver cabido no sorteio a
que se refere o parágrafo antecedente.

S 3.° A prova escrita, que é secreta, é prestada no
dia imediato ao da prova oral, quando não seja possível
efectuá-la no mesmo dia, conjuntamente, por todos os
candidatos aprovados na prova oral, depois de publi-
cada a classificação dessa prova. .
§ 4.° Os temas da prova escrita e os pontos das ou-

tras provas são feitos em fôlhas iguais de papel.

Execução das provas
Prova prática

Art. 318.° Para a execução da prova prática o júri
formula para cada dia n+ 1 pontos, sendo no número de
candidatos a examinar nesse dia e contendo cada ponto
um exercício ou trabalho de cada uma das partes que
constituem o programa respectivo, com excepção daquela
que depende da escolha do candidato, devendo cada can-
didato tirar, à sorte, um ponto e executar os exercícios
ou trabalhos nêle indicados.

Art. 319.° Cada candidato deve apresentar-se com o
instrumento a que diz respeito o concurso.

Art. 320.° A prova prática de cada candidato terá a
duração de duas horas. '

Prova oral

Art. 321.° Para a execução da prova oral' o júri for-
mula para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número de
candidatos a examinar nesse dia.
§ único. Cada candidato, à medida que fôr chamado

para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e será
interrogado, sôbre as matérias que dêle constarem, prí-
meiro pelo vogal mais moderno e seguidamente pelo
outro vogal.
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Art. 322.0 A prova oral de cada candidato terá LI du-
ração de trinta minutos, sendo interrogado durante quinze
minutos, cm regra, por cada um dos vogais do júri.

Prova escrito

Art. 323.0 Os temas' da prova escrita s110 formulados
um em cada fôlha de papel, escolhendo para. isso cada
um dos vogais dois temas sobre cada uma das partes do
programa da prova. Dos ternas que escolheu devorá
cada vogal tirar tantas cópias quantos silo os candida-,
tos. Numerados os ternas correspondentes a cada uma
das partes do programa, serão dados númoros iguais aos
que os tornas receberam a outros tantos rectângulos
iguais de papel, que serão apresentados aos candidatos
em grupos correspondentes às partes do programa. O
candidato mais antigo tirará, II sorte, um rectângulo
de papel de cada um dos grupos, indicando um dêsses
re tãugulos o toma que terão do copiar o o outro o toma
que terão do transportar, sendo distribuída para õsse
fim a cada candidato uma cópia de cada um dõsses
tomas.

Art. 324.0 Cada candidato devo apresentar-se munido
do meia fõlha de papel de música, em branco, do dez
pautas ao baixo, II qual é rubricada polo presidente do
júri antes do inicio da pro\'a.

Art. 325.0 A prova escrita tem a duração máxima de
uma hora, devendo cada éandidato assinar ti. sua prova
e entregá-la ao presidente do júri logo que a termine ou
expire aquele prazo.

Classificação das provas

Art. 326.0 As votações são feitas em valores intoiros
do O a 20 e, quando para a média resulte um número
decimal, será aquela representada por aquele número até
as décimas, aumentando porém do 1 o algarismo que as
representa se os das centésimas, quo se despreza, fõr su-
perior a 5.

Art. 327.0 Logo q ue cada candidato termino a pros-
tação de qualquer das provas prática ou oral, cada
membro do júri escritura a classificação que lho arbi-
trou numa lista modêlo n. o G, referida a êsse dia.

Art. 328.0 Logo que cada membro do júri aprecio a
prova escrita do cada candids to, o que devo realizar-se
em sessão secreta do júri, escritura a classificação que

,
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he varbitrou igualmente numa lista modelo n. ° 5, refe-
rida a êsse dia.

Art. 329.° Em cada dia do provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dêsse dia. o no dia em que ter-
mino a apreciação da prova escrita, o secretário, reüni-
das as listas modõlo n. o 6, lança no mapa mcdõlo n,° 4
os valores que figuram nossas listas, rubricando cada
membro do júri na coluna que lhe 6 destinada. Em soo
guida o secretário preenche nas colunas "Somas» o
«Médias» as linhas corro:>pondentes a õsses oaudidatos, fi-
gurando na coluna. «Médjas~ os cocientes o~tidos nas di-
visões dos números que figuram na coluna «Sornas» por
3, visto ser êsto o número de membros do júri. O mapa
modelo n.? 4 ó assinado por todos os membros do júri.

Art. 330.° Em cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dêsse dia, o no dia em qHO ter-
mina a aprecia ão da prova escrita, o secretário, em
sessão secreta do júri, formula um mapa morlêlo D.O 5,
respeitante a cada uma dessas pro,'as, escriturando na
coluna «~rédia. D os números que figuram na coluna
«Médias» do mapa modêlo 11.° 4. O mapa modõlo 11.° 5,
depois do assinado por todos os membros do júri, é afi-
xado em lugar bem visível, endo comunicado ao coman-
danto da unidade a hora da aflxaçt o dõsse mapa.

Art. 331.° 'I'erminadas todas as provas, o secretário,
roünido com os outros mernbros do júri em sessão se-
creta, formula, cm face dos mapas modêlo n. o 4,. o mapa
da classificação final dos candidatos, modelo n. o 7, em
duplicado.
§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escri-

tura as médias que constam do mapn modêlo n. o 4.
§ 2.° Na coluna «Clnssificução finai» escritura os coo

cientes obtidos nas divisões dos números que figuram na
coluna «So as» por 3, visto SOl' êsto o número de pro-
vaso
§ 3.0 O número de ordem pnra II promoção dos cnn-

didâtos obtém-se atendendo à sua classificação final, 50·
gnndo a ordem decrescente de, ta, obser -ando-se, em caso
e igual classificação, a seguinte ordem de proforêncías :

L n Medalha da classe do valor militar ;
2. a Cruz de Guerra ;
3. II Qualquer grau da Ordem da Tõrro o Espada;
4. a Medalha da elas. e de bons servi os;
5.a Maior antiguidade de pósto ;
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6.a Mais habilitações literárias devidamente com-
provadas;

7.a Melhor comportamento militar;
8.a Mais tempo de serviço efectivo;
9.a Mais idade.

§ 4.° Na casa «Observações» do mapa modêlo n.? 7
será mencionada a preferência de que aproveitarem os
candidatos.
§ 5.° O mapa modêlo n.? 7 deve ser assinado por to-

dos os membros do júri.
§ 6.° O duplicado do mapa modêlo n." 7 será afixado

em lugar bem visivel, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado, e seguidamente, para conheci-
mento de todos os candidatos, enviado, por cópia, ao
comandante da unidade, a fim de ser transcrito na pri-
meira Ordem regimental a publicar depois da sua re-
cepção.

Art. 332.° O candidato que em qualquer das provas
obtiver média inferior a 10 valores é considerado repro-
vado, qualquer que tenha sido a classificação obtida na •
prova ou provas anteriores, e fica inibido de concorrer
à prova ou provas seguintes do mesmo concurso, reco-
lhendo à sua anterior situação.

Reclamações

AI t. 333.° Só são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposições dêste regulamento e nunca
sobre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 334.° A reclamação, sempre formulada por es-
crito, pode ser apresentada:
1.° Pelo comandante da companhia a que pertencer o

candidato, quando êsse oficial ti. julgue necessária a bem
dit justiça;

2. ° Pelo próprio interessado.
Art. 335.° A reclamação a que se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância que
deve constar da informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.

Art, 336.° A reclamação deverá ser apresentada pelas
vias competentes ao comandante da unidade, o qual, pro-
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cedendo às necessárias diligências para verificar a vera-
cidade das alegações do reclamante e ouvindo os mem-
bros do júri, formula a sua informação fundamentada e
remete todo o processo ao quartel general do governo
militar ou do comando da região om cuja área se realize
o concurso, o qual, depois de o respectivo governador ou
comandante emitir o seu parecer, a envia à 1.11 Direcção
Geral do Ministério da Guerra, onde deverá dar entrada
no mais curto prazo de tempo possível após a entrega
da reclamação.

Art. 337.0 Se a reclamação disser respeito a preferên-
cias ou à lista final da classificação organizada no Minis-
tério da Guerra, o concurso não é anulado, mas apenas
feita a conseqüente alteração no mapa modelo n." 7 ou
na referida lista.

Art. 338.0 Se a reclamação não disser respeito a pre-
ferências e fór atendida, o concurso é anulado e abrir-se
há seguidamente outro concurso, não podendo ser admi-
tidos novos concorrentes, nem devendo fazer parte do
júri qualquer dos membros que intervieram no concurso
anulado.

Art. 339.0 Fora dos casos previstos nos artigos 337.0
e 338.° dêste regulamento é confirmada a decisão do júri
ou o que consta da lista da classificação final organizada
no Ministério da Guerra, conforme a reclamação disser
respeito a qualquer decisão do júri ou à lista organizada
no Ministério da Gr.erra,

Art. 340.0 Da decisão do Ministro não há recurso.
Art. 3·H. o É aplicável às reclamações o disposto no

artigo 149.0 do regulamento de disciplina militar, de 15
de Junho de 1929.

Art. 342.° Terminado o prazo para reclamações, o
comandante da unidade comunica, por escrito, ao presi-
dente do júri se foram ou não apresentadas reclamações.

Encerramento do concurso

Art. 343.° Recebida a comunicação a que se refere o
artigo antecedente, o júri, reünido em sessão secreta e
tendo informado as reclamações que porventura se en-
contrem em seu poder, encerra os seus trabalhos, redi-
gindo a sua última acta modelo n,o 8, na qual meneio-
nará o dia e a hora em que foi afixado o duplicado do
mapa modêlo n. o 7, e bem assim o número de folhas
que o processo contém.
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§ 1.0 O processo do concurso, que contém todos os

pontos, todos os documentos recobidos , o registo da cor-
respondência expedida, as listas o os mapas do classifi-
cação e as actas das reüniõos do júri, é entregue ao co-
mandnnto da unidade e por éste, em seguida, rometido à
repartição respectiva da 1." Direcção Geral do Ministé-
rio du Guerra.
§ 2.0 Nos documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia o
a hora em quo foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.'
§ 3.0 As fõlhas do processo são numerada e rubri-

cadas pelo secretário do júri.
§ 4.° Em nenhum mapn constitutivo do processo são

admitidas rasuras. A s emendas nosse mapa são rossal-
vadas à margem e rubricadas por todos os membros do
júri.

Art. 344.° O júri considern-so dissolvido esgotado o
prazo rara reclamações, caso não as tenha havido; se as
houver, 8Ó o será quando o Ministro da Guerra o deter-
mine, podendo quem o constitui ser nomeado durante
êsso tempo para serviço que não seja superior a inte
e quatro horas.

Art. 345.0 Os proceasos do concurso são arquivados
na La Direcção Geral do Ministério da Guerra, deles só
podendo ser retirados, mediante recibo assinado pelo
interessado e visado pelo chefo da reparticao respectiva
da La Direcção G rnl do Ministório (la Guerra, os do-
cnmentos rospoitantes fi habilitações literárias que os
candidatos tenham apresentado.

Lista final de classificação

Art. 346.° Recebidos na reparti 10 respectlea da 1."
Dirocçüo Geral do Ministório da Guerra os processos do
concurso realizado em todas as unidades, essa repartição
elabora, em face dos mapas modelo n.? 7. a lista final do
classificação, atendendo à colocação dos candidatos em
cada um dêssos mapas e DS preferências de que trata. o
artigo 331.0 dêsto regulamento, devendo na casa «Obser-
vaçõos» ser mencionadas as preferências do que porven-
tura aproveitarem os candidatos.
§ 1.0 Logo que esteja organizada a li ta de que rata

o corpo deste artigo, será dela enviada uma cópia a cada
uma das unidades a quo pertencerem os candidatos apro-



139
vados no concurso, devendo ser transcrita na. primeira
Ordem. regimental a publicar dopois da sua recepção para
conhecimento dos interess ados. Quando a uma unidade
pertençam candidatos que estejam fora da sua sedo, será
enviado para. seu conhecimento, no mesmo dia, um exem-
plar dessa Ordem regimental ou uma cópia do artigo
respectivo ao comandante ou chefe de quem dependam
directamente.

§ 2.0 Decorridas vinte e quatro horas depois de os can-
didatos terem tido ou deverem ter tido conhecimento da
lista final de classificação, os comandantes das respecti-
vas unidades enviam díroctamente à repartição respectivà
da La Direcção Geral do }finistório da Guerra, devida-
mente informadas, as reclamações que lhe tenham sido
apresentadas ou comunicam à mesma repartição não te-
rem recebido reclamação alguma.
S 3.0 A repartição respectiva da 1.Ii. Direcção Geral

do Ministério da Guerra, desde quo se ache solucionada
a última reclamação ou não tenha. havido reclamações,
fixa o dia cm que tem inicio o prazo de validade do con-
curso.

Prumsção dos candidatos aprovados

Art. 347. o Iniciado o prazo elo validado do cada con-
curso, os candidatos aprovados nesse concurso irão sendo
promovidos, pela ordem fi .adn na respectiva lista final
de classificação, para as vagas ocorridas no instrumento
a que diga respeito o concurso e que devam SOl' preen·

• chidas por promoção.
§ único. Quando os candidatos aprovados num concurso

não cheguem para preencher as vagas, que devam ser
preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo do
validade dêsso concurso, as vagas que restarem serão
preenchidas por supr-auumerárice por excederem o qua-
dro e, não os havendo, pela promoção do!'! candidatos
aprovadcs no concurso imediato, mas estes só serão pro-
movidos e só contarão a antiguidade do pôsto dos do a
data em que começa o prazo do validade do sou concurso.

Art. 348.0 Logo que qualquer candidato aprovado em
concurso para o posto de furriel músico d 'L e de satisfa-
zer às condições do promoção ou deva ser preterido por
ter processo pendente, o comandante da unidade a que
õle pertença comunica, directa e ímodiatamente, êsse facto
à repartição respectiva da La Direcção GoraI do Minis-
tório da Guerra.

•
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§ único. Logo que o candidato preterido passar a estar
em condições de promoção, o comandante da unidade a
que êle pertença comunica, directa e imediatamente, êsse
facto à repartição respectiva da 1.11 Direcção Geral do
Ministério da Guerra.

SECÇÃO II1

Concurso parB o põsto de segundo sargento Blúslco

Abertura do concurso

Art. 349.° Quando tenha terminado o prazo de vali-
dade de um concurso respeitante a qualquer instrumento
ou se encontre esgotada a lista dos candidatos aprova-
dos para êsse instrumento e o Ministro da Guerra, por
intermédio da repartição respectiva da 1.lI. Direcção Ge-
ral do Ministério da Guerra, o determine, realizar-se há
em todas as unidades a que pela. sua organização per-
tença banda de música um concurso para preenchimento
das vagas de segundo sargento músico, ocorridas du-
rante o prazo de validade do concurso no quadro res-
peitante a êsse instrumento, e que devam ser preen-
chidos por promoção.

Art. 350.° A abertura do concurso deve ser anunciada
na Ordem regimental do dia imediato àquele em que fôr
recebida na unidade a ordem do Ministro da Guerra para
a sua realização, sendo dela dado conhecimento a todos
os furriéis músicos que, estando no serviço efectivo, se
encontrem em qualquer situação fora da sua unidade,
por intermédio do comandante ou chefe sob cujas ordens
estiverem, devendo as provas começar no vigésimo dia
depois da data da referida Ordem regimental ou, se êste
dia fõr domingo ou feriado nacional, no primeiro dia
útil que se lhe seguir. _

Art. 351.0 O prazo de validade de cada concurso é
de um ano, contado da data fixada pelo Ministério da
Guerra, nos termos do § 3.° do artigo 389.° dêste regu-
lamento.

Condições de admissão ao concurso

Art. 352.° As condições de admissão ao concurso
para o pôsto de segundo sargento músico são as se-
guintes:

1.a Estar no serviço efectivo;
2. a Ser furriel músico da unidade;
3. a Ter o segundo curso das escolas regimentais;
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4.&Ter, pelo menos, um ano de serviço efectivo como
furriel músico;

5. aNão estar envolvido em processo criminal;
6.11 Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
e~uivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
so pode ser admitido ao concurso decorrido um ano, con-
tado a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de treze a quinze dias de deten-
ção, só pode ser admitido M concurso decorridos de-
zóito meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de de-
tenção, só pode SOl' admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de de-
tenção, só pode ser admitido ao concurso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em quo lhe foi
aplicada a última punição.

7.a Não se encontrar no gõzo de qualquer licença à
data do inicio do concurso;

8. a Ter boa informação acêrca do seu mérito artístico,
passada pelo chefe da banda de música de que fizer
pu~; -

9. a Ter aptidão física para executante no instrumento
a cujo exame concorre, comprovada por declaração do
módico da unidade a que pertencer;

10.01.Ter boa informação acêrca das suas qnalidades
morais e militares, passada pelo comandante da compa-
nhia a que pertencer e confirmada pelo comandante da
respectiva unidade;

11. a Nilo ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar.
§ único. O furriel músico cuja única punição fõr a de

prisão disciplinar por tempo não superior a cinco dias pode
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ser admitido ao concurso para o posto de segundo sar-
gento músico depois de decorridos três anos, contados a.
partir da data em que esta pena lhe foi aplicada, fi-
cando assim alterada, para õste caso especial, a condi-
ção 6.a do corpo dõste artigo.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 353.° Os furrióis músicos que desejarem ser admi-
tidos ao concurso para o pôsto de segundo sargento mú-
sico, estejam ou não na sede da unidade, entregam as
suas declarações, acompanhadas dos documentos com- •
provativos das habilitações Iiterárias que possuam e não
estejam averbadas no seu registo de matrícula, com a
antecedência precisá para que, seguindo as vias compe-
tentes, dêem entrada na secretaria da unidade até, pelo
menos, cinco dias antes do comõço das provas.
§ único. Quando, terminado o prazo para a entrega de

declarações, não tenha dado entrada na secretaria de
qualquer unidade a que pela sua organização pertença
banda de música declaração alguma, o comandante dessa
unidade deverá comunicar imediatamente êsso facto à re-
partição respectiva da 1.~Direcção Geral do Ministério
da Guerra.

Informação das declarações

Art. 354.0 O comandante da companhia presta a. in-
formação de que trata a condição 10. a do artigo 352.0
dõste regulamento nas declarações dos candidatos e em
seguida à assinatura dos mesmos.

Art. 355.° O oficial fi cargo de quem estiver o registo
de matrícula de cada candidato informa no verso da res-
pectiva declaração, referido ao dia em que termina o
prazo para a sua entrega, o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é furriel músico e se pertence à unidade em quo

se realiza o concurso;
c) Se tom o segundo curso das escolas regimentais;
d) Se tem um ano do serviço efectivo como furriel mú-

sico;
e) Se está envolvido em processo criminal;
f) Quais as penas disciplinares quo constam do re-

gisto de matricula, mencionando a data de cada puni-
ção;

[J) Se, estando no gõzo de licença que devesse termi-
_.nar depois da data em que começam as provas, entregou
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desistência da mesma licença e se essa desistência lhe
foi acoi te ; /

li) Se tem boa informação acêrca do seu mérito artís-
tico, passada pelo chefe da banda de música, juntando o
respectivo documento;
i) Se tem aptidão física para executante no instru-

menta a cujo exame concorre, comprovada por declara-
ção passada pelo médico da unidade, juntando o respec-
tivo documento;
j) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo

Código de Justiça Militar;
I) Quais as habilitações literárias averbadas no registo

de matrícula;
m) Qual a data do nascimento;
n) Qual a data da promoção a furriel músico;
o) Qual o tempo que tem de serviço efoctivo ;
p) Quais as eondocoruções que constam do rogisto de

matrícula.
§ único. Concluída a informação, a unidade envia ao

presidente do júri os documentos respeitantes aos can-
didatos, acompanhados de uma cópia da Ordem que no-
meou o júri o de uma nota de remessa, da qual devem
constar os nomes de todos os candidatos, por forma que
Ossos documentos estejam em poder do júri quando êste
inicie a sua primeira reünião.

Constnalção do jú i

Art, 356.0 O júri 6 nomeado pelo comandante da uni-
dado com a antecedência necessária para que possa ter
a sua primeira reünião na véspera do dia em que tom
lugar o comõço das provas o devo SOl' constituído por
um oficial superior, pelo chefe dtl. banda de música e
pelo sargento ajudante músico, todos da unidade.
§ 1.0 No júri o oficial superior é o presidente e o

sargento ajudante músico o secretário.
§ 2.0 Quando na unidade não haja oficial superior

além do comandante, o presidente será um capitão, mas
ruais antigo que o chefe da banda, quando õsto tenha
êste posto, 0, n110 havendo um capitão com essa. antigui-
dade, será um oficial superior doutra unidade, nomeado
pelo governador militar de Lisboa ou pelo comandante
da região a quom estoja subordinada a unidade.

S 3.° Quando, por motivo de Impedimento legal, não
possam fazer parte do júri o chefe da banda de música
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ou o sargento ajudante músico, ou ambos, serão substi-
tuídos, excepto nas unidades com sede nas ilhas adjacen-
tes, respectivamente, por outro chefe de banda de música
ou por outro sargento ajudante músico, nomeados pelo
governador militar de Lisboa ou pelo comandante da
região a quem esteja subordinada a unidade.
§ 4.0 Nas unidades com sede nas ilhas adj acentes,

quando, por motivo de impedimento legal, não possam
fazer parte do júri o chefe da banda de música ou o sar-
gento ajudante músico, serão substituídos, o primeiro
pelo sargento ajudante músico, o segundo pelo primeiro
sargento músico mais antigo, e, quando nem o chefe da
banda de música nem o sargento ajudante músico possam
fazer parte do júri, serão substituídos. pelos dois primei-
ros sargentos músicos mais antigos.
§ 5.° Não pode fazer parte do júri quem seja parente

dos candidatos até o 4.° grau por direito civil, 1)or
cousangüinidade ou afinidade, nem podem juntar-se no
mesmo júri pai e filho, sogro e genro, irmãos ou cunha-
dos.

Exame das declaraçães pelo júri

Art. 357.° O júri, reünido na véspera do dia em que
deve ter início a realização das provas, verifica se entre
os seus membros ou entre algum destes e qualquer dos
candidatos se dão as incompatibilidades previstas no § 5.°
do artigo antecedente, devendo, em caso afirmativo, o
presidente do júri comunicar imediatamente êsse facto ao
comandante da unidade para ser feita a noeessária substi-
tuíção ; em caso negativo, o júri inicia o exame dos do-
cumentos. Na acta respeitante a esta reünião deve ser
mencionado se foram ou não verificadas as incompatibi-
lidades referidas.
§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-

var-se há a doutrina do corpo dõste artigo respeitante a
incompatibilidades, substiturções e acta.

Art. 358.° Examinados os documentos, o júri comu-
nica, para conhecimento dos interessados, ao comandante
da unidade quais os candidatos admitidos ao concurso e
quais os excluídos.

Art. 359.0 O júri conserva em S(1U poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer excluídos, os quais devem depois ser incluídos no
processo final do concurso.
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Provas do concurso

Art: 360.° As provas do concurso são três: prática,
oral e escrita, subordinadas aos programas que fazem
parte dêste regulamento e realizam-se, pela ordem por
que ficam mencionadas, no local designado pelo coman-
dante da unidade.
§ 1.0 A prova prática, que é pública, é prestada por

todos os candidatos admitidos ao concurso e pela ordem
qlHl lhes couber por sorteio público efectuado no local
designado para a realização das provas e à hora fixada
pelo mesmo comandante, seguindo-se ao sorteio o início
da prova.
§ 2.° A prova oral, que é pública, é prestada no dia

imediato ao da prova prática, quando não seja possível
efectuá-la no mesmo dia, pelos candidatos aprovados na
prova prática, depois de publicada a classificação dessa
prova, e pela ordem que lhes tiver cabido no sorteio a
que se refere o parágrafo antecedente.
§ 3.0 A prova escrita, que é secreta, é prestada no dia

imediato ao da prova oral, quando não seja possível efec-
tuá-la no mesmo dia, conjuntamente, por todos os candi-
datos aprovados na prova oral, depois de publicada a
classiflcação dessa prova.
§ 4.0 Os temas da prova escrita e os pontos das outras

provas são feitos em fôlhas iguais de papel.

Execução das provas
Prova prática

Art. 361.0 Para a execução da prova prática o júri
formula para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número de
candidatos a examinar nesse dia e contendo cada ponto
um exercício ou trabalho de cada uma das partes que
constituem o programa respectivo, com excepção daquela
que depende da escolha do candidato, devendo cada can-
didato tirar, à sorte, um ponto e executar os exercícios
ou trabalhos nêle indicados.

Art. 362.° Cada candidato deve apresentar-se com o
instrumento a que diga respeito o concurso.

Art. 363. o A prova prática de cada candidato tem a
duração de duas horas.

Prova or-al

Art. 364. o Para a execução da prova oral o j úri for-
mula para cada dia n+ 1 pontos, sendo n o número de
candidatos a examinar nesse dia.
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§ único. Cada candidato, à medida que fõr chamado

para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e será in-
terrogado, sobre as matérias que dêle constarem, pri-
meiro pelo vogal mais moderno e seguidamente pelo ou-
tro vogal.

Art. 365.0 A prova oral de cada candidato terá a du-
ração de trinta minutos, sendo interrogado durante quinze
minutos, em regra, por cada um dos vogais do júri.

Prova escrita

Art. 366.0 Os temas da prova escrita são formulados
um em cada fólha de papel, escolhendo para isso cada
um dos vogais dois temas para cada uma das partes do
programa da prova. Dos temas que escolheu deverá
cada vogal tirar tantas cópias quantos são os candida-
tos. Numerados os temas correspondentes a cada uma
das partes do programa, serão dados números iguais
aos que os temas receberam a outros tantos rectângulos
iguais de papel, que serão apresentados aos candidatos
em grupos correspondentos às partes do programa. O
candidato mais antigo tirará à sorte um rectângulo de
papel de cada um dos grupos, indicando um dês ses rec-
tângulos o tema que terão de copiar e o outro o tema
que terão de transportar, sendo distribuída para êsse fim
'a cada candidato uma cópia de cada um dêsscs temas.

Art. 367.0 Cada candidato deve apresentar-se munido
de meia fõlha de papel de música, em branco, de dez
pautas ao baixo, a qual é rubricada pelo presidente do
júri antes do inicio da prova,

Art. 368.0 A prova escrita tem a duração máxima de
uma hora, devendo cada candidato assinar a sua prova
e entregá-la ao presidente do júri logo que a termine
ou expire aquele prazo.

Classificação das provas

Art. 369.0 As votações são feitas em valores inteiros
de O a 20 e, quando para a média resulte um número
decimal, será aquela representada por aquele número
até as décimas, aumentando porém de 1 o al,gal'ismo
que as representa se o das centésimas, que se despreza,
fór superior a 5.

Art. 370.° Logo que cada candidato termino a pres-
tação de qualquer das provas prática ou oral, cada mem-
bro do júri escritura ii. classificação que lhe arbitrou
numa lista modelo n. o 6, referida a êsso dia.

, .
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Art. 371.0 Logo que cada membro do júri aprecie a

prova escrita de cada candidato, o que deve realizar-se
em sessão secreta do júri, escritura a classificação que
lhe arbitrou igualmente numa lista modêlo n.? 6, refe-
rida a êsse dia.

Art. 372.0 Em cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dêsse dia, e no dia em que ter-
mine a apreciação da prova escrita, o secretário, reüni-
das as listas modelo n, o 6, lança no mapa modêlo n. o 4
(lS valores que figuram nessas listas, rubricando cada
membro do júri na coluna que lhe é destinada. Em
seguida o secretário preenche nas colunas Q Sornas» e
«Médias)) as linhas correspondentes a êsses candidatos, fi-
gurando na coluna «"Médias» os cocientes obtidos nas di-
visões dos números que figuram na coluna «Somas» por
3, visto ser êste o número de membros do júri. O mapa
modelo n." 4 Ó assinado por todos os membros do júri.

Art, 373.0 Em cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dêsse dia, e no dia em que ter-
mine a apreciação da prova escrita, o secretário, em
sessão secreta do júri, formula o mapa modelo n ." 5, re~-
peitante a cada uma dessas provas, escriturando na
coluna «Médias» os números quo figuram na coluna
«Médias» do mapa modêlo n.? 4. O mapa modelo n.? 5,
depois de assinado por todos os membros do júri, é afi-
xado em lugar bem visível, sondo comunicada ao coman-
dante ela unidade a hora da afixação dêsso mapa.

Art. 374.0 Terminadas todas as provas, o secretário,
reünido com os outros membros do júri em sessão se-
-creta, formula, em face dos mapas modelo n. o 4, o mapa
da classificação final dos candidatos, modelo n. ° 'l, em
duplicado.
§ 1. o Nas colunas respeitantes às três provas escritura

as médias que constam do mapa modelo n.? 4.
§ 2.° Na coluna «Claesifícação final» escritura os co-

cientes obtidos nas divisões dos números que figuram na
coluna «Sornas» por 3, visto ser êsto o número de provas.
§ 3.0 O número de ordem para a promoção dos can-

didatos obtém-se atendendo à sua classificação final, se-
gundo a ordem decrescente desta, observando-se, em
caso de igual classificação, a seguinte ordem do prefe-
rências:

1.a Medalha da classe de valor militar;
2. a Cruz de Guerra;



148

3.11 Qualquer grau da Ordem da TOrre e Espada;
4. n Medalha da classe de bons serviços;
5. II Maior antiguidade de pôsto;
6.a Mais habilitações literári.as devidamente com-

provadas;
7.11 Melhor comportamento militar;
8.a Mais tempo de serviço efectivo;
9.a Mais idade.

§ 4.° Na casa «Observações» do mapa modêlo n.? 7
será mencionada a preferência de que aproveitaram os
candidatos.
§ 5.° O mapa modêlo n." 7 deve ser assinado por

todos os membros do júri.
§ 6.° O duplicado do mapa modêlo n.? 7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado, o seguidamente, para conheci-
mento do todos os candidutos, enviado, por cópia, ao
comandante da unidade, a fim de ser transcrito na pri-
meira Ordem regimental a publicar depois da sua re-
cepção .
. Art. 375.° O candidato que em qualquer das provas
obtiver média inforior a 10 valores é considerado repro-
vado, qualquer que tenha sido a classificação obtida na
prova ou provas anteriores, e fica inibido de concorrer
à prova ou provas seguintes do mesmo concurso, reco-
lhendo à sua anterior situação.

Reclamações

Art, 376.° Só são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposições deste regulamento e nunca
sõbre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 377. o A reclamação, sompro formulada por es-
crito, pode SOl' apresentada:

1.0 Pelo comandante da companhia a que pertencer o
candidato, quando êsse oficial a j nlguo necessária a bom
da justiça;

2. ° Polo próprio interessado.
Art. 378.° A reclamação a quo se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto do que reclama, circunstância que
deve constar na informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.
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Art. 379.0 A reclamação deverá ser apresentada pelas
vias competentes ao comandante da unidade, o qual, pro-
cedendo às necessárias diligências para verificar a vera-
cidade das alegações do reclamante e ouvindo os mem-
bros do júri, formula a sua informação fundamentada e
remete o processo ao quartel general do governo mili-
tar ou do comando da região em cuja área se realize o
concurso, o qual, depois de o respectivo governador ou
comandante emitir o sou parecer, a envia à 1.:;. Direcção
Geral do Ministério da Guerra, onde deverá dar entrada
no mais curto prazo de tempo possível após a entrega
da reclamação.

Art. 380.0 Se a reclamação disser respeito a prefe-
rências ou à lista final de classificação organizada no
Ministério da Guerra e fõr atendida, o concurso não é
anulado, mas apenas feita a conseqüente alteração no
mapa modelo n. o 7 ou na referida lista.

Art. 381.0 Se a reclamação nãó disser respeito a pre-
ferências e fõr atendida, o concurso é anulado e abrir-se
há seguidamente ontro concurso, não podendo ser admi-
tidos novos concorrentes, nem devendo fazer parte do
júri qualquer dos membros que intervieram no concurso
anulado.

Art. 382.° Fora dos casos previstos nos artigos 380.0
() 381.0 dêste regulamento é confirmada a decisão do júri
ou o que consta da lista-de classificação final organizada
no Ministério da Guerra, conforme a reclamação disser
respeito a qualquer decisão do júri ou à lista organizada
no Ministério da Guerra.

Art. 383.0 Da decisão do Ministro não há recurso.
Art. 384.0 É aplicável às reclamações o disposto no

urtigo 149.0 do regulamento de disciplina militar, de 15
de Junho de 1929.

Art . .385.0 Terminado o prazo para reclamações, o co-
mandante da unidade comunica, por escrito, ao presidente
do júri se foram ou não apresentadas reclamações.

Encerramento do concurso

Art. 386.0 Recebida a comunicação a que se refere o
artigo antecedente, o júri, reünido em sessão secreta e
tendo informado as reclamações que porventura se en-
contrem em seu poder, encerra os seus trabalhos, redi-
gindo a sua última acta modelo n." 8, na qual mencio-
nará o dia e a hora em que foi afixado o duplicado do
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mapa modêlo n." 7, e bem assim o número de fõlhas que
o processo contém.
§ 1.0 O processo do concurso, que contém todos os pon-

tos, todos os documentos recebidos, o registo da corres-
pondência expedida, as listas e mapas de classificação e
as actas das roüniões do júri, ó entregue ao comandante
da. unidade e, por õste, em seguida remetido à Repartição
respectiva da 1. a Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ 2.° Nos documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia e a
hora em que foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.
§ 3.° As fõlhas do processo são numeradas e rubrica-

das pelo secretário do júri.
§ 4.° Em nenhum mapa constitutivo do procosso são

admitidas rasuras. As emendas nesse mapa são ressal-
vadas à margem e rubricadas por todos os membros do
júri. .

Art. 387.° O júri considera-se dissolvido, esgotado o
prazo para reclamações, caso não as tenha havido; se as
houver só o será quando o Ministro da Guerra o deter-
mine, podendo, quem o constitui, ser nomeado, durante
êsse tempo, para serviço que não seja superior a vinte e
quatro horas.

Art. 388.° Os processos do concurso são arquivados
na La Direcção Geral do Ministério da Guerra, dêles só
podendo ser retirados, mediante recibo assinado pelo in-
teressado o visado pelo chofe da repartição respectiva da
V, Direcção Geral do Ministério da Guerra, os documen-
tos respeitantes a habilitações litoránas, quo os candida-
tos tenham apresentado.

Lista final de classificação

Art. 389.0 Recebidos Da repartição respectiva da 1.a Di-
recção Geral do Ministério da Guerra os processos do
concurso realizado em todas as unidades. essa repartição
elabora, em face dos mapas modelo n. o 7, a lista final do
classificação, atendendo à colocação dos candidatos em
cada um dês ses mapas e às preferências de que trata o
artigo 374,° dêste regulamento, devendo na casa «Obser-
vações» ser mencionadas as preferências do que porven-
tura aproveitaram os candidatos,
§ 1.0 Logo que sej a organizada a lista de que trata

o corpo dêste artigo será dela enviada uma cópia a cada.
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uma das unidades a que pertencerem os candidatos apro-
vados no concurso, devendo ser transcrita na primeira
ordem regimental a publicar depois da sua recepção, para
conhecimento dos interessados. Quando a uma unidade
pertençam candidatos que estejam fora da sua sede, será
enviado, para seu conhecimento, no mesmo dia, um
exemplar dessa Ordem regimental, ou uma cópia do ar-
tigo respectivo, ao comandante ou chefe de que depen-
dam directamente.
§ 2.0 Decorridas vinte e quatro horas depois de os can-

didatos terem tido, ou deverem ter tido, conhecimento da
lista final de classificação, os comandantes das respecti-
vas unidades enviam, directamente, à repartição respec-
tiva da 1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra, de-
vidamente informadas, as reclamações que lhe tenham
sido 'apresentadas, ou comunica, à mesma repartição, não
ter recebido reclamação alguma.
§ 3.0 repartição respectiva da 1.8 Direcção Geral

do Ministério da Guerra, desde que se ache solucionada
a última reclamação, ou não tenha havido reclamação,
fixa o dia em que tem início o prazo de validade do con-
curso.

Promoção dos candidatos aprovados

Art. 390.0 Iniciado o prazo de validade de cada con-
curso, os candidates aprovados nesse concurso irão sendo
promovidos, pela ordem fixada na respectiva lista final
de classificação, para as vagas ocorridas no instrumento
a que diga respeito o concurso, e que devam ser preen-
chidas por promoção.
§ único. Quando os candidatos aprovados num con-

curso n110 choguom- para preencher as vagas, que devam
ser proênchjdas por promoção, ocorridas durante o prazo
de validade dêsse concurso, as vagas que restarem se-
1'110 proenchidas por supranumorárlos por excederem o
quadro, e, não os havendo, pela promoção dos candida-
tos aprovados no concurso imediato, mas estes só serão
promovidos e só contarão a antiguidade do põsto, desde
a data om que começa o prazo de validade do seu con-
curso.

Art. 391.0 Logo quo qualquer candidato aprovado em
concurso para o poste de segundo sargento músico deixe
de satisfazer às condições do promoção, ou deva ser pro-
terido por ter proceseo pendente, o comandante da uni-
dade, a queôle pertence, comunica, directa e imediata-
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mente, êsse facto à repartição respectiva da 1.11 Direcção
Geral do Ministério da Guerra.
§ único. Logo que o candidato preterido passar a estar

em condições de promoção, o comandante da unidade, a
que êle pertença, comunica directa o imediatamente, êsse
facto à repartição respectiva da La Direcção Geral do
Ministério da Guerra.

SECÇÃO IV

Concurso para o pôsto de primeiro sargento músico

Abertura do concurso

Art. 392.0 Quando tenha terminado o prazo de vali-
dade de um concurso respeitante a qualquer instrumento
ou se oncontre esgotada a lista dos candidatos aprovados
para êsse instrumento e o Ministro da Guerra, por inter-
médio da repartição respectiva da 1.11 Direcção Geral do
Ministério da Guerra, o determine, realizar-se há em
todas as unidades a que pela sua organização pertença
banda de música um concurso para preenchimento das
vagas de primeiro sargento músico, ocorridas durante o
prazo de validade do concurso no quadro respeitante a
êsse instrumento e que devam ser preenchidas por pro-
moção.

Art. 393.0 A abertura do concurso deve ser anunciada
na Ordem regimental do dia imediato àqnele em que fôr
recebida na unidade a ordem do Ministro da Guerra
para a sua realização, sendo dela dado conhecimento a
todos os segundos sargentos músicos que, estando no
serviço efectivo, se encontrem em qualquer situação fora
da sede da unidade, por intermédio do comandante ou
chefe sob cujas ordens estiverem, devendo as provas
começar no vigésimo dia depois da data da referida Or-
dem regimental ou, se êste dia fôr domingo ou feriado
nacional, no primeiro dia útil que se lhe seguir.

Art. 394.0 O prazo de validade de cada concurso é de
um ano, a contar da data fixada pelo Ministério da Guerra,
nos termos de § 3.0 do artigo 432.0 dêste regulamento.

Condições de admissão ao concurso

Art. 395.0 As condições de admissão ao concurso para
o posto de primeiro sargento músico são as seguintes:
1.a Estar no serviço efectivo;
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2. a Ser segundo sargento músico da unidade;
3.a Ter o terceiro curso das escolas regimentais;
4.a Ter, pelo monos, um ano de serviço efectivo como

segundo sargento músico;
5. a Não estar envolvido em processo criminal;
6. a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se. quando as punições sofridas estejam com-
preondidas entro dez o vinte dias de detenção, o se-
guinte: .

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorrido um ano, con-
tado a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de treze a quinze dias de deten-
ção, só pode ser admitido ao concurso decorridos dezóito
meses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;

c) Quando as ponas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de
detenção, só pode ser admitido ao concurso decorridos
dois anos, contados a partir da data em que lhe foi apli-
cada a última punição;

ri) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de de-
tenção, só pode ser admitido ao concurso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lho foi
aplicada a última punição.

7. a Não se encontrar no gôzo de qualquer licença à
data do início do concurso;

8. a Ter boa informação acõrca do seu mérito artístico,
passada pelo chefe da banda de música de que fizer
parte;

9. a Ter aptidão física para executante no instrumento
a cujo exame concorre, comprovada por declaração do
médico da unidade a que pertencer;

10.4 Ter boa informação acêrca das suas qualidades
morais e militares, passada pelo comandante da compa-
nhia a que pertencer e confirmada pelo comandante da
respectiva unidade;

11. a Não ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar.
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,

§ único. O segnndo sargento músico cuja única puni-
ção rÓI' a de prisão disciplinar por tempo não superior
a cinco dias pode ser admitido ao concurso para o posto
de primeiro sargento músico depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe foi
aplicada, ficando assim alterada, para êsto caso espe-
cial, a condição 6.&do corpo dêste artigo.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 396.0 Os segundos sargentos músicos que dese-
jarem ser admitidos ao concurso para o posto de prí-
moiro sargento músico, estejam ou não na sede da uni-
dade, entregam as suas declarações, acompanhadas dos
documentos comprovativos das habilitações literárias que
possuam e não estejam averbadas no seu registo de ma-
tricula, com a antecedência precisa para que, seguindo
as vias competentes, dêem entrada na secretaria da uni-
dade até, pelo menos, cinco dias antes do começo das
provas.
§ único. Quando, terminado o prazo para a entrega

de declaraçõos, não tenha dado entrada na secretaria
de qualquer unidade a que pela sua organização per-
tença banda de música declaração alguma, o coman-
dante dessa unidade devorá comunicar imediatamente
êsse facto à repartição respectiva da La Direcção Geral
do Ministério da Guerra.

Informação das declarações

Art. 397.0 O comandante da companhia presta a in-
formação de que trata n. condição 10.a do artigo 395.0-
dêste regulamento Das declarações dos candidatos e em
seguida à assinatura dos mesmos.

Art. 398.° O oficial a cargo do quem estiver o registo
de matricula de cada candidato informa no verso da
respectiva declaração, referido ao dia em qne termina
o Tll'llZO para n sua entrega, o soguinte:

a) So está no serviço ofectivo;
b) Se é segundo sargento músico e se pertence à uni-

dade em que se realiza o concurso;
c) So tem o terceiro curso das escolas regimentais;
d) Se tem um ano de serviço efectivo como segundo

sargento músico;
e) Se está envolvido em processo criminal;
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f) Quais as penas disciplinares que constam do re-
gisto de matricula, mencionando a data de cada punição;

g) Se, estando no gõzo de licença que devesse termi-
nar depois da data em que começam as provas, entregou
desistência da mesma licença o se essa desistência lhe
foi. aceite;

lt) Se tem boa informação acêrca do seu mérito artís-
tico, passada pelo chefe da banda de música, juntando o
respectivo documento;
i) S('I tem aptidão física para executante no instru-

mento a cujo exame concorro, comprovada com declara-
ção passada pelo médico da unidade, juntando o rospec-
tivo do umento i
j) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo

Oódigo de Justiça Militar ;
l) Quais as habilitações literárias averbadas no re-

gisto de matrícula;
m) Qual a data do nascimento;
n) Qual a data da promoção a segundo sargento mú-

sico;
o) Qual o tempo que tem de serviço efectivo ;
p) Quais as condecorações quo constam do registo de

matrícula.
S único. Concluída a informação, a unidade envia ao

presidente do júri os documentos respeitantes aos candi-
datos, acompanhados de uma cópia da Ordem que nomeou
o júri e de uma nota do remessa, da qual devem constar
os nomes de todos os candidatos, por forma que esses
documentos estejam em poder do júri quando êste inicie
a sua primeira reünião ,

CO!lstitUIÇãO do júri

Art. 399.0 O júri é nomeado pelo comandante da uni-
dade com a antecedência necessária para, que possa ter
a sua primeira roünião na véspera do dia em que tem
lugar o começo das provas e deve ser constituído por
um oficial superior, pelo chefe da banda de música e
pelo sargento ajudante músico, todos da unidade.

S 1.0 N() júri o oficial superior é O presidente e o sar-
gento ajudante mú ico o secretário.

S 2.0 Quando nu unidade não haja oficial superior além
do comandante, o presidente será um capitão, mas mais
antigo que o chefe da banda, quando êste tenha êsse
posto, e, não havendo um capitão com essa antiguidade,
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será um oficial superior doutra unidade, nomeado pelo
governador militar de Lisboa ou pelo comandante da
região a quem esteja subordinada a unidade.
§ 3.9 Quando, por motivo de impedimento legal, não

possam fazer parte do júri o chefe da banda de música ou
o sargento ajudante músico, ou ambos, serão substituí-
dos, excepto nas unidades com sede nas ilhas adjacen-
tes, respectivamente, por outro chefe de banda de mú-
sica ou por outro sargento ajudante músico, nomeados
pelo governador militar de Lisboa ou pelo comandante
da região a quem esteja subordinada a unidade.
§ 4.0 Nas unidades com sede nas ilhas adjacentes,

quando, por motivo de impedimento legal, não possam
fazer parte do júri o chefe da banda de música ou o sar-
gento ajudante músico, serão substituídos, o primeiro
pelo sargento ajudante músico, o segundo pelo primeiro
sargento músico mais antigo, e, quando nem o chefe da
banda de música nem o sargento ajudante músico pos-
sam fazer parte do júri} serão substituídos pelos dois
primeiros sargentos músicos mais antigos.
§ 5.° Não pode fazer parte do júri quem seja parente

dos candidatos até o 4.0 grau por direito civil, por
consangüinidade ou afinidade, nem podem juntar-se no
mesmo júri pai e filho, sogro e genro, irmãos ou cunha-
dos.

Exame das declarações pelo júri

Art. 400.0 O júri, na véspera do dia em que deve ter
início a realização das provas, verifica se entre os seus
membros ou entre algum dêstes e qualquer dos candi-
datos- se dão as incompatibilidades previstas no § 5. o do
artigo antecedente, «levendo, em caso afirmativo, o pre-
sidente do júri comunicar imediatamente êsse facto ao
comandante da unidade para ser feita a necessária subs-
tituíção ; em caso negativo, o júri inicia o exame dos do-
cumentos. Na acta respeitante a esta reünião deve ser
mencionado se foram ou não verificadas as incompatibi-
lidades referidas.
§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado,

observar-se bá a doutrina do corpo dêste artigo respei-
tante a incompatibilidades, substitutçõos e acta.

Art. 401.0 Examinados os documentos, o júri comu-
nica, para conhecimento dos interessados, ao comandante
da unidade quais os candidatos admitidos ao concurso e
quais os excluídos.
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Art. 402.0 O júri conserva cru seu poder os documen-

tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer excluídos, os quais devem depois ser incluídos no
processo final do concurso.

Provas do concurso

Art. 403.0 As provas do concurso são três: prática,
oral e escrita, subordinadas aos programas que fazem
parte dês te regulamento e realizam-se, pela ordem por
que ficam mencionadas, no local designado pelo coman-
dante da unidade.
§ 1.0 A prova prática, que é pública, é prestada por

todos os cândida tos admitidos ao concurso e pela ordem
que lhes couber por sorteio público efectuado no local
designado para a realização das provas e à hora fixada
pelo mesmo comandante, seguindo-se ao sorteio o início
da prova.
§ 2.0 A prova oral, que 6 pública, é prestada no dia

imediato ao da prova prática, quando não seja possível
efectuá-la no mesmo dia, pelos candidatos aprovados na
prova prática, depois de publicada a classificação dessa
prova, e pela ordem que lhes tiver cabido no sorteio a
que se refere o parágrafo antecedente.
§ 3.0 A prova escrita, que é secreta, é prestada o

dia imediato ao da prova oral: quando não seja possível
efectuá-la no mesmo dia, conjuntamente, por todos os
candidatos aprovados na prova oral, depois de publicada
a classificação dessa prova.
§ 4.0 Os temas da prova escrita e os pontos das ou-

tras provas s110feitos em fõlhas iguais de papoI.

Execução das provas

Proya prática

Art. 404.0 Para a execução da prova prática o júri
formula para cada dia n + 1 pontos, sendo n o número
de candidatos a examinar nesse dia e contendo cada
ponto um exercício ou trabalho de cada uma das partes
que constituem o programa respectivo, COIQ, excepção
daquela que depende da escolha do candidato, devendo
cada candidato tirar, à sorte, um ponto e executar os
exercícios ou trabalhos nêle indicados.
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Art. 405.° Cada candidato deve apresentar-se com o

instrumento a que diz respeito o concurso,
An. 406.0 A prova prática de cada candidato terá a

duração de duas horas.

• Prova oral

Art. 407.0 Para a execução da prova oral o júri
formula para cada dia n + 1 pontos, sendo n o número
de candidatos a examinar nesse dia.
§ único. Cada candidato, à medida quo fõr chamado

para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e será inter-
rogado, sõbre as matérias que dêle constarem, primeiro
pelo vogal mais moderno e seguidamente pelo outro
vogal.

Art. 408.0 A prova oral de caela candidato terá a du-
ração ele uma hora, sendo interrogado durante trinta
minutos, em regra, por cada um dos vogais do, júri.

Prova escrita

Art. 409.0 Os temas da prova escrita são formulados
um em cada fõlhade papel, escolhendo para isso cada
um elos vogais dois temas sobro a matéria do programa.
Dos temas que escolheu deverá cada vogal tirar tantas
cópias quantos são os candidatos. Numerados os temas,
serão dados números iguais aos que os temas recebe-
ram a outros tantos rectângulos iguais de papel, que se-
rão apresentados aos candidatos. O candidato mais an-
tigo tirará, à sorte, um rectângulo do papel, indicando
êsse rectângulo o tema que terão de transportar, sondo
distribuída para êsso fim a cada candidato uma cópia
dês se tema.

Art. 410.0 Cada candidato devo apresentar-se munido
de meia fõlha de papel de música, em branco, de dez
pautas ao baixo, a qna.l 6 rubricada pelo presidente do
júri antes do início da prova.

Art. 411.0 A prova escrita. tem a duração máxima de
trinta minutos, devendo cada candidato assinar a sua
prova e entregá-Ia ao presidente do júri logo que a ter-
mine ou expire- aquele prazo.

a.sailicaça. das proY&1
Arf. 412.0 As votaçl)es silo feitas em vn.}ores inteiros

de O a 20 e, qnando para a média resulte um número
decimal, será aqlliela representada por aquele número
até as décimas, aumentando porém de l! o algarismo
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que as representa se o das centésimas, que se despreza,
fôr superior a 5.

Art. 413.0 Logo que cada candidato termine a presta-
-ção de qualquer das provas prática ou oral, cada mem-
bro do júri escritura a classificação que lhe arbitrou
numa lista modelo n. o 6, referida a êsse dia.

Art. 414.0 Logo que cada membro do júri aprecie a
prova escrita de cada candidato, o que deve realizar-se
em sessão secreta do júri, escritura a classificação que
arbitrou igualmente numa lista modêlo n. o 6, referida
a ôsse dia.

Art. 415.0 Em cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dêsse dia, e no dia em que ter-
mine a apreciação da prova escrita, o secretário, reüni-
das as listas modelo n." 6, lança no mapa modelo
n." 4 os valores que figuram nossas listas, rubricando
cada membro do júri na coluna qUI} lhe é destinada. Em
seguida o secretário preencho nas colunas «Somas. e
«Médias» as linhas correspondentes a estes candidatos,
figurando na coluna d1édias b os cocientes obtidos nas
divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 3, visto ser este o número de membros do júri. O
mapa modelo n. o 4 é assinado por todos os membros
do júri.

Art. 416.0 Em cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dês se dia, e no dia em que ter-
mine a apreciação da prova escrita, o secretário, em
sessão secreta do júri, formula o mapa modelo D.o 5,
respeitante a cada uma dessas provas, escriturando na
coluna aMédias» os números que figuram na coluna «Mé-
dias» do mapa modêlo n. o 4. O mapa modelo n. o 5,
depois do assinado por todos os membros do júri, é aâ-
xado em lugar bem visível, sendo comunicada ao coman-
dante da unidade a hora da afixação dêsse mapa.

Art. 417.0 'l'erminadas todas as provas, o secretário,
reünido com os outros membros do júri, em sessão se-
creta, formula, em face dos mapas modêlo n. o 4, o mapa
da classificação final dos candidatos, modêlo n. o 7, em
duplicado. .
§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escrí-

tura as médias que constam do mapa modelo n. o 4.
§ 2.0 Na coluna «Classificação final» escritura os co-

dentes obtidos nas divisões dos números que figuram na
coluna «Somas» por 3, visto ser êste o númoro de pro-
vas.
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§ 3.° O número de ordem para a promoção dos can-
didatos obtém-se atendendo à sua classificação final, se-
gundo a ordem decrescente desta, observando-se, em
caso de igual olassificação, a seguinte ordem de prefe-
rências:

1.a. Medalha da classe de valor militar;
2. a Cruz de Guerra;
3.a Qnalquer grau da Ordem de Tôrre o Espada;
4. a Medalha da classe de bons serviços ;
5.a Maior antiguidade de pôs to;
6." Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7.A Melhor comportamento milítar ;
8.A Unis tempo de serviço efectivo;
9. a Mais idade.

§ 4.° Na casa «Obscrvaçõees do mapa modelo n.? 7
será mencionada a preferência de que aproveitaram os
candidatos.
§ Ó.o O mapa mo dêlo n. o 7 deve ser assinado por to-

dos os membros do júri.
§ 6.° O duplicado do mapa modelo n." 7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado, e seguidamente, para conheci-
mento de todos os candidatos, enviado, por cópia, ao
comandante da unidade, a fim de ser transcrito na pri-
meira Ordem regimental a publicar depois da sua re-
cepção.

Art. 418.° O candidato que em qualquer das provas
obtiver média inferior a 10 valores é considerado repro-
vado, qualquer que tenha sido a classificação obtida na
prova ou provas anteriores, e fica inibido de concorrer
à prova ou provas seguintes do mesmo concurso, reco-
lhendo à sua anterior situação.

Reclamações

Art. 419. ° Só são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposições dêste regulamento e nunca
sôbre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 420.0 A reclamação, sempre formulada por es-
crito, pode ser apresentada:

1.° Pelo comandante da companhia a que pertencer
o candidato, quando êsse oficial a julgue necessária a
bem da justiça ;

2.° Pelo próprio interessado.
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Art. 421.0 A reclamação a que se refere o artigo an-
tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido
011 dever ter tido, nos termos prescritos neste regula-
mento, conhecimento do facto de qne reclama, circuns-
tância que deve constar da informação escrita na recla-
mação pela entidade que a tenha recebido.

Art. 422.0 A reclamação deverá ser apresentada pelas
vias competentes ao comandante da unidade, o qual, pro-
cedendo às necessárias diligências para verificar a vera-
cidade das alegações do reclamante e ouvindo os mem-
bros do júri, formula a sua informação fundamentada e
remete todo o processo ao quartel general do govêrno
militar ou do comando da região em cuja áren se rea-
lize o concurso, o qual, depois de o respectivo governador
ou comandante emitir o sou parecer, a envia à La Direc-
ção Geral do Minístório da Guerra, onde deverá dar en-
trada no mais curto prazo de tempo possível após a en-
trega da reclamação.

Art. 423.° Se a reclamação disser respeito a preferên-
cias ou à lista final de classificação organizada no Mi-
nistério da Guerra, o concurso não Ó anulado, mas ape-
nas feita a conseqüente alteração no mapa modêlo n." 7,
ou na referida lista.

Art. 424.0 Se a reclamação não disser respeito a pre-
ferências e fôr atendida, o concurso ó anulado e abrir-se
ha seguidamente outro concurso, não podendo ser admi-
tidos novos concorrentes, nem devendo fazer parte do
júri qualquer dos membros que intervieram no concurso
anulado.

Art. 425.0 Fora dos casos previstos nos artigos 423.0
e 424.0 dêste regulamento é confirmada a decisão do
júri ou o que consta da lista de classificação final orga-
nizada no :Ministório da Guerra, conforme a reclamação
disser respeito a qualquer decisão do júri ou à lista or-
ganizada no Ministório da Guerra.

Art. 426.0 Da decisão do Ministro não há recurso.
Art. 427.0 É aplicável às reclamações o disposto no

artigo 149.0 do regulamento de disciplina militar, de 15
do Junho de 1929.

Art. 428.0 Terminado o prazo para reclamações, ')
comandante da unidade connmica, por escrito, ao presi-
dente do júri se foram ou não apresentadas reclama-
ções.
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Encerl'amento do concurso

Art. 420.0 Rocebida li. comunicação li. quo se refere o
artigo antecedente, o júri, reünido em sessão secreta e
tendo informado as reclamações que porventura se en-
contrem em seu poder, encerra os seus trabalhos, redi-
gindo a sua última acta modêlo n." 8, na qual mencio-
nará o dia e a hora em que foi afixado o duplicado do
mapa modôlo n. o 7, e bem assim o número de fõlhas
que o processo contém.
§ 1.0 O processo do concurso, que contém todos os

pontos, todos os documentos recebidos, o registo da cor-
respondência expedida, as listas e os mapas de classifi-
cação e as actas das roüniões do júri, 6 entregue ao co-
mandante da unidade e por êste, em seguida, remetido à
repartição respectiva da La Direcção Geral do Ministé-
rio da Guerra.
§ 2.° Nos dooumeotos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia e a.
hora em que foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.
§ 3.0 As fôlhas do processo são numeradas e rubrica-

das pelo secretário do júri.
§ 4.0 Em nenhum mapa constitutivo do processo são

admitidas rasuras. As emendas nesse mapa I:Ül.O ressalva-
das à margem e rubricadas por todos os membros do
júri.

Art. 430.0 O júri considera-se dissolvido esgotado o
prazo para reclamações, caso não as tenha havido; se as
houver, só o será quando o Ministro da Guerra. assim o
determine, podendo quem o constitui ser nomeado du-
rante êsse tempo para serviço que não soja superior a
vinte e quatro horas.

Art. 431.0 Os processos do concurso são arquivados
na 1." Direcção Geral eloMinistério da Guerra, dêles só
podendo ser retirados, mediante recibo assinado pelo in-
teressado e visado pelo chefe da repartição respectiva da
1.& Direcção Geral do Ministério da Guerra, os documen-
tos respeitantes a habilitações literárias que os candi-
datos tenham apresentado.

Lista final de classificação

Art. 432.° Recebidos na repartição respectiva da
1.11 Direcção Geral do Ministério da Guerra os proces-
sos do concurso realrado em todas as unidades, essa
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repartlção olnbora, em face dos mapas modõlo n. U 7, fi

lista final de clasaificacão, atendendo à colocação dos
candidatos em cada um dõsses mapas e às preferências
do que trata o artigo 417.° dêste regulamento, devendo
na casa «Observações» ser mencionadas as preferências
de que porventura aproveitaram os candidatos.
§ 1.0 Logo que osteja organizada a lista de que trata

o corpo dêste artigo, será dela enviada uma cópia a cada
uma das unidades a que pertencerem os candidatos apro-
vados no concurso, devendo ser transcrita na primeira
Ordern regimental a publicar depois da sua recepção,
para conhecimento dos interessados. Quando a uma uni-
dade pertençam candidatos que estejam fora da sua sede,
será enviado para seu conhecimento, no mesmo dia, um
exemplar dessa Ordem-regimental ou uma cópia do artigo
respectivo ao comandante QU chefe de quem dependam
directamente.
§ 2.° Decorridas vinte o quatro horas depois de os can-

didatos torom tido ou deverem ter tido conhecimento da
lista final de classificação, os comandantes das respecti-
vas unidades enviam directamente à repartição respectiva
da La Direcção Geral do Ministério da Guerra, devida-
mente informadas, as reclamações que lhe tenham sido
apresentadas ou comunicam à mesma repartição não te-
rem recebido reclamação alguma,
§ 3.0 A repartição respectiva da La Direcção Geral

do Ministório da Guerra, desde que se ache solucionada
li, última reclamação, ou não tenha havido reclamações,
fixa o dia em que tem inicio o prazo de validade do
concurso.

Promoção dos candidatos aprovados

Art. 433.° Iniciado o prazo de validade do cada con-
curso, os candidatos aprovados neste concurso irão sendo
promovidos, pela ordem fixada na respectiva lista final
de classífícação, para as vagas ocorridas no instrumento
a que diga respeito o concurso e que devam ser proen-
chidas por promoção.
§ único. Quando os candidatos aprovados num con-

curso não cheguem para preencher as vagas, que devam
ser preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo
de validade dêsse concurso, as vagas que restarem serão
preenchidas por supranumeráríos por excederem o-qua-
dro e, não os havendo, pela promoção dos candidatos
aprovados no concurso imediato, mas estes só serão pro-
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movidos e só contarão a antiguidade de -põsto desde a
data em que começa o prazo de validade do seu concurso.

Art. 434.0 Logo que qualquer candidato aprovado em
concurso para o pesto de primeiro sargento músico deixo
de satisfazer às condições de promoção ou deva ser pre-
terido por tor processo pendente, o comandante da uni-
dade a que êle pertence comunica, directa e imediata-
mente, êsse facto à repartição respectiva da V' Direcção
Geral do Ministério da Guerra.
§ único. Logo que o candidato preterido passar a estar

em condições de promoção, o comandante da unidade a
que êle pertence comnnica, directa e imediatamente, êsse
facto à repartição respectiva da La Direcção Geral do
Ministório da Guerra.

SECÇÃO v
Concurso para o pôsto de sargento ajudante músico

Abertura do concurso

Art. 435.0 Quando tenha terminado o prazo de vali-
dade de um concurso ou se encontre esgotada, antes de
terminado êsso prazo, a lista dos candidatos aprovados
e o Ministro da Guerra, por intermédio da repartição res-
pectiva da La Direcção Geral do Ministério da Guerra,
o determine, realizar-se há em Lisboa, no local desi-
gnado pelo respectivo governador militar, um concurso
entre todos os candidatos para preenchimento das vagas
que devam ser preenchidas por promoção, ocorridas du-
rante o prazo de validade do concurso no quadro de
sargentos ajudantes músicos.
§ 1.o A abertura do concurso deve' EOranunciada na

Ordem regimental de todas as unidades a que pela sua
organização pertença banda de música no dia imediato
àquele em que fôr recebida na unidade a ordem do Mi-
nistro da Guerra para a sua realização, sendo dela dado
conhecimento a todos os primeiros sargentos músicos
que, estando no serviço efectivo, se encontrem em qual-
quer situação fora da sede da unidade, por intermédio
do comandante' ou chefe sob cujas ordens estiverem, de-
vendo as provas começar no nonagésimo dia a contar
daquele em que o Ministério da Guerra expeça a ordem-
-circular para a abertura do concurso ou, se õste dia for
domingo 011 feriado nacional, no primeiro dia útil que S6
lhe seguir.
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§ 2.° Um exemplar da nota- circular a que se refere o

parágrafo antecedente deverá ser enviado à repartição da
1." Direcção Geral do Ministério da Guerra a que com-
petir a nomeação do júri.
§ 3.0 O prazo de validade de cada concurso é de um

ano, a contar da data fixada pelo Ministério da Guerra,
nos termos do artigo 486.0 dêste regulamento.

Condições de admissão ao concurso

Art. 436.0 As condições de admissão ao concurso para
o põsto de sargento ajudante músico são as seguintes:
1." Estar no serviço efectivo;
2.a Ser primeiro sargento músico;
3." Ter o terceiro curso das escolas regimentais;
4." Ter, pelo menos, um ano de serviço efectivo como

primeiro sargento músico;
5. a Não estar envolvido em processo criminal;
6. a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem ter

sofrido outros castigos que, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinte dias do detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorrido um ano, con-
tado a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos dezóito me-
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezoito dias de deten-
ção, só pode ser admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
'valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só podo ser admitido ao concurso decorridos trinta me-
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada. a
última punição.

T," Não so encontrar no 'gOzo de qualquer licença à
data do início do concurso;
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8.3 Ter boa informação acêrca do seu mérito artístico,
passada pelo chefe da banda de música de que fizer parte;

9.a Ter aptidão física para executante em todos os ins-
trumentos de sõpro em uso nas bandas de música do
exército, comprovada por declaração do médico da uni-
dade a que pertencer;

10. II Ter boa informação acêrca das suas qualidades
morais e militares, passada pelo comandante da compa-
nhia a que pertencer e confirmada pelo comandante da
respectiva unídade ;

11.11 Não ter sido condenado por crime previsto e pn
nido pelo Código de Justiça Militar.
§ único. O primeiro sargento músico cuja única pu-

nição fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a cinco dias podo ser admitido ao concurso para. o pôsto
de sargento ajudante músico depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe foi
aplicada, ficando assim alterada, para ôste caso especial,
a condição 6. n do corpo dõsto artigo.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 437.0 Os primeiros sargentos músicos que per-
tençam a unidade com sede no continente da República
e que desejarem ser admitidos ao concurso, estejam ou não
na sede da unidade, entregam as suas declarações, acom-
panhadas dos documentos comprovativos das habilitações
literárias que possuam e não estejam averbadas no seu
registo de matrícula, com a antecedência precisa para que,
seguindo as vias 'competentes, dêem entrada na secreta-
ria da unidade até, pelo menos, vinte e cinco dias autos
do início das provas.

Art. 438.° Os primeiros sargentos músicos que perten-
çam a unidade com sede om qualquer das ilhas ndjacen-
tes o que desejarem ser admitidos ao concurso, estejam
ou não na sede da unidado, entregam as suas declara-
ções, acompanhadas dos documentos comprovativos das
habilitações Iiterúrias que possuam e não estejam averba-
das no seu registo do matricula, ató o dia fixado pelo
respectivo comandante da unidade, atendendo õsto a que
essas declarações, devidamente informadas, devem dai'
'entrada, endereçadas ao prosidonto do júri, uo quartel
general do Governo Militar do Lisboa, ató quinze dias
antes do início das provas.
§ L" Dos candidatos a quo digam respeito :1S decla-
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rações de que trata o corpo dêste artigo devem ser man-
dados seguir para Lisboa, de forma a poderem apresen-
tar-se no quartel general de Govêrno Militar de Lisboa,
pelo menos, três dias antes do eomêço das provas, aque-
les quo os respectivos comandantes de unidade reconhe-
çam que viriam a estar em condições de admissão ao
concurso no décimo quinto dia antes do inicio das provas,
se até aquele dia permanecessem na situação em que es-
tavam à data em que o concurso foi aberto. Estes can-
didatos devem ficar adidos a qualquer das unidades,
aquarteladas em Lisboa, que tenham banda de música,
sendo na véspera do comêço das provas mandados apre-
sentar ao júri.
§ 2.0 Os comandantes das unidades com sede nas ilhas

adjacentes o a que pela sua organização pertença banda
de música, caso nessas unidades não haja candidatos,
comunicarão êsse facto ao presidente do júri, no quartel
general do Govêrno Militar do Lisboa, devendo essa nota.
dar entrada no referido quartel general até quinze dias
antes do início das provas.

Informação das declaraçêes

Art. 439.° O comandante da companhia presta a in-
formação de que trata a condição 10.0 do artigo 436.0
dêste regulamento nas declarações dos candidatos e em
seguida à assinatura dos mesmos .
. Art. 440.0 O oficial a cargo de quem estiver o registo

de matrícula de cada candidato informa no verso da
respectiva declaração, referido ao décimo quinto dia an-
tes do inicio das provas, o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é primeiro sargento músico;
c) Se tem o terceiro curso das escolas regimentais;
d) Se tem um ano de serviço efectivo como primeiro

sargento músico;
e) Se está onvolvido em processo criminal;
f) Quais as l)enas disciplinares que constam do registo

de matrícula, mencionando ti. data de cada punição ;
g) Se, estando no gôzo de licença que devesse termi-

nar depois da data em que começam as provas, entre-
gou desistência da mesma licença e se essa desistência
lhe foi aceito;

h) Se tem boa informação acêrea do seu mérito artís-
tico, passada pelo chefo da banda do música, juntando
o respectivo documento;



168
i) Se tem aptidão física para executante em todos os

instrumentos de sopro em uso nas bandas do músico do
exército, comprovada 1)01' declaração passada pelo mé-
dico da unidade, juntando o respectivo documento;
j) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo

Código de Justiça Militar;
l) Quais as condecorações que constam do registo de

matrícula;
m) Qual a data da promoção a primeiro sargento mú-

sico;
n) Quais as habilitações literárias averbadas no re-

gisto de matricula;
o) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
p) Qual a data do nascimento.
§ 1.0 No décimo quinto dia antes do inicio das provas

os comandantes de unidades com sede no continente da
República e a que pela sua organização pertença banda
de música enviam ao presidente do júri, no quartel gene-
ral do Governo Militar de Lisboa, os documentos res-
peitantes aos mesmos candidatos, acompanhados de uma.
nota de remessa, da qual devem constar os nomes dêsses
candidatos, ou enviam nota informando que nessa uni-
dade não há candidatos.
§ 2.0 Quando a indicação de ter sido aceite a desis-

tência de licença a que se refere a alínea .ri) dêste ar-
tigo não possa ser incluída na informação, deverá SOl'
comunicada separadamente ao júri logo que na unidade
haja conhecimento de ter sido aceite essa desistência,
para efeitos do disposto no artigo 446. o dês te regula-
mento.

Constituição do júl'i

Art. 441.0 O júri do concurso é constituído por um
oficial superior e por quatro chefes de banda de música,
todos do activo.
§ 1. o A nomeação do .i úri deve ser feita com a ante-

cedência necessária para que a sua primeira reünião se
realize treze dias antes do começo das provas.
§ 2.0 Não pode ser nomeado para fazer parte do júri

o oficial superior que esteja desempenhando lugar pro-
vido por concurso que preste serviço na secção da re-
partição do Ministério da Guerra pela qual correm os
assuntos relativos a músicos, que exerça as funções de
chefe dessa repartição, que na data. em que devia ser
nomeado esteja desempenhando serviço de justiça ou,
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fora da sede da sua unidade, em serviço do comando do
tropas, qualquer dos dois de duração superior a vinte e
quatro horas, que se encontre impedido na instrução de
recrutas ou cuja deslocação importe abono de ajuda de
custo.
§ 3.0 No júri o oficial superior é o presidente e o chefe

de banda de música. menos graduado ou mais moderno
é o secretário .
.§ 4.0 Não podem fazer parte do júri os oficiai~ q.ue

SOJam parentes dos caudidatos até O 4.0 grau por direito
civil, por consangüinidade ou afinidade, nem podem j un-
tar-se no mesmo júri pai e filho, sogro e genro, irmãos
ou cunhados.

Art, 442.0 Continua a fazer parte do júri qualquer
dos seus membros que seja promovido ou transferido,
desde que permaneça no serviço efectivo e continue su-
bordinado ao Ministério da Guerra.

Art. 443.0 So, por doença ou por outro motivo justifi-
cado, algum oficial tiver de SAI' substituído no júri, o subs-
tituto só intervirá nas provas qne ainda não estejam
classificadas.

Exame das declarações pelo júri

Art, 444:.0 O júri, no décimo terceiro dia antes do iní-
cio das provas, reúno no local quo lhe fór fixado pelo
governador militar de Lisboa e verifica se entre os sens
membros ou entre algum dêstes e qualquer dos candida-
tos se dão as incompatibilidades previstas no § 4 o do
artigo 441.0 dêste regulamento, devendo, em caso afir-
mativo, o presidente do júri comunicar imediatamente
êsse facto à repartição respectiva da V' Direcção Geral
do Ministério da Guerra para ser feita a necessária subs-
tituíção ; em caso negativo, o júri inicia o exame dos do-
cumcntos. Na acta respeitante a esta reünião deve ser
mencionado se foram ou não verificadas as incompatibi-
lidades referidas.
§ 1.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado, obsor-

var.ss btí. a doutrina do corpo dôsto artigo respeitante a
íncompatibilidudes. substítutcões o acta.
§ 2.0 O júri, com a nnteeedência necessária para co-

nhecimento dos candidatos com residência em Lisboa,
comunica directamente aos comandantes das unidades a
q~e êlos pertençam ou estejam adidos qual o ,local, o
dia e a hora em que se realiza o sorteio para a ordem
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por que devem SOl' examinados os candidatos nas provas
prática e oral.

Art. 445.0 O júri, à medida que fôr examinando os
documentos respeitantes aos candidatos, comunica, diária
o directamente, aos comandantes das unidades a que êles
pertençam e aos daquelas onde alguns se encontrem
adidos, quais os admitidos ao concurso e quais os ex-
cluídos, devendo, até nove dias antes do inicio das pro-
vas, ter examinado os documentos de todos os candida-
tos e informado os comandantes das unidades a que êles
pertençam ou estejam adidos onde êsses candidatos
prestam a prova prática, o dia e a hora em que esta
prova tem lugar e para onde devo SOl' dirigida a corres-
pondência destinada ao júri ..

Art. 446.° Se a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alinea g) do arti-
go 440.0 dêste regulamento não chegar ao conhecimento
do júri até três dias antes do comêço das provas, o can-
didato a que essa comunicação diria respeito não deve
ser admitido ao concurso.

Art. 447.0 O júri conserva em seu poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer excluídos, devendo incluí-los depois no processo
final do concurso.

Provas do concurso
Art. 448.0 As provas do concurso são três: prática,

oral e escrita, subordinadas aos programas que fazem
partq dêste regulamento e realizam-se, pela ordem por
que ficam mencionadas, no local designado pelo gover-
nador militar de Lisboa.
§ 1.0 A prova prática, que é pública, ó prestada por

todos os candidatos admitidos ao concurso e pela ordem
que lhes couber por sorteio público efectuado no local
designado para a roulização das provas e à hora fixada
pelo júri.
§ 2.0 A prova oral, que é pública, õ prestada pelos

candidatos aprovados na prova prática e pela ordem
que lhes tiver cabido no sorteio a que se refere o pará-
grafo antecedente.
§ 3.0 A prova escrita, 'Iuc 6 secreta, é prestada no

mesmo dia o à mesma hora por todos os candidatos
aprovados na prova oral.
§ 4.° Os temas da prova escrita e os pontos das ou-

tras provas são feitos em folhas iguais de papel.
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Execução das provas

Art. 449.° No sexto dia antes do micro das provas
o júri, reünido em sessão pública, na presença dos can-
didatos abrangidos pelo § 2.° do artigo 444.0 dêste re-
gulamento, que desejarem assistir à sessão, procede ao
sorteio a que se refere o § 1.0 do artigo antecedente,
para o que, tendo previamente introduzido numa urna
tantos rectângulos iguais de papel quantos são os can-
didatos admitidos ao concurso, figurando em cada um
dês ses rectângulos o nome do candidato a que corres-
ponde, e noutra urna igual número de roctângulos
iguais de papel, numerados seguidamente, manda os dois
candidatos mais antigos, de entre os presentes, efectuar
o sorteio, tirando um dêles da primeira urna, um após
outro, os rectângulos que contêm os nomes dos candi-
datos, emquanto o outro, simultâneamente, vai tirando
da outra urna o correspondente número de ordem.
§ 1.0 Se ao sorteio não comparecerem, pelo monos, dois

candidatos. o presidente do júri encarrega dois dos vogais
de o efectuarem.
§ 2.0 O resultado do sorteio ó comunicado aos coman-

dantes das unidades a quo pertençam ou estejam adidos
os candidatos sorteados.

Art. 450.0 Os candidatos admitidos ao concurso sorão
requisitados pelo júri, directamente, aos comandantes
das unidades a que êles pertençam ou estejam adidos, em
grupos de seis, por forma que o primeiro grupo se lhe
.apresente na véspera do dia em que têm inicio as pro-
vas e cada um dos outros na véspera do dia em que deve
tor começo a prova prática para êsse grupo, dovendo,
quanto possível, ser aproveitados todos os dias úteis e
prestando a prova oral em seguida ii, prova prática os
candidatos de cada grupo que tenham sido aprovados na
prova prática.
§ 1.0 Quando o número total do candidatos admitidos

ao concurso não seja múltiplo de seis, o número de can-
didatos do último grupo não deve ser inferior a dois nom
superior a soto.
§ 2.0 Os candidatos pertencentes a unidades cuja sede

sflja no continente da República recolhem à sedo da sua
unidade quando tenham ficado reprovados em qualquer
das provas prática 011 oral ou tenham efectuado a prova
escrita; os que pertençam fi unidades euja sede seja nas
ilhas adjacentes só recolhoD! à. sua situação anterior, o
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por ordem do Govêrno Militar de Lisboa, quando êste
tenha recebido do júri comunicação de que não foi apre-
sentada reclamação alguma ou, da 1.11 Direcção Geral do
Ministério da Guerra, informação de que as reclamações
apresentadas não foram atendidas ou não dão lugar a
repetição de prova ou provas do concurso.

J?rovaJlL'áUca

Art. 451.0 Para a execução da prova prática o JUl'l

formula para cada dia n+ 1 pontos, organizados nos
termos do respectivo programa, sendo n o número de
candidatos a examinar nesse dia e devendo cada candi-
dato tirar, à sorte, um ponto e executá-lo segundo as
disposições do mesmo programa.
Art, 452.0 Em cada dia prestam a prova prática dois

candidatos.
Art. 453.° A prova prática de cada candidato tem a

duração de três horas.
Art. 454.0 Para a execução da prova prática é posta

à disposição do júri uma banda de música, nomeada por
escala entre as bandas de música da guarnição de Lis-
boa, não devendo porém nunca dar-se o caso de o candi-
dato executar a prova prática com a banda a que per-
tence.

Prova oral

Art. 455.0 A prova oral para cada um dos grupos de
que truta o artigo 449." dõste regulamento tem início no
dia imediato àquele cm que êsso grupo terminou a prova
prática.
§ único. O número de dias destinado à prova oral de

cada grupo será de um, quando o número de candidatos
dêsse grupo aprovados na prova prática seja inferior a
três; de dois, quando sej a do três ou quatro, e de três,
quando seja superior a quatro.

Art. 456.0 Para a execução da prova oral o júri for-
mula para cada dia n + 1 pontos, sendo n o número do
candidatos a examinar nesse dia <' compreendendo cada
ponto matérias da primeira parto do programa e toda a
segunda parto do mesmo programa.
§ único. Cada candidato, à medida que fór chamado

para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e sorá inter-
rogado, sôbre as matérias quo dêle constarem, primeiro
pelo vogal mais moderno o seguidamente pelos outros

,
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vogais, segundo a ordem de patentes e de antiguida-
des.

Art. 457.° Os membros do júri podem acordar entre
si as matérias sõbre qU0 devem interrogar, mas, havendo
divergência, o presidente estabelece as matérias sôbre que
deve versar o interrogatório de cada UID.

Art. 458.0 A prova oral de cada candidato terá a du-
ração de três horas, sendo interrogado, em regra, por
cada um dos vogais do Júri durante quarenta e cinco
minutos.

Prova escri la

Art. 459.0 A prova escrita, que é prestada conjunta-
mente por todos os candidatos aprovados na prova oral,
tem lugar no dia e à hora que forem fixados pelo júri,
não devendo mediar mais de três dias entre o último dia
de provas orais e o destinado à prova escrita.
§ único. Logo que o júri fixe o dia e a hora para a

execução da prova escrita, deverá fazer as necessárias
comunicações, para conhecimento dos interessados, aos
comandantes das unidades a que êles pertençam ou es-
tejam adidos.

Art. 460.0 Os temas da prova escrita são formulados
um em cada folha de papel, escolhendo para isso cada
um dos vogais dois temas para cada umn das partes do
programa da prova. Dos temas que escolheu deverá
cada vogal tirar tantas cópias quantos são os candida-
tos. Numerados os temas correspondentes a cada uma
das partes do programa, serão dados números iguais aos
que os temas receberam, a antros tantos rectângulos
iguais de papel, que serão apresentados aos candidatos
em grupos correspondentes às partes do programa. O
candidato mais antigo tirará, à sorte, um rectângulo de
papel de cada um dos grupos, indicando cada um dês-
ses rectângulos o tema sôbre o qual deverão cumprir,
respectivamente, o que consta de cada uma das partes
do programa, sendo distribuída para êsse fim a cada
candidato uma cópia de cada um dêsses tomas.

Art. 461.0 Cada candidato deve apresentar-se munido
de duas fõlhas de papel de música, em branco, de dez
pautas ao baixo, as quais são rubricadas pelo presidente
do júri antes do início da prova.

Art. 462.0 A .prova escrita tom a duração máxima de
quatro horas, devendo cada candidato assinar a sua prova
e entregá-la ao presidente do júri logo que a termine ou
expire aquele prazo.
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Classificação das provas

Art. 4G3.0 As votações são feitas em valores inteiros
de O a 20 e, quando para a média resulte um número
decimal, serú aquela representada por aquele número
até as décimas, aumentando porém de 1 o algarismo que
as representa se o das centésimas, que se despreza, fõr
superior a 5.
Art. 464.0 Logo que cada candidato termine a presta-

ção de qualquer das provas prática ou oral, cada mem-
bro do júri escritura a classificação que lhe arbitrou
numa lista, modõlo n. o 6, referida a êsse dia.

Art. 465.° Logo que cada membro do júri aprecie a
prova escrita do cada candidato, o que deve realizar-se
em sessão secreta do júri, escritura a classificação que
lhe arbitrou igualmente numa lista modelo n.? 6, refe-
rida a õsse dia.

Art. 466.0 Em cada dia de provas prútieas 011 orais,
terminados os trabalhos dêsse dia, e no dia em que ter-
mine a apreciação da prova escrita, o secretário, reuni-
das 8S listas modelo n. o G, lança no mapa modêlo n. o 4
os valores que figuram nessas listas, rubricando cada
membro do júri na coluna que lhe é destinada. Em se-
guida o secretário preencho nas colunas «Somaa» e
«Médias» as linhas correspondentes a êsses candidatos,
figurando ~a coluna «Médias» os cocientes obtidos nas
divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 5, visto ser êste o número de membros do júri. O
mapa modelo n. o 4 é assinado por todos os membros
do júri.

Art. 467.0 Em cada dia de provas práticas ou orais,
terminados os trabalhos dêsse dia, e no dia. em que ter-
mine a apreciação da prova escrita, o secretário, om ses-
são secreta do júri, formula um mapa modelo n,o 5, res-
peitante a cada uma dessas provas, escriturando na
coluna «Médias» os números que figuram na coluna
«Médias» do mapa modelo n.? 4. O mapa modêlo n.? 5,
depois de assinado por todos os membros do júri, é afio
xado em lugar bem visível.

Art. 468.0 Terminadas todas as provas, o secretário,
roünido com os outros membros do júri em sessão se-
creta, formula, em face dos mapas modelo n. o 4, o mapa
da classifleação final dos candidatos, modêlo n.? 7, em
duplicado.
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§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escri-

tura as médias que constam do mapa modelo n,o 4.
§ 2.0 Na coluna «Classificação final» escritura os co-

cientes obtidos nas divisões dos números qU(I figuram na
coluna «Somas» por 3, visto ser õste o número de pro-
vas.
§ 3.0 O número de ordem para a promoção dos can-

didatos obtém-se atendendo à sua classifícação final, se-
gundo a ordem decrescente desta, observando-se, em
caso de igual classificação, a seguinte ordem de prefe-
rências:

V' Medalha da classe de valor militar;
2. & Cruz de Guerra;
3.& Qualquer grau da Ordem da Tõrro o Espada;
4. a Medalha da classe de bons serviços ;
5. a Maior antiguidade de põsto;
6.8 Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7.11.Melhor comportamento militar;
8.a Mais tempo de serviço efectivo j
9.11 Mais idade.

§ 4.0 Na casa «Observações» do mapa modelo n." 7
será mencionada a preferência do que aproveitaram os
candidatos.
§ 5.0 O mapa modêlo n. o 7 deve ser assinado por

todos os membros do júri. .
§ 6.0 O duplicado do mapa modõlo n.? 7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado, e seguidamente, para conheci-
mento de todos os candidatos, enviado, por cópia, aos
comandantes das unidades a que pertençam todos os
candidatos e aos daquelas a que alguns estejam adidos,
a fim de ser transcrito na primeira Ordem regimental a
publicar depois da sua recepção. Quando a uma unidade,
com excepção das que tom a sua sede nas ilhas adjacen-
tes, pertençam candidatos que est(ljam fora da sua sede,
será enviado, para seu conhecimento, no mesmo dia um
exemplar dessa Ordem regimental ou uma cópia do ar-
tigo respectivo ao comandante ou chefe sob cujas ordens
estiverem.

Art. 469.° O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 10 valores é considerado repro-
vado, qualquer que ·tenha sido a classificação obtida na
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prova ou provas anteriores, e fica inibido de concorrer à.
prova ou provas seguintes do mesmo concurso, reco-
lhendo imediatamente à sua situação anterior caso não
pertença a qualquer das unidades com sede nas ilhas
adjacentes.

Candidatos reprovados

Art. 470.° O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 6 valores e que, para ser sub-
metido ao concurso, se tenha deslocado, importando dessa
deslocação despesa para a Fazenda Nacional, indemniza
a mesma Fazenda da respectiva importância por meio
de descontos nos sous vencimentos.

Candidatos desistentes

Art. 471.° O candidato que desista de iniciar ou de
continuar as provas do concurso sem ser por motivo de
doença devidamente comprovada no hospital, onde de-
verá SOl' mandado baixar, SO, para a elas ser submetido,
teve de se deslocar e dessa deslocação resultou despesa
para a Fazenda Nacional, indemniza a mesma Fazenda
da respectiva importância por meio ele descontos nos
seus vencimentos.

Reclamações

Art. 472.° Só são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposieões dêste regulamento o nunca
sõbre a classificação arbitrada pelo júri.
Art, 473.° A reclamação, sempre formulada por es-

crito, pode ser apresentada:
1.° Pelo comandante da companhia a quo pertencer o

candidato, quando êsse oficial a julgue necessária a bem
da justiça;

2.° Pelo próprio interessado.
Art. 474.° A reclamação a que se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância que
deve constar da informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.

Art. 475.° A reclamação devo ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
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na ocasião do a entregar e, depois de informada pelo
comandante da unidade a que o candidato pertence ou a
que esteja adido e pelo júri do concurso a que foi sub-
metido, será remetida ao quartel general do Governo
Militnr de Lisboa, competindo ao respectivo governa-
dor emitir o seu parecer e enviá-Ia à 1." Direcção Geral
do Ministério da Guerra, onde deve dar entrada no
mais curto prazo do tempo possível após a entrega da
reclamação, a fim de ser solucionada pelo Ministro da
Guerra.

Art. 476.0 Se a reclamação disser rospeito a prefe-
rências e fõr atendida, o concurso não é anulado, mas
apenns feita a conseqüente alteração no mapa modelo
n.? 7.

Art. 417.0 Se a reclamação não disser respeito a pre-
ferências e fôr atendida, o concurso é anulado no todo
ou em parte, segundo as circunstâncias, e abrir-se há
seguidamente outro concurso ou repetir-se há a prova
ou provas anuladas, não podendo SOl' admitidos novos
concorrentes, nem devendo fazer parte do novo júri
qualquer dos oficiais que intervieram nas provas anu-
ladas.

Art, 478.0 Fora dos casos previstos nos artigos 476.0
e 477.0 dêsto regulamento ó confirmada a decisão do
júri.

Art. 479.0 A anulação do uma proya implica a anula-
ção da imediata ou das imediatas.

Art. 480.0 Da resolução tomada polo Ministro da
Guerra não há recurso.
Art. 481.0 É aplicável às reclamações o disposto no

artigo 149.0 do regulamento do disciplina militar, do 15
de Junho de 1929.

Art. 482.0 'I'orminado o prazo para reclamações, os
comnudantes de unidades a que pertençam ou estejam
adidos candidatos comunicam, por escrito, ao presi-
dente do júri, que não receberam reclamação alguma
ou, tendo-as recebido, quais os números e as datas das
notas com que fizeram acompanhar as mesmas reclama-
çõos.
§ único. O presidente do júri, recebidas todas as co-

municações a que alude o corpo deste artigo, comunica
ao quartel general do Govêrno :Militar de Lisboa se fo-
ram ou não apresentadas roclurnações para. os efeitos
do disposto na parto final do § 2.0 elo artigo 450. o dêsto
regulamento.
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Encerramente do concurso

Art. 483.° O júri, logo que tenha recebido a comuni-
cação a que se refere o artigo antecedente, respeitante
às unidades a que pertençam ou estoj am adidos os
candidatos cujas declarações e provas apreciou, reunindo
em sessão secreta, informa as reclamações que porven-
tura se encontrem em seu poder, encerra os ,seus tra-
balhos e redige a sua última acta modelo n.? $, na qual
menciona o dia e a hora em que foi afixado o duplicado
do mapa modelo n. o 7, e bem assim o número de fô-
lhas que o processo contém.
§ 1.0 Nos documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem SOl' mencionados o dia e
fi hora. em que foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.
§ 2.° As fôlhas do processo são numeradas e rubrica-

das pelo secretário do júri.
§ 3.° Da acta modêlo n.? 8 deve constar, além do que

é determinado no corpo dêste artigo, a data em que foi
remetida aos comandos das unidades a cópia do mapa
u.? 7 e a data em que foi recebida a última comunicação
de ter ou não havido reclamações.
§ 4.° Em nenhum mapa constitutivo do processo são

admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são ressalva-
das à margem e rubricadas por todos os membros do júri.
§ 5.° O processo do concurso, que contém todos os

pontos, todos os 'documentos recebidos, o rogisto da cor-
respondência expedida, as listas o os mapas de classifi-
cação e as actas das reuniões do júri, será remetido
com nota, logo que seja formulada tt acta modelo n." 8,
à. repartição respectiva da 1.a Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra, por intermédio do quartel general do
Govêrno Militar do Lisboa.

Art. 484.0 Enviado o processo do concurso ao Mi-
nistério da Guerra, os oficiais quo constituem o júri
recolhem imediatamente à sua anterior situação, não po-
dendo ser nomeados para S01',,1<;0 cuja duração seja supo-
rior a vinte e quatro horas ou qne prejudique qualquer
reünião que lho seja determinada, O júri só será dissol-
vido por ordem do Miuistto da Guerra.

Art. 485.0 O processo do concurso é arquivado na
V1 Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ único. Do processo 8Ó podem SOl' retirados, me-

diante recibo ussiuado pelo interessado o visado pelo
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chefe da repartição respectiva do Ministério da G uerra,
Os documentos respeitantes a habilitações literárias que
os candidatos tenham apresentado.

Promoção dos candidatos aprovados

Art. 486. o Recebido o processo do concurso pola re-
partição respectiva da 1.11 Direcção Geral do Ministério
da Guerra, esta repartição, quando não haja reclama-
ções a solucionar, comunica aos comandantes das unida-
dos a que pertencem os candidatos aprovados o dia om
que tem início o prazo de validade do concurso, o qual
será o imediato àquele em quo essa repartição recebeu
o citado processo, a, quando haja reclamações a solu-
cionar, aguardará a sua solução para fixar como inicio
do prazo do validade do concurso o dia imediato àquele
em que foi solucionada a última reclamação, caso não
tenha sido anulado o concurso.

Art. 487.0 Iniciado o prazo de validade de cada con-
curso, os candidatos aprovados nesse concurso irão
sondo promovidos, pela ordem fixada no respectivo
mapa de classificacão final, pam as vagas ocorridas no
quadro de sargentos ajudantes músicos e que devam ser
preenchidas por promoção.
§ único. Quando os candidatos aprovados num con-

curso não cheguem para preencher as vagas, que devam
sel" preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo
de validade dêsse COllCUI':50, as vagas que restarem se-'
rão preenchidas por suprunumerários por excederem o
quadro o, não os havendo, pela promoção dos candida-
tos aprovados no concurso imediato, mas OtlWS só serão
promovidos e só contarão à antiguidade do põsto desde
a. data cm que começa o prazo de validade do seu con-
Curso.

Art. 488.0 Logo que qualquer candidato aprovado cm
COncurso para o 'posto de sargento ajudante músico
deixe do satisfaze)' t\8 condições de promoção ou deva
ser preterido por ter processo pendente, o comandante
da unidade a (fue êlo pertence comunica, directa e imo-
diatamonte, êsse facto li. repartição rospectiva da 1.11 Di-
recção Ger:11 do l\finistório da Guerra. •
§ único. Logo qllO () candi lato PJ'( terido p:J.Rsar a estar

em condições ~lo promoção, n COlll:lll(l:lllt~ da unidade a
(1'10 Mu pertence comunica. directa c imndiutamcnto, êsse
facto ii ropurtição respectiva da 1.11 Direcção Geral do
l\i.lnü;tério da Guerra.
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SECCÃO VI.
ConClIl'SO parn O ingresso no quadro de sargentos

do scoretarlado militaI'

Ahe,tul'a do COIlCUI'SO

Art. 489.° Entre candidatos de todas as armas e ser-
viços do exército realiza-se anualmente um concurso
para preenchimento das vagas de segundo sargento do
secretariado militar, que devam ser preenchidas por
transferência, ocorridas durante o prazo de validade do
concurso no respectivo quadro.

Art. 490.° O concurso deve ser aberto em 1 de Agosto,
devendo as provaB começar em 1 de Setembro ou, se
êste dia fôr domingo ou feriado nacional, no primeiro dia
útil que 8e lhe seguir.

Art. 491.° O prazo de validade dó concurso a que se
refere o artigo 489.° dõsto regulamento é de 1 dé Ja-
nciro a 31 de Dezembro do ano imediato àquele em que
foi aberto êsse concurso.

Art. 492.° A abertura do concurso deve ser anunciada
na Ordem de todas as unidades, escolas práticas e esta-
belecimentos militares no dia 1 de Agosto de cada ano,
devendo dela ser dado conhecimento, por intermédio do
chefe do estabelecimento onde prestam serviço, a todos
os segundos sargentos e a todos os segundos sargentos
milicianos no serviço efectivo que se encontrem em ser-
viço fora da unidade, da escola prática ou do estabele-
cimento militar a quo pcrtonçum.

Art, 493.° Nas unidades com sede nas ilhas adjacen-
tes o concurso será aberto com a antecedência precisa
pará que as declarações dos candidatos, devidamente in-
formadas, dêem entrada, endereçadas ao presidente do
júri, no quartel general do Govêrno Militar de Lisboa
até 15 de Agosto, devendo SOl' mandados seguir parti
Lisboa, de forma a poderem apresentar-se no referido
quartel general, pelo menos, três dias antes daquele em
que devem ter comêço as provas, os candidatos que os
comandantes das mesmas unidades reconheçam que vi-
riam a estar em condições de admissão ao concurso no
dia 15 de Agosto, se ató esta data permanecessem na
situação em que estavam à data cm que o concurso foi
aberto. Estes candidatos devem ficar adidos a qualq uer
das unidades da sua arma aquarteladas em Lisboa, e
ali fazer serviço até a véspera do dia do comêço daí!
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provas, dia em que serão mandados apresentar ao júri.
§ único. Os comandantes das nnidades com sede nas

ilhas adjacentes, caso nessas unidades não haja candida-
~os! comunicarão, por nota, êsse facto ~? proside~te do
júri, no quartel general do Govõrno Milita» .d~ LIsboa,
devendo essa comunicação dar entrada no referido quar-
tel general até 15 de Agosto.

Condições de admissão ao concursn

Art. 494.0 A~ condições de admissão ao concurso para
o ingresso no quadro dos sargentos do secretariado mi-
litar são as seguintes: ,

1. a Estar no serviço efectivo;
2.lI Ser segundo sargento do serviço geral de qual-

quer das armas ou dos serviços do exército ou, sendo
segundo sargento miliciano, estar no serviço efectivo, nos
termos do decreto n.? 7:823, de 23 de Novembro de
1921 ;a.lI Ter o terceiro curso das escolas regimontais;
4.a Ter, pelo menos, dois anos de serviço efectivo no

pôsto de segundo sargento ou no posto de segundo sar-
gento miliciano;

5. a Não estar envolvido em processo criminal;
6.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas
equivalências, perfaçam mais de vinte dias de detenção
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte: I

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a, doze dias de deteneão,
só pode SOl' admitido ao concurso decorrido um ano, con-
tado a partir da data em quo lhe foi aplicada li. última
punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de troze a quinze dias de deten-
ção, só pode 501' admitido ao concurso decorridos dezóito
meses, contados a partir da data em que lho foi aplicada
a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suaa
equivalências, perfaçam do dezasseis a dozóito dias de
detenção, só pode SOl' admitido ao concurso decorridos
dois anos, contados a partir dá data em que lhe foi apli-
cada a última punição;
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d) Quando as penas impostas, por si ou por suas

equivalências, perfaçam dczunove ou vinte dias de deten-
ção, só pode SOl' admitido ao concurso decorridos trinta
meses, contados a partir da data em qHO lhe foi aplicada
a última punição.

7.n Não se encontrar no gôzo de qualquer licença à
data do início do concurso;

8.:l Ter prática do dactilografia, comprovada por de-
claração passada pelo chefe sob cujas ordens servir e
confirmada pelo comandante da unidade a que portou-
cer ;
9.n Ter boa. informação, passada pelo comandante da

companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção o
confirmada pelo comandante da respectiva unidade, sôbre
as suas qualidades físicae, morais o militares;
10.a Não ter sido condenado por crime previsto e pu-

nido pelo Código de Justiça Militar.
§ único. O segundo sargento ou o segundo sargento

miliciano cuja única punição fôr a de prisão disciplinar
por tempo não superior a cinco dias pode SOl' admitido
ao :concnrso decorridos três anos, contados a partir da
data em que esta pena lho foi apllcada, ficando assim
alterada, para êste caso especial, a condição 6. a do corpo
dêste artigo.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 495.0 Os segundos sargentos ou os segundos
sargentos milicianos que pertençam tiS unidades com
sede no continente da República, às escolas práticas ou
a estabelecimentos militares, e qUDdoeejarom ser admi-
tidos ao concurso, estejam ou não na sede da unidade,
na oscola.prátil'a ou no estabelecimento a que perten-
çam, entregam as suas declarações, acompanhadas dos
documentos ..comprovativos das habilitações literárias que
possuam o não estejam averbadas no sou rogisto de ma-
tríeula,", com a antecedência precisa para que, seguindo
as vias competentes, <lêem entrada na secretaria da uni-
dade.] da escola prática ou no estabelecimento a quo
pertençam até o_dia _1O do Agosto.

lnformação das declarações

Art. 496.0 Os comandantes do companhia, bataria, es-
quadrão, esquadrilha, formação ou secção prestam a
informação de que trata a condição 9.1i do artigo 494.1)
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dêsto rogulumeuto nas decluraçõee dos. candidatos, em
seguida à nssiuatura dêstcs.

Art. .197.° O oficinl :lo cargo do quem estiver o registo
do matrícula de earla candidato informa no verso da
rospoctivn declaração, referido :1 Ir) de Agosto, o se-
guinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é segundo sargento do quadro permanente do

serviço geral ou se é segundo sargento miliciano que se
encontre no serviço efectivo, nos termos do decreto
n." 7:823, de 23 de Novembro de 1921;

c) Se tem o terceiro curso das escolas regimentais;
d) Se tom dois anos de serviço efectivo no põsto do se-

gundo sargento do quadro permanente ou no pôsto de
segundo sargento miliciano;

e) Se está onvolvido cm processo criminal;n Quais as penas disciplinurcs que constam do registo
<lo matrícula, mencionando a data de cada punição;

g) Se, estando no gõzo de licença que devesse termi-
nar depois da data cm que começam aosprovas, entregou
desistência da mesmn licença e so essa desistência lho
foi aceite ;

h) Se tem prütica de dactilografia, juntando a declara-
ção passada pelo chefe sob cujas ordens servir e confir-
mada pelo comandante da. unidade a que pertencer;
i) So foi condenado por crime previsto e punido pelo

Código de Justiça Militar; .
j) Quais as condecorações quo constam do registo de

matricula;
l) Qual a data da promoção a segundo sargento do

quadro pormniiente ou a segundo sargento miliciano;
m) Quais as habilitações literárias averbadas no re-

gisto de matrícula;
n) Qual o tempo que tem de serviço ofectivo;
o) Qual a data do nascimento.
§ 1.0 No dia 15 do Agosto o comandante de cada uni-

dade, de cada oscola prática e o chefe de cada estabe-
lecimento, cuja sede seja no continente da República,
enviam ao presidente do júri, no quartel general do Go-
vêrno Militar do Lisboa, os documentos respeitantes aos
candidatos que pertençam fi essa unidade, escola prática
ou estabelecimento, acompanhados de uma nota de re-
messa, da qual devem constar os nomes de todos os can-
didatos e a indicação dos quo estão fora da. sede da uni-
dado, da escola prática ou do ostabelecimento, on enviam
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nota informando qu<-,nessa unidade, nessa escola prática
on nesse estabelecimento não há candidatos.

§ 2.° Quando a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alínea g) dêste ar-
tigo não possa ser incluída na informação, deverá ser
comunicada separadamente ao júri, logo que na uni-
dade, na escola prática ou no estabelecimento haja co-
nhecimento de ter sido aceite essa desistência, para efeito
do disposto no artigo 504.° dêste regulamento.

Constituição do júri

Art. 498.° O júri do concurso é constituído por um
major c dois capitães do secretariado militar e é no-
meado pela repartição competente da 1. fi Direcção Geral
do Ministério da Guerra.
§ 1.0 A nomeação do júri deve ser feita com a ante-

cedência necessária para que a sua primeira reünião se
realize no dia 17 de Agosto.

§ 2.° A nomeação dos oficiais que constituem o júri é
feita por escala, a começar pelos mais antigos, entrando
nessa escala todos os oficiais com residõncia oficial em
Lisboa ou proximidades, com excepção dos que estejam
desempenhando lugares providos por concurso, dos que
prestem serviço nas secções da repartição do Ministério
da Guerra pelas quais correm os assuntos respeitantes
à promoção dos segundos sargentos e dos primeiros sar-
gentos, do que exerça as funções ele chefe dessa repar-
tição, dos que na data em que deviam ser nomeados
estejam desempenhando serviço de justiça de duração
superior a vinte e quatro horas e daqueles cuja desloca-
ção importe abono do ajuda de custo.

§ 3.° No júri o oficial mais graduado é o presidente
e o mais moderno 6 o secretário.
§ 4.° Não podem fazer parte do júri os oficiais que

sejam parentes dos candidatos até o 4.° grau por di-
reito civil, por consaugüinidade ou afinidade, nem po-
dem juntar-se no mesmo júri pai e filho, sogro e genro,
irmãos ou cunhados. '

Art. 499.0 Continua a fazer parte do júri qualquer
dos seus membros que seja promovido ou transferido,
desde que permaneça no serviço efectivo e continue su-
bordinado ao Ministério da Guerra.

Art. 500.° Se, por doença ou por outro motivo justi-



ficado, algum oficial tiver do SOl' substituído no júri, o
substituto só intervirá. nas provas CJ ue ninda não astejam
classificadas.

Exame das declârações pelo jÚI·j

Art. 501.0 O júri, no dia 17 do Agosto. reúne-se no
local que lho fõr designado pelo 'go'\'ornador militar de
Lisboa e varifica se entre os seus m~mbros ou SI' en-
tre algum dêstes e qualquer dos candidatos se dão as
incompatibilidades previstas no § -1-.°do artigo 498.°
dõste rogulamento, devendo, em caso afirmativo, o pre-
sidente do júri comunicar imediatamente êsse facto à re-
partição respectiva da 1.a.Direcção Geral do Ministério
da Guerra para ser feita a necessária substituIção; em
caso negativo, o júri inicia o exame dos documontos. Na
acta respeitante a esta rcüuião deve ser mencionado se
foram ou não verificadas as incompatibilidades referi-
das.
§ 1.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado, obsor-

var-se há a doutrinn do corpo dêste artigo respeitante a
incompatibilidades, substitulções e acta.
§ 2.0 O júri, com n antecedência necessúriu pura

conhecimento dos candidatos de que trata a alínea a) do
artigo 507.° dêste regulmnento, comunica directamente
aos respectivos comandantes ou chefes qual o local e a
hora em que se realiza o sorteio para a tiragem do
ponto da prova escrita.

A rt. 502.° Os primeiros documentos a ser examinados
devem ser os raspeitantes aos candidatos que estejnm
fora da sede da unidade, da escola prática ou do esta-
belecimento a que perten~am, devendo o júri, à medida
que fôr examinando os documentos ros pcitantcs aos cano
didatos, ir comunicando, diária o directamente, aos res -
pectivos comandantes ou chefes, quais os admitidos ao
concurso e quais os excluídos, devendo até o dia 24 de
Agosto ter examinado os documentos de todos os can-
didatos e informado os mesmos comaudantes ou chefes
onde êsses candidatos prestam a prova escrita, o dia e a
hora em que esta prova tem lugar e pnra. onde deve ser
dirigida a correspondência destinada ao júri.

Art. 503.° Os comandantes das unidades, os das es-
colas práticas e os chofes dos estabelocimentos, logo que
tenham recebido a comunicação a que se refere o artigo
antecedente, tomam as providências necessárias para que
na véspera do dia -em que deve ter lugar Il. prova es-

,
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crita todos os candidatos admitidos ao concurso se en-
contrem na localidndo onde devem prestar ossu prova.

Art. GOJ.o Se a indicação do ter sido acoite a desis-
tência de licença a que se rofore a alínea g) do artigo
497.° dêste regulamento não chegar ao conhecimento
do júri até o dia 29 de Agosto, o cnndldato a quem
essa comunicação "diria respeito não deve ser admitido
ao concurso.

Art. 505.° O júri conserva cm seu poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quor admitidos,
quer excluídos, devendo incluí- los depois no processo 11-
nal do concurso.

Provas do "Concurso

Art. 506.° As provas do concurso s110 três: escrita,
prática e oral, subordinadas aos programas que fazem
parte deste regulamento e realizam-se pela ordem por
que ficam mencionadas. "
§ 1.0 A prova escrita, quo 6 secreta, ó prestada no

mesmo dia o à meSIJl:1 hora por todos os candidatos
admitidos ao concurso.
§ ;2.0 A prova prática, que 6 pública, é prestada pelos

candidatos aprovados na prova escrita o pela ordem que
lhes coubor por sorteio público, que será feito logo que
soja publicado o resultado da prova escrita.
§ 3.0 A prova oral, que é pública, ó prestada pelos ,

candidatos aprovados na prova prática o pela. ordem
que lhes tiver cabido 110 sorteio a que se refere o pará-
grafo antecedente.
§ 4.° Os temas da prova escrita e os pontos das ou-

tras provas são feitos cm fólhas iguais de papel almaço.

Execução das pro as

Art. 507.0 A prova escrita efectua- se pela seguinte
forma:

a) Os candidatos pertencentes a unidades com sede
em Lisboa ou nas ilhas adjaeentos, e bem assim aque·
les cuja deslocação para esta cidade não importe abono
de ajuda de custo, prestam a prova escrita conjunta-
mente em Lisboa, no local que fôr designado pelo res-
pectivo governador militar, perante o júri do con-
curso;

b) Os candidatos pertencentes a diversas unidades, a
fracções de unidade permanentemente dostacadas da res-
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poctiva sede, aquarteladas numa mesma localidade, do
onde a deslocação para Lisboa importo abono de ajuda
de custo, prestam a prova escrita conjuntamente !tessa
localidade, lIO edifício que fõr designado pelo respectivo
comandante militar, perante uma comissão nomeada nOR
termos do artigo 50R.o dêsto regulamento;

c) Os candidatos pertencentes a uma unidade, a uma
escola prática ou fi uma fracção de unidade perma-
nentemente destacnda da respectiva sede, aqnartelada,
qualquer delas, em localidade onde não haja outra uni-
dade ou outra fracção do unidade e do onde a desloca-
ção para Lisboa importo abono de ajuda de custo, pros-
tam a prova escrita nessa localidade, no edifício que fôr
designado pelo comandante da unidade, da escola prá-
tica ou da fracção de unidade, perante uma comissão no-
meada nos termos do artigo 508.0 dêsto regulamento.

Art. 508.6 A comissão a que aludo a parte final da
alínea b) do artigo antecedente é constituída. por um ca-
pitão e dois tenentes, nomeada no dia 27 de Agosto pelo
comandante militar da localidade, e aquela a que alude a
parte final da alínea. c) do mesmo artigo, que é igual-
mente constituída por um capitão e dois tenentes, devo
ser nomeada, no mesmo dia acima referido, pelo coman-
dante da unidade, da escola prática ou da fracção de
unidade; servindo, em qualquer delas, o oficial mais gra-
duado de presidente e o mais moderno de secretário. I

§ 1.0 A nomeação deve SOl' feita por escala, a começar
pelos mais antigos, de entre os oficiais do serviço efec-
tivo que tenham residência oficial na localidade, no caso
da alínea. b), e de entre os oficiais da unidade 011 da
escola prática ou da fracção de unidade, no caso da alí-
nea c).
§ 2.0 Quando o comandante militar da localidade não

possa constituir a comissão nos termos prescritos no
corpo dêste artigo e sen § 1.0, poderá nomear, para. dela
fazerem parte, oficiais com graduações diferentes das es-
tabelecidas no corpo dêste - artigo, não devendo porém
a nomeação recair em qualquer comandante de unidade.
§ 3. o Quando o comandante militar da localidade não

possa constituir a comissão, nem mesmo nos termos pres-
critos no parágrafo antecedente, comunicará õsse facto
ao respectivo governador militar ou comandante de re-
gião, que mandará nomear oficiais do outra localidade,
de forma que nenhuma comissão deixe de funcionar no
dia 1 de Setembro ou, 80 êsto dia fõr domingo ou feriado
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nacional, no primeiro dia útil que se lhe seguir, à hora
fixada pelo júri do concurso.
§ 4. ° Quando o comandante da unidade, da escola prá-

tica ou da fracção de unidade não possa constituir a coo
missão nos termos prescritos no corpo dêste artigo e
sou § 1.0, poderá nomear, para deJafazerem parte, oficiais
com graduações diferentes das estabelecidas no corpo
dêste artigo.
§ 5.° Quando o comandante da unidade, da escola prá-

tica ou da fracção de unidade não possa constituir a co·
missão, nem mesmo nos termos prescritos no parágrafo
antecedente, comunicará êsse facto ao comandante mili-
tar da localidade, o qual procederá pela forma estabele-
cida nos §§ 2.° e 3.° dêste artigo.

Prova escrita

Art. 509.° Os ternas da prova escrita são. formulados
um em cada fõlha de papel almaço, elaborando cada um
dos membros do júri tantos temas quantas as partes em
que está dividido o programa da prova.
§ 1.0 No dia 2G de Agosto o júri, reünido em sessão

pública, DI1 presença dos candidatos abrangidos pela alí-
nea a) do artigo 507.° dêste regulamento, que desejarem
assistir à sessão, apresenta- lhes os temas em grupos cor-
respondentes às partes em que está dividido o programa
da prova, tirando o candidato mais antigo de entre os
presentes, à sorte, um de cada grupo.

§ 2.° Quando à sessão pública a que se refere o pará-
grafo antecedente não compareça qualquer candidato, o
presidente do júri providenciará para que um oficial es-
tranho ao júri ou um sargento substitua êsse candidato.

Art. 510.° Logo que sejam tirados, à sorte, os temas
quo devem constituir O ponto da prova escrita, será ar- .
birrado pelo júri a cada tema, segundo a maior ou monor .
dificuldade da sua resolução, um coeficiente compreendido
entre 0,5 e 1,5, que será escriturado no tema a que diga
respeito.

Art. 511.° O ponto 6 rubricado, na ocasião do sorteio,
por todos os membros do júri e pelo candidato ou, na
falta dêste, por quem o substituíu, mas de modo a evitar
que alguém, além do júri, dêle tome conhecimento. O se-
cretário do júri tira tantas cópias do ponto quantas as
comissões nomeadas para assistir à execução da prova
escrita, j unta-lhes os impressos necessários pam a exe-
cução da mesma prova 0, depois de rubricadas por todos,
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os membros do júri essas 'cópias, o pelo presidente do
júri rubricados os impressos, fecha-as, com os impressos,
em enveloppes, lacra estes, e procede pela mesma forma
com o ponto original, que fica em poder do j 61'1, para ser
aberto no acto da realização da prova. Cada um daqueles
enoeloppes é enderecado ao presidente de cada uma das
comissões e remetido noutro enoeloppe ao comandante mi-
litar da localidade onde funciona essa comissão para o
caso da alínea b) do artigo 507.0 deste regulamento ou
ao comandante da unidade, da escola prática ou da frac-
ção do unidade para o caso da alinon c) do mesmo ar-
tigo, acompanhado de uma nota de remessa, da q ual
deve constar o dia e a hora em que devo ter lugar a
prova, o local para onde deve ser dirigida a correspon-
dência destinada ao júri e o podido pUI'a ser acusada a
sua recepção.

Art. 512.0 Recebida a nota de remessa e o enoeloppe
endereçado ao presidente da comissão, o comandante mi-
litar da localidade ou o comandante da unidade, da es-
cola prática ou da frucção de unidade dá imediato conhe-
cimento ao presidente da comissão, bem como a todos os
interessados, do local, do dia e da hora ~m que a prova
deve ter lll~ar, conservando em seu poder o enreloppe
endereçado ao presidente ela comissão, até o dia da pruva,
dia em que lho entrega.

Art. 513.0 A prova escrita tem lugar, para todos os
candidatos admitidos ao concurso, no dia 1 de Setembro
ou, se êste dia fór domingo ou feriado nucional, no pri-
meiro dia útil que se lhe seguir, à hora fixada pelo júri.

Art. 51.4.0 No dia 1 de Setembro ou, se êste dia fõr
domingo ou feriado nacional, no primeiro dia. útil que se
lhe seguir, ii hora fixada pelo júri e no local designado
para õsse fim. perante os candidatos que devem prestar
a prova escrita em cada local, o presidente do júri ou da
comissão abre o enneloppe que contém o ponto e entrega o
ao secretário, q uo dita os temas e os coeficientes que lhes
foram 'arbitrudoa, de forma qllo os candidatos fiquem com
perfeito conhecimento dê~sps temas e dês ses coeficientes,
sendo inteiramente prorbido aos membros do júri ou da
comissão prestar qualquer esclarecimonto sobre a reso-
lução dos mosmos temas.

Art. f>15.o A prova escrita tom a duração máxima de
uma hora e meia, doveudo cada eaudidato assinar a sua
prova o entregá-Ia ao presidente do júri ou da comissão
logo quo ti termino OH expire aquole prazo.
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Art. 516.° Os candidatos devem apresentar-se a pres-
tar a prova munidos do um caderno de papel almaço de
trinta e cinco linhas, em branco, devidamente cosido, e
que será rubricado em todas as fôlhas pelo presidente 40
júri ou da comissão antes de ditado o ponto.
§ único. Os impressos dos modelos regulamentares que

os candidatos tenham de preencher para satisfazer ao
exame serão fornecidos pelo júri.

Art, 517.° Terminada a prova escrita prestada perante
uma comissão, esta recebe o trabalho dos candidatos e,
na presença destes, fecha-o em enveloppe que, devida-
mente lacrado, envia no presidente do júri do concurso
acompanhado de nota de remessa, de onde devo cons-
tar se na execução da prova foi cumprido o prescrito
neste regulamento e se ocorreu qualquer facto anormal.
A comissão, terminados os seus trabalhos, considera-
-se dissolvida, regressando os oficiais que a constituí-
ram e os candidatos às suas anteriores situações.

Art. 518.° O júri, recebidas :1S provas escritas de to-
dos os candidatos e classificadas estas, envia uma cópia
do mapa modelo n. o 5 a cada um dos comandantes das
unidades, das escolas práticas e das fracções do unidade
o a carta um dos chefes dos estabelecimentos a que p<ll'-
tençam os candidatos que prestaram a prova escrita, o
ainda aos comandantes das unidades a q uo alguns dõs-
ses candidatos 80 achem adidos. 8eguidam .ute fixa o
dia o u hora em que devo ser tirada, h sorte, a or-
dem por que os candidatos aprovados na prova es-
crita devem prestar as provas prática e oral, e comu-
nica êsso dia e essa hora aos comandantes das unidades
Otl chefes de estabelecimentos a quo pertençam ou oste-
jam adidos os candidatos de que trata ti alínea a) do
artigo 507.° dôsto regulamouto.

Art. 519.° No dia o à hora quo o júri tiver fixado
para se ofeetuar o sorteio a que se refere o artigo ante-
cedente, na mesma sala em que se realizou a prova os-
crita, o júri, que torá proviatneute introduzido numa urna
tantos rectângulos iguais do papel quantos são os can-
didatos aprovados nu prova eecrita, figurando em cada
um dêsscs rectângulos o nome do candidato a que 001'-
responde, e noutra urna igual número de roctaugulos
iguais de papel, uuinerudos s eguidumonto, maudu os dois
candidatos ruais autigos, do outro os prosontos, efectuar o
sorteio, tirando um dêlos da primeira urna, um apú~ ou-
tro, os rectângulos que contêm os nomos dos candida-
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tos, omquanto o outro, simultaneamente, vai tirando da
outra urna o correspondente número de ordem.
§ 1.0 Nilo é permitido dispêndio para a Fuzenda Na-

cional, motivado por deslocação, para. assistir ao sorteio
a que se refere o corpo dêste artigo, de qualquer candi-
dato que pertença a unidade que tonha a sua sodo em
local diferente daquele cm que êle se realiza.
§ 2.° Se ao sorteio não comparecprem, pelo menos,

dois candidatos, o presidente do júri encarrega os dois
vogais de o efectuarem.
§ 3.° O resultado do sorteio é comunicado aos coman-

dantes das unidades, das escolas práticas e aos chofes
dos estabelecimentos a quo pertençam ou estejam adidos
os candidatos sorteados.

Prova prática

Art. 520.° A prova prática tem início no dia fixado
pelo júri e realiza-se om Lisboa, no local designado pelo
rospectivo governador militar.

A rt, 521.0 Para 11 execução da prova prática observa-ao
o soguinte:

1.0 O presidente do júri requisita os candidatos pela
ordem que lhos coube no sorteio, em grupos de dezoito,
por forma que o primeiro grupo se lhe apresento na vés-
pera do primeiro dia da prova prática e cada um dos
outros grupos na véspera do dia em que deva começar
a prova prútica para õsse grupo, devendo, quanto possí-
vet, ser aproveitados todos os dias úteis e prestando
a prova oral em seguida à prova prática os candidatos
de cada gn.po que tenham sido aprovados na prova prá-
tica; .
2.o Quando o número total do candidatos admitidos

à prova prútica não seja múltiplo de dezoito, o número
de candidatos do último grllpo não deve SOl' inferior a
seis, nem superior a vinte e três;

3.° Em cada dia prestam a prova sois candidatos;
4.° A duração máxima da prova prática será do

conto e trinta e cinco minutos, sondo trinta minutos pnra
o exercício do cópia quinze minutos para o exercício de
ditado o até quinze minutos, por candidato, para a parte
restante do pouto ;
5.° A prova prática ú prestada por todos OH candi-

datos de cada dia em máquinas de escrever da mesma
lllarca, dotcrmiuada esta por sorteio efectuado cm cada
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dia, de entre as seguintes: Royal, Remington, Ideal e
Monareh,

Art. 522.° Os t'ilmas da prova prática são formulados
um em cada fôlha de papel almaço, elaborando cada um
dos membros elo júri, para cada dia, tantos temas quan-
tas as partes em que ostá dividido o programa da yl'ova,
e são apresentados aos candidatos em grupos corrcspon-
dentes às partes dêsse programa, tirando o candidato
mais antigo dos presentes, à sorte, um de cada grupo.

Art. 523.° Não podem S0r admitidos à prova oral os
candidatos q ne no exercício de cópia tenham escrito um
número de palavras inferior a quinhentas.

Art. 524.° Para a execução da prova prática é pôsto
à disposição do júri o material necessário pelo quartel
general do Governo Militar de Lisboa, que, não o tendo
Das repartições que lhe estilo subordinadas, o solicitará
à Repartição do Gabinete do Ministério da Guerra.

Prova oral

Art, 525.° Para a execução da prova oral observar-se
há o seguinte:

1. o A prova oral para os candidatos de cada um dos
grupos de que trata o n.? 1.0 do artigo 521.0 dêste re-
gulamento, aprovados na prova prática, tem início no
primeiro dia útil imediato àquele em que tenha termi-
nado a prova prátiêa desse grupo e realiza-se em Lis-
boa, no local designado pelo respectivo governador mi-
litar;

2. o O número de dias destinado à prova oral dos cano
didatos de cada um dõsses grupos será de um, quando o
número de candidatos dêsse.grupo aprovados na prova
prática seja inferior a sete; de dois, quando êsse número
seja de sete a doze, e do três, quando Osso número seja
igualou superior fi treze.

Art. 526.0 Pura a execução da prova oral o júri for-
mula para cada dia 'a+ 1 pontos, sendo n o número
de candidatos a examinar nesse dia e compreendendo
cada ponto matérias de todas as partes em que se divide
o programa.
§ único. Cada candidato, à medida que fôr chamado

para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e será
interrogado, sôbro as mutórias que dêle constarem, pri-
meiro pelo vogal mais moderno o seguidamente pelos
outros membros do júri, segundo a ascendente ordem de
patentes.



193
Art. 527.0 Os membros do júri podem acordar entre

si as matérias sobre que devem interrogar, mas, havendo
divergência, o presidente estabelece as matérias sôbre
que deve versar o interrogatório de cada um. •
Art. 528.o Cada candidato é interrogado durante qua-

renta e cinco. minutos e, cm regra, por cada um dos
membros do júri durante quinze minutos.

Classificação das provas

Art. 529.0 As votações são feitas em valores inteiros
de O a 20 e, quando para a média resulte um número
decimal, será aquela representada por êsse número até
as décimas, aumentando porém de 1o algarismo que as
representa se o das centésimas, que se despreza, fõr su-
perior a Ó.

Art. 530.0 A apreciação e a classificação da prova
escrita de todos os candidatos são feitas em sessão se-
creta do júri, na mesma sala em que se realizou :lo prova
a que êle tenha presidido.
§ 1.0 Na avaliação da prova escrita serão atendidas a

caligrafia, a ortografia e a redacção.
§ 2.0 Cada membro do júri, em seguida à apreciação

da resolução dada a cada um dos temas da prova por
cada candidato, exara numa lista modelo n.? 3, respei-
tante a cada dia, os valores que arbitrou a essa resolu-
ção, multiplicados pelo coeficiente respectivo, preenchendo
seguidamente nas colunas «Somas» e «Médias» a linha
correspondente a êsse candidato, figurando na coluna
«Médias» o cociente obtido na divisão do número que
figura na coluna «Somas» pela soma dos coeficientes.
§ 3. o Em cada dia o secretário, em face das listas

modelo n." 3, lança no mapa modêlo n.? 4 as médias
que figuram nessas listas, correspondentes aos candida-
tos cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubricando
cada membro do júri na coluna que lhe é destinada.
Em seguida o secretário preenche nas colunas «Somas»
e «Médias» as linhas correspondentes a êsses cândida-
tos, figurando Í1U coluna «Médias» os cocientes obtidos
nas divisões dos números qne figuram na coluna «Somas»
por 3, visto ser êste o número de membros do júri. O
mapa modelo n. o 4 é assinado por todos os membros do
júri.

§ 4.0 Depois de classificada a prova escrita de todos
os candidatos, o secretário formula o mapa modelo n. o 5,
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escriturando na coluna qMédias \) os números que figu-
ram na coluna «'M6diaHDdo mapa modõlo n.? 4. O
mapa modelo n.? 5, depois de assinado por todos os
membros do júri, é afixado em lugar bem visível e dêle
deverá ser enviada, para conhecimento de todos os can-
didatos, uma cópia a cada um dos comandantes das uni-
dades, das escolas práticas, das fracções de unidade
permanentemente aquarteladas fora da sede da unidade
de que elas façam parto, aos chefes dos estabelecimen-
tos. a que pertençam os candidatos, e ainda aos coman-
dantes das unidades a que alguns dêles estejam adidos.

Art. 531.0 Na avaliação da prova prática o júri aten-
derá ao maior ou menor número de palavras que o can-
didato tenha escrito no exercício de cópia além de quinhen-
tas e ao menor ou maior número de erros cometidos, tanto
na cópia como no ditado, o à natureza dês ses erros, con-
siderando que a sua importância, por ordem decrescente,
deve ser a soguinto:

Omissão de palavras.
Má ortografia.
Omissão de letras.
Omissão de assentos.
Omissão de sinais.
Palavras a mais.
Alteração na ordem das palavras.
Alteração na ordem das letras.
Letras a mais.
Assentos a mais.
Sinais a mais.
Hífen mal colocado.
Troca de assento.
'I'rõoa de sinais.
Rasura ou inutilização de palavra já escrita.
Letras sobrepostas. •
Falta de intervalo entre as palavras.
Letras da mesma. palavra separadas por intervalo,
Intervalo superior ao normal entre letras da mesma

palavra.
Intervalo superior ao normal entre palavras.
Deficiências de marginação.

Art. 532.° Nas provas prática e oral cada membro do
júri, em seguida à prestação da prova por cada candi-
dato, exara numa lista modêlo n. o 6, respeitante a cada
dia, os valores que arbitrou a essa prova.
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§ 1.0 Em cada dia o secretário, om face das listas mo-

dêlo n. o 6, lança no mapa inodêlo n. o 4 os valores que
figuram nossas listas, correspondentes aos candidatos
cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubricando cada
membro do júri na coluna quo lhe é destinada. Em se-
guida o secretário preenche nas colunas «Somas» e «Mé-
dias» as linhas correspondentes a êsses candidatos, figu-
rando na coluna «Médias» os cocientes obtidos nas
divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 3, visto ser êste o número de membros do júri. O
mapa modelo n. o 4 é assinado por todos os membros do
júri.
§ 2.0 Em cada dia, depois de terminada a prova prá-

tica ou oral, o secrotário formula o lllapa modelo n. o 5,
escriturando na coluna dfédias. os números que figu-
ram na coluna «Médias» do mapa modôlo n.? 4. O mapa
modêlo n. o 5, depois de assinado por todos os membros
do júri, é afixado em lugar bom visível o enviado, por
cópia, aos comandantes das unidades, das escolas práti-
cas, das fracções de unidade o chefes do estabelecimen-
tos a que os candidatos pertençam ou estejam adidos.
com a indicação da hora a que foi afixado o mapa ori-
ginal.

Art. 533.0 Terminadas todas as provas, o secretário,
reünido com os outros membros do júri em sessão se-
creta, formula, em face dos mapas modelo n.? 4, o mapa
de classificação final dos candidatos, modêlo n. o 7, em
duplicado.
§ 1. o Nas colnnas res peitantes às três provas escri-

tura as médias que constam dos mapas modelo n. o 4,
depois de multiplicadas pelos respectivos coeficientos, que
são: 1 para a prova escrita, 3 para a prova prática
e 2 para a prova oral.
§ 2.0 Na coluna «Classificação final» escritura os co-

cientes obtidos nas divisões dos números que figuram
na coluna «Somas» por 6, soma 'dos coeficientes.
§ 3.0 O número de ordem para a transferência dos

candidatos para o quadro de sargentos do socretariado
militar é representado pela classiflcação final obtida no
concurso, segundo a ordem decroscente da mesma elas-
sífícação, observando-se, em caso de igual classificação,
a seguinte ordem de preferências :

1. a Medalha da classe de valor militar;
2.4 Cruz de Guerra;
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3.a Qualquer grau da Ordem da 'I'ôrro e Espada;
4. R Medalha da classe de bons serviços;
5. a Maior antiguidade de põsto ;
6.3 Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7. a Melhor comportamento militar;
8. a Mais tempo de serviço efectivo; ,
9.a Mais idade.

§ 4.° Na casa ,Observações» será mencionada a pre-
ferência de que aproveitaram aqueles a quem se refere
a parte final do parágrafo antecedente.
§ 5.° O mapa modelo n.? 7 deverá ser assinado por

todos os membros do júri.
§ 6.° O duplicado do mapa modêlo n. ° 7 será afixado

em lugar bem visível, com indicação, a vermelho, da hora
em que é afixado, e dêle deverá ser enviada, para co-
nhecimento de todos os candidatos, uma cópia a cada
um dos comandantes das unidades, escolas práticas,
fracções de unidade permanentemente aquarteladas fora
da sede da unidade de que elas façam parte, a cada
um dos chefes dos estabelecimentos a que pertençam os
candidatos e ainda aos comandantes das unidades a
que estejam adidos os candidatos pertencentes às unida-
des com sede nas ilhas adjacentes, devendo ser trans-
crita na primeira Ordem regimental a publicar depois da
sua recepção. Quando a uma unidade com sede no con-
tinente da República, a uma escola prática ou a uma
fracção de unidade pertençam candidatos que estejam
fora da sua sede, será enviado, para seu conhecimento,
no mesmo dia, um exemplar dessa Ordem regimental ou
cópia do artigo respectivo ao comandante ou chefe de
que dependam directamente.

Art. 534.° O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 10 valores, e bem assim aquele
que fõr abrangido pela doutrina do artigo 523.0 dêste
regulamento, é considerado reprovado, qualquer que te-
nha sido a classificação obtida na prova ou provas ante-
riores, fica inibido de concorrer à prova ou provas
seguintes do mesmo concurso c, não pertencendo a qual-
quer das unidades com sede nas ilhas adjacentes, recolhe
imediatamente à sua antorior situação.

Art. 535.0 O candidato aprovado, pertencente a uni-
dade ou a estabelecimento do continente da República ou
a qualquer escola prática, recolhe à sua anterior situa-
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ção logo que seja publicada a classificação da prova oral
em que tomou parte.

Art. 536.° O candidato pertenconte a unidade com sede
nas ilhas adjacentes, quer tenha sido aprovado, quer não,
só recolhe à sua anterior situação, e por ordem do Go-
vêrno Militar de Lisboa, quando êste tenha recebido do
júri comunicação de que não foi apresentada reclamação
alguma ou, da 1.a Direcção Geral do Ministério da Guer-
ra, informação de que as reclamações apresentadas não
foram atendidas ou não dão lugar à repetição de prova
ou provas do concurso.

Candidatos reprovados

Art. 537.° O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 6 valores ou aquele que fõr
abrangido pela doutrina do artigo 523. ° dêste regula-
mento e que, para ser submetido ao concurso, se tenha
deslocado, importando dessa deslocação despesa para a
Fazenda Nacional, indemniza a mesma Fazenda da res-
pectiva importância por meio de descontos nos seus ven-
cimentos.

Candidatos desistentes

Art. 538.° O candidato que desistir de iniciar ou de
continuar as provas do concurso sem ser por motivo de
doença devidamente comprovada no hospital, onde deverá
ser mandado baixar, se, para a elas ser submetido, teve
de se deslocar e dessa deslocação resultou despesa para
a Fazenda Nacional, indemniza a mesma Fazenda da
respectiva importância por meio de descontos nos seus
vencimentos.

Reclamações

Art. 539.° Só são admitidas reclamações por falta de
cumprimento das disposições dsste regulamento e nunca
sõbro a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 540.° A reclamação, sempre formulada por es-
crito, pode ser apresentada:
1.o Pelo comandante de companhia, bataria, esqua-

drão, formação ou secção a que pertencer o candidato,
quando êsse oficial a julgue necessúria a bem da justiça;

2. ° Pelo próprio interessado.
Art. 541.° A reclamação 11 que se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
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e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido ou
dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância que
deve constar da informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.

Art. 542.° A reclamação deve ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
na ocasião de a entregar e, depois de informada pelo
comandante da unidade, da escola prática, da fracção de
unidade ou chefe de estabelecimento a que o candidato
pertença ou a que esteja adido e pelo júri do concurso
a que foi submetido, será remetida ao quartel general
do Govêrno Militar de Lisboa, competindo no respectivo
governador omitir o sou parecer e enviá-la à La Direc-
ção Geral do Ministério da Guerra, onde deve dar en-
trada no mais curto prazo do tempo possível após a
entrega da reclamação, a fim de ser solucionada pelo
Ministro da Guerra.

Art. 543.° Se a reclamação disser respeito a preferên-
cias o fõr atendida, o concurso não é anulado, mas ape-
nas feita a conseqüente alteração no mapa modêlo n. o 7.

Art. 544.0 Se a reclamação não disser respeito a pro- .
ferências e fõr atendida, o concurso é anulado no todo
ou em parto, segundo as circunstâncias, e abrir-se há
seguidamente outro concurso ou repetir-se há a prova ou
provas anuladas, não podendo ser admitidos novos con-
correntes, nem devendo fazer parte do novo júri qual-
quer dos oficiais que intervieram nas provas anuladas.
Art. 545.0 Fora dos casos previstos nos artigos 543.°

e 544,0 deste regulamento é confirmada a decisão do júri.
Art. 546.0 A annlução de uma prova implica a anula-

ção da imediata ou das imediatas.
Art. 547.° Da resolução tomada pelo Ministro não há

recurso.
Art, 548.0 É aplicável às reclamações o disposto no

artigo 149.0 do regulamento do disciplina militar, de 15
de Junho de 1929.

Art. 549.0 Terminado o prazo para reclamações, os
comandantes de unidade, de escola prática, de fracção
de unidade e chefes de estabelecimentos a que perten-
çam ou estejam adidos candidatos comunicam, por os-
crito, ao presidente do júri (FIO não receberam reclama-
ção alguma ou, tendo-as recebido, quais os números e
as datas das notas com quo fizoram acompanhar as mes-
mas reclamações.
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§ único. O presidente do júri, recebidas todas as co-
municações a que alude o corpo dêste artigo, comunica
ao quartel general do Governo Militar de Lisboa se fo-
ram ou não apresentadas reclamações para os efeitos do
disposto no artigo 536.° dêste regulamento.

Encerramentu do concurso

Art. 550.° O júri, logo que tenha recebido a comuni-
cação a que se refere o artigo antecedente, respeitante
às unidades, às escolas práticas, às fracções de unidade
e aos estabelecimentos com sede no continente da Repú-
blica a que pertençam ou estejam adidos os candidatos
cujas declarações e provas apreciou, reünindo em sessão
secreta, informa as reclamações que porventura se en-
contrem em seu poder, encerra os seus trabalhos e re-
dige a sua última acta modelo n.? 8, na qual menciona
o dia e a hora em que foi afixado o duplicado do mapa
modelo n.? 7, e bem assim o número de fõlhas que o
processo contém.
§ 1.0 Na acta final deverão sor mencionados os can-

didatos que ficaram reprovados por efeito do disposto no
artigo 523.0 dôste regulamento.
§ 2.0 Nos documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia e
a hora em que foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo. ,
§ 3.0 As folhas do processo são numeradas e rubri-

cadas pelo secretário do júri.
§ 4.0 Da acta modelo n." 8 devo constar, além do

quo 6 determinado no corpo dõste artigo e sou § 1.°, a
data em que foi remetida nos comandos das unidades,
das escolas práticas, das íracçõos de unidade e aos che-
fes de ostabolecimentos a cópia do mapa' modêlo n. o 7
o a data em que foi recebida a última comunicação do
ter ou não havido reclamações.
§ 5.0 Em nenhum mapa coustitutivo do processo são

admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são ressal-
vadas à. margem C' rubricadas por todos os membros do
júri.

§ 6.0 O processo do concurso, que contém todos os
pontos, todos os documentos recebidos, o registo da CQl'-

respoudência expedida, as listas o"'os mapas de classifi-
cação o as actas das roüniõos do júri, será remetido
com nota, logo que seja formulada a acta modelo n.? 8,
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à repartição respectiva da La Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra, por intermédio do quartel general do
Governo Militar de Lisboa.

Art. 551.0 Enviado o processo do concurso ao Minis-
tério da Guerra, os oficiais que constituem o júri reco-
lhem imediatamente à sua anterior situação, não podendo
ser nomeados para serviço cuja duração seja superior a
vinte e quatro horas ou que prejudique qualquer reü-
nião que lhes seja determinada. O júri só será dissol-
vido por ordem do Ministro da Guerra.

Art. 552.0 O processo do concurso 6 arquivado na
1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ único. Do processo só podem ser retirados, me-

diante recibo assinado pelo linwressado e visado pelo
chefe da repartição respectiva do Ministério da Guerra,
os documentos respeitantes a habilitações literárias que
os candidatos tenham apresentado.

Transferênela dos candidatos aprovados

Art. 553.° Iniciado o prazo de validade do concurso,
os candidatos aprovados nesse concurso irão sendo trans-
feridos pela ordem fixada no mapa de classificação final
para as vagas ocorridas no quadro de segundos sar-
gentos do secretariado militar, que devam. ser preenchi-
das por transferência.
§ único. Quando os candidatos aprovados num con-

curso não cheguem para preencher as vagas, que devam
ser ]!reenchidas por transferência, ocorridas durante o
prazo de validade dêsse concurso, as vagas que resta-
rem serão preenchidas por supranumorários por exce-
derem o quadro, e, não os havendo, pela transferência
dos candidatos aprovados no concurso imediato, mas
estes só serão' transferidos e só contarão a antiguidade
no novo quadro desde a data em que começa o prazo de
validade do seu concurso.

Art. 554.° Logo que qualquer candidato aprovado em
concurso para o ingresso no quadro de segundos sar-
gentos do secretariado militar deixe de satisfazer às
condições de transferência ou deva ser preterido por ter
processo pendente, o comandante da unidade, da escola
prática, de fracção de unidade ou chefe de estabeleci-
mento a que êle pertença comunica, directa e imediata-
mente, êsse facto à repartição respectiva da 1. a Diree-
ção Geral do Ministério da Guerra.
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Art. 555.0 Logo que o candidato preterido passar a

estar em condições de transferência, o comandante da
unida do, da escola prática, da fracção de unidade ou o
chefe do estabelecimento a que êle pertence comunica,
directa e imediatamente, êsse facto à repartição respec-
tiva da La Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Concurso extraordinário

Art. 556.0 Quando no concurso aberto em 1 de Agosto
todos os candidatos fiquem reprovados, abrir-se há novo
concurso trinta dias depois de encerrado aquele, devendo
as provas iniciar-se no vigésimo quinto dia depois da
sua abertura ou, se êsso dia fôr domingo ou feriado'
nacional, no primeiro dia útil que se lhe seguir, obser-
vando se no concurso extraordinário as disposições ade-
quadas do presente regulamento e qnaisq uer instruções
quo forem dadas pelo Ministro da Guerra.

SECÇÃO VII

Concurso paru o põsto de primeiro sargento
do secretariado militar

Abertura do concurso

Art. 557.0 No secretariado militar realiza-se anual-
mente um concurso entre todos os candidatos dessa
classe para preenchimento das vagas de primeiro sar-
gento, que devam ser preenchidas por promoção, ocorri-
das durante ° prazo de validade do concurso no res-
pectivo quadro.

Art. 558.° O concurso deve ser aberto em 1 de No-
vembro, devendo as provas começar om 2 de Dezembro
ou, se êste dia fór domingo ou feriado nacional, no pri-
meiro dia útil que se lhe seguir, e realiza-se em Lisboa,
~o local que fôr designado pelo respectivo govêrno mi-
lItar.

Art. 559.° O prazo de validade elo concurso a que se
ref<'re o artigo 557.° dêste regulamento é de 1 de Ja-
nflÍro a 31 de Dezembro do ano imediato àquele em que
foi aberto êS80 concurso.
Art. 560.° A abertura do concurso devo ser comuni-

c.ada a todos os segundos sargentos do secretariado mi-
htar o a todos os primeiros sargentos da mesma classe
quo não contam antiguidade dêste pôsto no secretariado
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militar pelos chefes das repartições ou de estabeleci-
mentos a que pertençam ou onde prestem serviço, no
dia 1 de Novembro de cada ano.

Art. 561.0 Nas repartições e nos estabelecimentos com
sede nas ilhas adjacentes o concurso será aberto com a
antecedência precisa para que as declarações dos candi-
datos, devidamente informadas, dêem entrada, endereça-
das ao presidente do júri, no quartel general do Go-
vêrno Militar de Lisboa até 15 de Novembro, devendo
ser mandados seguir para Lisboa, de forma a poderem
apresentar-se no roferido quartel general, pelo menos,
três dias antes daquele em que devem ter comêço as
provas, os candidatos que os chefes das mesmas repar-
tições e dos mesmos estabelecimentos reconheçam que
viriam a estar em condições de admissão ao concurso no
dia 15 de Novembro, se até êste dia permanecessem na
situação em que estavam à data em que o concurso foi
aberto.

Estes candidatos devem ficar adidos a qualquer das
unidades aquarteladas em Lisboa, fazendo serviço na re-
partição ou estabelecimento militar dependente do go-
vernador militar do Lisboa, em que seja mais conve-
niente, até a vespera do dia do comêço das provas, dia
em que serão mandados apresentar ao respectivo júri.
§ único. Os chefes das repartições e dos estabelecimen-

tos com sede nas ilhas adjacentes, caso nossas reparti-
ções ou nesses estabelecimentos não haja candidatos,
comunicarão, por nota, êsse facto ao presidente do júri,
no quartel general do Govõrno Militar do Lisboa, de-
vendo essn comunicação dar entrada no referido quartel
general até lf) de Novembro,

Condições de admissão ao concurso

Art, 562.0 As condições do admissão ao concurso para
o posto de primeiro sargento do secrotnrill<lo militar são
as seguintes:
1.a Estar no serviço efectivo; .
2. a Ser segundo sargento do secretariado militar Oll

SOl' primeiro sargento do secretariado militar sem contar
antiguidade neste pôsto;

3.a Tor o terceiro curso das escolas regimentais;
4.a Ter, pelo monos, dois unos de serviço efectivo como

segundo sargento do socretariado militar ou como pri-
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melro sargento do secretariado militar sem contar anti-
guidade neste pósto ;

5. II Não estar envolvido em processo criminal j
6.3 Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas
equivalências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando- se, quando as punições sofridas estejam
compreendidas entre dez e vinte dias de detenção, o
seguinte:
a) Quaudo as penas impostas, por si ou por suas equi-

valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorrido um ano, contado
a. partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nIção;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só podo ser admitido ao concurso decorridos dezóito me-
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis fi dozóito dias de de-
tenção, só pode ser admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de de-
tenção, só pode ser admitido a concurso decorridos trinta
meses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição.

T," Não se encontrar no gõzo do qualquer licença. à
data do início do concurso;

8.a Ter boa informação, passada pelo chefe sob cujas
ordens servir, não só acêrcn do .desempenho das suas
funções de amanuonso e de dactilógrafo, mas também
acerca das suas qualidades físicas, morais o militares;
. 9. a Não ter sido condenado por crime previsto e pu-

nído pelo Código de Justiça Militar.
§ único. O segundo sargento do secretariado militar

oa o primeiro sargento do secrotariado militar, sem con-
tar antiguidade deste põsto, cuja úuica punição fôr a de
prisão disciplinar por tempo não snperior ti. cinco dias,
pode ser admitido ao concurso decorridos três anos, con-
tados ti. partir da data em que esta. pena lhe foi aplicada,
ficando assim alterada, para 8sto caso especial, a condi-
~ão 6. a do corpo dêsto artigo.
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Entrega das declarações dos aandidates

Art. 563.° Os segundos sargentos do secretariado mi-
litar ou os primeiros sargentos do secretariado militar,
sem contar antiguidade dêste pôsto, que pertençam às
repartições ou aos estabelecimentos com sede no con-
tinente da República, quo desejarem ser admitidos ao
concurso, estejam ou não na sede da repartição ou do
estabelecimento a que pertençam, entregam as suas de-
clarações, acompanhadas dos documentos comprovativos
das habilitações literárias que possuam o não estej am
averbadas no seu registo de matricula, com a antecedência
precisa para que, seguindo as vias competentes, dêem
entrada na repartição ou na secretaria do estabeleci-
mento a que pertençam até o dia 10 de Novembro.

Informação das declarações

Art. 564.° Os chefes de repartição ou de estabeleci-
mento em que sirvam os candidatos prestam a infor-
mação de que trata a condição 8.a do artigo 562.° dõste
regulamento nas declarações dos mesmos candidatos,
em seguida à assinatura dêstes.

Art. 565.0 O oficial a cargo de quem estiver o registo.
de matrícula de cada candidato informa no verso da
respectiva declaração, referido a 15 de Novembro, o se-
guinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é segundo sargento do secretariado militar ou

primeiro sargento do secretariado militar sem contar
antiguidade dêste pôs to;

c) Se tem o terceiro curso das escolas regimentais;
d) Se tem dois anos de serviço efectivo como segundo

sargento do secretariado militar ou como primeiro sar-
gento do secretariado militar sem contar antiguidade
dês te pôs to;

e) Se está envolvido em processo criminal;
f) Quais as penas disciplinares que constam do re-

gisto de matrícula, mencionando a data de cada pu-
nição;

g) Se, estando no gôzo de licença que devesse termi-
nar depois da data em que começam as provas, entre-
gou desistência da mesma licença e se essa dosistência
lhe foi aceite;

h) Se foi condenado por crime previsto o punido pelo
Código de Justiça Militar;
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i) Quais as condecorações que constam do registo de
matrícula;
j) Qual a data da transferência para o quadro dos se-

gundos sargentos do secretariado militar;
l) Quais as habilitações literárias averbadas no registo

de matrícula;
m) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
n) Qual a data do nascimento,
§ 1.0 No dia 15 'de Novembro o chefe de cada repar-

tição ou de cada estabelecimento com sede no continente
da República e a que pertençam segundos sargentos do
secretariado militar ou primeiros sargentos da mesma
classe, sem contar antiguidade deste pôsto, envia ao
presidente do júri, no quartel general do Govêrno Mili-
tar de Lisboa, os documentos respeitantes aos candida-
tos que pertençam a essa repartição ou a êsse estabele-
cimento, acompanhados duma nota de remessa, da qual \
devem constar os nomes de todos os candidatos, ou en-
via nota informando que nessa repartição ou nesse
estabelecimento não há candidatos.
§ 2_0 Quando a indicação de ter sido acoite a desistên-

cia de licença a que se refere a alínea g) dêste artigo
não possa ser incluída na informação, deverá ser comu-
nicada separadamente ao júri, logo que na repartição
ou no estabelecimento haja conhecimento de ter sido
aceite essa desistência pam efeito do disposto no ar-
tigo 572.0 dêste regulamento.

ConstituIção do júri

Art. 566.0 O júri do concurso é constituído por três
oficiais superiores e dois capitães, todos do secretariado
militar, e é nomeado pela repartição competente da L."
Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ 1.0 4. nomeação do júri deve ser feita corri.a antece-

dência necessária para que a sua primeira roünião se rea-
lize no dia 17 de Novembro.
§ 2.° A nomeação dos oficiais que constituem o júri é

feita por escala, a começar pelos mais antigos, entrando
nessa escala todos os oficiais com residência oficial em
Lisboa ou proximidades, com excepção dos que estejam
desempenhando lugares providos por concurso, dos que
prestem serviço nas secções da repartição do Ministério
da Guerra pelas quais correm os assuntos respeitantes
à promoção dos segundos e dos primeiros sargentos, do
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que exerça as funções de chefe dessa repartição, dos quo
na data em que deviam ser nomeados ostejam desempe-
nhando serviço de justiça de duração superior a vinte o
quatro horas e daqueles cuja deslocação importe abono
do ajuda de custo.
§ 3.° No júri o oficial mais graduado ou mais antigo

é o presidente e o mais moderno é o secretário.
§ 4.° Não podem fazer parte do júri os oficiais que

sejam parentes dos candidatos até o 4.° grau por di-
reito civil, por consangüinidade ou afinidade, nem podem
juntar-se no mesmo júri pai e filho, sogro e genro,
irmãos ou cunhados.

Art. 567.° Continua a fazer parte do júri qualquer
dos seus membros que seja promovido ou transferido,
desde qne permaneça no serviço efectivo e continue su-
bordinado ao Ministério da Guerra.
Art, 568.° Se, por doença ou por outro motivo jnsti-

ficado, algum oficial tiver de ser substituído no júri, o
substituto RÓ intervirá nas provas que ainda não estejam
classificadas.

Exame das declarações pelo júri

Art. 569.° O júri, no dia 17 de Novembro, reúne-se
no local quo lhe fór designado pelo governador militar
de Lisboa e verifica se entre os seus membros ou se
entre algum destes e qualquer dos candidatos se dão as
incompatibilidades previstas no § 4.0 do artigo 566.°
dêste regulamento, devendo, em caso afirmativo, o pro-
sidente do júri comunicar imediatamente êsse facto à
repartição respectiva da 1.a Direcção Geral do Ministério
da Guerra para ser feita a necessária substitutção ; em
caso negativo, o júri inicia o exame dos documentos.
Na acta respeitante a esta reünião deve ser mencionado
se foram ou não verificadas as incompatibilidades referidas.
§ 1.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado, obsorvur-

-se há a doutrina do corpo dõste artigo respeitante a
incompatibilidades, suhstituíções e acta.
§ 2.° O júri, com a antecedência necessária para

conhecimento dos candidatos de que trata a alínea a)
do artigo 575.° dêstc regulamento, comunica directa-
mente aos respectivos chefes qual o local e a hora em
que se realiza o sorteio para a tiragem do ponto da
prova escrita.

Art. f>70.0 O júri, à medida que fôr examinando- os
documentos raspeitantos aos candidatos, irá comuni-
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cando, diária e directamente, aos respectivos ch~f('s,
quais 03 candidatos admitidos ao concurso e qU:1lSos
excluídos, devendo até o dia 24 de Novembro ter oxa-
minado os documontos de todos os candidatos o infor-
mado os mesmos chefes onde õsses candidatos prestam
a. prova escrita, o dia o a hora em que esta prova tem
lugar e para onde deve ser dirigida a eorrospondõncin
destinada ao júri.

Art. 571.0 Os chefes das repartições 011 dos estabele-
cimentos, logo que tenham recebido a comunicação a que
se refere o artigo antecedente, tomam as providências
necessárias para que na véspera do dia em qne deve ter
lugar a prova escrita todos os candidatos admitidos ao
concurso se encontrem na localidade ondo devem prestar
essa prova.
Art, 572.° Se a indicação do ter sido acoite a dosis-

tência de licençn a que se refere a alínea g) do ar-
tigo 565.° dêsto regulamento não chegar no conheci-
mento do júri até o dia 29 do Novembro, o candidato a
quem essa comunicação diria respeito não deve SOl' admi-
tido ao concurso.

Art. 573.0 O júri conserva em seu poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos,
quer excluídos, devendo incluí-los depois no processo
final do concurso.

Provas do concurso

Art. 574.° As provas do concurso são três: escrita,
prática e oral, subordinadas aos programas que fazem
parte dêste regulamento e realizam-se pela ordem por
que ficam mencionadas.
§ 1.0 A prova escrita, quo é secreta, é prestada no

mesmo dia e à mesma hora por todos os candidatos
admitidos ao concurso.
§ 2.° A prova prática, que é pública, é prestada pelos

candidatos aprovados na prova escrita e pela ordem que
lhes couber por sorteio público, que será feito logo que
seja publicado o resultado da prova escrita.
§ 3.0 A prova oral, que ó pública, é prestada pelos

candidatos aprovados na prova prática e pela ordem
que lhes tiver cabido no sorteio a que se refere o pará-
grafo antecedente.
§ 4.° Os temas da prova escrita e os pontos das ou-

tras provas são feitos em fôlh~s iguais de papel al-
maço.
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Execução das provas
Art. 575.° A prova oscrita efectua-se pela seguinte

forma:
a) Os candidatos pertencentes a repartições ou a esta-

belecimentos com sede em Lisboa ou nas ilhas adjacen-
tes, e bem assim aqueles cuja deslocação para esta
cidade não importe abono de ajuda de custo, prestam a
prova escrita conjuntamente em Lisboa, no local que
fôr designado pelo respectivo governador militar, pe-
rante o júri do concurso;

b) Os candidatos pertencentes a diversas repartições
ou a diferentes estabelecimentos com sede na mesma
localidade, de onde a deslocação para Lisboa importo
abono de ajuda de custo, prestam a prova escrita con-
juntamente nessa localidade, no edifício que fôr desi-
gnado pelo respectivo comandante militar, perante uma
comissão nomeada nos termos do artigo 576.° dêste re-
guiamento;

c) Os candidatos pertencentes a uma repartição ou a
um estabelecimento com sede em localidade onde não
haja outra repartição ou outro estabelecimento e de onde
a deslocação para Lisboa importe abono de ajuda de
custo prestam a prova escrita nessa localidade, no edi-
fício que fôr designado pelo chefe dessa repartição ou
dêsse estabelecimento, perante uma comissão nomeada
nos termos do artigo 576.0 dêste regulamento.

Art. 576.° A comissão a que alude a parte final da
alínea b) do artigo antecedente é constituida por um ca-
pitão e dois tenentes, nomeados no dia 26 de Novembro
pelo comandante militar da localidade, e aquela a que
alude a parto final da alínea c) do mesmo artigo, que é
igualmente constituída por um capitão e dois tenentes,
deve ser nomeada, no mesmo dia acima referido, pelo
chefe da repartição ou do estabelecimento, servindo, em
qualquer delas, o mais antigo de presidente e o mais
moderno de secretário.
§ 1.0 A nomeação deve ser feita por escala, a começar

pelos mais antigos, de entre os oficiais no/serviço efectivo
do secretariado militar, e que tenham residência oficial
na localidade, no caso da alínea b), e de entre os oficiais
da repartição ou do estabelecimento, no caso da alínea c).
§ 2.0 Quando o comandante militar da localidade não

possa constituir a comissão nos termos prescritos no
corpo dêste artigo e seu § 1.0, poderá nomea r, para dela
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fazerem parte, oficiais de qualquer arma ou serviço e
com graduações diferentes das estabelecidas no corpo
dêste artigo, não devendo porém li. nomeação recair em
qualquer comandante de unidade.
§ 3.0 Quando o comandante militar da localidade não

possa constituir a comissão, nem mesmo nos termos pres-
critos no parágrafo antecedente, comunicará êsse facto
ao respectivo governador militar ou comandante de re-
gião, que mandará nomear oficiais de outra localidade,
de forma que nenhuma comissão deixe de funcionar no
dia 2 de Dezembro ou, se õste dia fôr domingo ou feriado
nacional, no primeiro dia útil que se lhe seguir, à hora
que for fixada pelo júri do concurso.
§ 4.0 Quando o chefe da repartição ou do estabeleci-

mento não possa constituir a comissão nos termos pres-
critos no corpo dêste artigo e seu § 1.0, poderá nomear,
para dela fazerem parte, oficiais com graduações dife-
rentes das estabelecidas no corpo deste artigo.
§ 5.0 Quando o chefe da repartição ou do estabeleci-

mento não possa constituir a comissão, nem mesmo nos
termos prescritos no parágrafo antecedente, comunicará
êsse facto ao comandante militar da localidade, o qual
procederá pela forma estabelecida nos §§ 2.0 e 3. o dêste
artigo.

Prova escrita

Art. 577.0 Os temas da prova escrita são formulados
Um em cada fôlha de papel almaço, elaborando cada
um dos membros do júri tantos temas quantas as partes
em que está dividido o programa da prova.
§ 1.0 No dia 26 de Novembro o júri, reünido em ses-

são pública, na presença dos candidatos abrangidos pela
alínea a) do artigo 575.° dêste regnlamonto, que deseja-
rem assistir à eessão, apresenta-lhes os temas em gru-
pos correspondentes às partes em que está dividido o
programa da prova, tirando o candidato mais antigo de
entre os presentes, à sorte, um de cada grupo.
§ 2.0 Quando à sessão pública a que se refere o pa-

rágrafo antecedente não compareça qualquer candidato,
o presidente do júri providenciará para que um oficial
estranho ao júri ou um sargento substitua êsse candi-
dato.

Art. 578.0 Logo que sejam tirados, à sorte, os temas
q~~ devem constituir o ponto da prova escrita, será ar-
bltrado pelo júri a cada tema, segundo a maior ou me-
nor dificuldade da sua resolução, um coeficiente com-
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prcendido entre 0,5 o 1,5, (lue será escriturado no tema
a que diga respeito.

Art. 579.0 O ponto ó rubricado, na ocasião do sorteio,
por todos os membros do júri e pelo candidato ou, na
falta deste, por queDl o substitua, mas de modo a evitar
que alguém, além do júri, dêle tomo conhecimento. O se-
cretário do júri tira tantas cópias do ponto quantas as
comissões nomeadas para assistir à execução da prova
escrita, junta-lhes os impressos necessários para a exe-
cução da mesma prova e, depois de rubricadas por to-
dos os membros' do júri essas cópias, e pelo presidente
do júri rubricados os impressos, fecha-as, C0mos impres-
sos, em enoeloppes, Iacra estes, e procede pela mesma
forma com o ponto origiuul, que fica em poder do júri,
para ser aberto no acto da realização da prova. Cada
um daqueles enveloppes 6 endereçado ao presidente de
cada uma das comissõos (I remetido noutro enoeloppe ao
comandante militar da localidade onde funciona essa co-
missão para o caso da alínea b) do artigo 575.° dêsto
regulamento ou ao chefe da repartição ou do estabele-
cimento para o caso da alínea c) do mosmo urtigo, acom-
panhado de uma nota de romcsaa, da qual deve constar
o dia e a hora om que dove ter lugar a prova, o local
para onde deve ser dirigida a correspondência destinada
ao júri e o pedido para SOl' acusada a sua recepção.

Art. 580." Recebida a nota do romossa o o enoeloppe
endereçado ao presidente da comissão, o comandante mi-
litar da localidade ou o chefe da repartição 011 do e~a-
belecimento dá imediato conhecimento ao presidente da
comissão, bom como a todos os interessados, do local,
do dia e da hora em que a prova deve ter lugar, conser-
vando em sou poder o enveloppe até o dia da prova, dia
em que lho entrega.

Art. 581.0 A prova escrita tem lugar, para todos os
candidatos admitidos ao concurso, no dia 2 de Dezem-
bro ou, se este dia íôr domingo ou feriado nacional, no
primeiro dia útil quo se lhe seguir, à hora fixada pelo
júri.

Art. 582.° No dia. 2 de Dezembro ou, se êsto dia fõr
domingo ou 'feriado nacional, no primeiro dia útil quo se
lhe seguir, à hora fixada pelo júri e no local designado
paru êsse tim, perante os candidatos que devem prestar
fi prova escrita em cada local, o presidente do júri ou
da comissão abro o enceloppe fllIO contém o ponto o cn-
trega-o ao secretário, fllle dita os temas e os coeficientes
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flue lhe foram arbitrados, de forma que os candidatos fi-
quem com perfeito conhecimento dês ses temas e dês ses
coeficientes, sendo inteiramente proibido aos membros do
júri ou da comissão prestar qualquer esclarecimento sõ..
bre a resolução dos mesmos temas.

Art. 583.0 A prova escrita tem a duração máxima de
duas horas, devendo cada candidato assinar a sua prova
e entregá-la ao presidente do júri ou da comissão logo
que a termino ou expire aquele prazo.
Art. 584.0 Os candidatos devem apresentar-se a pres-

tar a prova munidos de um caderno de papel almaço de
trinta e cinco liihas, em branco, devidamente cosido, e
que será rubricado em todas as folhas pelo presidente
do júri ou da comissão antos de ditado o ponto.
§ único. Os impressos dos modelos regulamentares

que os candidatos tenham do preencher para satisfazer
ao exame são fornecidos polo júri.

Art. 585.0 Terminada a prova escrita prestada perante
uma comissão, esta recebe o trabalho dos candidatos e,
na presença dêstes, fecha-o em enveloppe que, devida-
mente lacrado, envia ao presidente do júri do concurso
acompanhado do nota do remessa, de onde deve constar
se na execução da prova foi cumprido o proscrito neste
regulamento e so ocorreu qualquer facto anormal. A co-
missão, terminados os seus trabalhos, considera se dis-
solvida, regressando os oficiais que a constituíram e os
candidatos às suas anteriores situações.

Art. 586.0 O júri, recebidas as provas escritas de to-
dos os candidatos o classificadas estas, envia uma cópia
do mapa modelo n. o [) a cada um dos chefes de reparti-
(}110 ou do estabelecimento a que pertençam os candida-
tos que prestaram a pro\'a escrita, e ainda, aos coman-
dantes das unidades a que alguns dêssos candidatos se
achem adidos. Seguidamente fixa o dia e a hora em que
deve ser tirada, à sorte, a ordem por que os candidatos
aprovados na prova escrita dovem prestar as provas
prática e oral, (I comunica êsse dia, o essa hora aos che-
fes de repartição ou do estabelecimento tl que pertençam
ou aos comandantes das unidadce a que ostojam adidos
os candidatos de quo trata a alínea a) do artigo 575.°
dêste regulamento.
Art. 587.° No dia e à hora que o júri tiver fixado para

so efectuar o sorteio a que so reíoro o artigo antecedente,
na mesma sala orn que se realizou a prova escrita, o
júri, que terá prõviamoute introduzido numa urna tantos
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rectângulos iguais de papel quantos são os candidatos
aprovados na prova escrita, figurando em cada um dês-
ses rectângulos o nome do candidato a que corresponde,
e noutra urna igual número do rectângulos iguais de
papel, numerados seguidamente, manda os dois candida-
tos mais antigos, de entre os presentes, efectuar o sor-
teio, tirando um dêles da primeira urna, um após outro,
os rectângulos que contêm os nomes dos candidatos,
emquanto o outro, simultâneamente, vai tirando da ou-
tfa urna o correspondente número de ordem.
§ 1.0 Não é permitido dispêndio para a Fazouda Na-

cional, motivado por deslocação, para assistir ao sorteio
a que se refere o corpo deste artigo, de qualquer candi-
dato que pertença a repartição ou a estabelecimento que
tenha a sua sede em local diferente daquele em que
êle se realiza.
§ 2.° Se ao sorteio não comparecerem, pelo menos,

dois candidatos, o presidente do júri encarrega dois dos
vogais de o efectuarem.
§ 3.° O resultado do sorteio é comunicado aos chefes

das repartições ou dos estabelecimentos a que pertençam
os candidatos sorteados. ou aos comandantes das uni-
dades a que alguns dêles estejam adidos.

Prova prática

Art. 588.0 A prova prática tem início no dia fixado
pelo júri e realiza-se em Lisboa, no local designado pelo
respectivo governador militar.

Art. 589,° Para a execução da prova prática observa-
-se o seguinte:

1.0 O presidente do júri requisita os candidatos pela
ordem quo lhes coube no sorteio, em grupos do dezoito,
por forma que o primeiro grupo se lho apresento na
véspera do primeiro dia da prova prática e cada um dos
outros grupos na véspera do dia em que deva começar
a prova prática para êsse grupo, devendo, quanto pos-
sível, ser aproveitados todos os dias úteis o pres-
tando a prova oral em soguida à prova prática os can-
didatos de cada grupo que tenham sido aprovados na
prova prática;

2.° Quando o número total de candidatos admitidos à
prova prática não seja múltiplo de dezoito, o número
do candidatos do último grupo não devo ser inferior a
seis, nem superior a vinte e três;

3. o Em cada dia prestam a prova sois candidatos;
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4.0 A duração máxima da prova prática sorá do couto
e trinta o cinco minutos, sondo trinta minutos para o
e:corcício do cópia, quinze minutos para o exercício de
ditado o ató quinze minutos, por candidato, para a parte
restante do ponto;

5. o A proya prática é prestada por todos os candida-
tos de cada dia em máquinas de escrever da mesma
marca, determinada esta por sorteio efectuado em cada
dia, de entre as seguintes: RO:ljal, Remington, Ideal e
Monareh,
Art. 590.0 Os temas da prova prática são formulados,

um em cada fõlha de papel almaço, elaborando cada um
dos membros do júri, para cada dia, tantos tomas quan-
tas as partes em que está dividido o programa da prova,
e são apresentados aos candidatos em grupos correspon-
dentes às partes dêsse programa, tirando o candidato
mais antigo dos presentes, à sorte, um de cada grupo.

Art. 591.0 Não podem ser admitidos à prova oral os
candidatos que no exercício de cópia tenham escrito um
número de palavras inferior a setecentas.

Art. 592.0 Para a execução da prova prática é posto
à disposição do júri o material necessário pelo quartel
general do Govêrno Militar de Lisboa, que, não o tendo
nas repartições que lho estão subordinadas, o solicitará
à repartição do Gabinete do Ministério da Guerra.

Prova oral

Art. 593.0 Para a execução da prova oral observa- se
o seguinte:

1.0 A prova oral para os candidatos de cada um dos
grupos de que trata o n. o LOdo artigo 589.0 dêste re-
gulamento, aprovados na prova prática, tem início no
primeiro dia útil imediato àquele em que tenha termi-
nado a prova prática dêsse grupo e. realiza-se em Lia-
~oa, no local designado pejo respectivo governador mi-
litar ; .
2. o O número de dias destinado à prova oral dos can-

didatos de cada um dêsses grupos será de um, quando o
número de candidatos dêsse grupo aprovados na prova
prática seja inferior a sete; de dois, quando êsse nú-
mero seja de sete a doze, e de três, quando êsse número
seja igualou superior a treze.

Art. 594.0 Para a execução da prova oral o júri for-
mula para cada dia n + 1 pontos, sendo n o número
de candidatos a examinar nesse dia e compreendendo
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cada ponto matérias de todas as partes em que so di-
vido o programa.

S único. Cada caudidato, à medida quo fór chamado
para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e será inter-
rogado, SÔbl'H as matérias que dêle constarem, primeiro
pelo vogal mais moderno e seguidamente pelos outros
membros do júri, segundo a ascendente ordem do paten-
tes ou de antiguidades.

Art. 595.° Os membros do júripodom acordar entre
si as matérias sobre quo devem interrogar, mas, bavendo
divergência, o presidente estabelece as matérias sôbro
que devo versar o interrogatório do cada um.

Art. 596.° Cada candidato é interrogado durante se-
tenta e cinco minutos e, em regra; por cada um dos
membros do júri durante quinze minutos.

Classificação das provas

Art. 597.° As votações são feitas om valorea inteiros
do O a 20 e, quando para a média resulte um número
decimal, será aquela, representada por êsse número até
as décimas, aumentando porém de 1 o algarismo que na
representa se o das centésimas, que se despreza, fôr
superior a r).

Art, 598.° A apreciação e a classificação da prova es-
crita de todos os candidates são feitas em sossão secreta
do júri, na mesma sala em (lUO so realizou a prova a que
êle tenha presidido.
§ 1.0 Na avaliação da prova escrita serão atendidas a

caligrafia, a ortografia. e a redacção.
§ 2.° Cada membro do júri, em seguida à apreciação

da resolução dada a cada um dos temas da prova por
cada candidato, exara numa lista modêlo n.03, respei-
tante a cada dia, os valores que arbitrou a essa resolu-
ção, multiplicados pelo coeficiente respectivo, preenchendo
seguidamente nas colunas «Somas)' e «Médias» a linha
correspondente a ~sse candidato, figurando na coluna
«Médias ...O cociente obtido na divisão do número que fi.
gura na coluna «Somas» pela soma dos coeficientes.
§ 3.0 Em cada dia o secretário, em face das listas mo-

dõlo n." 3, lança no mapa modêlo n," 4 as médias que
figuram nessas listas, correspondentes aos candidatos
cujas provas foram apreciadas nosso dia, rubricando cada
membro do júri na coluna que lhe é destinada. Em se-
guida o secretário preenche nas colunas «Somas» e «Mó·
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dias» as linhas correspondentes a êsses candidatos, fign-
rando na coluna «Módins» os cocientes obtidos nas divisões
dos números qutr figuram na coluna «Somas» por 5, visto
ser êste o número de membros do júri. O mapa modêlo
n.s 4 é assinado por todos os mombros do júri.
§ 4.0 Depois do classificada a prova escrita de todos

os candidatos, o secretário formula o mapa modêlo n, ° 5,
escriturando na coluna «Médias» os números que figuram
na coluna «Médias» do mapa modõlo n." 4. O mapa mo-
~êlo n." 5, depois de assiuado vor todos os membros do
Júri, é afixado em lugar bem visível e dêl e deverá seI'
enviada, para conhecimento de todos os candidatos, uma
cópia a cada um dos chefes de repartição e de estabele-
cimento a que pertencem os candidatos, e ainda aos coman-
dantes das unidades a que alguns Miles estejam adidos.
Art. 599.0 Na avaliação da prova prática o júri aten-

derá ao maior ou menor número de palavras que o can-
didato tenha escrito no exercício de cópia além de sete-
centas e ao menor ou maior número de erros ~ometidos
tanto na cópia como no ditado, e à natureza dêsses erros,
considerando que a sua importância, por ordem decres-
cente, deve ser a seguinte:

Omissão de palavras.
Má ortografia. '
Omissão de letras.
Omissão de assentos.
Omissão de sinais.
Palavras a mais.
Alteração na ordem das palavrM.
Alteração na ordem das letras.
Letras a mais.
Assentos a mais.
Sinais a mais.
Hífen mal colocado.
Troca de assento.
Troca de sinais.
Rasura ou ínutllização de palavra já escrita.
Letras sobrepostas.
Falta de intervalo entro as palavras.
Letras da mesma palavra separadas por intervalo.
Intervalo superior ao normal entro letras da mesma.

palavra.
Intervalo superior ao normal entre palavras.
Deficiências de marginação.
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Art. 600.0 Nas provas prática o oral cada membro do

júri, em seguida à prestação da prova por cada candi-
dato, exara numa lista modelo n. o 6, r~speitante a cada
dia, os valores que arbitrou a essa prova.
§ 1.0 Em cada dia o secretário, em face das listas mo-

dêlo n, o 6, lança no mapa modêlo n. o 4 os valores que
figuram nessas listas, correspondentes aos candidatos cujas
provas foram apreciadas nesse dia, rubricando cada mem-
bro do júri na coluna que lhe é destinada. Em seguida
o secretário preenche nas colunas «Somas» e o:Médias»
as linhas correspondentes a êsses candidatos, figurando
na coluna «Médias» os cocientes obtidos nas divisões dos
números que figuram na coluna «Somas» por 5, visto ser
êste o número de membros do júri. O mapa modêlo n.? 4
é assinado por todos os membros do júri.
§ 2.0 Em cada dia, depois de terminada a prova prá-

tica ou oral, o secretário formula o mapa modêlo n. o ó,
escriturando na coluna «"1Iédias" os números que figuram
na coluna «Médias» do mapa modelo n." 4. O mapa mo-
dêlo n. o 5, depois de assinado por todos os membros
de júri, é afixado em lugar bem visível e enviado,
por cópia, aos chefes das ropurtíções e dos estabole-
cimentos, com sede no continente da República, a que
pertençam candidatos e aos comandantes das unidades
a que estejam adidos os candidatos pertencentes a reparti-
ções ou estabelecimentos com Rede nas ilhas adjacentes,
com a indicação da hora em que foi afixado O mapa ori-
ginal.

Art. 601.0 Terminadas todas as provas, o secretário,
reünido com os outros membros do júri em sessão se-
creta, formula, em face dos mapas modelo n. o 4, o mapa
de classificação final dos candidatos, modelo n.? 7, em
duplicado.
§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escri-

tura as médias que constam dos mapas modelo n.? 4,
depois de multiplicadas pelos respectivos coeficientes,
que são: 1 para a prova escrita, 3 para a prova prática
e 2 para a prova oral.
§ 2.0 Na coluna (CClassificação final» escritura os cocien-

tes obtidos nas divisões dos números que figuram na
coluna «Somas» pOI·G, soma dos coeficjontaa.
§ 3.0 O número do ordem para a promoção dos candi-

datos é representado pela classificação final obtida no
concurso, segnndo a ordem decrescente da mesma elas-
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síficação, observando-se, cm caso de igual classificnção,
a seguinte ordem dr preferências:

L" Medalha da classe de valor militar;
2." Cruz de Guerra;
3.1\ Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada;
4. a Medalha da classe de bons serviços ;
5. ti Maior antiguidade de põsto ;
6. a Mais habilitações Iiterárias devidamente com-

provadas;
7. a. Melhor comportamento militar;
8. a Mais tempo de serviço efectivo;
9. a Mais idade.

§ 4.0 Na casa «Observações» será mencionada a pre-
ferência de que aproveitaram aqueles a quem se refere
a parte final do parágrnfo antecedente.
§ 5.° O mapa modêlo n." 7 devorá ser assinado por

todos os membros do júri.
§ 6.° O duplicado do mapa modelo n.? 7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado, e dêle deverá ser enviada, para
conhecimento de todos os candidatos e respectivo aver-
bamento, uma cópia a cada um dos chefes das reparti-
ções e dos estabelecimentos a que êles pertençam, e
ainda aos comandantes das unidades a que alguns este-
jam adidos. Quando a uma repartição ou a um estabele-
cimento pertençam candidatos que estejam prestando
serviço noutra repartição ou noutro estabelecimento, o
chefe da repartição ou do estabelecimento a que êles
pertonçam envia uma cópia da cópia do mapa modêlo
n. o 7 ao chefe da repartição ou do estabelecimento onde
êles prestam serviço, para conhecimento dêsses candidatos.

Art. 602.0 O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 10 valores, e bem assim aquele
que fõr abrangido pela doutrina do artigo 591.0 dêste
regulamento, é considerado reprovado, qualquer quo te-
nha sido a classificação obtida na prova ou provas an-
teriores, fica inibido de concorrer à prova ou provas
seguintes do mesmo concurso e, não pertencendo a qual-
que}" das repartições ou estabelecimentos com sede nas
ilhas adjacentes, recolho imediatamente à sua anterior
situação.

Art. 603.° O candidato aprovado, pertencente 8 repar-
tição ou a estabelecimento do continente da República,
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rocolhe à SU<1i anterior situação logo que seja publicada
}1 olussificação da pro\':l oral em que tomou parto.

Art. (i04:) O candidato pertencente a repartição ou a
estabeloclmesto com sedo UItS ilhas adjacentes, quer to-
nha sido aprovado, quor não, só recolhe à sua anterior
situação, o por ordem do Govêrno Militar de Lisboa,
quando êste tenha recebido do júri comunicação de que
não foi apresontada reclamação alguma ou, da 1.3 Di-
recção Geral do Ministério da Guerra, informação de
que as reclamações apresentadas não foram atendidas
ou não dão lugar à repetição do prova ou provas do
concurso.

Candidatos reprovados

Art. 605.° O candidato que em qualquer das provas
obtenha módia inferior a 6 valores ou aquele que fõr
abrangido pela doutrina do artigo 591.0 dêste regula-
monto o quo, para SOl' submetido ao concurso, se tenha
deslocado, importando dessa deslocação despesa para a
Fazenda Nacional, indemniza a mesma Fazenda da res-
pectiva importância por meio do descontos nos seus ven-
cimentos.

Candidatos desistentes

. Art. 606.° O candidato que dosista de iniciar ou de
continuar as provas elo concurso som ser Vor motivo do
doença dovidmnellte comprovada no hospital, onde de-
verá SOl' mandado baixar, se, para a elas sor submetido
teve de se daslocar e dossa deslocação resultou <1es-
posa parlt a. Fazenda Nacional, indemniza fi mesma Fa-
zonda da. rospoctiva importância por meio do descontos
nos seus voncimentos.

Reclamações

Art. 607.0 Só são admitidas reclam ações por falta de
cumprimento das disposições deste regulamento o nunca
sõbre ti. clneslficação arbitrada pelo júri.

,Art. 608.° A reclamução, sempre formulada por es-
crito, pode ser spresentada :
1.o Pelo chefe da repartição ou do estabelocimento a

que o candidato pertença, quando êsse oficial a julgue
necessária a bem da justiça;

2.0 Pelo próprio intel'ossado.
Art. 609.0 A reclamação a qne se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras vinte
o quatro horas decor-tidas após o reclamante ter tido ou
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dever ter tido, nos termos prescritos neste regulamento,
conhecimento do facto de que reclama, circunstância que
deverá. constar da informação escrita na reclamação pela
entidade que a tenha recebido.

Art. 610.0 A reclamação deve ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
na ocasião de a entregar o, depois de informada pelo
chefe da repartição ou do estubulr-cimeuto a quo o can-
didato pertença ou pelo comandaute da unidade a que
esteja adido e pelo júri do concurso a que foi submo-
tido, será remetida ao quartel general do Govêrno Mili-
tar de Lisboa, competindo ao respectivo governador
emitir o seu parecer e enviá-la à La Direcção Geral do
Ministério da Guerra, onde deve dar entrada no mais
curto prazo de tempo possível após /1 entrega da reola-
mação, a fim de ser solucionada pelo Ministro da Guerra.

Art. 611.0 Se a reclamação disser respeito a prefe-
rências e fór atendida, o concurso não é anulado, mas
apenas feita a conseqüente alteração no mapa modêlo
n.? 7.

Art. 612.0 Se a reclamação não disser respeito a pre-
ferências e fõr atendida, o concurso é anulado no todo
ou em parto, segundo as circunstâncias, e abrir-se há
soguidamente outro concurso \ ou repetir-se há a prova
ou provas anuladas, não podendo ser admitidos novos
concorrentes, nem devendo fazer parte do novo júri
qualquer dos oficiais quo intorvíorum nas provas anuln-
das.
Art. 613.° Fora dos casos previstos nos artigos 611.0

e 612. o dêste regulamento é confirmada a decisão do júri.
Art. 614.0 A anulaeão do uma prova implica a anula-

ção da imediata ou das imediatas. .
Art. 615.0 Da resolução tomada pelo Ministro da

Guerra não há recurso.
Art. 616.° É aplicável às reclamações o disposto no '

artigo 149. o do regulamento de disciplina militar, de 15
do Junho de 1929.
Art. 617.0 Terminndo o prazo l)ura reclamações, os

chefes das repartições ou dos estabolecimentos a que
pertençam os candidatos e os comvndantes das unida-
des a que alguns estejam adidos comunicam. por escrito,
ao presidente do júri que não receberam reclamação
alguma ou, tendo-as recebido, quais os números e as
datas das notas com que fizeram acompanhar as mes-
mas rr-clamaçõus. . J
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§ único. O presidente do júri, recebidas todas as co-
municações a que alude o corpo dêste artigo, comunica
ao quartel general do Govêrno Militar de Lisboa se fo-
ram ou não apresentadas reclamações para os efeitos
do disposto no artigo 604.° dêste regulamento.

Encerramento do concurso

Art. 618.0 O júri, logo que tenha recebido a comuni-
cação a que se refere o artigo antecedente, respeitante
às repartições e estabelecimentos, com sede no continente
da República, a que pertençam candidatos e às unidades
a que estejam adidos os pertencentes a repartições e es-
tabelecimentos, com sede nas ilhas adjacentes, cujas de-
clarações e provas apreciou, reünindo em sessão secreta,
informa as reclamações que porventura se encontrem cm
seu poder. encerra os seus trabalhos e redige a sua úl-
tima acta modelo n.? 8, na qual menciona o dia e a hora
em que foi afixado o duplicado do mapa modelo n. o 7, e
bem assim o número de íõlhas que o processo contém.
§ 1.0 Na acta final deverão ser mencionados os can-

didatos que ficaram reprovados por efeito do disposto no
artigo 591.0 dêste regulamonto.
§ 2.0 Nos documentos recebidos, com excepção das

provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia e
a hora em que foram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.
§ 3.0 As fólhas do processo são numeradas e rubrica-

das pelo secretário do júri.
§ 4.0 Da acta modêlo n.? 8 deve constar, além do

que é determinado no corpo dêste artigo e seu § 1.0, a
data em que foi remetida aos chefes de repartições ou
de estabelecimentos a que pertençam os candidatos ou
aos comandantes de unidades a que alguns estejam adi-
dos a cópia do mapa modêlo n.? 7 e a data em que foi
recebida a última comunicação de ter ou não havido rc-
clamações. .

§ 5.0 Em nenhum mapa constitutivo do processo são
admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são ressal-
vadas à margem e rubricadas por todos os membros do
júri.

§ 6.0 O processo do concurso, que contém todos os
pontos, todos os documentos recebidos, o registo da cor-
respondência expedida, as listas e os mapas de classifi-
cação e as actas das reüniões do júri, será remetido com
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nota, logo que seja formulada a acta, modêlo n." 8, à
repartição respectiva da L." Direcção Geral do Ministé-
rio da Guerra, por intermédio do quartel general do
Govêrno Militar de Lisboa.

Art. 619.° Enviado o processo do concurso ao Minis-
tério da Guerra, os oficiais que constituem o júri reco-
lhem imediatamente à sua anterior situação, não podendo
ser nomeados para serviço cuja duração seja superior a
vinte e quatro horas ou que prejudique qualquer reüníão
que lhes seja determinada. O júri só será dissolvido por
ordem do Ministro da Guerra.

Art. 620.° O processo do concurso é arquivado na L"
Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ único. Do processo só podem ser retirados, me-

diante recibo assinado pelo interessado e visado pelo
chefe da repartição respectiva do Ministério da Guerra,
os documentos respeitantes a habilitações literárias que
os candidatos tenham apresentado.

Promoção dos candidatos aprovados

Art. 621.° Iniciado o puzo de validade do concurso,
os candidatos aprovados nesse concurso irão sendo pro-
movidos pela ordem fixada no mapa de classificação
final para as vagas ocorridas no quadro de primeiros sar-
gentos do secretariado militar, que devam ser preenchi-
das por promoção.
§ único, Quando os candidatos aprovados num con-

curso não cheguem para preencher as vagas, que devam
ser preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo
de validade dêsse concurso, as vagas que restarem serão
preenchidas por suprannmerários por excederem o qua-
dro, a, não os havendo, pela promoção dos candidatos
aprovados no concurso imediato. mas estes só serão pro-
movidos e só contarão antiguidade do põsto desde a
data em quo começa o prazo de validade do sou con-
curso.

Art. 622.° Logo quo qualquer candidato aprovado em
concurso para o posto de primeiro sargento do secreta-
riado militar deixe de satisfazer as condições de promo-
ção ou deva ser preterido por ter processo pendente, o
chefe da repartição ou do estabelecimento a que êle per-
tença comunica, directa o imediatamente, êsse facto à
repartição respectiva da La Direcção Geral do Ministé-
rio da Guerra.
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§ único. Logo que o candidato preterido passar a es-

tar om condições do promoção, o chefe da repartição ou
do estabelecimento a que êlo pertence comunica, directa
e imediatamente, ôsso facto à repartição respectiva da
1.a. Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Concurso extraordinário

Art. 623.° Quando no concurso aberto eID 1 do No-
vembro todos os candidatos fiquem reprovados, abrir-se há
novo concurso trinta dias depois do encerrado aquele,
devendo as provas iniciar-se no trigésimo dia depois da
sua abertura on, se êSS0 dia fôr domingo ou feriado na-
cional, no primeiro dia útil que se lho seguir, observan-
do-se no concurso cxtrnordinário as disposições adequa-
nas do presento regulamente o quaisquer instruções que
forem dadas pelo Ministro da Guerra.

HEUÇXO VIlI

Exame a qne se refere a eoudíçao 8.' do artigo 22.·
dêl!te regulamento

:Art. 624.0 08 primeiros cabos cornctoiros ou clarins,
quando se julguem habilitados a sor submetidos ao exame
a que se refere a condição 8.n do artigo 22.9 deste 1'0-
gulamento: entregam uma dccluração, por escrito, ao
chefe de quem dependem.

Art. 625.° O comandante da unidade ou da escola prá-
tica, recebida essa declaração, informa-a e envia-a ao
govorno militar ou comando da região em cuja área se
encontre a sedo dessa unidade ou dessa escola prática,
procedendo o respectivo governador militar ou coman-
dante da região à nomeação do júri, à fixação do dia, do
local e da hora em que se deve efectuar o exame, tendo
em vista, quanto à determinação do local, O máximo de
economia, para a Fazenda Nacional, em ajudas de custo
e transporto de oficiais.

Art. 626.° O júri será constituído por um capitão de
uma arma apeada ou do uma arma montada, conforme
se tratar do corneteiro ou de clnrim, por um chefe do
banda do musica e por 11m segundo sargento ou furriel,
corneteiro Oll clarim, conformo a arma ou serviço a quo
pertença o declarante.

Al't. 627.° No ('lLSO (}(' () governador militar 011 coman-
dauto do região não ter sob as suas ordens um capitão
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mais antigo qU(\° chefe da banda de música que possa
ser nomeado pum fazer parte do júri em vez do capitão
a que so refere o artigo anterior, a nomeação recairá
sõbro um oficial superior.

Art. 628.° Nomeado o júri, a declaração ser lho há
C\nviada, no verso da qual será lavrada a acta do exumo.
A declaração será em seguida remetida à repartição res-
pectiva da La Direcção 0(,1'a1 do Ministério da Guerra,
ficando no processo individual do declarante oxistonto
na sua unidade uma cópia da declaração e da acta do
exame.

Art. 629.0 O primeiro cubo corneteiro ou clarim que
no oxamo a quo se 1'011.'1'0a condição 8,a do artigo 22,0
dõsto rogulumeuto deinonstro não possuir os conhecimen-
tos de música nccr-ssár ios pn 'U ministrar a instrução da
sua classe, o para habilitar os soldados e 08 primeiros
cabos corneteiros ou clarins para a promoção ao posto
imediato, só pode SOl' submetido a novo exame passados
três meses.

sicc .'\0 IX

Prnuelrc c Ir~oda Escola 11c F,'rradores

Funcionamento do cut so

Art. 6:30,0 O primeiro curso ,I Escola de Ferradores,
subordinado ao programa anoxo . ~8tOregulamento, fun-
ciona no Hospital ~lilitar Veterinário Principal o tem a
duração de doze semanas, com início em 1 de Julho de'
cada uno.

S único. Quando o número 00 cundidatos a matricular
fOr superior a vinte, funcionará um novo curso com a
mesma duração o com o início cm 1 de Outub'ro do ano
em que tal facto ocorrer.

Condições de admissão à fl'cqüêdcia do CUISO

Art. (\31.0 As condiçõce do admissão lt freqüência do
primeiro CUl'SO da Escoln de Ferradorós ~ito as se-
gnintes :

1.1\ lõstm no sorvi 'o ofectivo ;
2,a Ser primeiro cabo fcrrndor ;
3.11 '}'<,1' o segundo curso uns escolas rl'gimorlti'Ís;
4. a 'I'er, pelo menos, um ano do '1'\ í(:oCIIl oficina !:!itle-

rotócnica, depois du paa llgCTll: '1_lldllAlo ferrador;
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5. a Ter, pelo menos, seis meses de permanência no pósto
de primeiro cabo ferrador;

6.4 Não estar envolvido em processo criminal;
7.4 Não ter sido punido com prisão disciplinar, nom

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si 011 por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias do detenção, s6
pode ser admitido à freqüência do curso decorrido um
ano, contado a partir da data om que lhe foi aplicada a
última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou pOl' suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias do detenção,
só pode ser admitido à frequência do curso decorridos
dezóito meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas eq ui-
valências, perfaçam de dezasseis a dozóito dias de do-
tenção, só pode ser admitido à freqüõncia do curso de-
corridos dois anos, contados a partir da nata em que lhe
foi aplicada a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser admitido à freqüõucia do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição.

8.11 Ter boa informação, passada pelo oficial votori-
nárío sob cujas ordens servir como primeiro cabo for-
rador, não só acêreu da sua aptidão profissional, IDas
também acõrca das suas qualidades morais, das suas
qualidades físicas (resistência, aprumo militar o dosem-
baraço) e das suas qualidades militares (energia, decisão
e sangue-frio);

9.n Nilo ter sido condenado por crime previsto e pu·
nido pelo Código do Justiça Militar.
§ único. O primeiro cabo ferrador, cuja única punição

fOr a de prisão disciplinar por tompo não suporior 11.

cinco dias, pode ser admitido à freqüõncin do primeiro
curso da Escola de Forradores decorridos três anos, con-
tados a partir da data cm que 0Hta pena lhe foi aplicada,
ficando assim alterada, para õsto caso especial, a condi-
çll.o 7,11 do corpo deste artigo.
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Entrega das declarações dos candidatos

Art. 632.0 O primeiro cabo ferrador que desejar ser
admitido à freqüência do primeiro curso da Escola de
Ferradores, quer esteja ou não na sede da unidade a
que pertença, entrega a sua declaração, acompanhada
dos documentos comprovativos das habilitações literárias
que possua e não estejam averbadas no seu registo de
matricula, com a antecedõncia precisa para que, seguindo
as vias competentes, dê entrada na La Direcção Geral do
Mínistório da Guerra até o dia 1 de Junho do ano em
que deseje ser admitido à frequência do curso.

Informação das declarações

Art. 633.0 O oficial veterinário da unidade em que o
candidato servir presta a informação de que trata a con-
dição 8. a do artigo G31. o dêste regulamento na declara-
ção do candidato, em seguida à assinatura dêste.

Art. 634.0 O oficial a cargo de quem estiver o registo
de matrícula de cada candidato informa no verso da
respectiva declaração, referido a 20 de Maio, o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) So é primeiro cabo ferrador;
c) So tom o sogundo curso das escolas regimentais;
d) 130 tem, pelo monos, um ano de serviço em oficina

sidorotécnica, depois de ter .tido passagem a soldado
ferrador;

e) Se tem, pelo menos, sois meses de permanência no
pOsto de primeiro cabo ferrador;
f) Se está envol vido em processo criminal;
g) Quais as penas disciplinares que constam do re-

gisto de matricula, meucionando a data do cada punição;
h) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo

Código de Justiça Militar;
i) Quais as condecorações que constam do registo de

matricula;
j) Qual a data da promoção a primeiro cabo ferrador;
l) Quais as habilitações literárias averbadas no rogisto

de matrícula;
m) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
n) Qual a data do nascimento.
Art. 635.° A declaração a que se refere o artigo 632.°

dêste regulamento serü enviada, com a informação a que
se refere o artigo antecedente, à La Direcção Geral do
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Minist6rio da Guerra até o dia 1 de Junho do ano em
que o primeiro cabo ferrador deseje ser admitido à fre-
qüência do curso.

Ex~mes

Art. 636.0 Os exames serão subordinados aos pro.
gramas anexos a êste regulamento e serão foitos segundo
o regulamento privativo da Escola do Forradoros.

Art. G37.o Os candidatos, à medida que forem termí-
nando os seus exames, são pelo director do Hospital
Militar Veterinário Principal mandados recolher à sua
anterior sítuuçãc.
§ único. Recolhem imediatamente à sua anterior si-

tuação os candidatos que durante a freqüência do curso
manifestarem neglig(lnci~ ou insuficiento aproveitamento.

Art. 638.0 Findos os exames, a Escola de Ferradores
envia à repartição respectiva da Ln Direcção Geral do
Ministório da Guerra uma relação dos candidatos apro-
vados, do onde constarão as classificações obtidas nos
mesmos exames.

Candidatos reprovados

Art. 639.~ O candidato que na prova do exame obti-
ver classificação inferior a 10 valores 6 considerado re-
provado.

Art, 640.0 O candidato que na prova de exame obti-
ver classificação inferior a 6 valores e que para fro-
qüontar o curso se tenha deslocado, importando dessa
deslocação despeea para a Fazenda Nacional, indomnizn
a mesma Fazenda da respectiva importância por meio
de doscontos nos seus vencimentos.
§ único. A doutrina do presente artigo 6 também apli-

cada aos primeiros cabos forradores que, por nogligen-
cía ou insuficiente aproveitamento manifestados durante
o curso, forem mandados recolher h sua anterior si-
tuação,

Candidatos desisten'tes

Art. 041.0 O candidato que desista de iniciar ou de
continuar o curso, ou do SOl' submetido ao eXUIllO final,
sem ser por motivo do doença devidamente comprovado
no hospital, onde deverá ser mandado baixar, se, para o
freqüentar, teve de se deslocar e dessa deslocação resul-
tou despesa para. a Faz nda Nacional, indemniza a
mesma Fazenda da respectiva importância por meio de
descontos n08 seul! vencimentos.
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Organização da lia a para promoção

Art. 642.0 A repartição respectiva da 1.11 Direcção
Geral do Ministério da Guerra, recebida a relação a que
se refere o artigo 638.0 dêste regulamento, organiza a
lista para a promoção ao põsto ele furriel ferrador, ser-
vindo-lhe de base a elas ificacão obtida nos exames.
§ 1.0 Em ca O de igual classificar; o observa se a se-

guinte ordem de preferência :

1.a Medalha da classe de valor militar;
2. II Cruz de Guerra;
3.11 Qualquer grau da Ordem da 'I'orre e Espada;
4.11 Medalha da classo de bons serviços;
5.:1 Maior antiguidade de põsto ;
G. a Mais habilitações literárias devidamente com-

provadas;
7. a Melhor comportamento militar;
8.11 Mais tempo do serviço efectivo;
9.· Mais idade.

§ 2.0 A lista a que se refere o corpo dês te artigo será
referida a 1 de Janeiro do ano seguinte àquele em que
se realizarem as provas o ser' enviada, por cópia, ime-
diatamente aos governadores militares o comandantes
das regiões para conhecimento dos interessados.

SECÇÃO x

Segundo corso da Esc,,]. de }'.-radores

Funcionamento do curso

Art. 643.0 O segundo curso da Escola de Forradores,
subordinado no programn anexo a tfl regulamento,
funciona no Hospital Militar V.,t rin rio Principal tem
a duração de doze semanas, com início em 1 de Julho
d cada no .

.§ único. Qa ndo o número <lo candidatos 8 matricular
fOr superior n vinte, funcionará um novo cur o com a
lU m duração com irúcio um 1 de Outubro do ano
elU que tal facto ocorrer.
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Condições de admissão à freqüência d 1 Cll~SO

Art. 644.0 As condicões de admissão à freqüência do
segundo curso da Escola de Ferradores são as seguin-
tes'
1.n Estar no serviço efectivo;
2. a Ser segundo sargento ferrador ;
3. a Ter o terceiro curso das escolas regimentais;
4.a Ter, pelo menos, dois anos de serviço em oficina

siderotécnica como segundo sargento ferrador;
5. a Não estar envolvido em processo criminal;
6. a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser admitido à freqüêncía do curso decorridos de-
zóito meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de treze a quinze dias de deten-
ção, só pode ser admitido à freqüõncia do curso decor-
ridos dozóito meses, contados a partir da data em que
lhe foi aplicada a última punição ;

r) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de de-
tenção, só pode ser admitido à freqüõncia do curso de-
corridos dois anos, contados a partir da data em que lhe
foi aplicada a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de deten-
ção, só pode ser admitido à froqüência do curso decorri-
dos trinta meses, contados a partir da data em que lhe
foi aplicada a última púnição.

7. a Ter boa informação, passada pelo oficial veteriná-
rio sob cujas ordens servir como segundo sargento fer-
rador, não só acêrca da sua aptidão profissional, mas
também acêrca das suas qualidades morais, das suas
qualidades físicas (resistência, aprumo militar e desem-
baraço) e das suas qualidades militares (energia, decisão
e sangue-frio);
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8.a Não ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar.
§ 1.0 O segundo sargento ferrador cuja única punição

fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
cinco dias pode ser admitido à freqüência do segundo
curso da Escola de Ferradores decorridos três anos, con-
tados a partir da data em que esta pena lhe foi aplicada,
ficando assim alterada, para êste caso especial, a condi-
ção 6.:' do corpo dêste artigo.
§ 2.0 O tempo de serviço de que trata a condição 4.a

do corpo dêste artigo pode ser substituído, no todo ou
em parte, por serviço da mesma especialidade prestado
no Hospital Militar Veterinário Principal, devendo, neste
caso, a informação a que alude a condição 7. a do corpo
dêsto artigo, relativa ao tempo de serviço ali prestado,
ser passada pelo director do referido Hospital.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 645.0 O segundo sargento ferrador que desejar
ser admitido à freqüência do segundo curso da Escola
de Ferradores, quer esteja ou não na sede da unidade ti.

que pertença, entrega a sua declaração, acompanhada
dos documentos comprovativos das habilitações literárias
que possua e não estejam averbadas no seu registo de
matrícula, com a antecedência precisa para que, seguindo
as vias competentes, dê entrada na La Direccão Geral
do Ministério da Guerra até o dia 1 de' Junho do
ano em quo deseje ser admitido à frequência do curso.

Informação das declarações

Art. 646.0 O oficial veterinário da unidade em que o
candidato servir presta a informação de que trata a con-
dição 7. a do artigo 644.0 deste regulamento na declara-
ção do candidato, em seguida à assinatura dêste.

Art. 647.0 O oficial a cargo de quem estiver o registo
de matricula de cada candidato informa no verso da
respectiva declaração, referido a 20 de Maio, o se-
guinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é segundo sargento ferrador;
c) Se tem o terceiro curso das escolas regimentais;
d) Se tem, pelo menos, dois anos de serviço da sua es-

pecialidade prestado em oficina sidorotécnica como se-
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gundo sargento ferrador ou o seu equivalente, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 644.0 dêsto regulamento;

e) So está envolvido em processo criminal;
f) Quais as penas discipliuares que constam do re-

gisto de matricula, mencionando a data de cada pu-
nição;

g) Se foi condenado por crime previsto o punido pelo
Código de Justiça Militar;

h) Quais as condecorações que constam do regi to de
matrícula;

i) Qual a data da promoção a segundo sargento fer-
rador;
j) Quais as habilitações lit rárius averbadas no registo

de matricula;
l) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
m) Qual a data do nascimento.
Art. 648.0 A declaração a que se refere o artigo 645.0

dêste regulamento será enviada, com a informação a que
se refere o artigo antecedente. li L'" Direcção Geral do
Ministério da Guerra até o dia 1 de Junho do ano em
que o segundo sargento forrador desejo ser admitido à
frequência do curso.

Exames

Art. 649.0 Os exames serão subordinados aos progra·
mas anexos a êste regulamento e serão feitos segundo o
regulamento privativo da Escola de Fcrradoroa.

Art. 650.° Os candidatos, à medida que forem tormi-
nando os seus exames, são pelo director do Hospital
Militar Veterinário Principal mandados recolher à. sua
anterior situação.
§ único. Recolhem imediatamente à sua anterior situa-

ção os candidatos que durante a froqüõncía do cnrso
manifostnrom negligência ou insuficiente aproveitamento.

Art. 651.0 Findos os exames, a Escola de Ferradores
envia à repartição respectiva da La Direcção Geral do
Ministório da G nerra uma relação dos candidatos aproo
vades, de onde constarão as classificações obtidas nos
mesmos exames.

Candidatos reprovados

Art. 652.° O candidato que na prova do exame obti-
ver classificação inferior a 10 valores ó considerado ro-
provado.
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Art. 653.0 O caudidnto que na prova do exame obti-

ver classificação inferior n 6 valores e que para freqüen-
tar o curso se tenha deslocado, importando dêsse deslo-
(lamento de pesa para a F zenda N acional, indemniza a
mesma Fazenda da respectiva importância por meio de
descontos nos seus vencimentos.
§ único. A doutr ina dêste artigo 6 também aplicada

aos segundos sargentos forradores que, por negligência
ou por insuflei nto aproveitamento manifestados durante
o curso, forem mandados recolher à sua anterior situação,

Candidatos desistentes

Art. 654.0 O cnndidato fiue desista de iniciar ou de
continuar o curso, ou do ser, ubmetido ao exame final,
som ser por motivo do doença devidamente comprovada
no hospital, ondo deverá ser mandado baixar, SO, para o
freqüentar, teve do se deslocar c dessa desloca ao resul-
tou despesa para a Fazenda ..racional, indemniza a mesma
Fazenda da r spcctíva importância por meio de doseou-
tos nos seus vehcimentos.

Organização da lista para a promoção

Art. 656. o A repartição respectiva da V' Direcção
Geral do Ministério da Guerra, recebida a r lacno a que
so refere o artigo G51.° deste r gulamonto, organiza a
lista para a promoção ao põsto do primeiro sargento fer-
rador, ervindo-Ihe do base a classificação obtida nos
exames.
§ 1.0 Em caso de) igual clasaifienção observe-se a se-

guinte ordem do pr eforências :

1.a Medalha da classe de valor militar;
2.:> Cruz de Guerra ; .
3.a Qualquer grau d Ordem do TOrre o Espada;
4.- Modalha da elas. o do bons serviços;
5.:> Maior antiguidade do pO. to;
G.a Mais habilitações Iitorárius devidamente compro-

vadas;
7.- Iolhor comportamento militar;
." 'Mais tempo do serviço efectivo;

9. a Mais idade.
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§ 2.° A lista a que se refere o corpo dêste artigo será
referida a 1 de J anoiro do ano seguinte àquele em que
se realizarem as provas e será enviada, por cópia, imo-
diatamente aos governadores militares e comandantes
das regiões para conhecimento dos interessados.

SECÇÃO XI

Primeiro curso da Escola de Ârtífices

Funcionamento do curso

Art. 656.0 O primeiro curso da Escola de Artífices de
qualquer dos oficios de carpinteiro de carros, coronheiro,
seleiro-correeiro, serralheiro-espingardeiro ou serralheiro-
-ferreiro, subordinado aos correspondentes programas
anAXOSa este regulamento, funciona nas respectivas ofi-
cinas dos diversos estabelecimentos produtores de mate-
rial de guerra e tem a duração indicada nos mesmos
programas, com início em 1 de Junho de cada ano.
§ único. Quando o número de candidatos, por qual-

quer ofício, fõr superior a quinze, funcionará um novo
curso, por êsse ofício, com início em 1 de Setembro.

Condições de admissão ã freqUência do curso

Art. 657.0 As condições de admissão à frequência do
primeiro curso da Escola de Artífices silo as seguintes:
1.a Estar no serviço efectivo;
2. n Ser soldado artífico ;
3. a Ter o primeiro curso das escolas regimentais;
4. a Ter, pelo menos, trinta dias de serviço em oficina

do respectivo oficio como soldado artífice:
5.11 Não estar envolvido em processo criminal;
6.11 Não ter sido punido eorn prisão disciplinar, nem

ter sofrido ontros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser admitido à freqüência do curso decorrido um
ano, contado a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
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valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção, só
pode ser admitido à freqüêneia do curso decorridos de-
zóito meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de deten-
ção, só pode ser admitido à freqüência do curso decor-
ridos dois anos, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só pode ser admitido à freqüõncia do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição.

7. a Ter boa informação, passada pelo oficial que supe-
rintender no serviço das oficinas de artífices da sua uni-
dade, não só acêrca da sua aptidão profissional, mas
também acêrca das suas qualidades morais, das suas
qualidades físicas (resistência e desembaraço) e das suas
qualidades militares;

8. a Não ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar.
§ 1.0 O soldado artífice cuja única punição fór a de

prisão disciplinar por tempo não superior a cinco dias
pode ser admitido à fraqüência do primeiro curso da
Escola de Artífices decorridos três anos, contados a par-
tir da data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando
assim alterada, para õsto caso especial, a condição 6. a do
corpo dêste artigo.
§ 2.° Para elaborar a informação sõbre a aptidão pro-

fissional a que alude a condição 7. a dêste artigo deverá
o oficial informante ouvir o chefe da oficina em que o
soldado artífice preste serviço.
§ 3.° Para os soldados artífices que estiverem prestando

serviço fora das unidades a que pertencem pode o oficial
a que se refere a condição 7.3 dêste artigo promover
que lhe sejam fornecidos, pelos oficiais sob cujas ordens
êles tenham prestado serviço, os esclarecimentos que jul-
gue necessários para elaborar a sua informação.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 658.° O soldado artífice que desejar ser admitido
à freqüência do primeiro curso da Escola de Artífices
quer esteja ou não na sede da unidade a quo pertence,
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entrega a sua declaraçí o, acompanhada dos documentos
comprove tivos das habilitações literárias que po sua o
não e tejam averbadas no . eu r ,gisto de matrícula, com
a antecedência precisa pura que, seguindo as vias com-
petentes, dO entrada na 1.a Direcção 001':.11do l\ inístério
da Guerra até o dia 1 do Maio do ano em que deseje
ser admitido à freqüência do curso.

Informação das declarações

Art. 659.° O oficial quo superíntond r na oficina de
artíficos da unidade em que o candidato servir presta a
Informação de que truta a condição 7.' do artieo 657.°
dêst regulamento na declaruçt O do candidato, em se-
guida à assinatura dõsto.

Art. 660.° O oficial u cargo do quem estiv r o registo
de matrícula do cada c ndirlato informa no verso da
respectiva declaração, referido a 20 de Abril, o se-
guinte:

a) Se está no serviço ofoetívo ;
b) 80 6 soldado nrtífico j
c) 80 tom O primeiro curso das escolas regiuientais ;
á) So tem, pelo monos, trinta dias de serviço em ofl-

cina do respectivo oficio como soldado artífico ;
e) Se eatá envolvido em processo criminal;
f) Quais as penas disciplinares <]UP cou tum do ro-

gisto de mntrícula, mencíouando a data de cada punição;
.1) o foi condenado por crime previ 'to ° pu lido pelo

Códi go do Justiça Milita r ;
h) Quais as condccoraçõ s que constam do registo de

matrícula ;'
i) Quai as habilitaçõ Iiterúriús averbadas no re-

gisto do matrículn ;
j) Qual o tompo que tem de serviço ofectivo;
l) Qual c data do nnscim uto ,
Art. G61.° A declaração a quo <' refere o artigo 658.°

deste r gulameuto será enviada, 'com a informuç O a quo
se refere o urtigo autecodonto, à 1.1l Dircc ão Geral do
Ministério da Guerra até o dia 1 d Maio do no em
que o soldado artífice desejo SLr admitido à frcqüência
do curso.

ElIam s

Art. 662.0 Os exames serão subordinados aos progra-
mas nu _'OS a c te regulam nto () eruo fito a; g udo o
regulamento privativo das escola cIo artífico!).
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Art. 603.° Os candidntos, à medida que forem termi-

nando os sous exames, fio pelo director da re P ctiva
fábrica mandados recolher à HUR aterior itun lo.
§ único. Recolhem imediat ment à sua anterior itu -

ção os candidatos que durante a froqüõncia do curso
manifestarem negligência ou insuficiente aproveitamento.

Art. OO.!. ° Findos os oxam P8, cada e ola de artífices
envia à. repartição r pe tiva d La Direcçl O O oral do
Ministério da Guerrz ma relil~fio dos cnndidados apro-
vados, de onde constarão as clusslficaçõca obtidas nos
mesmos e ame .

Car.d:datos reprovadas

Art. GÔ5.0 O candidato que na pro d exame obti-
ver clussificaçüo inferior a 10 valores é considerado re-
provado.

Art. 666.° O candi lato que na pro 'o d exumo obti-
T r classificar; o inferior a 6 valores o que, p' 1'8. fre-
qüentar o cnr o, tenha dosloéndoc.lmportando dessa
deslocação eh per a parn a 1"117. nda ionul, iud izll.
II. mesma Faz Ilda da res peotiva importãn ia por meio
de de scontos nos seus vencimentos. .
§ único. A doutrina do presente artigo ó também apli-

cada aos soldados ar tíficos qlH', por ncgligõncia ou in-
suficiente aproveitamento manifestados durante o curso,
forem mandados recolher à sua anterior . ituução.

Candida tos desistentes

Art, G117.0O candidato que dista de iniciar ou de
continuar o curso, ou de er submetido ao 'amo final,
SC'ID ser por motivo dr doença dovidamento compro 'ada
no hospital, ond deverá ser mandado baixar, . e, para
o froq üentar teve de se de locar dessa d slocaçt o re-
sultou d spo n P ra fi Fazenda ..Tacional, indemniz.n a
mesma Fazenlla da r . p cti:va ill1port ncia por meio do
desconto. no, spus v0ncimentos.

Or!lanização das listas para a promoçllo

Art. 668.° .A r partiç o r sp ctiV'n da 1.11 Direcçl.o
Geral do ~lillist{'rio da Guerra, r 'obidn n r hlçã.o n que
8e refere o nrtigo GÜ4. o tI· te J'l'gU 'lm nto, orguniza
para cada ofício a. li ta. para proUloçlo ao pô. to do
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primeiro cabo artífice, servindo-lhe de base a classifica-
ção obtida nos respectivos exames.
§ 1.0 Em caso de igual classificação observa-se a se-

guinte ordem de preferências:

La Medalha da classe de valor militar;
2. fi Cruz de Guerra;
3. a Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada;
4. a Medalha da classe do bons serviços;
5.11 Maior antiguidade de pôsto;
6. a Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7.:1 Melhor comportamento militar;
8.:1Mais tempo de serviço efectivo;
9. a Mais idade.

§ 2.0 As listas a que se refere o corpo dêste artigo
serão referidas a 1 de Janeiro do ano seguinte àquele
em que se realizarem as provas e serão enviadas, por
cópia, imediatamente aos governadores militares e aos
comandantes das regiões para conhecimento dos interes-
sados.

SECÇÃO XII

Segundo curso da Escola de Artillces

Funcionamento do curso

Art. 669. o O segundo curso da Escola de Artífices de
qualquer dos oficios de carpinteiro de carros, coronheiro,
seleíro-correeiro, serralheiro-espingardeiro ou serralbeí-
ro-ferreiro, subordinado :lOS correspondentes programas
anexos a êste regulamento, funciona nas respectivas ofí-
cinas dos diversos estabelecimentos produtores de ma-
terial do guerra e tem a duração indicada nos mesmos
programas, com inicio em 1 de Junho de cada ano.

Condições de admissão à freqUência do curso

Art. 670.0 As condições do admissão à freqüêncía do
segundo curso da Escola de Artífices são as seguiutes:

1. a Estar no serviço efectivo;
2.a Ser primeiro cabo artífice;
3.a Ter o segundo curso das escolas regimentais;
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4.1\ Tor, pelo menos, um ano de serviço em oficina do
respectivo oficio, depois de ter tido passagem ti. soldado
artífice;

5.a Ter, pelo menos, dois meses de permanência no
pôsto de primeiro cabo artífice;

6. n Não estar envolvido em processo criminal;
7.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, obser-
vando-se, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez o vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam do dez a doze dias de detenção, só
pode ser admitido à freqüência do curso decorrido um
ano, contado a partir da data em qlle lhe foi aplicada a
última punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam do treze a quinze dias de detenção,
só pode ser admitido à frequência do curso decorridos
dezóito meses, contados a partir da data cm que lhe foi
aplicada a última punição j

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam do dozasseis a dezóito dias de de-
tenção, só pode ser admitido à freqüõncia do curso de-
corridos dois anos, contados fi partir da data em quo lhe
foi aplicada a última punição j

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só podo ser admitido à freqüôncia do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em quo lho foi
aplicada a última punição.

8.:1 Tor boa informação, passada pelo comandante da
unidade a quo pertencer, não só ncêrca da sua aptidão
profissional, mas também acêrca das suas qualidades
morais, das suas qualidades físicas (resistência o desem-
baraço) e das suas qualidades militares j

9.:1 Não ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido polo Código de Justiça Militar.
§ único. O primeiro cabo artífice cuja única punição

fõr a de prisão disciplinar por tempo não superior a cinco
dias podo ser admitido à freqüência do segundo curso
da Escola de Artífices decorridos três anos, contados a
partir da data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando
assim alterada, para êsto caso especial, a condição 7. a do
corpo dêste artigo.

..
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Entrega das declarações dos candidatos

Art, 671.0 O primeiro cabo artífice que desejar ser
admitido à. freqüência do segundo curso da Escola de
Artífices, quer esteja ou não na sede da unidade a que
pertence, entrega a sua declaração, acompanhada dos
documentos compro ativos das habilitações literárias que
possua e não estejam averbadas no seu registo de matrí-
cula, com a cntocedõncia precisa para que, seguindo as
vias competentes, do entrada na La Direcção Geral do
Mini tório da Guerra até o dia 1 de Maio do ano em
que deseje ser admitido à freqüoncia do curso.

Informação das dEelaraçêes

Art. 672.° O comandante da unidade em que o can-
didato Seivir presta a informação de que trata a condi-
ção 8.:1. do ttigo 670.0 deste regulamento na declaração
do candidato, cm seguida à assinatura dêste.

Art. 673.0 O oficial a cargo de quem estiver o registo
do matrícula de cada candidato informa no verso da res-
pectiva declaração, referido a 20 de .Abril, o soguinte :

a) S.e está no serviço efectivo;
b) Se é primeiro cabo artífice ;
c) Se tem o ségundo curso das escolas regiincntais ;
d) So tem, pelo menos, um ano do serviço em oficina

do respectivo ofício, depois de tor tido passagem a sol-
dado artífieo ;

e) So tem, polo menos, seis mosos do permanência no
põsto do primeiro cabo artífice;
f) Se ostá envolvido em processo criminal;
g) QUHis as penas disciplinares que constam do registo

do matricula, moncionaudo, a data de cada punição;
h) So foi condon do por crime previsto o punido pelo

Código de Justiça Militar;
i) Quais as condecorações que constam do registo de

matrícula;
j) Qual fi data da promoção n primeiro cabo artífice;
l) Quais as habilitações literárias averbadas no registo

de matrícula;
m) Qual o tempo qUQ tom de serviço efectivo;
n) Quul a data do nascimento.
Art. 674.° A d laração a que se refere o artigo G71.°

dêste regulamonto será enviada, com a informação A que
se refere o artigo antecedente, 111.a Direcção Geral do
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Ministério da Guerra até o dia 1 de Maio do ano cm
que o primeiro cabo artífice deseje ser admitido à fre-
qüência do curso.

Exames

Art. 675.0 Os exames serão subordinados aos progra-
mas anexos a êste regulamento e serão feitos segundo o
regulamento privativo das escolas de artífices.

Art. 676.0 Os candidatos, á medida que forem torrni-
nando os seus ex ames , s110 pelo director da respectiva
fábrica mandados recolher à sua anterior situação.
§ único. Recolhem imediatamente à sua anterior situa-

~ão os candidatos que durante a freqüencia do curso
manifestarem negligência ou insuficiente aproveitamento.

Art. 677. o Findos O~ e. arues, cada escola de artíficos
envia à repartição respectiva da 1.:1 Direcção Geral do
Ministério da Guerra uma relação dos candidatos apro-
vados, de onde constarão as classificações obtidas nos
mesmos exames.

Candidatos reprovados

Art. 678.° O candidato que na prova df:' exame obtiver
clasaificação inferior a. 10 valores é considerado repro-
vado.

Art. 679.0 O candidato que na prova de exame obtiver
classificação inferior a 6 vnlores o que, para freqüentar
o curso, se tenha desloe do, importando dessa deslocação
desposa para. a Fazenda ... acional, indomniza a mesma
Fazenda da respectiva importnncia por meio de descontos
nos seus vencimentos.
§ único. A doutrina do pro. ente artigo é também apli-

cada MA primeiros cabos artífices que, por nogligõncia
ou por insuficiente nproveitamcnto manifestados dnranto o
curso, forem mandados recolher à sua anterior situação,

Candidatos desistentes

Art. 680.0 O candidato que desista de iniciar ou de
continuar o curso, 011 d SOl' submetido ao exame final, som
8 r por motivo de doença devidamente comprovada no
hospital, onde d verã or mandado baixar, a, par o fre-
qüontnr, tere d se d locar o dessa desloeação resultou
despesa pura a liazenda Nacional, indemniza a mesma
Fazenda da. respectiva iruport neia por meio de descon-
tos nos seus vencimentos.
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Organização das listas para a promoção

Art. 681.0 A repartição respectiva da La Direcção Ge-
ral do Ministério da Guerra, recebida a relação a que se
refere o artigo 677.0 dêste regulamento, organiza para
cada ofício a lista para a promoção ao pnsto de furriel
artífice, servindo lhe de base a classificação obtida nos
respectivos exames.
§ 1.0 Em caso de igual classificação observa-se a se-

guinte ordem de preferências:

1.1l Medalha da classe de valor militar;
2. II Cruz de Guerra;
3.a Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada;
4.1l Medalha da classe de bons serviços;
5. II Maior antiguidade de posto ;
6. a Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7.a Melhor comportamento militar;
8. a Mais tempo de serviço efectivo;
9.1l Mais idade.

§ 2.0 As listas a que se refere o corpo dõste artigo
serão referidas a 1 de Janeiro do ano seguinte àquele em
que se realizarem as provas e serão enviadas, por cópia,
imediatamonto aos governadores militares e aos coman-
dantes das regiões para conhecimento dos interessados.

SECÇÃO XIII

Terceiro curso da Escola de Artífices

Funcionamento do curso

Art. 682.0 O terceiro curso da Escola de Artífices
de qualquer dos ofícios de carpinteiro de carros, coro-
nheiro, seleiro-correeíro, serrulheiro-espingardeiro ou
serrnlheiro-ferreiro, subordinado aos corrospondcntes
programas anexos a êste regulamento, funciona nas res-
pectivas oficinas dos diversos estabelecimentos produto-
res de material de guerra e tem a duração indicada nos
mesmos programas, com inicio em 1 de Fevereiro de
cada ano.
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Condições de admissão à freqüência do curso

Art. 683.0 As condições de admissão à freqüência do
terceiro curso da Escola de Artífices são as seguintes :
1.11 Estar no serviço efectivo i
2. a Ser segundo sargento artífice;
3.n Ter o terceiro curso das escolas regimentais;
4. a Ter, pelo menos, dois anos de serviço em oficina do

respectivo ofício como segundo sargento artífice;
b.a Não estar envolvido em processo criminal;
6.a Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam com-
preendidas entre dez o vinte dias do detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser admitido à freqüência do curso decorrido um
ano, contado a partir da data em que lho foi aplicada
a última punição i

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas oqui-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode SOl' admitido à freqüôncía do curso decorridos
dezóito meses, contados a partir da data em que lho foi
aplicada a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas cquí-
valências, perfaçam do dezasseis a dezoito dias de deten-
ção, só pode ser admitido à freqüêncía do curso decor-
ridos dois anos, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove 011 vinte dias de detenção,
só pode ser admitido à frcqüõncia do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição.

7. a Ter boa iníormação, passada polo comandante da
unidade II. que pertencer, não só acerca da sua aptidão
profissional, mas também acôrca das suas qualidades
morais, das suas qualidades físicas (resistência e desem-
baraço) o das suas qualidades militares i

8.&Não ter sido condenado por crime provisto e pu-
nido pelo Código do Justiça Militar.
§ único. O segundo sargento artifico cuja única pu-

nição fõr a do prisão disciplinar por tempo não superior
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a cinco dias pode ser admitido à freqüêneia do terceiro
curso da Escola de Artífices decorridos três anos, conta-
dos fi partir da data em que esta pena lhe foi aplicada,
ficando assim alterada, para êste caso especial, a condi-
ção 6. a do corpo dêste artigo.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 684.0 O segundo sargento artífice que desejar ser
admitido à freqüência do terceiro curso da Escola do Ar-
tífices, quer esteja ou não na sede da unidade a que
pertence, entroga a sua declaração, acompanhada dos
documentos comprovativos das habilitações literárias que
possua e não estejam averbadas no sou registo do ma-
tricula, com a antecedência precisa para que, seguindo
as vias competentes, dê entrada na Ln Direcção Geral
do Ministério da Guerra até o dia 2 de Janeiro do ano
em que deseje ser admitido à freqüência do curso.

Informação das declarações

Art. 685.0 O comandante da unidade em que o candi-
dato servil- presta a informação de que trata a condi-
ção 7. a do artigo 683.0 dõste regulamento na declara-
ção do candidato, em seguida à assinatura dêste.

Art. 686.0 O oficial a cargo do quem ostiver o registo
de matricula do cada candidato informa no V01'SO da res-
pocti va declaração, referido ao dia 20 de Dezembro do
ano anterior àquele em que funciona o curso, o se-
guinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é segundo sargento artífice;
c) Se tem o terceiro curso das escolas regimentais;
d) Se tem, pelo menos, dois anos de serviço em oficina.

do respectivo oficio como segundo sargento artífíco ;
e) Se está envol vido cm processo crimina.l;
f) Quais as penas disciplinares quo constam do re-

gisto de matricula, mencionando a data de cada punição;
g) So foi condenado por crime previsto e punido pelo

Código de Justiça Militar;
h) Quais as condecorações que constam do registo do

matricula;
i) Qual a data da promoção fi segundo sargento artí-

fice;
j) Quais as habilitações literárias averbadas no registo

de matricula;
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l) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
m) Qual a data do nascimento. .
Art. 687.0 A declaração a que se refere o artigo 684.0

-dêste regulamento será enviada, com a-informação a que
se refere o artigo antecedente, à La Direcção Geral do
Ministério da Guerra até o dia 2 de Janeiro do ano em
-que o segundo sargento artífice deseje ser admitido à
frcqüõncia do curso.

Exames

Art. 688.0 Os exames serão subordinados aos progra-
mas anexos a êsto regulamento e serão feitos segundo o
regulamento privativo das escolas de artífices.

Art. 689.° Os candidatos, à medida que forem termi-
nando os seus exames, são pelo director da respectiva fá-
brica mandados recolher à sua anterior situação.
§ único. Recolhem imediatamente à sua anterior situa-

ção os candidatos que durante a frequência do curso ma.
nifestarom negligência ou insuficiente aproveitamento.

Art. 690.0 Findos os exames, cada escola de artífices
envia à repartição respectiva da 1.11 Direcção Geral do
Ministério da Guerra uma relação dos candidatos aproo
vados, de onde constarão as classificações obtidas nos
respectivos exames.

Candidatos reprovados

Art. 691.0 O candidato que na prova de exame obti-
ver classificação inferior a 10 valores 6 considerado re-
provado.

Art. G02.0 O candidato que na prova de exame obti-
ver classificação inferior a o valo res e que, para fre-
qüentar o curso, se tenha deslocado, importando dessa
deslocação despesa para a Fazenda Nacional, indemniza
ti. mesma Fazenda da respectivo. importância por moio
de descontos nos seus vencimentos.
§ único. A doutrina do presente urtigo é também aplicá-

vol aos segundos sargentos artífices que, por negligên-
cia ou por insuficiente aproveitamento manifestados
durante o curso, forem mandados recolher à sua anterior
sit unção.

Candidate. ~esistentes

Art. 693. o O candidato <]uo desista de iniciar 011 de
continuar o curso, ou de SOl' submetido ao exame final,
sem ser por motivo do doença devidamente comprovada
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no hospital, onde deverá ser mandado baixar, se, para o
freqüentar, teve de se deslocar e dessa deslocação re-
sultou despesa para a Fazenda Nacional, indemniza a
mesma Fazenda da respectiva importância por meio de
descontos nos seus vencimentos.

Organização das listas para a promoção

Art. 694.0 A repartição respectiva da Ln Direcção
Geral do Ministério da Guerra, recebidas as relações a
que se refere o artigo 690.0 dêste regulamento, orga-
niza para cada ofício a lista para a promoção ao posto
de primeiro sargento artlfico, servindo-lhe de base a
classificação obtida nos respectivos exames.
§ 1.0 Em caso de igual classificação observa-se a se-

guinte ordem de preferências:

1.II Medalha da classe de valor militar;
2.11 Oruz de Guerra;
3.:J. Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada;
4.a Medalha da classe de bons serviços;
5.11 Maior antiguidade de posto ;
6.n Mais habilitações literárias devidamente com-

provadas;
7.11 Melhor comportamento militar;
8.a Mais tempo de serviço efectivo;
9.a Mais idade.

§ 2.0 As listas a que se refere o corpo dêste artigo
serão referidas a 1 de Janeiro do ano seguinte àquele
em que se realizarem as provas e serão enviadas, por
cópia, imediatamente aos governadores militares e co-
mandantes das regiões para conhecimento dos interes-
sados.

CAPÍTULO III

Milicianos

SEC\1ÃO I

Concurso para o põsto de segundo sargento miliciano

Abertura do concurso

Art. 695.0 Em cada uma das unidades designadas pelo
Ministro da Guerra realiza-se, quando o mesmo Minis-
tro o determine, um concurso entre todos os candidatos
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pertencentes a essa unidade para preenchimento de va-
gas 'que existam no respectivo quadro de mobilização.

Art. 696.° A abertura do concurso deve ser anunciada
na Ordem da unidade e dela ser dado conhecimento, por
intermédio do comandante da unidade ou chefe do esta-
belecimento onde prestam serviço, a todos os soldados,
segundos cabos e primeiros cabos que se encontrem em
serviço fora da unidade, devendo as provas ter início no
vigésimo dia depois daquele em que foi aberto o con-
curso ou, se õsse dia fôr domingo ou feriado nacional,
na primeiro dia útil qoe se lhe seguir.

Art. 697.° O prazo de validade do concurso é de um
ano, a contar da data da acta final do concurso.

Condições de admissão ao concurso

Art. 698.° As condições de admissão ao concurso para
o pôsto de segundo sargento miliciano são as seguin-
tes:
1.& Estar no serviço efectivo;
2.a Ser soldado, segundo cabo ou primeiro cabo da

unidade ti. que o concurso diga respeito;
3. a Ter o segundo curso das escolas regimentais;
4. II Não estar envolvido cm processo criminal;
5.&Não ter sido punido com prisão disciplinar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam
compreendidas entre dez e vinte dias de detenção, o se-
guinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorrido um ano, con-
tado a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos dez6ito me-
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas oquiva-
Iêncías, perfaçam do dezasseis a dezoito dias de detenção,
só podo ser admitido ao concurso decorridos dois anos,
contados a partir da data em que lho foi aplicada a úl-
tima punição;



246

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove ou vinte dias de de-
tenção, só pode ser admitido ao concurso decorridos.
trinta meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição.

6." Não se encontrar no gózo do qualquer licença ru.
data do inIcio do concurso;

7. a Ter desempenhado as funções do instrutor numa.
escola de recrutas durante, pelo menos, trinta dias;

8.11 Ter boa informação, passada pelo director da es-
cola de recrutas, sõbre as suas aptidões tática e técnica.
e também sobre a forma como satisfez ao disposto na
condição auterior ;

9. a _Ter boa. informação, passada pelo comandante da
companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção e
confirmada pelo comandante da respectiva unidade, só-
bre as suas qualidades morais, as suas qualidades físi-
cas (resistência, aprumo militar o desembaraço) o as-
suas qualidades militares (energia, decisão e sangue-
-frio) ;

10.II Não ter sido condenado por crime previsto o pu-
nido pelo Código de Justiça Militar.
§ 1.o O soldado, o segando cabo ou o primeiro cabo cuja

única punição fôr a do pri ão disciplinar por tempo não
superior a cinco dias pode ser admitido .<10 concurso
decorridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êsto caso especial, fi condição 5: a do COl'PO dêsto urtigo.
S 2.° Para os soldados das diversas armas o do ser-

viço .de administração militar quo possuam o segundo
curso das escolns regimentais feito untos da encorporn-
ção, nos termos do artigo 11.0 do decreto n." 12:991,
de 28 de Dezembro do 1926, fi condição 7./1.dõste ar-
tigo é substituída pelo soguinte:

«Tor manifestado, como soldado recruta o durante a
escola de recrutas, as qualidades de comando e do ins-
trutor julgadas necossáriae para ascender ao })Ô8tO de
segundo sargento miliciano, o que dovo ser informado
pelo director da instrução do recrutas em que tomar
parte».
§ 3.0 No serviço do saúde é condição indisp nsrivel,

além das proscritas no corpo dósto artigo:
a) Para a admissão ao concurso para o põsto do se-

gundo sargento miliciano enfermeiro, tor o segunde)
curso da Escola do Enfermeiros ;
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b) Para a admissão ao concurso para o pôsto de se-
gundo sargento miliciano praticante de farmácia, ter o
segundo curso da Escola de Praticantes de Farmácia.
§ 4.0 No serviço de saúde a condição 7. a do corpo

dês te artigo é substituída:
a) Para a admissão ao concurso para o pôsto de se-

gundo sargento miliciano enfermeiro, por, pelo menos,
trinta dias de prática de serviço de segundo sargento
enfermeiro, com boa informação do módico director de
enfermaria sob cujas ordens servir;

b) Para a admissão ao concurso para o põsto de se-
gundo sargento miliciano praticante de farmácia, por,
pelo menos, trinta dias de prática de serviço de segundo
sargento praticante de farmácia, com boa informação do
oficial farmacêutico sob cujas ordens servir.
§ 5.0 No serviço de saúde os candidatos ao concurso

para o quadro de enfermeiros deverão pertencer a êssé
quadro e ter obtido, nesse mesmo quadro, as condições
de que trata o parágrafo antecedente, e os candidatos ao
concurso para o quadro de praticantes de farmácia de-
verão pertencer a êsse quadro e ter obtido, nesse mesmo
quadro, a citada condição.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 699.0 Os soldados, os segundos cabos ou os pri-
meiros cabos que desejarem ser admitidos ao concurso,
estejam ou não na sedo da unidade a que pertençam,
entregam as suas declarações, acompanhadas dos do-
cumentos comprovatlvos das habilitaçõos literárias cíuO
possuam o não est jam averbadas no seu registo de ma-
tríeula, com a anteccdõucin precisa para que, seguindo
as vias competentes, dêem entrada na secretaria da uni-
dade a que pertençam até dez dias antes do início das
provas.

Informação das declarações

Art. 700.0 Os comandantos de companhia, bataria, es-
quadrão, formação ou secção pre tam a informação de •
que trata a condição 9.:1 do artigo 698.0 dõsto regula-
mento nas d claraç 'l'S uOS candidatos, em. seguida à
assinatura dõstes.

Art. 701J O oficial a cargo de quem estiver o rogisto
de matrícula de cada candidato informa no verso U&



248

respectiva declaração, referido ao oitavo dia antes do
início das provas, o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo:
b) Se é soldado, segundo cabo ou primeiro cabo da

unidade em que se realiza o concurso j
c) Se tem o segundo curso das escolas regimentais e,

sendo do serviço de saúde e do quadro de enfermeiros,
se tem também o segundo curso da Escola de Enfermei-
ros, ou, sendo do quadro de praticantes de farmácia, se
tem também o segundo curso da Escola de Praticantes
de Farmácia;

cl) Se está envolvido cm processo criminal;
e) Quais as penas disciplinares que constam do re-

gisto de matricula, mencionando a data de cada punição;
f) Se, estando no gôzo de licença que devo terminar

depois da data em que começam as provas, entregou
desistência da mesma licença e se essa desistência lhe
foi aceite;

g) So desempenhou as funções de instrutor numa es-
cola de recrutas durante trinta dias, com boa informação
do director da escola de recrutas, ou se, sendo do serviço
de saúde e pertencendo ao quadro de enfermeiros, tem
trinta dias de prática do serviço de segundo sargento
enfermeiro, ou, pertencendo ao quadro ele praticantes de
farmácia, se tem trinta dias de prática do serviço de
segundo sargento praticante de farmácia, com boa infor-
mação do médico director do enfermaria ou do oficial
farmacêutico sob cujas ordens servir, juntando cópia da
respectiva informação devidamente autenticada;

h) Se, tendo o segundo curso das escolas regimentais
feito untes da encorporação, nos termos do artigo 11.°
do decreto n.? 12:991, de 28 do Dezembro de 1926,
manifestou, como soldado recruta e durante a escola de
recrutas, qualidades de comando o de instrutor julga-
das necessárias para ascender ao posto de segundo sar-
gento miliciano, juntando cópia da respectiva informação
devidamente autenticada;

i) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo
Código de Justiça Militar;
j) Quais as condecorações quo constam do registo de

matricula;
l) Qual a data da promoção a segundo cabo ou a pri-

meiro cabo do quadro permanente;
m) Quais as habilitações literárias averbadas no re-

gisto de matrícula;



249

n) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
o) Qual a data do nascimento;
p) Se está ao abrigo do disposto no artigo 129.0 do

decreto n." 17:379, de 27 de Setembro do 1929, e, em
caso afirmativo, mencionar a razão.
§ 1.0 No sétimo dia antes do comêço das provas os

comandantes das unidades a que os candidatos perten-
çam enviam ao presidente do respectivo júri os do-
cumentos respeitantes aos mesmos candidatos, acompa-
nhados de uma nota de remessa, da qual devem constar
os nomes de todos os candidatos e, dêstes, indicar quais
os que estão fora da sede da unidade.
§ 2.° Quando a indicação de ter sido aceito a desis-

tência de licença a que se refere a alínea f) dêste artigo
não possa ser incluída na informação, deverá ser comu-
nicada separadamente ao júri, logo que na unidade haja
conhecimento de ter sido aceite essa desistência, para
efeito do disposto no artigo 706.0 dêste regulamento.

ConstituIção do júri

Art. 702.0 O júri é nomeado pelo comandante da uni-
dade sete dias antes do comêço das provas e deve ser
constituído por um capitão o dois tenentes da respectiva
arma ou serviço.
§ 1.o No serviço de saúde o j úri do concurso para o

põsto do segundo sargento miliciano enfermeiro é cons-
tituído por 11mcapitão médico e dois tenentes médicos, e
o do concurso para o peste do segundo sargento mili-
ciano praticante de farmácia por um capitão médico e
dois tenentes farmacêuticos.
§ 2.0 Nas unidades em que o respectivo comandante

não tenha sob as suas ordens os oficiais necessários para
constituir o júri estabelecido no corpo dõste artigo, êsse
júri será nomeado pela repartição respectiva da 1.a Di-
recção Geral do Ministério da Guerra, mediante comu-
nicação dêsse facto feita directamente à aludida repartição.
§ 3.0 É aplicável à nomeação do júri, quando feita

pelo comandante da unidade, o disposto no § 2.0 do ar-
tigo 74.° dêste regulamento, e, quando feita pelo Minis-
tério da Guerra, será adoptado o disposto no § 3.0 do
artigo 204.° também deste regulamento.

Art. 703.° ];j aplicável a este concurso o disposto nos
§§ 4. o e 5.0 do artigo 204.0 e nos artigos 205. ° e 206. 0,
todos dêste regulamento.
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Exame das declarações pelo júri

Art. 704.° O júri, no próprio dia em que fõr nomeado,
reúne no local que lhe fõr designado pelo comandante
da unidade e verifica se entro os seus membros ou entre
algum destes e qualquer dos candidatos se dão as in-
compatibilidades provistas no § 4.0 do artigo 74.0 dêste
regulamento, devendo, em caso afirmativo, o presidente
do júri comunicar imediatamente êsso facto ao coman-
dante da unida do par:\. ser feita a necessária substituição;
em caso negativo, o júri inicia o exame dos documentos.
Na acta respeitante a esta reünião devo ser mencionado
se foram ou não verificadas as incompatibilidades refe-
ridas.
§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado,

observar-se há a doutrina do corpc- dêste artigo respei-
tante a incompatibilidades, substituíçõea o acta.

Art. 705.0 Os primeiros documentos a ser examina-
dos devem ser os respeitantes aos candidatos que este-
jam fora. da sedo da unidade a que pertençam, devendo
o júri, à medida que fór examinando os documentos r s-
peitantes aos candidatos, ir comunicando, diária e di-
rectamente, aos comandantes das unidades a quo eles
pertençam quais os candidatos admitidos ao concurso e
quais os excluídos, devendo até quatro dias antes do ini-
cio das provas ter examinado os documentos de todos os
candidatos.
§ único. O comandante da unidade, li. medida que fõr

recebendo as comunicações a que se refere o corpo dêste
artigo, toma as providências uccessárias para que llW
véspera do inicio das provns já todos os candidatos
admitidos ao concurso se encontrem presentes na uni-
dade.

Art. 70G.o Se a indicação de ter sido aceite a desis-
tência do licença a que se refere a alínea f) do ar-
tigo 701.0 deste rogulamento não chegar ao eonheciinonto
do júri até dois dias antes do início das provas, o can-
didato a que essa comunicação diria respeito não deve
ser admitido ao concurso.

Art. 707.° O júri conserva em seu podor os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos.
quer excluídos, devendo inclui-los depois no proc sso
:final do concurso.
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Provas do concurso

Art. 708.° É aplicável o disposto no artigo 81.° e seus
parágrafos deste regulamento.

Execução das provas

Prova escrita

Art. 709.° É aplicável a esta prova o disposto nos ar-
tigos 82.°, 83.°, 81'>.°,86.°, b7.0, 88.° e 89.° e § único
do artigo 87.°, todos dõste regulamento.
Art. 710.° A prova escrita tem lugar no vigésimo

dia depois daquele em que foi aberto o concurso ou, se
êsse dia fõr domingo ou feriado nacional, no primeiro
dia útil que se lho seguir, à hora que Iõr fixada pelo
presidente do júri, o realiza-se no local indicado pelo
comandante da unidade.

Prova prli ICU

Art. 711.° É aplicável a esta prova o disposto nos ar-
tigos 90.°, 01.°, 92.°, 93.° e 94:.° dõste regulamento.

Pr ova or-«t

Art. 712.° É aplicável 11 esta prova o dispoate nos
artigos 95.°, 96.° o 07.° e no § único do artigo 95.°
dõste regulamen to.

Classificação das provas

Art. 713.° l~ aplic!Lvcl o disposto nos artigos 98.°,
99.°, 100.°, 102.° e 103.° () §§ 1.0, 2.°, 3.° o 4.° do ar-
tigo 99.° o §§ 1.0, 2.° o B.° do artigo 100.0 dêsto regu-
lamento.

Art. 714. ° 'I'ermiuadus todas as 11l'OyaS, o secr tárío,
reünido com os outros membros do júri cm sessão se-
creta, formula, om face dos mapas modelo n.? 4, o mapa
da classificação final dos candidatos modõlo n. ° 7, em
duplicado.
§ 1.° Nas colunas respeitantes às três provas escri-

tura as médias que constam dos mapas modulo n.? 4,
depois do multiplicadas pelos respectivos coeficientes,
que são: 2 para a prova escrita, 3 para a. prova prá-
tica e 1 para a prova. oral.
§ 2.° N t coluna e Classiflcação final» escritura os co-

cientes oh idos nas divi ões dos númoros quo fi
na coluna «Somas , por a, soma dos coeficien
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§ 3.0 O número de ordem para a promoção dos can-
didatos obtém-se atendendo primeiro ao disposto no
artigo 129.0 do decreto n." 17:379, de 27 de Setembro
de 1929, quanto àqueles que por essa doutrina estejam
abrangidos, e em seguida, para os restantes, à sua clas-
sificação final segundo a ordem decrescente desta, obser-
vando-se, em caso do igual classificação, a seguinte or-
dem de preferências:

1.a Medalha da classe de valor militar;
2. a Cruz de Guerra;
3. II Qualquer grau da Ordem da 'I'õrro e Espada;
4. a Medalha da classe de bons serviços;
5.&Maior antiguidade de pôsto;
6. II Mais habilitações literárias;
7. a Melhor comportamento militar;
8. II Mais tempo de serviço efectivo;
9. II Mais idade.

§4.oNa casa «Observações» ser á mencionada a prefe-
rõncia de que aproveitaram aqueles a quem se refere a
parte final do parágrafo antecedente e será feita a cor-
respondente indicação para os candidatos que estejam ao
abrigo do disposto no artigo 129.0 do decreto n. o 17:379,
de 27 de Setembro de 1929.
§ 5.0 O mapa modêlo n. o 7 deve ser assinado por to-

dos os membros do júri.
§ 6.0 O duplicado do mapa modêlo n. o 7 será. afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho, da
hora em que é afixado. e seguidamente, para conheci-
mento de todos os candidatos, enviado, por cópia, ao co-
mandante da unidade, a fim de sor transcrito na primeira
Ordem regimental a publicar depois da sua recepção.
Quando à unidade pertençam candidatos que estejam fora
da sua sede, será enviado, para seu conhecimento, no
mesmo dia um exemplar dessa Ordem regimental ou
cópia do artigo respectivo ao comandante ou chefe de
que dependam directamente.

Candidaios reprovados

Art. 715.0 É aplicável o disposto no artigo 104.0 deste
regulamento.

Candidatos desistentes

Art. 716.0 É aplicável o disposto no artigo 105.0 dêste
regulamento.
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Reclamações

Art. 717.° É aplicável o disposto nos artigos 106.°,
107.°, 108.°, 109.°, 110.°, 111.°, 113.°, 114.°, 115.° e
116. ° dês te regulamento.

Art. 718.° Fora dos casos previstos nos artigos 110.°
e 111.° dêste regulamento 6 confirmada a decisão do júri.

Encerramento do concurso

Art. 719.° E aplicável o disposto nos artigos 117.°,
118.0 e §§ 1.0, 2.°, 3.°, 4.° o 5.° do artigo 117.°, todos
dêste regulamento.

Art. 720.° O processo do concurso é arquivado na uni-
dade em que se realizou.
§ único. Do processo s6 podem ser retirados, mediante

recibo assinado pelo interessado e visado pelo coman-
dante da unidade, os documentos respeitantes a habilita-
ções literárias que os candidatos tenham apresentado.

Promoção dos candidatos aprovados

Art. 721.0 Os candidatos aprovados no concurso para
o pôsto de segundo sargento miliciano podem SOl' pro-
movidos a êste posto, li. partir do acto do licenciamento,
até o número fixado para cada unidade pelo Ministro
da Guerra.

Art. 722.° Perde o direito à promoção o soldado, o se-
gundo cabo ou o primeiro cabo aprovado em concurso
para'o posto de segundo sargento miliciano que fór
transferido, a seu pedido, da unidade cm que prestou
provas, sendo consldorada transferência pedida aquela
que fõr efectivada sem quo da respectiva Ordem consto
que tem lugar por couveniõncia de serviço.

Art. 723.0 So um soldado, um segundo cabo ou um
primeiro cabo aprovado om concurso pnra o pósto do
segundo sargento miliciano fõr, por conveniência de ser-
viço, transferido da unida do om flue prestou provas e
dever s r licenciado durante o prazo do validado do con-
curso, o comandante da unidade que o deve licenciar
averiguará. do comandante daquela em que prestou pro-
vas se lhe pertence a promoção, o, em caso afirmativo,
promove-o no acto do Iicenciam nto, se a essa data sa-
tisfizer às condições de promoção .

•
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st<:cçÃO II

Concurso para o pôsto de primeiro sargento míllelano

Abertura do oonourso

Art. 724.0 Em cada uma das unidades designadas pelo
Ministro da Guerra realiza-se, quando o mesmo Ministro
o determine, um concurso entre todos os candidatos per-
tencentes a essa unidade para preenchimento das vagas
que existam no respectivo quadro do mobilização.

Art. 72õ.o A abertura do concurso deve SOl' anunciada
na Ordem da unidade e dela ser dado conhecimento, por
intermédio do comandante da unidade ou do chefe do
estabelecimento onde prestam serviço, a todos os furriéis
aprovados no concurso para o pôsto imediato e a todos
os segundos sargontos que se encontrem em serviço fora
da sede da unidade, devendo as provas ter início no vi-
gésimo dia depois daquele em que foi aberto o concurso
ou, se ôsse dia fôr domingo ou feriado nacional, no pri-
meiro dia útil quo se lho seguir.

Art. 726.° O prazo de validade do concurso é de um
ano, a contar da data da acta final do concurso.

Condições de admissão ao concurso

Art. 727.0 As condições de admissãd ao concurso para
o pôsto de primeiro sargento nnliciano são as soguintes:
1.a Estar no serviço efectivo;
2.3 Ser furriol aprovado em concurso para O posto ime-

diato ou ser segundo sargento do quadro permanente
da unidade a que o concurso diga respeito; .

3. II Ter o terceiro curso das escolas regimentais;
4. a Ter, pelo menos, sessenta dias do serviço sujeito

a nomeação de escala, contados a partir da data em que
foi aprovado no concurso para o pôsto de sogundo sar-
gento do quadro permanente;

5. II Não estar envol vido cm processo criminal;
6.11 Não ter sido punido com prisão discipliuar, nem

ter sofrido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam mais de vinte dias de detenção, ob 01'-
vando-so, quando as punições sofridas estejam compreen-
didas entre dez e vinte dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dez a doze dias de detenção, sõ
pode SOl' admitido ao concurso decorrido um ano, eon-

•
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tudo a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição ;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de treze a quinze dias de detenção,
só pode ser admitido ao concurso decorridos dezóito me.
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam de dezasseis ti. dezóito dias de de-
tenção, só pode ser admitido ao concurso decorridos dois
anos, contados a partir da data em que lhe foi aplicada
a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove ou vinte dias de detenção,
só podo ser admitido ao concurso decorridos trinta me.
ses, contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição.

7. a ...Tão se encontrar no gozo de qualquer licença à
data do início do concurso;

8. a Ter boa informação, passada pelo comandante da
companhia, bataria, esquadrão, formação ou secção e
confirmada pelo comandante da respectiva unidade, sõbro
as suas qualidades morais, as suas qualidades físicas (ro-
sístência, aprumo militar e desembaraço) e as suas qua.
lidades militares (energia, decisão e sangue-frioj ;

9. a Não ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar. •
§ 1.0 O furriel aprovado em concurso para. o põsto

imediato ou o segundo sargento do q uadro permanente
cuja única punição for a de prisão disciplinar por tempo
não superior II. cinco dias pode ser admitido ao concurso
decorridos três anos, contados a partir da data. em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso esp cíal, a condição 6. a do corpo dêste artigo.
§ 2.0 No serviço de saúde é condíç o indiepensávsl,

além das prescritas neste artigo:
a) Para a admissão ao concurso para o posto de pri-

meiro sargento miliciano nformeiro, ter o terceiro curso
da Escoln de Enfermeiroa ;

b) Para a ndrni são ao concurso 'Par o põsto de prí-
moiro sargento miliciano praticante de farmácia, ter o
terceiro curso da E cola do Pr ticantcs de Farmácia.
§ 3.0 No serviço do saúde a condição 4.11 deste artigo

ó .ubstituídn :
a) Para a admissão ao concur o para o põsto de pri-
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moiro sargento miliciano enfermeiro, por, pelo menos,
sessenta dias de serviço corno furriel enfermeiro ou como
segundo sargento enfermeiro, contados a partir da data
em que foi aprovado em concurso para o pôsto de se-
gundo sargento enfermeiro, com boa informação do mé-
dico director de enfermaria sob cujas ordens servir;

b) Para a admissão ao concurso para o pôsto de pri-
meiro sargento miliciano praticante de farmácia, por, pelo
menos, sessenta dias de serviço como furriol praticante
de farmácia ou como segundo sargento praticante de far-
mácia, contados a partir da data em que foi aprovado
em concurso para o pôsto do segundo sargento prati-
cante de farmácia, com boa informação do oficial farma-
cêutico sob cujas ordens servir.

Entrega das declarações dos candidatos

Art. 728.0 Os furriéis aprovados em concurso para o
pôsto imediato ou os segundos sargentos do quadro per-
manente que desejarem ser admitidos ao concurso, este-
jam ou não na sede da unidade a que pertençam, entre-
gam as suas declarações, acompanhadas dos documentos
comprovativos das habilitações literárias que possuam
e não estejam averbadas no seu rogisto de matricula,
com a antecedência precisa para que, seguindo as vias
competentes, dêem entrada na secretaria da unidade a
que pertençam até dez dias antes do início das provas.

Informação das declarações

Art. 729.0 Os comandantes de companhia, bataria, es-
quadrão, formação ou secção prestam a informação de
que trata a condição 8.a do artigo 727.0 dêste regula-
mento nas declarações dos candidatos, em seguida à
assinatura dêstes.
Art. 730.0 O oficial a cargo de quem estiver o registo

de matricula de cada candidato informa no verso da res-
pectiva declaração, referida ao oitavo dia do início das
provas, o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é furriel aprovado em concurso para o pôsto

imediato ou se é segundo sargento do quadro perma-
nente;

c) He tem o terceiro curso das escolas r gimontais e,
sendo do serviço de saúde e do quadro de enfermeiros,
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se tem também o terceiro curso da Escola de Enfermei-
ros, ou, sendo do quadro de praticantes de farmácia,
se têm também o terceiro curso da Escola de Praticantes
de Farmácia;

d) Se tem sessenta dias de serviço sujeito a nomeação
de escala, contados a partir da data em que foi aprovado
em concurso para o poste de segundo sargento do qua-
dro permanente, ou, sondo do serviço de saúde e perten-
cendo ao quadro de enfermeiros, se tem sessenta dias
de serviço como furriel enfermeiro ou como segundo sar-
gento enfermeiro, contados a partir da data cm que foi
aprovado em COIlCUrtlOpara o pôsto de segundo sargento
enfermeiro, ou, portencrndo ao quadro de praticantes de
farmácia, se tom sessenta dias de serviço como furriel
praticante do farmácia ou como sogundo sargento pra-
ticante do farmúcia contados tambóm a partir data em
que foi aprovado- em concurso para o põsto de segundo
sargento praticante de farmácia, com boa informação do
módico director de enfermaria ou do oficial fnrrnacéutico
sob cujas ordous servir, juntando a respectiva informa-
c;:ão devidamente autenticada;

e) Se está onvolvido cm processo criminal;
f) Quais as penas disciplinares que constam do registo

de matricula, mencionando a data de cada punição;
g) Se, estando no gõzo de licença quo devesse termi-

nar depois da anta om que começam as provas, entre-
gou desi tõncia da mesma licença e se essa dosistõn-
cia lhe foi aceite;

lt) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo
Código do Justiça Militar ;
i) Quais as condecorações que constam do registo de

matrícula ;
j) Qual a data da promoção a furriel ou a sogundo

sargcn to do quadro permanente;
1) Quais as habilitações literárias averbadas no registo

de matricula;
m) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
n) Qual fi data do nascimcnto ;
o) Se está. ao abrigo do disposto- no artigo 129.° do

decreto B.O 17:379, de 27 de Sotembro do 1929, e, em
caso afirmativo, mencionar a razão.
§ 1.0 No sétimo dia. untos do com <:1) da prova os

comandantes das unidades fi qne os candidatos portcuçam
enviam ao presidente do respectivo júri os documentos
respeitantes aos mesmos candidatos, acompanhados de
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uma nota de remessa, da qual devem constar os nomes
de todos os candidatos 0, dêstes, indicar quais os que
estão fora da sede da unidade.
§ 2.0 Quando a indicação de ter sido acoite a desistên-

cia de licença a que se refere a alínea g) dõste artigo
não possa ser incluída na informação, devorá ser comu-
nicada separadamente ao júri, logo que na unidade haja
conhecimento de ter sido aceite essa desistência, para
efeito do disposto no artigo 734.0 dêste regulamento.

ConstituIção do júri

Art. 731.0 O júri é nomeado pelo comandante da uni-
dade sete dias antes do começo das provas o deve ser
constituído por um major, dois capitães e dois tenentes
da respectiva arma ou serviço.
§ 1.0 Nas unidades do serviço de saúde, no concurso

para o pôsto de primeiro sargento miliciano enfermeiro,
o júri 6 constituído por um major médico, dois capitães
médicos e dois tenentes médicos, e no concurso .parn o
posto do primeiro sargento miliciano praticante de far-
mácia o júri é constituído por um major médico, dois
capitães farmacêuticos e dois tenentes farmacêuticos.
§ 2.0 Nas unidades em que o respectivo comandante

não tenha sob as suas ordens os oficiais necessários para
constituir o júri estabelecido no corpo dêste artigo, êsse
júri será nomeado pela repartição respectiva da La Diree-
ç110 Geral do Ministério da Guerra, mediante comunica-
ção dêsso facto feita directamente ii aludida repartição.
§ 3.0 É aplicável ii nomeação do júri, quando feita pelo

comandante da unidade, o disposto 110 § 2. o do artigo 74.0
dêste regulamento, e, quando feita pelo Ministério da.
Guerra, será adoptado o disposto no § 3.0 do artigo 204. o
também dõste regulamento.

Art. 732.0 E aplicável a êste concurso o disposto nos
§§ 4.0 e 5.0 do artigo 204.0 e nos artigos 205.0 o 206.0,
todos dõsto regulamento.

Exame das declarações pelo júri

Art. 733.0 O júri, no próprio dia em que fõr nomeado,
reúne no local que lhe fõr designado pelo comandante da
unidade e verifica se entre os seus membros ou entro al-
gum dêstes e qualquer dos candidatos se dito as incom-
patibilidades previstas no § 4.0 do artigo 74. o dêste re-
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gulamento, devendo, cm caso afirmativo, o presidente do
júri comunicar imediatamente êsse facto ao comandante
da unidade para ser feita fi necessária substitntção ; em
caso negativo, o júri inicia o exame dos documentos. Na
acta respeitante a esta reüníão deve ser mencionado se
foram ou não verificadas as incompatibilidades referidas.
§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-

var-se há a doutrina do corpo dêste artigo respeitante a
incompatibilidades, substitutçõos e acta.

Art. 734.° Os primeiros documentos fi Bel'examinados
devem ser os respeitantes aos candidatos que estejam
fora da sede da unidade fi que pertençam, devendo o júri,
à medida que fôr examinando os documentos respeitantes
aos candidatos, ir comunicando, diária (3 directamente,
aos respectivos comandantes das unidades a que õles per-
tençam quais os candidatos admitidos no concurso e quais
os excluídos, devendo até quatro dias antes do inicio das
provas ter examinado os documontos de todos os candi-
datos.
§ único. O comandante da unidade, à medida que fôr

recebendo as comunicações a que se refere o corpo dêste
artigo, toma as providências necessárias para que na
véspera do início das provas já todos os candidatos
admitidos ao concurso so encontrem presentes na unidade.

Art. 735.° So a indicação de ter sido aceite a dosis-
tência de licença fi que se refere a alínea g) do ar.
tigo 730.° dêste regulamento não chegar ao conheci-
mento do júri até dois dias antes do inicio das provas,
o candidato fi quo essa comunicação diria respeito não
deve ser admitido ao concurso.

Art. 736.° O júri conserva em seu poder os do-
cumentos respeitantes a todos os candidatos, quer admiti-
dos, quer excluídos, devendo inclui-los depois no pro-
cesso final do concurso.

Provas do concurso
Art. 737.° É aplicável o disposto no artigo 81.° e seus

parágrafos dêste regulamento.

Execução das. provas
Prova escrita

Art. 738.° É aplicável a esta prova o disposto nos a.r-
tigos 82.°, 83.°, 86.°, 87.°, 88.°, 89.° e § único do ar-
tigo 87.° dêsto regulamento.
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Art. 739.° A prova escrita tom lugar no vigésimo
dia depois daquele em que foi aberto o concurso ou, se
êsse dia fõr domingo ou feriado nacional, no primeiro dia
útil que se lho seguir, à hora que fõr fixada pelo presi-
dente do júri, e realiza-se no local indicado pelo coman-
dante da unidade.

Art. 740.° A prova escrita tem a duração máxima de
quatro horas, devendo cada candidato assinar a sua
prova e entregá-la ao presidente do júri logo que a ter-
mine ou expire aquele prazo.

Prova prática

Art. 741.° É aplicável a esta prova o disposto nós ar-
tigos 90.°, 91.°, 92.°, 93.° e 94.° deste regulamento.

Prova oral

Art. 742.° É aplicável a esta prova o disposto nos
artigos 95.° e 96.° e § único do artigo 95.° dêste regu-
lamento. I

Art. 743.0 As preguntas terão sempre orientação prá-
tica, visando questões concretas de serviço, (I são feitas
na presença do material, das cartas, do terreno ou dos
modelos apropriados aos assuntos a que se referem as
questões contidas no programa. Cada candidato é inter ..
rogado durante setenta e cinco minutos e, em regra, por
cada um dos membros do júri durante quinze minutos.

Classificação das provas

Art. 744.° ID aplicável o disposto nos artigos 98.°,
99.°, 100.°, 102.° e 103.° e §§ 1.0, 2.° o 4.° do ar-
tigo 99.° e §§ 1.0 e 3.° do artigo 100.° dêste regula-
mento.
§ 1.0 Em cada dia o secretário, em face das listas

modelo n. ° 3, lança no mapa modõlo n. ° 4 as médias
que figuram nessas listas, correspondentes aos candidatos
cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubricando
cada membro do júri na coluna qUQlhe é destinada. Em
seguida o secretário preenche nas colunas «Somas» e
(C Médias» as linhas correspondentes a êssos candidatos,
figurando na coluna «Médias» os cocientes obtidos nas
divisões dos números que figuram na coluna «Somns e
por 5, visto ser ôste o número dos membros do júri. O
mapa modelo n. ° 4 6 assinado por todos os membros
do júri.
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§ 2.0 Em cada dia o secretário, em face das listas

modêlo .n.o 6, lança no mapa modêlo n.? 4 os valores
que figuram nessas listas, correspondentes aos candida-
tos cujas provas foram apreciadas nesse dia, rubricando
cada membro do júri na coluna quo lhe é destinada. Em
seguida o secretário preenche nas colunas «Somas» e
«Médias» as linhas correspondentes a êssos candidatos,
figurando na coluna «Médias» os cocientes obtidos Das
divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 5, visto ser êste o número dos membros do júri. O
mapa modêlo n. o 4 é assinado por todos os membros do
júri.
Art. 745.o Terminadas todas as provas, o secretário,

reünido com os outros membros do júri em sessão se-
creta, formula, em face dos mapas modêlo n." 4, o
mapa da classificação final dos candidatos modelo n. o 7,
em duplicado.
§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escri-

tura as médias que constam dos mapas modelo n.? 4,
depois do multiplicadas pelos respectivos coeficientes,
que são: 2 para a prova escrita, 3 para a prova prática
e 1 pam a prova oral.
§ 2. o Na coluna «Classificação final» escritura os co-

cientes obtidos nas divisões dos números qne figuram na
coluna «Somas, por 6, soma dos coeficientes.
§ 3.0 O número de ordem para ao promoção dos can-

didatos obtém- se atendendo primeiro ao disposto no ar-
tigo 129.0 do decreto n. o 17:379, do 27 de Setembro de
1929, quanto àqueles que por essa doutrina estejam
abrangidos, e em seguida, para os restantes, à sua elas-
siflcação final segundo a ordem decrescente desta, obser-
vando-se, em caso de igual classificação, a seguinte or-
dem de preferências:

1.11 Medalha da classe de valor militar;
2. a Cruz de Guerra ;
3.11 Qualquer grau da Ordem da TOrre e Espada;
4. a Medalha da classe de bons serviços;
5.a Maior antiguidade de pôs to;
6.11 Mais habilitações literárias devidamente compro-

yadas;
7.11.Melhor comportamento militar;
8.11.Mais tempo de serviço efectivo;
9. a Ma.is idade.
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§ 4.° Na casa «Observações» será mencionada a pre-
ferência de que aproveitarnm aqueles a quem se refere
a parte final do parágrafo antecedente o será feita a cor-
respondente indicação para os candidatos que estejam ao
abrigo do disposto no artigo 129.° do decrete n. ° 17 :319,
de 27 de Setembro de 1929.
§ 5. o O mapa modelo n,° 7 deve ser assinado por to-

dos os membros do júri.
§ 6.° O duplicado do mapa modelo n. ° 7 será afixado

em lugar bem visível, com fi indicação, a vermelho, da
hora .em que 6 afixado, e seguidamente, para conheci-
mento de todos os candidatos, enviado, por cópia, ao co-
mandante da unidade, a fim de ser transcrito na primeira
Ordem regimental a publicar depois da sua recepção:
Quando à unidade pertençam candidatos que estejam
fora da sua sede, serü enviado, para seu conhecimento,
no mesmo dia um exemplar dessa Ordem regimental ou
cópia do artigo respectivo ao comandante ou chefe de
quem dependam directamente.

Candidatos reprovados

Art. 746.° Jt aplicável o disposto no artigo 104.°
dêste regulamento.

Candidatos desistentes

Art, 747.° É aplicável o disposto no artigo 105.°
dêste regulamento.

Reclamações

Ai-t. 748.0 E aplicável o disposto nos artigos 106.°,
107.0, 108.°, 109.°, 110.°, 111.°, 113.°, 114.°, 115.° e
116. ° deste regulamento.

Art. 749.0 Fora dos casos previstos nos artigos 110.°
e 111.0 dêste regulamento 6 confirmada a decisão do
júri.

Encerramento do concurso

Art. 750.° É aplicável o disposto nos artigos 117.° e
11.8.°, e §§ 1.0, 2.°,3.°,4.° e 5.° do artigo 117.°, todos
dêsto regulamento.

Art. 751.° O processo do cone urso ó arquivado na
unidade em que se realizou.

§ único. Do processo só podem ser retirados, me-
diante recibo assinado pelo interessado e visado pelo
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comandante da unidade, 01; documentos respeitantes a
habilitações literárias que os candidatos tenham apre-
sentado.

Promoção dos candidatos aprovados

.Art. 752.° Os candidatos aprovados no concurso para
o posto de primeiro sargento miliciano podem ser pro-
movidos a êste posto, a partir do acto do licenciamento,
até o número fixado para cada unidade pelo Ministro
da Guerra.

Art. 753.0 Perde o direito iL promoção o furriel apro-
vado em concurso para o posto imediato ou o segundo
sargento do quadro permanente aprovado no concurso
para o põsto de primeiro sargento miliciano que fôr
transferido, a seu podido, da unidade em que prestou pro-
vas, sendo considerada transferência podida aquela que
fôr efectivada sem que da respectiva Ordem consto que
tem lugar por con voniôncin de serviço.

Art. 75i.o Se um furriel uprox ado em concurso para
o posto imediato ou um segundo sargento do quadro
p rínunonte aprovado em concurso para o poste do pri-
meiro sargento miliciano fór, por conveniência do ser-
viço, transferido da unidade em que prestou provas e
dever SOl' licenciado durante o prazo do validade do eon-
curso, o comandante da unicl de quo o deve licenciar
averiguará do comandante daquela cm quo pr stou pro-
"as so lhe pertence a promoção, e, em caso afirmativo,
promove-o no acto do Iicenciumonto, se Il. essa data sa-
tisfizer às condições do promoção.

TiTULO V

Preterições

.Art. 755.0 São preteridas, não sendo portanto promo-
vidas ao pôsto imediato, as praças que à data em que
lhes pertencer ti. promoção não satisfizerem a todas as
condições exigidas por êste regulamento para o acesso
ao põsto a que deviam ser promovidas,
§ único. Quando so dor o cu 'o provisto pelo pre ento

artigo, a promoção a efectuar recai na praça a quom
competiria ser promovida se não existisse a praça pre-
terida.

Art. 756.° A praça pr terida, depoi de reünír todas
as condições de promoção quo lhe sãó exigi as pelo pre-
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sente regulamento, será promovida pela forma se-
guinte:

a) Se estiver ao abrigo das disposições do artigo 13.0
do Código de Inválidos, de 1 de Fevereiro de 1929, 6
promovida logo que reúna todas as condições de promo-
ção e conta a antiguidade do seu novo pôsto desde 11
data em que a conta a praça que foi promovida em seu
lugar, ficando supranumerúria se não houver vaga no
respectivo quadro;

b) Se foi preterida unicamente por ter processo pen-
dente, 6 promovida logo que o processo esteja solucio-
nado, caso a essa data reúna todas as condições de pro-
moção, e conta a antiguidade do seu novo posto desde a
data em que a conta a praça que foi promovida em seu
lugar, ficando supranumerária se não houver vaga no
respectivo quadro;

c) Se foi preterida por não reünir todas as condições
de promoção e não esteja abrnngidu por qualquer das
alíneas a) 011 b) dõsto artigo, é promovida para a pri-
meira vaga qUf' ocorrer no respectivo quadro, depois de
reünir todas as condições de promoção, caso a essa data
não haja praça ou praças mais antigas em condições de
ser promovidas i havendo-as, só será promovida quando
lhe couber fi promoção. Em qualquer dos casos contará
a antiguidade desde n data em que ocorreu a vaga que
preencher;

d) Quando à data em que reúna as condições de pro-
moção haja vaga que não tenha sido preenchida por não
haver praça em condições de promoção, será promovida
para essa vaga, contando n autiguidads desde a data em
que completar as condições de promoção.

TíTULO VI

Disposições gerais

Art, 757.° As praças de pró do serviço geral ou do
serviço especial promovidas ao pôsto imediato contam
a antiguidade do seu novo posto desde a data em ({UO
ocorreu a vaga que originou a sua promoção, salvo as
excepções previstas neste regulamento.
§ 1.0 Os segundos sargentos do serviço geral transfe-

ridos por concurso, neste pôsto, para a classe do secre-
tariado militar e os primeiros sargentos de artilharia
ou de cavalaria transferidos, neste pôsto, pam ti. classe
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de picadores contam a antiguidade do seu posto, dentro
da classo em que ingressaram, os primeiros, desde- a
data em que ocorreu a vaga que originou a sua transfe-
rência, e os últimos, desde 11 data em que concluíram u
curso de picadores militares, salvo as excepções previs-
tas neste regulamento.
§ 2.° As praças de pró do serviço geral ou do serviço

especial promovidas por distinção contam a antiguidade
do seu novo põsto desde a data que for indicada no de-
creto que determinou a SUt1 promoção,
§ 3.° Os primeiros cubos músicos contam a antigui-

dade dêsse põsto desde a data do encerramento do con-
curso aberto para o preenchimento da vaga que motiva
a sua promoção.

Art. 758.° A regalia concedida pelo artigo 129.° do
decreto n." 17:379, de 27 de Setembro de 1929, só Ó
aplicável para a primeira promoção que as praças abran-
gidas pelo mesmo artigo venham a ter depois da publi-
cação dêste regulamento.
§ único. Na informação das declarações respeitantes

a praças que já tivessem gozado da regalia a que se re-
fere o corpo dêste artigo, o oficial a. cargo de quem esti-
ver o registo de matrícula das mesmas praças, em vez
do informar se o candidato está ao abrigo do disposto
no citado artigo 129.°, devorá indicar que essa praça já.
gozou da regalia concedida pelo mesmo artigo.

Art. 759.° Os primeiros cabos e os segundos sargen-
tos do serviço geral das diversas armas e serviços do
exército quo, depois de satisfazerem a todas as condi-
ções de admissão ao concurso para o põsto imediato, te-
nham embarcado para servir nas colónias por imposição
de serviço, se regressarem à metrópole logo que termine
a obrigação de serviço que lhes foi imposta e se fica-
rem aprovados no primeiro concurso para a promoção
ao pôsto imediato, realizado dep is da sua aprosentação
no Ministério da Guerra, gozarão da vantagem de ser
intercalados cm qualquer dos concursos realizados depois
do seu embarque para ae colónias, pela forma seguinte:

a) Se a classificação obtida fõr superior a todas as
que flguram na lista dos candidatos aprovados no pri-
meiro concurso realizado depois do sou embarque para
as colónias, serão colocndos à. direita de todos os candi-
dates inscritos nesta lista e serão promovidos ao põsto
imediato, contando a respectiva antiguidade desde a
mesma data em que a contar o n. ° 1 da referida lista;
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b) Se fi classificação obtida fõr igual 11 qualquer das
que figuram ria lista dos caudidatos aprovados no pri-
meiro concurso realizado depois do seu emhnrq uo pura
as colónias, serão inscritos nesta lista no lugar que lhes
competir, segundo a ordem de preferôucias pr evistas por
ôsto regulamento, e sorno promovidos no pósto imediato
se o candidato qUll lho ficar imodintamente à esquerda
também o tiver sido, coutando neste caso a respectiva
antiguidade desde a mesma data em que este 11 contar;

c) S0 a classiflcação obtida fõr a in tormódia en tr duas
das que figuram na lista dos candidatos aprovados no
primeiro concurso realizado depois do seu embarque para
as colónias, serâo inscritos nesta lista imediatamente il.
esquerda do candidato que tovo claasiflcuçãõ 'Superior il.
sua e serão promovidos ao pósto imediato se também o
tiver sido o candidato quo lhe :ficar imediatamente à es-
querda, contundo neste caso a rospoctiva antiguidado
desde a mesma data em que êsto a contar ;

d) So a classificação obtida for inferior n. todos os quo
figuram na lista dos candidatos aprovndos no primeiro
concurso relízudo depois do seu embarque para as coló-
nias, serão colocados à esquerda do todos 08 candidatos
inscritos nesta lista e SM,tO promovidos ao pô to imo-
diato se, depois do promovidos todos os quo figu 'aro no.
referida lista, ainda tiverem ficado vagas por preencher,
contando neste caso a rospoctiva antiguidnde do do a
mesma data. em que a contar o primeiro classificado no
concurso seguinte;

e) Se a classificação obtida 1111'S não dor direito à. pro-
moção pela forma estabelecida nas alínens a), b), c) e d),
procede-se pela forma nelas prescrita para o concurso
seguinte, e assim sucessivamente até o último concurso
realizado antes do seu regresso ao Ministório da Guerra;t) So não tiverem direito à promoção pela forma pres-
crita nas alíneas a), b), c), d) e e), s6 poderão ser promo-
vidos pela lista do concurso em ql1e forem aprova 108,
nos termos do disposto neste regulamento.
§ único. Quando a doutrina do presente artigo fôr apli-

cada a primeiros cabos, r fero-se aponas aos concursos
realizados nas unidades ti, que estes pertenciam, quando
lhes couber fi nom ação para ser -ir nns colónia .

Art. 760.° Os primeiros cabos e 08 segundos urgen-
tos do sorviço geral das diV8l'sns nrmas e sêrviços do
ex6rcito que tenham sido nomeados para sorvir nns coló-
nias, por imposição de sorviço, sem reflUirem tod as
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condições de admissão ao concurso para a promoção
ao poste imediato, por não ter decorrido, até à sun no-
meação, o tempo indispensável para as adquirirem, se
regressarem à metrópole logo quo termino a obrigação
de serviço que lhes foi imposta, gozarão das seguintes
vantagens;

a) Quando tiverem adquirido nas colónias as condições
de admissão que lh 's faltavam, 8<:1 ficarem aprovados no
primeiro concurso para. a promoçao ao pOsto imediato,
realizado depois do seu regresso ao :\liuistório da G uerra,
serão intercalados, pela forma estabelecida nas alíneas a),
b), c), d) c e) do artigo antecedente, em qualquer dos
concursos realizados depois da datn <:1111 que concluíram
nas colónias as referidas condições do admissão o serão
promovidos ao poste imedi to nas condições prcscritus
pelo mesmo artigo;

b) Quan o não tiverem adquirido II s colónias as con-
dições do admissão de quo nccoaeituvam, por não haver
ali onde as adquirir OH por não lhos ter sido permitido
fazê-lo, se as concluírem, logo (fUO regressem ao ,ficú8-
tório da Guerra, no menor }lrazo do tem po qU<l fõr 1'0!J-
sível, e se ficarem nprovudos no primeiro concurso para
o pôsto imediato, realizado depois d concluírem as re-
feridas condições, somo intercalados, pela forma estabe-
lecida nas alíneas a), b), c), lI) e 8) do artigo antecedente,
.om qualquer dos concursos realizados dopois de decor-
rido, após o seu embarque para as colónias, um período
de tempo igual àquele que, dopoi: do eu regresso ao
Ministório da Guerra, levaram a adquirir as condições
de admissão qu lhes faltavam, e serão promovidos ao
põsto imediato nas condições proscritas pelo mesmo ar-
tigo;

c) Quando não tiverem condições ulguuras de admis-
são a concurso quando foram pura as colónias, o caso
não as possam adquirir durante o tempo (lue 1ft estive-
rem, por não haver ali onde as adquirir ou por não lhos
SOl' permitido fazê-lo, se as obtiv rem, logo quo regres-
som 1\0 Ministério da Guerra. lIO menor prazo do tempo
que fõr possível, o se ficarem aprovad s no primeiro
concurso realizado para o põsto imediato após. concluí-
rem as referidas condições, ser' o iguolmento intercala-
dos pela forma stabelecidu na alínea b) dêste artigo.

Art. 761. n A promoção a prim ,iro arg<,oto picador e
8. transfer Deia para a classo de picador s su bordinnm-
-se no númere ele 8.spirantOB a oficial picndor que xista,
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visto que 11 soma dos primeiros sargentos picadores o
aspirantes a oficial picador não pode exceder o número
fixado no quadro n. o 2 anexo ao decreto n. o 17:379, de
27 de Setembro de 1929.

Art. 762.0 O presidente do júri de cada concurso e o
de qualquer das comissões nomeadas para assistir à.
prova escrita pode limitar-se a rubricar, do caderno com
que cada candidato deve apresentar-se para prestar essa
prova, as fólhas que presuma venham a ser necessárias,
inutilizando ou restituindo aos candidatos as folhas res-
tantes.

Art. 763.0 Em tempo de paz não podem ser admitidas
aos concursos e à. freqüência dos cursos de que trata
êste regulamento as praças que, tendo estado na situação
de licenciadas, se encontrem no serviço efectivo por efeito
de convocação.

Art. 764.0 As deapesas de expediente gasto nos con-
cursos serão pagas pelo conselho administrativo da 2. n Di-
recção Geral do Ministério da Guerra, por conta da verba
orçamental «Despesas imprevistas e eventuais e •

TiTULO VII

Disposições transitórias

Art. 765.0 As praças que em 27 de Setembro de 1929
retiniam as condições de promoção ao põsto imediato exi-
gidas pelas disposições outão om vigor, O que não foram
ainda promovidas, podem ascender ao põsto actualmente
imediato àquele que tinham na aludida data, sem satis-
fazer às condições dêste regulamento, excepto se uma
das condições exigidas pelas disposições então em vigor
era aprovação em concurso cujo prazo de validade já
tenha terminado, ou se à data em que lhes pertença a
promoção já não satisfaçam às disposições em vigor em
27 de Setembro de 1929.

Art. 766.0 Os actuais segundos cabos corneteiros ou
clarins podem ser promovidos ao pósto de primeiro cabo
corneteiro ou clarim, nos termos do artigo 21. o deste re-
gulamento, desde que satisfnçam às condições exigidas
nesse artigo para os soldados corneteiros ou clarins.

Art. 767.0 Os actuais segundos cabos músicos podem
ser admitidos ao concurso para o pôsto do primeiro cabo
músico e promovidos a õste pôsto, nos termos da sec ,
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\,ão I do capítulo II do titulo IV e artigo 32.° dôsto re-
gulamento, desde que satisfaçam às condições exigidas
nessa secção o nesse artigo para' os soldados músicos.

Art. 768.° Os actuais segundos sargentos músicos de
3. a classe podem ser admitidos ao concurso para o põsto
de segundo sargento músico e promovidos a este pôsto,
nos termos da secção III do capitulo II do título IV e ar-
tigo 34.0 dêste regulamento, desde qU0 satisfaçam às con-
dições exigidas nessa secção o nosso artigo para os
furriéis músicos.

Art. 769.° Para a promoção e ingresso na classe de
ferradores deverá ser tido em atenção o disposto nos ar-
tigos 141.°, 143.°, 144.° e 146.°, seus parágrafos e ali-
noas, do decreto n.? 17:379, de 27 de Setembro de 1929,
e artigos 142.° e 145.°, seus parágrafos e alíneas, do
mesmo decreto, alterados pelo decreto n.? 19:051, de 19
de Novembro de 1930.

Art. 770. o O prazo de validade dos concursos do ser-
"iço geral o do secretariado militar, abertos em 1930,
excepto o respeitante a furriéis, é desde 1 de Janeiro
dêsse ano a 31 de Dezembro de 1931.

Art. 771.0 O júri para os concursos de primeiro cabo
músico, furriel músico, segundo sargento músico e pri-
meiro snrgonto músico, da banda de música do batalhão
do caçadores n. o 9, é nomeado pelo comandante do ba-
talhão de metralhadoras n. ° 2, em quanto essa banda es-
tiver adida ao referido batalhão de metralhadoras n, ° 2.

Art. 772.0 O curso prático de habilitução para primei-
ros snrgentos Ó equivalente ao tercoiro curso das esco-
las regimentais, para os casos cm que õsto último curso
6 exigido por õsto regulamento.

Art. 773.0 Cada uma das unidades ou estabelecimen-
tos a que pertençam primeiros sargentos ou primeiros
sargentos cadetes devorá formular, logo que õsto regu-
lamento seja publicado em Ordem do Exército, uma rela.
ção modelo n." 1, a que se refere o artigo 11.° deste re-
gulamento, respeitante a cada um dêsses primeiros sar-
gentos ou primeiros sargentos cadetes, preonchendo a
primeira linha dessa rela<:ão com os averbamentos refe-
ridos à data da citada Ordem do Exército, solicitando
das unidades pu estabelecimentos a que essns praças te-
nham pertoncido os esclarecimentos que porventura ca-
reçam pam tal fim.

Art. 774.° As promoções das praças de pró da arma
de aeronáutica serão reguladas por diploma especial.
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p:EtOG:EtAJN.rAS

Arma de infantaria

Concurso para o pôsto de furriel

A) Prova escrIta

I- Escrituração

Formular uma parte da guarda para o número de sen-
tinelas que fôr determinado.

Formular a lívrauça de pão de um destacamento.
Escriturar a conta de receita e despesa de um dia de

rancho de um destacamento, designando. se o número de
praças o tendo presentes as tabelas regu1n~entares.

11-Redacção

Redigir a parte do uma ocorrência.
Redigir uma nota cujo assunto fõr indicado.
Redigir um requerimento sõbre o assunto militar que

fõr designado.
B) Prova prlíticl\

L" parte

Comandar uma escola: evoluções, manejos de arma e
de fogo, explicar e corrigir fi execução de alguns dêstes
movimentos.

Formar um pelotão, verificar e corrigir o estado do
fardamento, equipamento, armamento e municiamento.

Ensinar, como se se dirigisse a recrutas, um dos
assuntos seguintes:

Nomenclatura e funcionamento do armamento indi-
vidual (espingardas, pistolas, etc.).

Nomenclatura, funcionamento e lançamento da gra-
nada.

Posições e movimentos da esgrima de baioneta.
Construção do abrigo individual.
Nomenclatura, emprego e transporte da ferramenta

portátil.
Processos de orientação.
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Armar e desarmar as arruas individuais em uso na
infantaria .

Armar e desarmar a metralhadora ligeira ou espin-
garda-metralhadora; preparilr, carregar e executar o
fogo. Resolução dos incidentes de tiro.

Preparar, carregar e executar o fogo com a metralha-
dora pesada. Resolução dos incidentes mais vulgares.

2,' parte

Comandar uma secção encorporada numa hipótese
simples de combate (ofensiva ou defensiva) e fazer verbal-
mente o relatório da operação realizada.

Comandar uma patrulha numa hipótese simples de
marcha ou estacionamento e fazer verbalmente o rela-
tório do serviço efectuado.

Instalação de um posto à cossaca ou pôsto especial,
redigir o relatório da instalação e justificar verbalmente
o dispositivo adoptado e as instruções dadas.
Nota. - Em cada um dêstes exercícios O candidato

resolverá um problema do orientação ou avaliação de
distâncias.

C) Prova oral

I - Armamento, equipamento e arreios

Características, nomenclatura e funcionamento das es-
pingardas, pistolas, metralhadoras ligeiras ou espingar-
das-metralhadoras, granadas de mão e de espingarda.

Caractertsticaa, nomenclatura resumida, idoa geral do
funcionamento das armas pesadas distribuídas à infan-
taria.

Munições de infantaria, seu acondicionamento e trans-
porte.

Composição dos diferentes tipos de equipamentos I e
sua nomenclatura.

Conhecimento geral dos arreios distribuidos à infan-
taria.

Limpeza e conservação do armamento, equipamento e
dos arreios distribuídos às companhias.

II-Tiro

Trajectória: gravidade e resistência do ar; sua in-
fluência sõbre a forma da trajectória.
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Elementos da trajectória: ramos, pontos de origem,

culminante, queda e cheguda.
Linha de tiro de mira: ordenada e flecha.
Angulo de tiro.
Velocidade inicial o final.
Pontaria.
Causas do desvio dos projectéis, provenientes da ar-

ma, das munições, do atirador e das circunstâncias ex-
teriores.

Tensão da trajectória.
Tiro rasante e curvo. Tiro directo e indirecto.
Feixes de fogos.
Zonas batidas, perigosas e desonfiadas.
Aplicação tática dos fenómenos acústicos dos projéc-

teis.
Indicação de objectivos.

III - Fortificação

Conhecimento da ferramenta portátil; nomenclatura,
emprõgo, transporte, distribuição, conservação e lim-
peza. Dotação do pelotão.

Abrigos naturais e seu aproveitamento.
Abrigo individual para atirador.
Abrigo para metralhadora ligeira.
Abrigo para esquadra de atiradores e de metralhado-

res.
Trincheiras: perfil, sua nomenclatura. Trincheiras

abrigos e de comunicação; perfis regulamentares.
Trabalhos complementares, revestimentos para dor-

sos, para estilhaços, colchetes, traveses, etc.; drenagem.
Conservução das trincheiras.
Defesas acessórias (noções gerais).
Camoflagem (noções gerais).
Abrigos de bivaque; cozinhas; latrinas.

IV - Topografia

Leitura de um trecho de carta.
Orientação pela carta, sol, relógio, estrela polar, lua,

bússola, indícios o informações.
Avaliação de distâncias pela carta, pelo som, pelo

passo e pelo tempo decorrido e com a régua de milési-
mos.

Nomonclatura do terreno.
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v - Organização e tática elementar

Organização das companhias de atiradores e de me-
tralhadores.

Idea geral sobre a organização do B. r.
Tecnologia tática,
Formações das companhias do atiradores e de metra-

lhadores.
Formações e ovoluções do pelotão. _
Combate da esquadra e da secção encorporadas.
Idea geral do combate do pelotão.

VI - Serviço de campanha

a) Redacção de correspondência (regras gerais).
Relatórios: sua redacção.

b) Segurança imediata em estação :
Postos avançados : sua missão, efectivo, compo-"

sição, disposição e fraccionamento.
Ligação entre os escalões.
Pequenos postos e postos à cossaca : fim, efectivo,

situação, deveres do comandante, instalação,
serviço do pôsto o modo de proceder em caso
de ataque.

Vodetas: fim, número, situação, deveres gerais,
serviço e modo de proceder cm caso de ataque.

Santo, senha e contra senha: destas palavras
quais as que so transmitem às vedetas; reco-
nhecimentos de fôrças, das rondas e de in diví-
duos isolados.

Como se recebem parlamentários, desertores,
prisioneiros ou qualquer pessoa ou fõrça que
se aproxime ou tente transpor o cordão de ve-
detas.

Postos espociais: fim, efectivo, comando, situação
e s rviço.

Rondas: fim, estabelecimento do serviço e reco-
nhecimento.

Patrulhas d r xconheeímento : fim, efectivo, co-
mando, distância a que se podem afastar e
modo de proceder.

e) Segurança imediata em marcha:
Guarda uvançada r ua missão, fôrça, composição

e fraccionamento.
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Flecha: fim, efectivo e comando.
Como procede a flecha na exploração duma po.

voação, dum bosque, dum desflladeíro, duma
ponte e duma altura, nas curvas da estrada,
no encontro dum obstáculo, de qualquer Indí-
viduo e das Iõrças inimigas.

Patrulhas de exploração destacadas pela fleeha j
como procedem.

Guardas de flanco: sua missão, fôrça, compesí-
ção o modo de proceder.

Patrulhas de flanco: seu efectivo e modo de pro-
ceder.

Guarda da retaguarda: sua missão.
Patrulhas de Iignção : .eomo são constituídas e

como procedem.
Altos guardados e pequenos altos.

d) Marchas:
Classificação das marchas.
Elementos dali eeluaas.
Formeções e velocidade de marcha,
Marchas ordinárias, ueeleradaa e forçadas,
Extensão da étape •
.AlongAmento.e meios de o atenuar.
Pequenos e graodes altos;
Descansos e dias do descanso ..
Disciplina d-emarcha,
Guardas e destseamentos de pelícia,

e) EsiacioDAiI!l1ento:
Fol.'m.as de estaeionamente r distinção entre elas.
Orgnaisação 4M secQt'les de qt\l&I'téis dum bata-

lhão e duma companhia : sua miss~.
Âc:antQnamenw: formas de aeantonamento j diví-

SM das Iocalidadea.
Aeantonameruto da companhia.: 'illa preparação e

instalação das tropas.
Bivaque à.. oompanhia: na preparaç.io; traçado

do cozinhas o latrinas de campanha.
Serviço geral oepriwth'o de segurança 8 policia

nos estacionamentos.
Sertvj<;o interior: g.ua.rda do polícia., pa.trulhas e

rOD4u.
Serviço exterior: gu.ar& do 8~Ql'anca, patru-

lhas e ronu! exflüriores.
Alarme.
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VII- Serviço illterllo e de guarnição

Deveres dos furríéis,
Deveres do sargento comandante de uma guarda.
Continências,

VIII - Dise'plina e justiya militar

Infracção de disciplina: suas agravant s e atenuantes.
Crime,
Penas disciplinares para sargentos, cabos o soldados,

~ seu efeitos,
Competência disciplinar geral e especial dos sar-

gentos,
Casos em que os sargento exercem as funções de

agentes de policia judiciária militar; competencia dêstes.

IX - Destacamentos e diligências

.Marchaa por via ordinária: regras gerais da prepa-
ração o execu~ão.

Marchas por via férrea: idem.
Cuidados com o pes oal nas marchas.
Deveres do comandante de uma fõrça ao chegar ao

seu destino.
Requisições do transporte, aboletamento e víveres.

X-Higiene

Noções gerais de higiene individual {v tuário, banhos
gerais o parciais, exercícios, l'€'pouso e outros cuidad
corporais) .

Higiene nas marchas,
Penso individual: sua condução, composição, fim e

aplicação nas diferentes p tos do corpo.

Concurso para o pôsto de segundo sargento

A) Prova (' cri a

I - Escritura.ção

Escriturar nma quinzena do registo g6l'8.1dama com
panhia para seis pra~tI., ndo duas graduadas.

]E criturar o mapa JUlrio uma. ~mp nhia,
-lhe fornecidos os elemento e 8'S :ri<MI.

Formular uma requisição do pl'Ó paTO.dez praç ~, 0I1do
dua s graduada .
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II - Redacção

Redigir o relatório dum serviço de que tenha sido on-
carregado.

III - Topografia

Construção de uma escala gráfica.
Indicar a escala de uma carta, sendo dada a distância

natural entre dois pontos.
Conhecida a escala de uma carta, achar a distância

entre dois pontos ou a extensão de uma estrada ou ca-
minho.

Calcular o tempo gasto em efectuar um percurso dado,
sendo indicada a velocidade de marcha.

Calcular o percurso feito, sendo dados o ponto de ori-
gem, itinerário, velocidade e o tempo.

B) Prova prática

L' parte

Comandar uma escola: evoluções, manejos de arma e
de fogo, explicar e corrigir a execução de alguns destes
movimentos.

Comandar um pelotão em ordem unida.
Comandar um escola de esgrima de baioneta.
Armar e desarmar a metralhadora. ligeira. ou espin-

garda-metralhadora; preparar e executar o fogo; resolu-
ção dos incidentes de tiro; subatitutção de peças. Tiro
anti-aéreo.

Armar e desarmar a metralhadora pesada; preparar
e executar o fogo; resolução dos incidentes de tiro e
substimtção de peças.

2,· parte

Comandar uma secção numa hipótese de combate
(ofensiva ou defensiva) e fazer verbalmente o relatório
da operação realizada.

Comandar uma patrulha numa hipótese de marcha
ou estacionamento e fazer verbalmente o relatório do
serviço efectuado.

Instalação de um pnsto à cossaea ou pôsto especial,
redigir o relatório da instalação e justificar o dispositivo
adoptado e as instruções dadas.

Indicação de objectivos.
Execução de um esbõço de terreno à vista.
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C) Prova oral

I-Material

Oonhecimento completo das armas ligeiras distribuídas
à infantaria.

Características, nomenclatura e funcionamento das ar-
mas pesadas distribuídas à infantaria.

Munições de infantaria, seu acondicionamento e trans-
porte.

Composição dos diferentes tipos de equipamentos I e
sua nomenclatura.

Equipamento de combate.
Oonhecimento geral dos arreios e viaturas distribuídas

à infantaria.
Limpeza e conservação do armamento, equipamento,

arreios e viaturas distribuídas aos batalhões.
Arrumação e couservação do armamento, munições e

equipamentos nos entrincheiramentos.
Conhecimento do material de bivaque regulamentar.

lr'-Tiro

Os conhecimentos exigidos no programa para furriel.
Plano de tiro.
Linha de sítio.
Angulos: de mira e de sítio.
Relação entre os ângulos de mira, tiro e sítio.
Velocidade de rotação.
Angulo de incidência no alvo.
Alcance: circunstâncias que nêlo influem.
Alcances máximo e eficaz do armamento ligeiro e pe-

sado da infantaria.
Levantamento e abaixamento, circunstâncias que nêles

influem.
Alças.
Ricochetes, sens efeitos.
Penetração.
Rasançn do tiro, influôncin que sobre ela exercem as

formas do terreno.
Métodos, material, preceitos e objectivo da instrução

do tiro.
Idea geral sobre os projécteis mais usados pela arti-

lharia e seus efeitos.
Idea geral sõbre o plano de fogo •



278

III ~ FortificaQão

Os conhecimentos exigidos no programa para furriel.
Ferramenta portátil: dotação e distributção na com-

panhia.
Idea geral da ferramenta do pelotão de sapadores.
Abrigos para metralhadora pesada.
Trincheiras abrigo! c de comunicação. ldea geral sô-

br asna. con trução.
Idea geral sobre abrigos do trincheira, paióis, postos

de eseu ta, te.
Defesas acessórias: sua construção, reparaçã.o e des-

trutção.
Oa.moflagem: processos usados.
Organização defeusiva de obstáculos.

IV - Topografia

Os conhecimentos exigidos no programa para furriel.
Cartas: sua classificação, escalas.
Planimetria : nivelamento. Várias formas do represen-

tação do rolêvo do terreno. Eqüidistãncias.
Declivo do terreno. Declives praticávois para as difo-

lentos armas. Calcular pela carta o declivo do terreno
entre dois pontos.

Avaliação de distancias com instrumentos.
Coordenadas militares.

v - Organização e tática elementar

Os conhecimentos exigidos no programa para furriel.
Organização dos B. 1., cacadoros, ciclistas O oompa-

nhlas do motralhudorns indopendontes.
Evoluções das companhiae de atiradores o do metra-

lhadoras.
Combato de pelotão.
Idea geral do combate da companhia.
Idoa geral do ompr0go no combate das diferentes ar-

mas do infantaria.

VI - Serviço de campanha

Os conhecimentos oxigidos DO programa para furri ,
mas com mais dosenvclvimqntq,



VII - Servi~o interno e dle guarnição

Os conhecimentos exigidos no programa para furriel.
Deveres dos segundos sargentos e primeiros sargentos.

vm -Legislação

Escrituração da companliia : registo geral e relação de
vencimentos, conta corrente de fardamonto, cadernetas,
escalas de serviço e fõlhas de: carga de material.

Fardamento das praças: sua dotação, prazo de dura-
~o, distribuição e escrituração nas cadernetas, estragos
prematuros.

Vencimentos das praças de pré.

IX-Disciplina e justiça. militar

Os conhecimentos exigidos no programa para. furriel.
Disciplina: principíos em que se fundamenta,
Regras ti. observar na manutenção da disciplina. e na

SI Iicação das penas disciplinares e sua execução:
Reclamações e recursos.
Rocomponsas .

. Crimes militares e essencialmente militares.
Participação o quei:

X - Destacamentos e diligências

Os conh 'CÍmentóí:!exigi IOl no progran1a para furriel.

II-Higiene

Os conhecimentos exlgidos no programn para furriel.
Noções gorais de higiene militar (higiene do quartel,

doenças mais Ireqüentes no soldado o maneíru de evitar
a propaga~ão das doença' infccto-contagiosaa, alimenta-
çAo do soldado em tempo do paz e em tempo de guerra}.

Concurso para o te primeiro sargento

A) Pr",,, crPl.B

I-EscrituraQl0
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fi-Topografia

Construir o perfil do terreno segundo uma direcção
dada.

Verificar se de um ponto indicado se avista um outro
também indicado, pelo processo gráfico ou pelo cálculo.

Determinar as zonas vistas e não vistas de um obser-
vatório e compreendidas num sector de 10° (máximo de
três perfis). .

Escolher um itinerário desenfiado das vistas de obser-
vatórios dados.

Determinar o caminho a seguir de um ponto para ou-
tro, com um dado declive.

IlI-Tática

Comandando um pelotão, resolver um problema tático,
muito simples, em determinada situação de marcha, esta-
cionamento ou combate. Indicar o dispositivo num dado
momento e as ordens e instruções dadas. A resolução
será acompanhada de um esboço da faixa de terreno jul-
gada pelo júri indispensável, na escala aproximada de
1/5000 ou 1/10000.

B) Prova prática

1." parte
Formar e dividir uma companhia para parada.
Comandar um pelotão isolado e encorporado.
Armar e desarmar a metralhadora pesada; preparar e

executar o fogo; resolução dos incidentes de tiro e subs-
tituíção de peças; carrogamento de fitas.

2." parte
Comandar um pelotão numa hipótese simples de mar-

cha, estacionamento ou combate, apresentando um rela-
tório e os croquts necessários.

C) Prova orai

l-Material
Conhecimento completo de todo o armamento distri-

buído à infantaria.
Conhecimento completo das munições de infantaria.

Acondicionamento, conservação e transporte das munições.
Conhecimento das viaturas e arreios distribuídos à in-

fantaria.
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II-Tiro

Os conhecimentos exigidos no programa para segundo
sargento.

Pontos de empate: suas cotas.
Justeza: ponto médio.
Desvios: apreciação da justeza de uma arma pelo es-

tudo dos desvios.
Influência da forma do terreno nos grupamentos colec-

tivos. Máximo de rasança e do terreno batido.
Influência da rasança o da justeza do tiro nas forma-

ções, segundo as formas do terreno.
Efeitos úteis do tiro.
Métodos, material, preceitos o objectivos da 'instrução

do tiro o avaliação do distâncias. .
Conhecimento dos efeitos dos fogos das armas pesadas

da infantaria.
Alcance máximo e eficaz da artilharia diviaionária.
Plano de fogos.

III - Fortificação
Os conhecimentos exigido no concurso para segundo

sargento.
Dotação, distributção o' transporte da ferramenta por-

tátil e de parque de um r gimento.
Abrigo pam as armas pesadas de infantaria.
Idoa geral da constituíção e organização de. uma posi-

ção defensiva.
Organização de pontos do apoio.
Traçado de entrincheiramentos.
Regras gerais a observar no traçado dos entrincheira-

mentos e das defesas acessórias.
Vias férreas : nomenclatura; pontos mais vulneráveis;

pequenas do trurções ; meios empregados para as efectuar.
Pontes improvisada': idea geral sôbre a sua constru-

ção ; passadiços o pontões.
Transposição do obstáculos com 08 recursos locais.
Passagens a vau e a nado.
Reparação provisória do viaturas.

IV - Topografia

conhecimentos exigidos no programa para segundo
sargento.

Esboços panort micos e planos relevos.
Problemas sobre cartas : visibilidade, perfis e cortes.
Latitude o longitud .
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v - OJ'ganização e tática elementar

Os conhecimentos exigidos no programa para segundo
sargento.

Organização do R. L
Formações 00 batalhão.
Combate da companhia.
Idea gen.l do emprego aa artilharia em colabOO'a~ão

com a infantaria.

VI - Serviço de campanha.

Os conhecimentos exigidos no programa para segmido
M.rgento.

Características e armamento das diferentes armas do
exército.

Idea geral sõbro os serviços do exército.
Correspondência, classificação e transmissão.
Directivas, ordens, instruções e difor rrças entre elas:

Classificação das ordens.
Relatórios e participações, redacção.
Nomeações para serviço, classificação dos servi-

ços (serviço maior e ordinário).
Mapa da fõrça dlsponívcl.
Boletim periódico.

Informações : meios de as obter. Idea geral da orqa-
nização do serviço do Informnções nas unidades do in-
fantaria.

Transmissões: meios do transmiasão. Idea geral da
organização do serviço do transmissões nas unidades do
infantaria;

Soguran~a imediata. em marcha:

Extroma guarda avançada, efectivo o missâc,
Dovoros do comandante.
Dispositivo normal do serviço do segurança na

marcha duma companhia.

Segurança imediata em ollta<;ão:
Piq tos de Infantaria ~ sua missão, numor 1o,

efectivo e fraccionamento.
Instalação, Jcndi.çilo o lo: ntamen os postos

avançadd •
Procedimento dos postos [wnnf~'1dOs..
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Preceitos relativos à preparação e execução das mar-
chas nas diferentes circunstâncias de campanha.

Operações de pequena guerra:

Disposições gerais.
Surprêsas (l omboscadas.
Combóios: marcha, fita ionamento, taque e de-

fesa.
Requisições.
Dcstrurçõos e reparações.

Reaoastúcimento do munições:

Disposições. g ruis.
R abast cimento cm march: e ()S ostaeionamen-

tos, antes, durante o d pois do combat •

VII- Serviço interno e de guarnição

Deveres das praças do pró, moncionndos no regula-
mento geral do lH rviço d t' ército.

VIII - Legislação

Os conh cimentos exigidos no programa para segundo
sargento, ma com ma.' d envõlcirãento.

Idea geral da organiz: ção do exército.
Opor do r c iut D1 nto. Idea geral Obr cada

uma delas.
Tempo d serviço militar nos di r esealõ do

exército.
T mpo d serviço l10S quadro p m noot .
Licenças a que têm direito as llracl\s de pró.
Condi ~ e igida P 1'& r sadmi ão r rl"orma.
Lie . m nto d pr ~a .
Condiçõe pllm. a eon fio da 'm dlli} , militl\r a prll-

ças de pró circunstância mil que perd III o direito do
u li-la.

omposição do arquivo do uma companhia.

IX - Discipli (I. e justiça militar

Os conbecimentos exigidos no programa par3 gundo
sargento.

CJ dA" .c ortamento,
Crim .
ir un ti

Penas do
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x - Mobilização

Preceitos a cumprir nas companhias, relativos à mobi-
lização do pessoal e material em tempo de paz e no acto
de mobilização. .

Escrituração e arquivo da companhia mobilizada.

XI-Higiene

Os conhecimentos exigidos no programa para segundo
sargento.

Higiene nos estacionamentos e entrincheiramentos.
ldea geral sobre o serviço de saúde das unidades em

tempo de paz e em campanha.

A) Prova !l8crlta

Arma de artilharia

Concurso para o põsto de furriel

1- Escrituravão (comum)

Formular uma parte da guarda para o número de sen-
tinelas que fõr determinado.

Formular uma livrança de pão para soldados e sar-
gentos num destacamento.

Formular uma Iivrança de forragens num destaca-
mento.

Escriturar a conta do receita' e despesa de um dia no
rancho do um destacamento, designando se o número de
praças e tendo presentes as tabelas regulamentares.

II - Redacção (comum)

Redigir a parte de uma ocorrência.
Redigir um requerimento sobre assunto militar que fõr

designado.

111- Serviço de campanha e mobilização (comum)

Redigir e sobrescritar um relatório ou participeção do
serviço em campanha sõbro assunto que se indicar.
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IV- Especialidades

Para electl'icistas-motoristas:
Um problema sõbre resistências eléctricas.
Um problema sôbro unidades mais vulgares.
Esquemà de uma instalação de lâmpadas.

B) Prova prática

I - Tática elementar

a) Comum:

Formar, dividir e comandar uma divisão a pé, fazen-
do-a executar as evoluções que forem ordenadas.

Comandar o manejo de armas e de fogo da secção a
pé, explicando a execução de alguns movimentos.

b) Para os candidatos da unidade de tracção hí-
pom6vel:

Comandar uma secção, fazendo parte de uma divisão,
Com o respectivo material atrelado, na execução de al-
gumas evoluções e na passagem à formação de combate.

II- Gimnástica (comum)

Mandar executar e corrigir alguns exercícios de aper-
feiçoamento orgânico.

III-Serviço de campanha (comum.)

Emprego dos dedos da mão e da régua de milésimos
ou de quaisquer outros meios, especialmente usados na
própria unidade, para designar os objectivos e para ava-
liar as suas front s o as distancias a que se encontrem.

IV - Parte especial

a) Para os andidatos da companhia de torpedei-
ros e dos serviços técnicos do G. D. S. C.:

1) Dirigir alguns trabalhos preliminares para o fun-
deamento de um torpedo.

2) Dirigir alguma. operações para o fundoamonn, de
torpedos.
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b) Para os electricistas-motoristas:

Resolução do uma panne provocada numa máquina
térmica.

Resolução de uma panne provocada numa. máquina.
eléctrica.

Montagem em estação de 11mprojector devidamente
comandado a distância.

c) Para os candidatos pertencentes a unidades ar-
madas com bôcas de fogo:

Exercer as funções do chefe do peça no serviço das
bocas de fogo distribuídas à própria unidade.

C) Prova i)ral

l-Armamento, equipamento, so11pedes e arretos

1) Oomum:
Armar e desarmar as diferentes partes d.as armas do

fogo portáteis em uso na própria unidade.
Respectiva nomenclatura reduzida.
Armar o desarmar o equipamento indivi.du-alem ordem

de mardta.
Respectiva nomenclatura.
Limpeza o COB.SB1·VaçAO do arm.a.monto e equipamento.

2) Para os candidatos pertencentes a uui.dades de
tracção hipom6vel:

Nomenclatura do exterior do cavalo o muar e dos res-
pectivos eqwpamento..

Armar o desarmar os arreios em ordem de marcha.
Aj tamento doe arl"eJl()8.

:L..i:mpeza>e CODlel'Taçlo doi arreios.

II-i'átiea .... Dtar (CGMUm)

Disposições gerais insertas no regulamento geral para.
a instrução das tropas de artilharia.

m - Ti.ro de artJlha&

PAra Ooi eandldaées pertE.'Qeeniell lin~ arlla-
das com bõcas de fogo:

Trajeet6r'ia: 'V@lo-cidadeInicial, intermé<Jia e Hn'Zll.'Li·
nhas de tiro, de projecção e de mira.
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Angulos de tiro, de rojeeção, de mira, de levanta-

mento, de queda e de incidência.
Plano de tiro.
Alcanco : tiros compridos e tiros curtos.
Pontarias: tiro directo e indirecto.
Linha de sítio. Angulo de sitio.
Duração do trajecto.

IV - Topografia elementar (comum)

Leitura de um trecho de carta topográfica.
Orientação pela carta, s 1, relógio, estrela polar, lua,

bússola, indícios e informações.
Avaliação de distâncias pela carta, pelo som, pelo

passo, pelo tempo de percur o e pela régua de m.1lési-
m08~

V - Serviço interno dos corpos e serviço
de guarnição (comum)

Deveres dos furriéis. /
Deveres do furriel comandante de uma guarda.
Conti nci colectiva.

VI- Disciplina e justiQa nitar (aomum)

Infracção de disciplina: suas agravantes e atenuan-
tes.

Peuas disciplinares para sargentos, furriéis, cabos e
soldados, e seus efeitos.

Competência disciplinar geral e especial dos sargentos.
Casos cm que os sargentos exercem funções de agen-

tes de polícia judiciária militar e compe neía dõstes.

VII - Destacamentos e diligências OOln1LDl)

Marchas por via ordinária: regras gerais de lU' pa-
ração e oxecuçã .

Marchas por via férrea: idem.
Cuidado com o pessoal e animal nu marcha .
Deveres do comuudanta-d ma Arçn. ao .chegar ao
destino,

Ro uisi~,J rAO 101'to, bol tamooto, viJ'eJ:cs for-
ragens.
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VIII-Serviço de campanha (comum)

a) Segurança:

Segurança afastada.
Segurança próxima.
Segurança imediata.
Idea sumária dos elementos constitutivos e modos

de acção dêstes escalões de segurança.

b) Segurança imediata em marcha:

Destacamentos de segurança.
Guardas avançadas.
Guardas de flanco.
Guardas da retaguarda.
Indicação muito sumária da sua missão, fõrça, com-

posição o fraccionamento.

c) Segurança imediata em estação:

Postos avançados:

Indicação muito sumária da missão, constitutção e dis-
positivo dos postos avançados.

Patrulhas de reconhecimento, rondas, santo, sonha e
contra-senha.

d) Segurança imediata em combate:

Indicação muito sumária da forma como se garante
esta segurança.

e) Marchas:

Classiflcação das marchas.
Elementos das colunas.
Formações e velocidades de marcha.
Alongamento.
Pequenos e grandes altos e descansos.
Extensão do étape.
Encontro de colunas .
Passagem de desfiladeiros.
Marchas cspeciaís (marchas forçadas, de noite, du-

rante o calor, com tempo frio, em terrenos difíceis).
Incidentes de marcha. Forma de os remediar.



289

f) Eatncionamonto :
Formas de estacionamento.
Secções de quartéis. Modo do proceder. Local onde

mnrcham. Organizução (\ comando.
Serviço geral dos ostaeionumentos.
Dispositivo do bivaque de uma bataria.
Traçado das cozinhas c latrinas de campanha, guarda

do parque efectivo, ín talação e deveres. Serviço geral
dos estacionamentos, pessoal nomeado para serviço, guar-
da principal, prescrições gerais dr policia e ordens do
alarme.

Coutinõncias nos ostaeionarnontos.

[J) Combate:
Reabastecimento de munições, durante o combate, no

interior do grupo do bataria .
Protecção contra os ga o'.
Protecção contra as l1('rOn:1.V08.

IX-Serviço especial da arrua

o) Para os caudidntos pertencente li unidades ar-
madas com h cus do fogo:

1) Material de arttlharia :
Nomenclatura e orvi<:o da b ca do fogo, viaturas,

munições e neos ório .
Fuucionnmónto (I d serição umária dos maquinismos

das Meus do fogo.
Armar e dosnrmnr a eulntra móveis.
Espol tas e o scorvas ; idea g ral do seu funcionamento.
Graduaç o o prepuração da e poletas para o tiro.
Acidentes mal vnlzare nas marchas e durante o

fogo; poquen reparações.
Inutllização das bõcas do fogo.
Limpeza o con ervação do material.

2) Princípios de fOl'tifica~lto:
..."orrna gerais do con trução d abrigos pam artilha-

ria o metralhadora .
Defo: a UC(lB ória ; di fure dos abrigos.

Pura u artilharia p nda e de co ta:
Do crição sumária dr dif r nt parto do uma bata-

ria: fo o, carpas, llal'ap ito , talud. s, rnmpa o ( ca-
das d ac s o, blindas n ,pniói o plataformas.
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li) Para os candidatos da companhia de torpedei-
ros o serviços técnicos do G. D. S. C. :

Nomenclatura dos componentes de um torpedo completo.
Noções gorais dos explosivos ; explosivos adoptados no

carregamento dos torpedos, seu manuseamento e conser-
vação. Elementos constitutivos da carga dos torpedos:
cargas de explosão o sua arrumação ; cargas detonadoras
e cuidados a ter.

Escorva de torpedo.
Disconectores: noeões muito gerais de electricidade,

cabos eléctricos o suas ligações; chapas de torra pilhas do
sinais; pilha de fogo.

Material de balizagem: conhecimento das ombarca-
ções usadas no fundoaiuonto do torpedos.

c) Para olectriclstas-motoristns :
1) Nocões ele mecânica:

Fürça ; energia l nlorlflcn.
'I'rnnsforrnnçã« tia onergiu ; consorvnção da onorgin.

Sistomas do unidades.
2) Ele( tricidade:

Fenómenos eléctricos o magnótleos. ?lfanifesta<;õe. do
oloctricidndo. Mnuiíeatnçõos da COl'l'I'IltO oléctricu. Mnni-
festações do magnotismo.

Campo eléctrico o suas propriedades.
Rosiatênciu eléctrica: lei de Olnn. Agrupamento do

condutores.
Fõrçn olectromotriz. Geradores e receptores.
Pilhas e acumuladores. Electrólise.
Campo magnético o suas propriedade .
Produção de um campo magnético por uma corrente.
Produção do correntes por campos magnéticos. Indução.
Ac<'1'lo(lo um campo mngnético sobro uma corrente.
Instrumentos do medidn. Galvanómetro. Voltauietro.

Amperómotro.
Medi(las indnstriai

3) Motore«:
Estudo do funcíouamcnto dos motore a gasolina o gás

pobre, Idoas gerais sõbro n máquina /I Yllpor. Estudo
resumido dos principais ón~1t'ol'l dos motore . Diferentes
procossoa ti rogul f.:llo. Diferontos proee sos de infla-
mação da mistura. Magn to .• Iaquini mo do rotura. Ma-
gnoto de ltu teu 10.
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Concurso para o pôsto de segundo sargento

A) Prova csnita

I -Escrituração (comum)

Escriturar dois ou mais dias do diário do uma bata-
ria pelas indicações que forem dadas.

Escriturar o mapa diário de uma bataria, sendo forne-
cidos ao candidato os elementos precisos.

Formular uma requisição do pró para dez praças,
sendo duas graduadas.

II - Redacção (comum)

Redigir uma nota sõbro assunto que fôr indicado.

III-Sorviço de campanha e mobilização (comum)

Redigir e aohroscritar um relatório ou participação
de serviço om campanha sõbro assunto qno so indicar.

Tendo cm conta elementos quo se forneçam, oscritu-
rar um mapa do nrtigos <ln material em carga a uma ba-
taria ou companhia (da respectiva especialidade) e da-
quelos que devr-m ontrogur o receber para realizar a sua
mobilização. (Modêlo n. o 19-B do regulamento do mobi-
lização) .

IV - Especialidades

Para electricistas-motoristas:

Um problema sõbro acumuladores.
Cálculo da montagem simples do uma linha do cor.

rente contínua (a dois fios).
UIII problemu sobro resiatênclas eléctricas.

B) Prova prática

1- Táticn. elementar

a) Comum:

Formar, dividir (' comandar uma divisão a pó, fazen-
do-a executar a evoluções que forem ordenadas.

Comandar o manejo de Armas e de fogo da secção Il
pt'., e qilicnndo u execução d alguns movimentos.
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b) Para os candidatos das unidades do tracção
hipomóvel:

Comandar uma secção, fazendo parte de uma divisão,
com o respectivo material atrelado, na execução de' al-
gumas evoluções e na passa~em à formação de combate.

II - Gimnàstica (comum)

Mandar executar e corrigir alguns exercícios de aper-
feiçoamento orgânico.

III - Serviço de campanha (comum)

Prática dos assuntos indicados na parte «Topografia
elementar» versada na prova oral.

Marcado na carta um itinerário, dirigir, segundo êIe,
a balizagem até o ponto de destino.

IV - Sinalização (comum)
Transmissão de um despacho e recepção de ontro pelo

homógrafo e pelo Morse.

V- Parte especial
a) Para os candidatos da companhia de torpedei-

ros e dos serviços técnicos do G. D. S. C.:
1) Dirigir a preparação do material correspondente a

um grupo de torpedos.
2) Dirigir as operações para o fundeamonto de um

grupo de torpedos.

b) Para electricistas-motoristas:
Montagem de um motor trifásico. Ligação em cstrêla

e triângulo.
Resolução de uma panne provocada num motor Diesel

ou semi-Díesel.
Manobras a executar para a carga ou descarga de

uma bataria de acumuladores fixa.
Condução de um projector.
Resolução de uma panne provocada no comando a dis-

tância.
c) Para os candidatos pertencentes a unidades

armadas com bõcas de fogo:
Exercer as funções de chefe de peça no serviço das

bócas de fogo distribuídas à própria unidade.
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C) Prova oral

I - Armamento

1) Comum:
Armar e desarmar as diferentes partes das metralha-

deras distribuídas à unidade.
Respectiva nomenclatura resumida.

II - Tática militar (comum)

Disposições gerais insertas no regulamento geral para
a instrução das tropas de artilharia.

Divisão táticarla bataria e suas principais formações.

III - Tiro de artilharia

Para os candidatos pertencentes a unidades arma-
das com bõcas de fogo:

Repetição das matérias versadas a êste respeito no
programa do concurso para furriel, e mais o seguinte:

Derivação: suas causas.
Tensão da trajectória. Rasança do tiro; influência que

sôbre ela exercem as formas do terreno.
Explicação .eumãria elos diversos mecanismos de tiro.

IV - Topografia elementar (comum)

Repetição do que a êste respeito consta do programa
para furriel, e mais:

Coordenadas milüares. - Designado um ponto pelas
suas coordenadas militares, indicá-lo na carta. Indicado
um ponto na carta, designá-lo pelas suas coordenadas
militares.

V _, Serviço interno dos corpos e serviço
de guarnição (comum)

Deveres dos segundos sargentos.
Deveres do segundo sargento comandante duma

guarda.
VI - Disciplina e justiça militar (comum)

Ropotição dos nssuntos versados sob esta rubrica no
programa dos concursos para furriel.
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VII - Destacamentos e diligências (comum)

Repetição dos assuntos versados sob esta rubrica no
programa dos concursos para furriel.

VIII - Serviço de campanha (comum)

Repetição dos assuntos versados sob esta rubrica no
programa dos concursos para furriel.

IX - Serviço especial da arma (comum)

a) Para os candidatos pertencentes a unidades
armadas com bôcas de fogo:

Repetição dos assuntos versndos sob esta rubrica no
programa dos concursos para furriel.

b) Para os candidatos da companhia de torpedei-
ros e serviços técnicos do G. D. S. C.:

Repetição dos assuntos vorsados sob esta rubrica no
programa dos concursos para furriel.

Descrição de todo o material empregado no serviço
de torpedos.

Processos do transmissão de fogo.
Processo de fundeamento de minas do contacto e obser-

vação; constitutção do uma faixa de minas.

c) Para electricistas-motoristas:

1) Electricidade:
Geradores eléctricos. Estudo resumido do induzido c

do indutor.
Diferentes tipos do dínamos. Motores eléctricos. Re-

versibilidade dos dínamos. Pilhas. Acumuladoros.
Transporte o distriburção de energia eléctrica.
Aparelhagem.
Iluminação eléctrica. Arco voltaico. Carvões. Cratera.

Resistência estabilizadora. Qualidades a exigir aos bons
carvões. Projectores eléctricos. Sou emprego. Modos do
conseguir a dispersão da luz. Manoira de vigiar o fun-
cionamento e posição do arco. Modo do ocultar a ]uz dos
projectores. Sua ligação com o comando a distância.

Idea muito geral sobro corrente alterna.
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2) Motoros:

Estudo do funcionamento dos motores Diesel e semi-
Diesel.

Diferença entre motores de explosão e de combustão.
Motores a dois e quatro tempos.
Carburadores. Vaporizadores. Pulverizadores. Com-

pressores.
Afinação de válvulas.
Diagramas o suas vantagens. (Ideá sumária).

Concurso para o pôsto de primeiro sargento

A) Prova escrita

1--Escrituração

Relação de vencimentos para sois praças.
Conta corrente de fardamento de uma praça.
Escriturar o diário de um grupo de batarias.

II- Topografia

Indicar a extensão natural e os declives de uma es-
trada entre dois pontos determinados na carta.

Verificar se de um ponto dado na, carta é visível ou-
tro também dado.

Determinar o caminho a seguir, de um ponto para O
outro, a coberto das vistas de um observador colocado
numa posição dada.

Determinar a cota de um ponto da carta. não situado
sõbre as curvas de nivel.

Determinar a escala de uma carta, sendo dadas as
cotas de dois pontos e a sua distância natural.

Coordenadas militares.- Dado um ponto na carta, in-
dicar as suas coordenadas militares, e dadas as coorde-
nadas militares de um ponto, indicar êsse ponto na
carta.

III Tática

Rosolução de um problema tático muito simplos,
podendo versar sobre qualquer das soguintes questões
ou outras análogas:

N a artilharia do cos ta :
Sendo indicadas pelas suas coordenadas as posições

sucessivas da derrota do um navio, traçar na carta. ossa
derrota.
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Sendo dada a posição de um alvo 1111 carta ou couho-
cidas as suas coordeuudas, indicar os elementos do tiro '
para uma batarin de obuses.

Sendo dado um ponto de referência o o enfiamento
provável da marcha de um alvo, indicar para uma, bata-
ria de peças os elementos <lo tiro para uma pontaria
preparada directa.

Sendo dada a altura do mastro de um navio, o número
de divisões da escala de IIJ1l óculo, cujo eoeficiente es-
tadimétríco é conhecido, por t'lle nbrul1gidas, determinar
a distância a que o navio está dêsso óculo.

Sendo dado o coeficiente estadimétrico de um óculo e
conhecida a distúncia a que se encontra um navio em
movimento, determinar a sua volooídada, sabendo-se
quanto tempo fi proa do mesmo levou a percorrer ti es-
cala do óculo disposta horizontalmente.

Numa rogulaçt o de tiro em direcção, dada a divisão
da escala do um óculo, cujo coeficionto cstadimétrieo é
conhecido, ondo foi observado um ponto do queda,
sabendo-se tambóin qual ti divisão da mr-sma escala l"OIO

que coincide a proa. de um na ·io, cuja distância ao óculo
é também dada, dizer qual foi () desvio do tiro em metros .
..Nota. ~ Os candidatos resolverão 08 pontos sôbre uma.

carta das batarins muritimns do põrto de Lisboa e trus-
ladarão para rectângulos do papel vogotnl os trabalhos
ali ofoctuados.

Na resolução do. problemas poderão os candidatos
servir-se das tábuas do tiro ou das tabelas em uso nas
batariaa de costa.
N. B.- Todos os trabalhos relativos n resolução das

partos II o III devem ser acompanbados dos cálculos e
gráficos que se fizemm para obter a solução, e bem assim
das explicaçõl?s, claras (I simples, precisas para a sua
compreensão.

X as restantes unidades da arma :

Sendo dudu fi. posição de uma butarin cm combato, em
dotormínnda situação tútica, indicar a po 'içüo do escalão
e qual o caminho ou caminhos por ondo deve ser feito o
remuniciamento dessa bntarin.

Conhecida a alturu em que se encontra IIIlIU batariu
numa coluna do 1I111r('h:1,num dado momento (I em deter-
minada situação t.itica, indicar o caminho a seguir, a fim
do ocupar uma certa posiçãu a cobcl"to das vistas do
inimigo.
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Sendo dada a posição de uma bataria cm vigilância

sõbre dotorminado sector, indicar os pontos mais conve-
nientes para servirem de postos na observação Iateral
(unilateral ou bilateral).

Tendo em conta uma determinada missão de fogo, a
situação e possibilidades dos órgãos de roabaatecimento
de munições, o consumo horário ostubolecído para cada
material, a duração provável daquela missão, a hora de
comêço li o municiamento (quantidade II qualidade) tanto
nas batarias como nos escalões, indicar na previsão do
consumo máximo, e para porcentagem estabelecida rofe-
rente às espécies de projécteis a consumir, o seguinte:

Consumo provável total (quantidade e qualidade) du-
rante essa missão do fogo.

Se há ou não necessidade de romuniciamento. Forma
de o executar.

Duração provável do rcmuuicinmento.
Nota. - Os caudidatos farão uma ampliação, om esbõço

o aproximadamente na escala do 1/5000 ou do 1/10000, da
parte da carta em que se resolva o problema, não de-
vendo essa ampliacão eorrospondor a lima porção do ter-
rono superior a 2kOl X 2km•

D) Prova IlráUrB

Explicar, mandar executar e corrigir um 011 mais mo-
vimcntos do cada uma das alíneas nbuixo mencionadas,
considerando como recrutas cm instrução as praças que
constituem a oscoln :

a) :\{anfljo de arma ou de fogo;
b) Evoluções a pé;
c) Gimnástica. Exercícios de aperfeiçoamento orgânico.

Execução de um osbõço de terreno tL vista.

Na artilharia de costa:

Comandar urna secção na execução de tiro simulado.
Avaliar uma distância por meio do alguns dos aparo-

lhos telemétricos em uso .

• Tas outras unidades da arma:

Comandar urna divisão, fazendo parto de uma bataria
montada, com material, em algumas evoluções o na pas-
sagem à formação de combate.

Comandar uma divisão numa hipútosc sim ples de mar-
cha, ostacionamouto ou combate.
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C) Prova oral

1- Tática de artilharia

Os conhecimentos exigidos no programa para segundo
sargento.

Formações de artilharia: de marcha, de manobra e do
combate.

Propriedades e aplicações de cada uma.
Manobras da bataria de tiro.
Entrada em combate.
Remuniciamento.
ldea geral da acção da artilharia no combate.

II - Tiro da artilharia

Os conhecimentos exigidos no programa de concurso
para. segundo sargento.

Elementos da trajectória correspondente a um objec-
tivo qualquer.

Noção muito geral da dispersão.
Rectângulo de dispersão.
Desvio provável.
Zona de segurança.
Preparação de tiro (só na parte referente à determina-

ção da trajectória normal).
Enumeração das causas modificadoras da trajectória

normal.
Execução de tiro.
Observação de tiro.
Regulação de tiro.
Efeitos dos projécteis c condições gorais do sou em-

prêgo.
Cartas de artilharia e pranchetas do tiro.

III - Fortificação

Na artilharia de costa:
Os couheeíinontos exigidos no programa do concurso

para segundo sargento.
Tipos de batarias.
Rovostimontos omprogudos na construção das batarias.

IV~ Serviço de campanha

Os conhecimentos exigidos no programa .10 concurso
para segundo sargento.
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a) Correspondência:

Redacção: regras a obsorvm·.
Forma da correspondência, sua transmissão.
Deveres dos portadores de correspondência. Recepção.
Relatórios e participações : redacção.
Mapa da fõrça disponível.
Boletim periódico.
Mapas de perdas e de consumo de munições.
Relatório diário de informações.
Diário de campanha.

b) Marchas:
Alongamento: meios de o atenuar.
Execução das marchas: generalidad(ls, disciplina de

marcha, altos.
Marchas do noite.
Marchas polo calor e pelo frio.

e) l~stacionaruollto :
Disposição do bivaque do uma bataria (na artilharia

do campanha) ..

rI) Combute :
Posições do artilharia: n·conlwcim0utos; omprõgo dos

osclareeodorcs.
Vigilância do campo do batalha.
Exploração do campo do batalha.

e) Combóios:
Missão dos oombóios ; divisão dos eombóios.
Marchas o ostacionallll'ntos.
Defesa de um comhóio.

f) Roahast0cimento do munições :
Roabast0cimonto durante e depois do combate.
Rcabastpcimonto na artilhnriu.

!l) Informações e rpconhrcinlC'ntos:

Informnções : moios de HH ohtor.
Hpeonhorilll('ntus de curses do água, estradas, bos-

<111m;, alturas, vales, desfiladeiroa, planícies, povoações,
casas, posições para postos do obsorvação, linhas fér-
reas O fôrças inimigas.



300

V-Armamento

Os conhecimentos exigidos no programa do concurso
para segundo sargento, sob a designação de serviço es-
pecial da arma.

Conhecimento do armamento portátil e metralhadoras
distribuído às tropas de artilharia e Ruas munições.

Conhecimento das munições destinadas às diversas
bôcas de fogo.

Acondicionamento, conservação e transporte das diver-
sas munições.

VI-Higiene

Noções gerais do higiene individual (vestuário, banhos
gerais o parciais, exercício, repouso o outros cuidados
corporais).

Noções gerais de higiene militar (higiene de quartel,
doenças mais frequentes no soldado no tempo de paz e
om campanha o mauoira de evitar a propagação das
doenças iufecto-contagiosas, alimentação do soldado em
tempo de paz e em tempo de guerra).

Penso individual: sua condução, composição, fim e sua
aplicação nas diferentes partes do corpo.

VII - Topografia

Os conhecimentos exigidos para segundo sargento.
Nomenclatura e definição dos diferentes acidentes do

terreno.
Cartas, esboços, vistas panorâmicas e planos rele-

vos.
Escalas. Construção e emprôgo de os calas gráficas.

simples e de dízimos.
Sinais convencionais topográficos.
Declive de terreno. Linha de maior declive.
Declives praticáveis às diferentes armas.
Modos de representar o relêvo do to rreno.
Cotas, altitude, comandamento.
Curvas de nível e normais.
Eqüidistância natural e gráfica.
Cortes o perfis.
Relação entro fi planimetrin e o nivelamento.
Latitude e longitude.
Leitura de cartas.
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VIII - Legislação

Idea geral da organização do exército.
Composição dos quadros permanentes e de mobiliza-

ção duma bataria e dum grupo do batarias.
Operações de recrutamento: idea geral sobre cada

uma delas.
Tempo de serviço militar nas tropas activas, de re-

serva e territoriais.
Tempo de serviço nos quadros permanentes.
Licenças para as praças licenciadas se ausentarem da

metrópole.
Condições a que devem satisfazer as praças de pré

para poderem ser readmitidas ou reformadas.
Condições para 11 concessão da medalha militar a

praças do pré o circunstâncias em que perdem o direito
de usá-la.

Composição do arquivo duma bataria.

IX - Mobilização

Deveres dos militares na ocasião da mobilização.
Marcha e apresentação dos licenciados e reservistas;

sua recepção nos corpos.
Marcha dos solípodes ; sua recepção nos corpos.
Recepção do material a mobilizar; entrega do não mo-

bilizável.
Escrituração e arquivo de uma bataria mobilizada.

X - Disciplina e justiça militar

Disciplina. Princípios em que se fundamenta.
Infracção de disciplina.
Penas aplicáveis a praças de pré e seus efeitos.
Regras a observar na manutenção da disciplina, na

aplicação das penas disciplinares e sua execução.
Reclamações, recursos e queixas.
Recompensas.
Crimes.
Distinção entre crimes militares e essencialmente mili-

tares. Crime militar: suas circunstâncias agravantes e
atenuantes.

Penas do Código de Justiça Militar e seus efeitos.
Deserção em tempo do paz; circunstâncias em que uma

praça cometo êsto crime.
Participação dos crimes militares o queixa do ofendido.
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XI - Serviço interno

Deveres das praçaR de pró, mencionados uo regula-
mento geral do serviço do exército.

Arma de cavalaria

Concurso para o pôsto de furriel

A) Prova escrita

I --Esorituração

Formular uma parte da guarda para o número de sen-
tinelas que fõr determinado.

Formular uma Iivrança de pão num destacamento.
Escriturar a conta da receita e despesa de um dia no

rancho do um destacamento, designnndo-so o número de
prac:as () tendo presente as tabelas regulamentares.

II- Redacção

Redigir a parte de uma ocorrência.
Redigir uma nota cujo assunto fõr indicado.
Redigir um requerimento sobro um assunto militar quo

fôr designado.

III - Serviço de campanha

Redigir (I sobrescritar um relatório ou participação de
serviço de campanha sõbrc assunto compreendido no
capítulo VIU dêste programa.

B) Prova prática (executada no campo)

1- Tática

Formar, dividir e comandar um pelotão isolado, a
cavalo, em ordem unida.

Comandar o manejo e jôgo de arma a cavalo.

II - Gimnástica e equitação

Executar exercícios simples de voltoio, esgrima de
baioneta e lançamento de granada.

Exercícios a cavalo destinados a avaliar o desemba-
raço no CAmpo (exterior).
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III - Serviço de campanha

Dirigir t\ marcha de uma patrulha do exploração on-
tro dois pontos, Rondo obrigado a executar, pelo menos,
dois lanços.

Estabelecer um posto, à eosaaca, do reconhecimento,
de observação ou de correspondência.

IV - Topografia

Leitura da planimetria de um trecho de carta topo-
gráfica.
Correspondência entre o terreno e a planimetria.
Orientação pela bússola e pela estrõla polar.

C) Prova oral

I - Armamento, equipa.mento, solipedes e arreios

Armar e desarmar as diferentes peças da carabina e
espingarda-metralhadora distribuída ao corpo. Respectiva
nomenclatura resumida.

Armar e desarmar o equipamento individual em or-
dem de marcha. Repectiva nomenclatura.

Noções gerais do exterior do cavalo.
Armar e desarmar o arreio em ordem de marcha.

Ajustamento do arreios.
Limpeza e conservação do armamento, equipamento (\

arreio; nomenclatura do arreio e equipamonto do cavalo.

II-Tiro

Forma da trajectória, pontaria e linha de mira.
Aplicação do verificador e regulador de pontaria.
Causas do desvio do projéctil provenientes do atirador.
Rasança do tiro e desenfiamento.
Alcance eficaz do armamento distribuído ao corpo.

III-Tática

Conhecimento da seguinte nomenclatura:
Escola, équtpe, grupo do comando, formação de

comando, trem do combate, trem de viveres,
esquadra, pelotão, pelotão de metralhadoras,
esq uadrão, esquadrão de metralhadoras, grupo
de esquadrões, regimento, brigada, pelotão de
auto-metralhadoras de cavalaria, fileira, fila,
graduados, cerra-filas, fileira supranumeráría,
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fronte, profundidade, flancos, retaguarda, alas,
testa e cauda, intervalo, distância, alinhamento,
formação, formações de marcha, formações de
concentração, formações de aproximação, for-
mações preparatórias de combate, formações de
combate, ordem unida, ordem dispersa, linha,
coluna, formação em escalões; movimentos, evo-
luções, conversão, manobras, dobramento, des-
dobramento, guia, cavaleiro centro, unidade de
direcção, forrageadores, atiradores, esclarece-
dores do terreno, explorador, sentinela, vede-
tas, ordenança, estafeta, agente de ligação,
agentes de transmissão, sinaleiros, observado-
res, sapador, metralhadores, pôsto, patrulha,
apoios, centro de transmissão, eixo de transmis-
são, centro avançado de transmissões, centro
avançado de informações, dispositivo, agrupa-
mento de combate, grupos de combate, escalão
de combate, escalão de fogo, reserva, cavalos
desmontados. Posição defensiva, objectivo, di-
reita (esquerda de um objectivo), objectivos nor-
mais, objectivos intermédios, objectivos even-
tuais, pontos de direcção, frente de combate (de
observação, de exploração), sector, zona de
acção, zona de esfõrço principal, pôsto do
comando, contacto, aproximação, base de ata-
que, ataque a cavalo, ataque principal, ataques
secundários, defesa, passagem de linha, contra-
-ataque, assalto, carga, refrega.

Divisão tática do pelotão e esquadrão e suas for-
mações em ordem unida e em ordem dispersa.

Conhecimento do combate do pelotão isolado.

IV - Regulamentos diversos

Deveres dos segundos sargentos nos diversos servi-
ços diários.
Deveres dos comandantes ele guarda de polícia.
Continências colectivas.

V - Disciplina e justiça militar

Infracção de disciplina, suas agravantes e atenuantes.
Penas disciplinares para sargentos, cabos e soldados,

e seus efeitos.
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Casos em que os furriéis exercem as funções de agen-
tos de polícia judiciária militar e competência dêstes,

VI - Destacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais de prepara-
ção e execução,

Marchas por via férroa: regras gerais de preparação
e execução.

Deveres do comandante de uma fôrça ao chegar ao
seu destino.

Requisições de transportes, aboletamentos, viveres e
forragens.

VII-Higiene, serviço de saúde em campanha

Noçõos gerais de higiene individual. Cuidados com o
pessoal e animal do quartel nas marchas e depois das
marchas.

Uso do penso individual o da máscara anti-gás.

VIII- Serviço de campanha

a) Correspondência:
Relatórios e participações, redacção.
Postos de correspondência. Distância entre os postos,

organização, instrução e serviço.

b) Cavalaria em marcha:
Classificação das marchas, formação de marcha, du-

ração e velocidade das marchas.
Guarda avançada •.
Reconhecimentos e patrulhas constituídos ünicamente

])01' tropas de cavalaria; comando, instruçõos a receber.
'I'runsmissão de notícias o Iigações a manter.

Aproveitamento do terreno contra as vistas o fogos
do inimigo.

Camoflagens empregadas na exploração.
Passagens do zonas batidas pelos fogos.
Modo de proceder na passagem de desfiladeiros.
Encontro com fõrças inimigas.
Reconhecimonto do uma povoação, do um bosque, do

um desfiladeiro, de uma ponto e de um curso <leágua.
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c) Cavalaria em ostação :

Formas de estacionamento. Bivaque c acantonamento.
Disposições do bivaque de um pelotão; traçado de

cozinhas e latrinas.
Instalação das tropas no acantonamento.
Serviço da secção de quartéis.
Guarda de polícia nos bivaques e acantonamentos •.
Missão dos postos avançados.
Postos à cossaca: fim, efectivo; instalaçüo.
Postos de resistência, de reconhecimento (\ de ligação;

fim e modo de proceder.
Camoflagens empregadas pela cavalaria no estaciona-

mento.

Concurso para o pôsto de segundo sargento

A) Prova escrita

I - Escrituração
Escriturar dois 011 mais dias do diário do um esqua-

drão pelas indicações que forem dadas.
Escriturar o mapa diário de um esquadrão, sendo for-

necidos os elementos precisos.
Formular uma requisição de pró para dez pra<;:as, sondo

duas graduadas.
Formular uma parte da guarda para o número de

sentinelas que fõr determinado.
Formular uma livrança de forragens num destaca-

mento.
Formular uma livrança de pão para soldados e sar-

gentos num destacamento.
Escriturar a conta da receita e despesa de um dia no

rancho de um destacamento, designando se o número do
praças, tendo presente as tabelas regulamentares.

II - Redacção
Redigir a parte do uma ocorrência.
Redigir uma nota cujo assunto fôr indicado.
Redigir um requerimento sôbre um assuuto militar

que fõr designado.

fiI - Serviço de campanha e mobilização
Redigir o sobroscritar Hill relatório 011 participaçãu de

serviço de campanhu sôhrc assuuto com preondido no ca-
pitulo VIlI dêste progruma,
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Escriturar o mapa modelo n." 17 da B.a parte do re-
gulamento de mobilização (solipedes existentes e os que
necessita para efectuar a mobilização), sondo-lhe dado o
existente e o efectivo fi mobilizar.

B) Prova prátíca (executada no campo)

I-Tática
Formar, dividir c comandar um pelotão, isolado ou

oncorporado, a cavalo, em ordem unida.
Comandar o manejo e jõgo do arma a cavalo.
Comandar, a pé, um lJclotão cm esgrima de baioneta.

II - Gimnástica e equitação

Executar exercícios simples de volteio, esgrima de
baioneta e lançamento de granadn.

Exercicios a cavalo destinados a avaliar o desemba-
raço no campo (exterior).

III - Serviço de campanha

Dirigir um reconhocimentu constituído por um grupo
de eomhate em serviço de exploração, em estaciona-
mento ou combato.

Estabelecer um pôsto, tI cossnca, de reconhecimento,
do observação ou de corresl'olldüncia.

IV - Topografia

Leitura de plunimetria e uivelarneuto de um trecho da
carta topográlica.

Correspondência outro o terreno e a carta.
Orientação pela bússola, estrêla polar, pela carta,

pelo 801, pelo relógio, indícios e informações.
Execução de cartas do tiro.
Defluição do terreno pelas coordenadas militares.
Avaliação do distâncias, h vista, pelo som, pelo anda-

mento e pelo telémetro distribuído ii unidade.

l~)Prosa oral

1-- Armamento, equipamento, solípedes e arreios

Armar o dosnrmur diferentes pet;us da carahiun o es-
pingarda motrulhadorn distribuída :10 corpo; sua nomen-
clatura.
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Armar e desarmar o equipamento individual em or-
dem de marcha; respectiva nomenclatura.
Noções gerais do exterior do cavalo.
Armar e desarmar o arreio em ordem de marcha.

Ajustamento do arreio.
Limpeza e conservação do armamento, equipamento e

arreio.
Nomenclatura do arroio e do equipamento do cavalo.

1I-- Tiro

Trajectória, sua forma o circunstâncias de quo esta
depende.

Vfilocidades : inicial, intermédia o restante.
Pontaria e linha de mira.
Aplicação do verificador e regulador de pontaria.
Causas do desvio do proj6ctil. provenientes do atira-

dor e das circunstâncias exteriores.
Rasança do tiro e influência que sõbro ela exercem as

formas do terreno. Zonas perigosas e deseufiadas.
Alcance eficaz do armamento da cavaluria, infantaria

e artilharia ligeira usado no exército português.

III-Tática

Conhecimento da seguinte nomenclatura:
Escola, equipe, grupo do comando, formação de

comando, trem de combate, trem de víveres,
esquadra, pelotão, pelotão de metralhadoras,
esquadrão, esquadrão de metralhadoras, grupo
de esquadrões, regimento, brigada, pelotão de
auto-metralhadoras de cavalaria, fileira, fila,
graduados, corra-filas, fileira supranumorária,
frente, profundidade, flancos, retaguarda, alas,
testa e cauda, intervalo, distância, alinhamento.
formação, formações do murcha, formações de
concentração, formações do aproximação, for-
mações preparatórias de combato, formações de
combate. ordem unida, ordem dispersa, linha,
coluna, formação em escalões, movimentos, evo-
luções, conversão, munobrns, dobramento, des-
dobramento, guia, cavaleiro centro, unidade do
direcção, forragoadoroa, atiradores, osclaroeodn-
res elo terreno, explorador, seutiucla, vedetas,



309

ordenança, estafeta, agente de ligação, agentes
de transmissão, sinaloiros, observadores, sapa-
dores, metralhadores, põsto, patrulha, apoios,
centro de transmissões, eixo de transmissões,
centro avançado de transmissões, centro avan-
çado de informações, dispositivo. agrupamento
de combate, grupos do combate, escalão de
combate, escalão do fogo, reserva, cavalos des-
montados, posição defensiva, objectivo, direita
(esquerda de um objectivo), objectivos normais,
objectivos intermédios, objectivos eventuais,
pontos de direcção, frente de combate (de obser-
vação, de exploração), sector, zona de acção.
zona de osfôrço principal, pôsto de comando,
contacto, aproximação, base de ataque, ataque
a cavalo, ataque principal, ataques secundários,
defesa, passagem de linha, contra-ataque, as-
salto, carga e refrega.

Conhecimento do combate do pelotão isolado.
Regras gerais para instalação das armas automáticas.
Divisão tática do pelotão e esquadrão e suas forma-

çõos em ordem unida o em ordem dispersa.
Conhecimento do combato do pelotão isolado e oncor-

porado.
IV - Regulamentos diversos

Deveres dos segundos sargentos nos diversos serviços
diários.

Deveres dos comandantes da guarda de polícia.
Continências colectivas.

V- Disciplina e justiça militar

Infracção do disciplina: suas agravantes e atenuantes.
Penas disciplinares para sargentos, cabos o soldados,

o seus ofoitos.
Casos em que os sargentos exercem as funções de

agentes de polícia judiciária militar e competência dêstes,

VI - Destaoamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gorais de prepara-
ção e execução.

Marchas por via férroa : regras gerais de preparação
o execução.
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Deveres do comandante de uma fõrça ao chegar ao seu
destino.

Requisiçõos dr- transporte, aboletnmonto, víveres e for-
ragens.

VII -Higiene e serviço de saúde em campanha

Noções gerais do higiene individual, cuidados com o
pessoal e animal no quartel, nas marchas e depois das
marchas.

Uso do ponso individual e da máscara anti-gás.

VIII -Serviço de campanha

a) Correspondência:
Relatórios e participa\:õos: redaeção ; regras a observar.
Postos de correspondência: distância entro os postos,

organização, instrução, serviço. Transmissão e recep-
ção de eorrespondõncia.

b) Idea geral sõbro a composição dos grupos de
cavalaria.

c) Cavalaria em marcha:
Classificação das marchas, formações de marcha, du-

ração e velocidade das marchas.
Guarda avançada.
Reconhecimento e patrulhas constituídas só por cava-

laria: fim, comando e instruções a receber.
Transmissão do notícias o ligações n. manter.
Aproveitamento do torre no contra as vistas e fogos

inimigos.
Camoflagens empregadas na exploração.
Passagem do zonas batidas pelos fogos.
Modo de proceder na passagem de desfiladeiros.
Encontro com forças iuimigas.
Reconhecimento do um casal, de uma povoação, de um

bosque, de um desfiladeiro, de um curso de água, de
uma ponte.

d) Cavalaria em estação :

Formas de estacionamentos. Bivaque e acantonamento.
Disposições do bivaque de um pelotão; traçado de

cozinhas e latrinas.
Instalação das tropas no acantonamento.
Serviço da secção do qnartóis,
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Guarda de polícia. nos bivaques e ncantouameutos.
Mlssão dos postos avançados.
Postos à cossaca : fim, efectivo e instalação.
Postos de rcalstência, do reconhecimcnto e de ligação:

fim e modo de proceder.
Camoflagens emprogadas pela cavalaria no estaciona-

mento.

Concurso para o põsto de primeiro sargento

A) Prova asertta

I Escrituração

Ul'laç1to de voneimontos para sois praças.
Relação de vencimentos para dez cavalos, com forra-

gens a dinheiro o pela Muuntenção Militar.
Escriturar um mapa do Infracções disciplinares durante

um trimestre para um efectivo e infracções dadas (mo-
dêlo n, o 50, R. S. C. E.).

II- Topografia

Indicar n extensão naturul e os declives de lima estrada
entro dois pontos determinados na carta.

Verificar se de um doterminado ponto da carta é visível
outro também dado.

Determinar o caminho a seguir do um ponto para outro
a coberto das vistas de um observador colocado numa
posição dada.

Determinar n cota de um po nto na carta não situado
sobre as curvas de nível.

Determinar o caminho n seguir de um ponto para outro
com dado declive. .

Determinar a escala de uma carta, sendo dadas as cotas
de dois pontos e a sua distância. natural.
Nota.- Parte dos elementos para resolução dos proble-

mas anteriores serão dados sempre em coordenadas mi-
litares.

I1I-Tática

Resolução dum problema tático muito simples, podendo
versar sobre a seguinte questão ou outras análogas:

Comandando um reconhecimento, indicar como proce-
deria de acõrdo com n situação formulada num dado mo-
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monto, quer anterior à partida do reconhecimento, quer
num ponto qualquer do seu itinerário.
Nota.- Os problemas táticos serão escolhidos de for-

ma que para a sua resolução não seja necessário sair fora
de um trecho da carta do estado maior de 2 km X 2 km.

Dêste trecho da carta ampliarão os candidatos, em eshôço
e aproximadamente na escala 1/5000011 1/10000, a faixa
de terreno indispensável para completa resolução do pro-
blema.

Todos os trabalhos relativos às II e III partes devem
ser acompanhados dos cálculos gráficos que 80 fizeram
para se obter a solução, e beni assim das explicações
claras e simples. precisas para a sua compreensão.

B) Prova prática (execução no eaurpo)

I-Tática

Formar c dividir um esquadrão.
Comandar um pelotão na escola do esquadrão a cavalo,

cm ordem unida o no combate a pé.

II - Gimnástica e equitação

Executar exercícios simples de volteio, esgrima de baio-
neta e lançamento de granada.

Exercícios a cavalo destiuados a avaliar o desemba-
raço no campo (exterior).

III - Serviço de campanha

Dirigir um reconhecimento constituído por um grupo
de combate em serviço de exploração, em estacionamento
ou combate.

Estabelecer um põsto, à eossaca, de reconhecimento,
de observação ou de correspondência.

Comandar o T. C. de um esquadrão em quadros. numa
situação de combato, em face duma ordem recebida.

IV - Topografia

Execução de um osbõço dum trecho de terreno com o
emprego da. régua de milésimos ou do duplo decímetro
(obrigatório para todos os candidatos).

Avaliação de distâncias, à vista, pelo som, pelo anda-
mento e pelo telémetro distribuído à unidade.
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Orientação pela bússola, estrõln polar, pela carta, pelo
sol, pelo relógio, indício e informaçõeR.

Correspondência entre o terreno o a carta.

C) l)rova oral

l-Armamento e equipamento, viaturas e arreios

Conhecimento pormenorizado do armamento distribuído
à cavalaria.

Munições, dotações atribuída" à cavalaria: acondicio-
namento, conservação c transporte.
'Viaturas hípomóveis do esquadrão: sua doscrlção,

carga e reparações improvisadas.
Arreios de tracção.
Conservação e ajustamento de arroios.

11-Tiro

Trajectória: sua forma e circunstâncias de que esta
depende.

Velocidades: inicial, intermédia e restante.
Pontaria e linha do mira.
AplicuC;ão do verificador e rl'guladol' (lo pontnrin.
Causas do desvio do projéctil provenientes do atirador

e das circunstilndas (~xteriorcs.
Rasança do tiro e influência que sôbre ela exercem as

formas do terreno.
Zonas perigosas e desonfiadas.
Alcance eficaz do armamento da cavalaria, infantaria

e artilharia ligeira usado no exército português,
Linha, ângulo, plano e origem do tiro.
Gravidade e resistência do ar.
Sua acção no movimento dos projécteis.
Explicação sumária das formas usuais dos projécteis.
Velocidade do rotação.
Pontos de chngada e do queda.
Angulo do incidência no alvo.
Alcance: circunstâncias que nêle inf nem,
Pontarias: normal, abaixo ú acima do normal.
I...inhas de mira e sítio. Angulo de mira e sítio. Abai-

xamento, lovantamento; circuustânc:as que nêles in-
fluem ..

Alças. Causas do desvio dos projécteis no tiro.
Agrupamento. Dispersão, 'I'iro corrigido. Tiro de efi-

cácia.
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Velocidade do tiro. Tensão da trajectória: rasança.
Influência da forma do terreno nos ngl'llp:mlOntos

colectivos.
Máximo (lo rasançu e do terreno batido. Influência da

rasnnça e da justeza do tiro nas fo rmaçõoe , segundo as
formas do terreno.

Penetração. Ricochetes. Seus efeitos.
Efeito útil do tiro.
Métodos, material, preceitos e objectivo da instrução

do tiro o avaliação de distâncias.
Conhecimento da seguinte nomenclaturu :
Tiro com pontaria directa, tiro com pontaria indirecta,

tiro referenciado, tiro de frente, de escarpa, de flanco,
de revés, tiro de enfiada, tiro rasante, tiro fixante, bar-
ragom de fogos, tiro do neutralização, tiro do interdição,
fogos de flanquearnento, plano de fogos. posição de tiro.

Tiro anti-aéreo: conhecimentos para a sua execução
com armas automáticas e motralhadoras.

Classlficnção das distâncias do tiro.

III-Tática
Conhecimento da seguinte unmenclatura r

l1Jseola, équipe, grupo de comando, formação de
comando" trem do combate e trem de viveres,
esq uudra, pelotão, pelotão de motralhadoraa,
esquadrão, esquadrão de motrulhadoras, grupo
do esquadrões, regimento, brigada, pelotão de
auto-metral hadoras de cavalaria, fileira, fila,
graduados, cerra-filas, fileira supranumerária,
frente, profundidade, flancos, retaguarda, alas,
testa' o cauda, intervalo, distância, alinha-
mento, formação, formações de marcha, for-
mações de concentração, formações de aproxi-
mação, formações preparatórias de combate,
formações do combate, ordem unida, ordem
dispersa, linha, coluna, formação em escalões,
movimentos, evoluções, conversão, manobras,
dobramento, desdobrnmonto, guia, cavaleiro
centro, unidade de direcção, forrageadoros, ati-
radores, esclarecedores do terreno, explora-
dor, sentinela, vedetas, ordenança, estafeta,
agente de ligação, agentes de transmissão, sina-
leiros, observadores, sapadores, metralhadores,
pôs to, patrulha, apoios, centro de transmissões,
eixo do transmissões, centro avançado do trans-
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missões, centro avançado de informações, dis-
positivo, agrupamento de combato, grupos de
combate, escalão do combate, escalão de fogo,
reserva, cavalos dosmontados, posição defen-
siva, objectivo, direita (osquorda de um objec-
tivo), objectivos normais, objectivos intermó-
dios, objectivos oventuais, pontos de direcção,
frento do combate (de observação, de explora-
ção), sector, zona de acção, zona do osfôrço
principal. põsto de comando, contacto, aproxi-
mação, base do ataque, ataque a cavalo, ata-
q ue principal, ataque secundário, defesa, pas-
sagem do Iinha, oontrn-ataquo, assalto, carga,
refrega.

Formações do regimento o suas propriedades.
Combate de esquadrão ti pó (' a cavalo.
Idea muito geral da cooperação das diversas armas

cm combato ofensivo e defensivo.

IV - Organização do terreno
Abrigos individuais e colectivos para atiradores, para

armas automáticas e metralhadoras. Sua camoflagom.
Idea geral da organização dcfenaivu de pontes, 1>08-

ques; povoações e desfiladeiros.
Defesas acessórias.
Pontos improvisadas.
Passagens de cursos de água.
Dostruíções : diversos processos do as efectuar.
Abrigos de bivaque e camoflagem nos bivaques.
Exploeivos, seus transportes o emprego.

V-Higiene e serviço de saüde em campanha
Noções gerais do higiene individual (vestuário, banhos

gerais o parciais, exercíeio, repouso e outros cuidados
corporais).

Noções gerais de higiene militar (higiene do quartel).
Doenças mais freqüentos no soldado em tempo de paz;

e em campanha e maneira de evitar n. propagação das
doenças infecto- contagiosas.

Alimentação do soldado em tempo de paz e em tempo
de guerra.

Uso do penso individual: aplicação nas diferentes par-
tes do corpo.

Postos do socorros. Uso da máscara anti-gás.



VI - Topografia

Nomenclatura c definição dos diferentes acide,ntes do
terreno.

Cartas, esboços, vistas panorâmicas e planos relevos.
Escalas e seu omprêgo. Construção e omprõgo do es-

calas gráficas simples.
Sinais convenciouais topográfíces.
Declive do terreno. Linha de maior declive.
Declives praticáveis às diferentes armas.
Modo de representar o relôvo do terreno.
Cotas, altitude: comandamento.
Ourvas de nivol e normais.
Eqüidistância natural e gráfica.
Cortes e perfis.
Relação entre a planimotria e o nivelamento.
Leitura de cartas.
Longitude o latitude.

VII - Legislação

Idea geral da organização do exército.
Composíçno dos quadros permnnentos e do mobiliza-

ção de um regimento do cavalaria o de um esquadrão
divisionário.

Operações 'de recrutamento: idoa geral sõbre cada
uma delas.

Tempo de serviço militar nas tropas activas, de 1'0-
sorva e territoriais.

Tempo de serviço nos quadros permanentes.
Licença para as praças licenciadas se ausentarem da

metrópole.
Condicões a que devem satisfazer as praças de pró

para poderem ser readmitidas ou roformadas.
Oondições para 11 concessão da medalha militar a pra-

ças do pró o circunstâncias em que perdem o direito 110
usá-la.

Composição do arquivo de um esquadrão.

VIII - Mobilização

Preceitos a cumprir nos esquadrões relativos iL mobi-
lização do pessoal e material em tempo de paz e no
acto de mobilização.

Escrituração e arquivo do esquadrão mobilizado.
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IX-Disciplina e justiça militar

Disciplina: princípios em que se fundamenta.
Infracção do disciplina.
Penas aplicáveis a praças (10 pró e seus efeitos.
negras a observar na manutenção da disciplina e no

cumprimento das penas disciplinares.
Reclamações, recursos.
Recompensas.
Crime.
Crimes militares e essencialmonte militares.
Circunstâncias atenuantes e agravnntos.
Penas do Código do Justiça Militar e seus efeitos.
Participação; queixa.

Arma de engenharia

Concurso para o pôsto de furriel

A) Prova escríta

(Comum a tOl!3S as unidades)

I-Escrituração

Formular uma parte da guarda parn o número de sen-
tinelas que fõr determitmdo.

Formular uma requisição de pão para soldados e sur-
gontos de um destacamento.

Formular uma reqnisição do forragens num destaca-
mento.

Escriturar a conta de receita o despesa de um dia do
rancho de um destacnl1lcnto, designando-se o número de
prnças e teudo presentes as tabelas regulamentares.

11- Redacção

Redigir .1 parte duma ocnrrüncia.
Redigir unia nota sõbre o assunto quo fõr indicado.
Redigir 11m requerimento sõbre o assunto que fór in-

dicado.
III - Serviço de campanha e mobilização

Redigir o sobrescritar um relatório ou pnrticipl1.~âo de
serviço em campanha sobre o ussuuto que Iór indicado,
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Escriturar um mapa do artigos de material em carga

fi uma companhia da respectiva especialidade e daqueles
que devem ser entregues e recebidos para se realizar a
sua mobilização, fornecendo·so os elementos necessários.

B) Prova prática

1- Tática elementar
(Comum a todas as unidades)

Formar e dividir o pelotão o comandá-lo em ordem
unida ou oru oxorcícíos do flexibilidade.

Comandar um grupo de combate constituído por 1 g.
m. e 1 g. a., numa hipótese simples de marcha, estacio-
namento ou combate.

II - Gimnástica
« 'omuru a todas as unidades)

Mandar executar e corrigir alguns exercícios do apor-
foiçoamento orgânico.

III - Serviços especiais

Regimento de sapadores mineiros

a) Sapadores mineiros e de corpo:
Traçar no terreno uma trincheira ou sapa (I um!t faixa

de rê de de aramo, dirigindo o respectivo grupo de tru-
çadores. .

Dirigir um grupo de trabalhadores na construção duma
trincheira ou sapa, pista, ou rêdo do arame, compreen-
dendo a marcação de tareias, dístribuição de ferramentas
o entrada em trabalho.

Dirigir o assentamento duma grade de orolhas ou dum
caixilho de galeria, ou ramal.

Preparar o dispositivo pirotécnico de transmissão do
fogo no caso duma destrutção simples.

Executar a camoflngem duma obra simples do fortifi-
cação, ou o mascnrnmento dum trõço de estrada ou ca-
minho, dirigindo o respectivo grupo de trahalhadoros.

Executar os nós c Jig-ac;ões regulamentares aplicados
na construção de quadros, cavaletes, ctc., do pontos im-
provisadas e mauobras do fõrça.

Dirigir o carrogumouto ou doscarrcgamouto dum carro
do r ar (1110 do S. 1\1.
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b) Sapadores de praça:

O mesmo qU0 para sapadores mineiros e do corpo, e
mais:

Dirigir um grupo de trsbalhadores na construção ou
reparação completa dum troço de estrada mucadamizada.

c) Mineiros:

O mesmo que para sapadores mineiros e de corpo, e
mais:

Exemplificar o carregamento e atacamento de um for-
nilho de mina e estabelecer o rospectivo dispositivo de
transmissão de fogo.

Verificar e ensaiar espoletas, fios condutores e explo-
sores.

Dirigir uma secção de escuta.

d) Pontonoíros divisionários :

'I'raçar no terreno uma trincheira ou sapa e uma
faixa de rêdc de aramo, dirigindo o respectivo grupo de
traçadores.

Dirigir um grupo de trabalhadores na construção ou
reparação do 11m caminho.
Preparar o dispositivo pirotécnico do transmissão do

fogo, no caso de uma destruíção simples.
Dirigir o serviço de armar, desarmar e acrescentar

cavaletes de ('quipagem e de manobras de fôrça.
Armar um lanço do barcos.
Dirigir o carregamento ou dcecnrrogamsnto do um

carro de parquo de P. D.

Regimento de sapadores de caminhos de ferro

'I' t tri hei I •ruçur no erreno uma rinc fllra ou supa o uma faixa
do rede do arame, dirigindo o rcspccti vo grupo de tra-
çadores.

Preparar ° dispositivo pirotécnico do transmissão do
fogo, no caso de urna destruíção simples.

Dirigir o trabalho de conservação simples Dum pe-
queno trôço do via férrea.

Dirigir qualquer tiorvi<;o simples do uma gare, do um
depósito do máquinas, do uma estação ou oficina.
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Regimento de telegrafistas

a) T. P. F.:
Marcar no terreno um troço de linha telegráfica, per-

manente ou de campanha, sendo dada a directriz do tra-
çado.

Dirigir a construção de uma linha permanente.
Dirigir o trabalho de uma esquadra no lançamento ou

levantamento de uma linha de campanha.
Montar uma estação telegráfica de campanha, ou per.

manente, e reconhecer e reparar as avarias simples.
Montar um indicador e um pôsto telefónico de cam-

panha.
Exemplificar a destrulção 0\1 reparação de uma linha

permanente.
Transmitir e receber um despacho com o aparelho

Morse (prova obrigatória).
Transmitir e receber um despacho pela telegrafia

óptica (prova obrigatória).

b) T. S. F.:
Dirigir e executar as operações de montagem de uma

estação de T. S. F. c reconhecer e reparar as avarias
simples.

Transmitir e receber um despacho com o aparelho
Morse (prova obrigatória).

Transmitir o receber um despacho nos aparelhos de
T. S. r. (prova obrigatória).

c) Electromecânicos:

Conduzir um motor de combustão interna, dínamo, al-
ternador ou motor eléctrico.

Reconhecer e reparar as avarias mais simples num
motor de combustão interna, dínamo, alternador ou mo-
tor eléctrico.

Oarrogar uma bataria de acumuladores.
Transmitir e receber um despacho com o aparelho

Morse (prova obrigatória).

d) Proj actores:

Instalar um pôsto de projectores em local e com o fim
que forem indicados.

Dirigir a manobra do um projector em estação.
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Reconhecer e reparar as avarias simples num auto-
-projector.

Dirigir o carregamento do projector de viatura.
Transmitir e receber um despacho com o aparelho

Morse (prova obrigatória).
Transmitir e receber um despacho pela telegrafia óptica

(prova obrigatória).
Conduzir uma viatura automóvel.

Batalhão de pontoneiros

Traçar no terreno uma trincheira ou sapa e uma faixa
de rêdo de arame, dirigindo o respectivo grupo de tra-
çadores.

Dirigir um grupo de trabalhadores na construção ou
reparação de um caminho.

Preparar o dispositivo pirotécnico de transmissão de
fogo, no caso de uma destruição simples.

Dirigir o serviço de armar e desarmar e acrescentar
cavaletes de equipagem e de manobras de fôrça,

Armar um lanço de barcos.
Dirigir o carregamento ou descarregamento de um

carro, de barco ou cavaletes do equipagom.

Batalhão automobilista

Montar numa viatura automóvel o respectivo disposi-
tivo de inflamação.

Afinar os travões de uma viatura automóvel.
Reconhecer e reparar avarias simples do motor e dis-

positivos de transmissão e direcção de uma viatura auto-
móvel.

Oonduzir carros ligeiros, camiões ou motocicletas.

C) Prova oral

(Oh 11.°' I a IX são comuns a todas as unidades)

I - Armamento, equipamento, solípedes e arreios

Armar e desarmar as difereutes poças da espingarda
e metralhadora distribuídas à unidade. Respectiva no-
menclatura.

Armar e desarmar o equipamento individual em ordem
do marcha. Respectiva nomenclatura.

Limpeza e conservação do armamento o equipamento.
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Nomenclatura do exterior do cavalo e muar.
Armar e desarmar os arreios om ordem do marcha.

Respectiva nomenclatura.
Ajustamento, limpeza e conservação dos arroios.

II-Tiro

Trajectória: sua forma e circunstâncias do que esta
depende.

Velocidades: inicial, Intermédia e final.
Pontaria: linha de mira.
Causas de desvio dos projécteis, provenientes do ati-

rador e das circunstâncias exteriores.
Rasança do tiro: influência quo sobro êle exercem as

formas do terreno.
Zonas perigosas e desonfiadas.

III - 'l'ática elementar

Tecnologia tátíca.
Divisão tátiea da companhia do infantaria e suas prin-

cipais formações.

IV - Topografia elementar

Leitura do um trecho de carta topográfica, interpro-
tando os sinais convencionais.
- Orientação pela carta, sol, relógio, eatrõla polar, lua,
bússola, indícios e informações.

Avaliação de dlstâncias pela carta, pelo som, pelo
passo e pelo tempo de percurso.

v - Serviço interno dos corpos e serviço de guarnição

Deveres dos furriéís.
Deveres do furriel comandante do uma guarda.
Continências e honras Iitares.

VI - Disciplina e justiça militar

Infracção de disciplina; suas agravantes e atenuantes.
Penas disciplinares para furríéís, cabos e soldados, o

seus efeitos.
Competência disciplinar geral e especial dos furriéis.
Casos em que os furriéis exercem funções de agentes

de policia judiciária militar e competência destes.
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VII - Destacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais de prepara-
ção e execução.

Marchas por via férrea: idem.
Cuidados com o pessoal e animal nas marchas.
Deveres do comandante de uma fôrça ao chegar ao

seu destino.
Requisições de transporte, aboletamento, viveres e

forragens.
VIII - Serviço de campanha

a) Marchas:
Classificação das marchas,
Elementos das colunas.
Formações de marcha.
Velocidades de marcha.
Marchas ordinárias e forçadas.
Continências nas marchas.

b) Protecção em murcha:
Guarda avançndn: sua missão, fôrça, composição e

fraccionamento.
Flecha: fim, efectivo o comando.
Como procede ti flecha na exploração de uma pOVOa-

ção, de um bosque, de um desfiladeiro, de uma ponte,
de uma altura, nas curvas de estradas, no encontro de
um obstáculo, de qualquer indivíduo e das fõrças inimí-
gas.

Patrulhas de exploração destacadas pela flecha: como
procedem.

Guardas de flanco: sua missão, fôrça, composição e
modo de proceder.

Patrulhas do flanco: sou efectivo e modo de proceder.
Guarda da retaguarda: sua missão,
Patrulhas de ligação: corno são constituídas e como

procedem.
Altos guardados.

c) Estacionamento:

Formas do estacionamento: sua enumeração e distin-
ção.

Praça de armas.



324
Organização das secções de quartéis uafl unidades de

engenharia em campanha.
Acantonamento: formas de acantonamento; divisão

das localidades.
Traçado de cozinhas e latrinas de campanha.
Guarda de polícia nos estacionamentos: fim, efectivo,

instalação e deveres.
Serviço geral dos estacionamentos: pessoal nomeado

para serviço; efectivo, instalação e devores da guarda
principal e das guardas de segurança.

Continências nos estacionamentos.
Bivaque; trabalhos de bivaque e sua disposição.

d) Protecção em estação:
Postos avançados: sua missão, efectivo, composição,

disposição e fraccionamento.
Ligação entre os escalões.
Pequenos postos e postos à cossaca : fim, efectivo, si-

tuação, deveres do comandante, instalação, serviço do
põsto e modo de proceder em caso do ataque.

Postos avançados dos pequenos destacamentos.
Vedetas: fim, número, situação, deveres gerais, ser-

viço e modo de proceder em caso de ataque.
Santo, senha e contra-senha ; destas palavras quais as

que se transmitem às vodotas ; rcconhocimonto das forças,
das rondas e do indivíduos isolados.

Como se recebem parlamentários, desertoros, prisio-
neiros ou qualquer pessoa ou fôrça que so aproxime
ou tente transpor o cordão de vedetas.

Postos de reconhecimento, do observação, de ligação o
especiais: fim, efectivo, comando, situação e serviço.

Rondas: fim, estabelecimento do serviço o reconheci-
mento.

Patrulhas de reconhecimento: fim, efectivo, comando,
distancia a que se podem afastar (1 modo do proceder.

e) Combate:
Genoralidades sobro o combato do ~rupo do combate.

IX- Higiene

Noções gerais de higiene individual.
Noções gorais do higiene nos quartéis o nos ostacío-

namentos.
Utilização do penRo individual.



x- Serviços especiais

Regimento de sapadores mineiros

a) Sapadores mineiros e de corpo:

Organização da companhia d8 sapadores mineiros cm
pó de guerra ; formações da companhia com o seu parque.

Sorviço do sapadores mineiros em camp:1nha; idoa ge-
ral dos trabalhos a executar nas marchas, l'stacionamen-
tos e combate; hivaque da companhia.

Fortificação de campanha; generalidades sõbre entrin-
cheiramentos, sua clm,!'\ificação e omprêgo ; perfis regula-
mentares de trínchoirus e sapas ; defesas acessórias e
rovoatimentos ; organização dofonsiva de alguns obstáculos
naturais.

Minas: conhecimC'nto gl\t'al do material de ontivação
do poços, galerias e ramais, seu medo de omprêgo ; car-
regamento c atacamento do fornilhos e moios de trans-
missão de fogo.

Dostrutcões : eouhecimento dos explosÍYos normalmente
ompregados e seu modo de ntilização ; generalidades sõ-
bre dostrutção de Iinhas telegrlltieas, vias férreas, estra-
das, obras de arte e abrigos; meios de transmissão de
fogo. "

Vias do comunicação: idea gorul sôbre a construção de
ostradas, caminhos o pistas.

Pontes improvisadae r conherimento das principais liga-
ções e entalhos empregados na construção de pontes e
passadiços; descrição geral dos principais tipos de apoios
fixos e flutuantes; materiais empregados na construção
de pontos e passadiços.

Camoflngem o mascarnm('nto~: fim e materiais empre-
gados; generalidades sobre a camoflagem e masearumento
do posições do combato, abrigos, etc., e vias do comuni-
cação.

Gases: idea geral sõbro os modos do ataque polos ca-
sos; efeitos dos gascs ; descrição C modo do omprêgo dos
aparelhos individuais do defesa contra os gases; medidas
do dofosa colectiva.

b) Sapadores do praça:

Organização da com pauhia do saIladores de praça em
pó de guorra; formações da companhia com o sou parque.
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Serviço de sapadores do praça om campanha: ídea go-

ral dos trabalhos a executar pela companhia no ataque e
defesa de posições fortificadas.

Fortíficação de cumpnnhu : como para os sapadores
mineiros e de corpo.

Minas: como para os sapadores mineiros o de corpo.
Destruições: como para os sapadores mineiros e do

corpo.
Vias de comunicação: classificação das estradas e como

são constituídas; noções gerais sõbre a construção, repa-
ção o conservação de estradas, qualidades dos materiais
a empregar j devores dos cantonoiros o polícia das estra-
das; generalidades sõbro obras do arte.

Pontes improvisadas: como para os sapadoros minei-
ros e de corpo.

Camoflagcm o mascararnouto : como pnra os sapado-
res mineiros o de corpo.

Gases: como pam os sapadores mineiros e de corpo.

c) Mineiros:
Organização da companhia de mineiros om pó de

guerra, formações da companhia com o sou parque.
Serviço do mineiros om campanha: idoa geral dos

trabalhos a executar pela companhia nas murchas, esta-
cionamento o combato; bivaque da companhia.

Fortificação do campanha: como para os sapadores mi-
neiros e de corpo.

Minas : descrição do muterial do minas () seu modo do
emprêgo ; idoa geral sôbro fi execução (lI' trabalhos do
minas; aparelhagem mceâuica ; esgôto e ventilação de um
sistema de minas; saneamento de burronas ; aparelhagem
de salvados; defesa contra os gases; escuta mineira;
carregamento o ntacamcnto de fornilhos o modos de trans-
missão do fogo.

Destrutçõcs : como para os sapadores mineiros o do
corpo.

Vias de comunicação t como pal:a 08 sapadores minei-
ros e de corpo.

Camoflagem €I mascarameutos : como para os sapado-
res mineiros o do corpo.

Gasos : como para os sapadores mineiros o do corpo.

d) Pontoneiros divisionários :
Organização do uma secção divisionária do pontos em

pé do guerra j formações da secção com o ::lOU parque.
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Serviço de pontoneiros om campanha: guarda e pro-

tecção das pontos militares, medidas de ordem de segu-
rança, bivaque da secção.

Fortificação: como para os sapadores mineiros e do
corpo.

Dostrutções : como para os sapadores mineiros e do
corpo.Vias de comunicação: como para os sapadores minei-
ros o de corpo.

Pontes: descrição geral dos diferentes tipos de pontes
o passadiços a ORtabell'cer com o material de equipagem ;
processos de lançamento o levantamento de pontes com
o material de equipugem; conhecimento das ligações e
entalhes empregados na construção de pontes improvi-
sadas; principais tipos do apoios improvisados, fixos e
Hutuantes ; materiais empregados na construção de pon·
tos e passadiços improvisados.

• Cursos do água : definições gerais; goncralidadee só-
1>1'0 os transportes pela via fluvial; comunicaçõos secun-
dárias.

Camoflagom e mascarmnonto: como para os sapadores
mineiros e de corpo.

Gases : como pam os sapaduros mineiros e de corpo.

Regimento de sapadores de caminhos de ferro

Organização das companhias de caminhos de forro em
1'6 de guerra; formações das eumpnuhias com os seus
lHl.rques.

Fortificaçãu de campanha; generalidades sõbre ontrin-
cheirameutos, su<~elussificação o cmprõgo ; perfis regu-
lamentares de trincheiras e supas ; defesas acessórias °
revestimentos; organização defensiva do alguns obstá-
culos naturais.

DestruIções: conhecimento dos oxplosivos normalmente
emprügad(,s e seu modo de utilizacão ; genoralidades sõ-
hro dt\struIção de obrus de arte, "ias fórreas, gares, os-
tações, otc.; modos de transmiseão de fogo.

Trabalhos de via: dieposição geral de uma ViR férrea
segundo os portis longitudinal I) transversal; construção
e eonscrvaçâo das vias íérreas ; descrição sumária dos
tipos do obras de arte mais vulgares; proparação das
trnvossns (I dos carris; assontaffil'utO de vias; aparelhos
o aces~óri()s; inutilização e rl'paraçào rápida da via
b d . . 'o rus o arte, sinats, tomas de água (I aparelhos tele-
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gráficos e telefónicos; classificação do material do via o
sua utilização; ferramenta de via e sua utilização.

Pontes metálicas : noções gerais sõbro 1\ desmontagem,
montagem, lançamento e levantamento das pontes metá-
licas. Nomenclatura das diversas pnrtos do uuia ponte
metálica.

Material elrculanto : classificação (lo material; descri-
çao sumurra dos principais tipos (lo vagões e carrua-
gons usados nas linhas férreas do País; noções sôbrc a
disposição e emprego dos freios; composição dos com-
bóios em geral o dos combóios militares em especial ;
deveres dos guarda-freios o condutores dos eorubóios.

Serviço de estação: descrição o omprêgo dos diversos
sinais; descrição sumária e manobras de agulhas e apa-
relhos do estação; manobras de vagões (\ carruageu s ;
descrição do material telegráfico e tolefónico o 811tL utili-
zação; deveres de todo o pessoal das ostações ; conheci-
mento geral de todo o serviço do estação o em ospocial •
composição, expedição, recepção, rosguardo o decompo-
sição dos combóios ; fôlhas de marcha.

Serviço do caminhos do forro em campanha: organi-
zação da exploração militar de uma linha fórrca ; noç (11

sobre horários o gráficos (lo marcha.
Oamoflagom o masearamonto : fins o materiais empro-

gados; goneralidades sõbre camoflugetu o ma curuuicnto
de trabalhos da espocialidude.

Gasos : idea geral sobre os modos do ataque pelos
gases; ofeitos dos gnses ; descrição (\ modo do emprõgo
dos aparelhos individuais de dofosa coutra os g<lSOS;
medidas de defesa colectiva.

Regimento do tolografistas

a) T. P. F.:

Organização lias unidndes dI transmisst l' dI '1'. 1'. 1;'.
em pé do guorra; formações das nnidados com o .( llS
parquos.

Sorvico telegráfico om cam [lanha: no õ s muito go-
rais sôbro :IS atribuições do sorviço t >Iogritli o do pri-
meira o de R(~gunda linha; i<! a gt'rnl d. disposiçlO d
uma r do tolllgráliclt do lima divi 10; bivaqlll' dn uni·
dados do rr. P. F.

Ell'ctriddado (no~õus gorais do h ~tri ·ill.H} l'om iUH\
diata aplicação h telugrafia o tolofonÍl): doctrizn<;ito;
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potencial eléctrico; condutibilidade eléctrica ; corpos
bons c maus condutores; descarga o corrente; diferen-
tes os pécioa do corrente ; sentido das correntes; acções
exercidas pelas correntes; inten sidade ; diferença de po·
tencial o resi tõncia ; lei do Olun ; ampere; volt e ohm;
ímanes naturais e artificiais; Iruaues permanentes e tem-
porários ; polos e linha noutra; acção da terra sóbro os
íman o dos ünuues entre si; processos ele magnotiza-
ção ; acções das correntes sõbre OH ímnnes ; regra de
Ampere; gnl\'unómotro, solcnóidcs e olcctro-ímaues ; in-
dução ~ correntes induzidas; bobina de iudução ; auto-
-indução; pilhas; polarizuçl o, despolarizante; pilhas de
Lcclanché, Danicll e Bunson ; pilhas S8CM; associação
do pilhus,

Linhas telegráficas de campanha; regras gorais sóbr e
o traçado do linhas til! gráfica : constituteão da esqua-
liras do trabalho O dm er s do po sonl ; oxecuçuo das li-
gMÕl s.

Estaçõe telegráficas ( tel fónica permanentes e do
campanha: conhecimento lo divor o aparelhos empre-
gado nas st. õe t I 'gráfica Morse, tanto porrnuuen-
tos como do c: mpunha ; couhocim into dos apurolhos cm-
pregado na taçõos BrC'guot; d scrição do principais
tipo d montagem do c .taçõcs ; explicação das murchas
de corrente (mi iora e receptoras nas C'stn~( os o npn.-
rolho t lcgráílco : idoa geral sobro os npnrolhos tolefó-
nicos ; conh cimento do tipo do t Iefone . em orviço na
rõdo militar da guarniçl O d Li bou ou Põrto ; idea ge-
ral dos indicador s cmpr gado !las me ma rOdos o co-
nhecimento do sou fUllciollunlllnto; conh( cimento o fun-
cionurnonto do indicndore telefónicos !'lllpr!'gado no
en·j~o do campanha; do truYç.:O o rrpurnção dns 08ta-

ÇÕl>S tolcgrMicas I po to telefónico ~ carl' 'sallH'lIto (Ias
pilhas; organiznçil.o do ,01'\ iço numn ( taç110 pormanento
ou d 'ampllllha do\ ore do r€'. pectivo (·hefn.

Linhas tol gráfica i' t 1 fónica. permanontes: regras
gerais pura o eu trnça lo; constitlllç, o da c quadras dll

traoalho; ti trlllçõc r parnçõo; I'rvic;o do guar-
da-tio ; tI \' r 8 do cher!' d guurd -fio ; P.'OCllçao das
lig çõ s.

'l'ul grafin óptica: r ~rn. a s gnir no 1 taho}t,cimr.nto
110 ]lO t 8 óptico; onh rim nto do h >lit'tgrnfo :\Ianso
( M, rtin, do apa!" .lh • Inngin da lantl rna (1(, iuni (\
) ut rfla !-u('[I ; o ('uniza~1 o do so['\ iço num pu to óptico
o 10\01' ' do r p l·ti,o eh ~ •
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Correspondência telegráfica e telefónica: classificação
dos telegramas, ordem de preferência, regras para a con-
tagem das palavras; operações acessórias dos telegra-
mas; abreviaturas e sinais convencionais usados; regras
de transmissão e recepção; relações das estações milita-
res com as civis; deveres do chofe de estação.

Conhecimento das rêdes telegráficas militares das guar-
nições de Lisboa e Porto, da rê de telefónica de Lisboa e
da rêde dos postos ópticos do País.

Pombos-correios: tratamento dos pombos; treinamen-
tos; acessórios indispensáveis num pombal; registo e
marcação dos pombos; transmissão de despachos; coo
nhecimento da rede dos pombais militares do País.

Destrutções : conheoimento dos explosivos normalmente
empregados e seu modo de utilização; meios de trans-
missão de fogo; destrutcão das linhas telegráficas e tele-
fónicas do campanha e permanentes.

Oamoflagom e mascaramento : fins e materiais empre-
gados; generalidades sõbro a camofiagem e mascara-
monto dos trabalhos da especialidade.

Gases: ídea geral sobre os modos de ataque pelos
gases; efeito dos gases; descrição o modo de emprêgo
dos aparelhos individuais do defesa contra os gases; mo-
didas de defesa colectiva.

b) 'r. S. P.:
Organização das uuidados do transmissões de 'r. S. P.

em pó de guorra ; tormaçõos das unidades com os seus
parques.

Serviço de '1'. S. F. cm campanha: idoa geral sôbro
o emprõgo da T. 8. F. em campanha; bivaque das uni-
dades de trausmissões de T. S. Ii'.

Electricidade: o mOSIllOque se exige para T. P. F. e
mais: força electromotriz, quantidade de electricidade,
capacidade, unidades; acumuladores, sua formação; ro-
gime do carga o descarga; capacidade dos acumuladores;
efeito de um curto circuito; tratamento dos acumulado-
res; acidentes a evitar nos acumuladores ; sua aplicação;
grupos electrogénoos e seus acessórios para a carga dos
acumuladores ; acumuladores do ferro-níq uol; condensa-
dores, sua associação; reóstatos.

Magnetismo o electromagnetismo: o mesmo que se
exige para 'r. P. Ii'. e mais: cxtrn-correntos, faíscas de
rotura, utilização dos fonómeuos do indução na produção
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de correntes contínua e alternativa; idea geral, da cons-
titutção dos dínamos o alternadores e do seu funciona-
mento; idea geral da influência da capacidade e da
auto-indução nas correntes alternativas; bobina Run-
korff'; transformadores estáticos; idea geral dos motores
eléctricos e conversores; aparelhos de medida, segu-
rança e protecção.

Noções gorais sobre oscilações eléctricas: descarga
oscilante de um condensador, osciladores, estudo geral
~os circuitos oscila.ntos fec~ados,' .amortecim~llto, idou
geral sobre o movimento vibratório do éter, idea geral
sôbre a produção e detecção das ondas magnéticas, com-
primento de onda, circuitos oscilantes abertos, noções
gorais sobre acoplamento dos circuitos, antenas e cir-
cuitos de antenas, sintonia, noções sóbre os diferentes
sistemas de recepção, detectores mais empregudos, idea
geral da produção do oscilações contínuas pela válvula
de três olectrodos, idoa geral da válvula de três eloctro-
dos como detectem e aruplificadora, idea geral sobro os
amplificadores, idea geral da recepção de onda contínua
por autodino e hoterodine, idoa geral sobre a constituí-
ção e funcionamento das estações do telegrafia e tolefo-
nia sem fios, avarias mais freqücntes.

Conhecimento do material de campanha.
Motores de explosão: idoa geral sobre a sua constitut-

ção e funcionnmento, sua montagem e condução.
Correspoudência telegráfica: o mesmo qno se exige

para T. P. F. e mais: regras especiais do transmissão e
recepção usadas na correspondôncia radiotelegráfica.

Dcstrutçõos : conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e seu modo de utilização, destrurção
das estações de T. S. F.

Camoflagom e mascaramonto : fim e materiais empre-
gados; generalidades sõbro a camoflngom e mascara-
monto do estações do r1'. S. F.

Gasos : idea geral sõbro os modos .1(>ataque pelos ga·
ses; efeitos dos gasos ; descrição o modo de emprêgo dos
aparelhos individuais do defesa contra os gascs ; medi-
das de defesa colectiva. to

c) Projectores:

Organização duma secção de projectores em pé de
gucrra ; formaçõos da secção com o seu parq ue.

Postos do projectores em campanha; regras a seguir
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no estabelecimento dos postos; organização do serviço
num pôstc e deveres do respectivo chefe.

Electricidade: o mesmo quo se exige para T. P. F. o
mais: fõrça electromotriz; amper6metro, voltãmetro,
reóstatos; princípios em que se fundam os dínamos; ele-
mentos e funcionamento dos dínamos; cuidados com a
sua conservação; condução do um dínamo; avarias sim-
ples dos dínamos e forma de as remediar; acumulado-
res: sua descrição, funcionamento, cuidados com a sua
conservação; carga e descarga.

Motores a gasolina: princípios do sou funclonamento;
elementos e funcionamento dum motor do automóvel;
sua conservação e condução; principais avarias e repa-
ração.

Viaturas auto:nóveis: conhecimento e modo do funcio-
namento dos seus órgãos principais.

Equipagem eléctrica dos projectores : marcha da cor-
rente; aparelhos de manobra e modida; lâmpada de
arco dos projectoros, seu conhecimento, modo de funcio-
namento e regulação.

Destrurções : conhecimento dos explosivos normalmente
empregados e seu modo de utilização; destruição dos
postos de projectores.

Camoflagem e mascarumontos : fins e materiais em-
pregados; generalidades sobre a camoflagom o mascara.
monto do postos de projectores.

Gases: idea geral sObre os modos de ataque })010s
gases; efeitos dos gases; descrição o modo do omprêgo
dos aparelhos individuais de defesa contra os gases;
medidas de defesa colectiva.

d) Electromecânicos:

Electricidade: o mosmo que se oxigo para projectores
e mais: correntos alternativas ; alternadores, seu funcio-
namento e condução ; motores do corronte contínua o
alterna, seu funcionamonto, condução e condições de
montagem; reguladores do campo ; instnluçõos de dístrí-
burção de corrente eléctrica para luz o fõrça motriz, ma-
terial empregado, sua montagem o ferramentas usadas;
transformação do corrente e transformadores; contado.
res de energia eléctrica.

Motores de combustão interna: elementos e funciona.
mente de um motor a gasolina, a óleos e a gús pobre;
sua condução; principais avarias; sua conservação; ga-



sog6nios, sou conhocimonto, funcionamento, condução ('
conservação.

Transmissão do movimento: transmissão por correias;
acoplamcntos elásticos.

Gases: ídca goraI sobre os modos do ataque pelos ga-
ses; efeitos dos gases; descrição o modo de emprego dos
aparelhos individuais de defesa contra os gases; medi-
das de defesa colectiva.

Batalhão de pontoneiros

Organização da companhia do parque de pontes em
pé de guerra; formações da companhia e da secção com
os seus parques.

Serviço de pontonciros em campanha: guarda e pro-
tecção das pontes militares, medidas de ordem e segu-
rança; bivaque das companhias de pontoneiros.

Fortificação de campanha: generalidades sôbre en-
trincheiramentos, Sua classificação e omprêgo ; perfis re-
gulamentares do trincheiras e sapas ; defesas acessórias
e revestimentos; organização defensi va de alguns obstá-
culos naturaia.

Dostmrções : conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e sou modo de utilização; generalida-
des sõbro destruições de linhas telegráficas, vias férreas,
pontes militares, estradas, obras de arte e abrigos; meios
de transmissão de fogo.

Vias de comunicação: idea geral sôbre a construção
de estradas, caminhos e pistas.

Pontes de equipagem : nós e ligações, regras para ti.

manobra de barcos o trens de navegação, emprêgo e
processos de Iançamonto e levantamento dos diversos
tipos de pontes de oquipagem; modo de armar a por-
tada de três barcos e do trem de navegação de oito re-
mos; composição e funcionamento da ponte volante, de
vaivém o da barca de>passagem.

Pontes improvisadas: conhecimento das principais li-
gações o entalhos emprogados na construção de pontes
e passadiços, descrição geral dos principais tipos de
apoios fixos o flutuantes, materiais empregados na cons-
trução do pontos o passadiços.

Cursos de água: definições gerais, generalidades sõ-
bre os transportes pela via fluvial com o material de
equipagem o barcos do comércio.

Camoflugem c mascaramento: fins (> materiais empre-
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gados; generalidades sôbro a camoflagem e mascara-
mento de posições do combate, ahrigos, etc., e vias de
comunicação.

Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gases; descrição e modo de emprego
dos aparelhos individuais de defesa contra os gases;
medidas de defesa colectiva.

Batalhão automobilista

Organização geral do serviço automóvel militar.
Conhecimentos gerais sôbre motores de explosão e

sóbre electricidade, na parte aplicada a viaturas auto-
móveis.

Nomenclatura, descrição e funcionamento dos principais
órgãos de uma viatura automóvel: motor, carburador,
magneto, • velas, radiador, transmissões, embraiagem,
caixa. de velocidades, diferencial, carrosserie, chassis,
rodas e freios.

Acossórlos de automóvel,
Avarias mais freqüoutos nas viaturns, suas causas e

modo de as remediar.
Conservação e limpeza de viaturas, lubrificação.
Posturas municipais, na parte que interessa a trânsito

do veículos.
Cartas itinerárias, seu estudo sob o ponto do vista <ln.

aplicação aos nutomobilistas.
Conhecimento do Código da Estradu.
Camoflagem e mascaramento : fins e materiais em-

pregados; idea geral da camoflagem de viaturas auto-
móveis.

Gases: idea geral sõbre os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gases; descrição e modo do emprego
dos aparelhos individuais de defosa contra os gases; me-
didas de defesa colectiva.

Concurso para o põsto de segundo sargento

A) Prova escrita

(Comum a todas as unidades)

I - Escrituração
Escriturar dois ou mais dias do registo geral 00 uma

companhia pelas indicações que forem dadas.
Escriturar o mapa diário de uma companhia, sondo

fornecidos os elementos' precisos.
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Formular uma requisição de pró para dez praças,
sendo duas graduadas.

Formular uma parte da guarda para o número do sou- '
tínelas que fõr determinado.

Formular uma requisição de pão para soldados e sar-
gentos num destacamento.

Escriturar a conta de receita e desposa de um dia de
rancho num destacamento, designando-se o número de
praças e tendo presentes as tabelas regulamentares.

II-Redacção

Redigir a parte de uma ocorrência.
Redigir uma nota sõbre o assunto que fôr indicado.

III-Serviço de campanha e mobilização

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação do
serviço em campanha sobre o assunto que fôr indicado.

Escriturar um mapa de artigos de material em carga
a uma companhia da respectiva ospecialídadc e daqueles
que devem ser entregues e recebidos para se realizar a
sua mobílizaçno, fornecendo-se os elementos necessários.

B) Provo lm\tlco

I-Tática elementar

(Comum a. todas as unidades da arma)

Formar e dividir o pelotão e comandá-lo em ordem
unida ou em exercícios de flexibilidade,

Comandar um grupo de combate constituído por 1 g. m.
e 1 g. a. numa hipótese simples de marcha, estacionamento
ou combate.

11- Gimnástica
(Comum a todas as unidades da anna)

Mand:q; executar o corrigir alguns exercícios de aper-
feiçoamento orgânico.

III - Serviços especiais

Regimento de sapadores mineiros

a) Sapadores minoiros e sapadores de corpo:
Traçar no terreno uma trincheira ou sapa, uma posi-

ção para metralhadora pesada ou granadeiros e uma faixa
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de rêde de arame, dirigindo o respectivo grupo de traça-
dores.

Dirigir um grupo de trabalhadores na construção de
uma trinchoiru ou sapa, posição para metralhadora pe-
sada ou granadeiros, caminho e rêde de arame, compreen-
doendo a marcação de tarefas, distrlburção de ferramentas
e entrada em trabalho.

Dirigir o assentamento de uma grade do orelhas ou
de um caixilho de galeria ou ramal. ..

Exemplificar o estabelecimento do um dispositivo de
mina para abertura de uma brecha numa estrada, com-
preendendo a execução da câmara de mina, carregamento
e atacamento do fornilho e preparação do meio de trans-
missão de fogo pirotécnico ou eléctrico.

Executar a camoflagerri de uma obra simples de forti-
ficação ou o masearamonto de um trôço de estrada ou
caminho, dirigindo o respectivo grupo de trabalhadores.

Dirigir a construção de um passadiço improvisado para
infantaria sobre apoios fixos.

Dirigir o carregamento ou descarregamento do um
carro do parquo de S. M.

b) Sapadores de praça:
O mesmo que para sapadores mineiros e de corpo e

mais:
Dirigir um grupo de trabalhadores na construção ou

reparação completa de um troço de estrada macnda-
mizada.

c) Mineiros:
O mesmo que para sapadores mineiros o ele corpo e

mais:
Exemplificar os diferentes métodos de desmonte a

frio e a fogo, empregando ou não a aparelhagem mecâ-
nica.

Exemplificar o carregamento e atacamento ele 11mfor-
nilho de mina e estabelecer o respectivo dispositivo do
transmissão de fogo.

Verificar e ensaiar espoletas, fios condutores e explo-
seres.

Dirigir uma secção de escuta.

d) Pontonoiros divisionários :
Traçar no terreno uma trincheira ou sapa, uma posi-

ção para metralhadora ligeira ou granadeiros o uma
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faixa de rê de de arame, dirigindo o respectivo grupo de-
traçadores.

Dirigir um grupo de trabalhadores nu construção ou
reparação de um caminho ou avenida de ponte.

Preparar o dispositivo pirotécnico de transmissão de
fogo, no caso de uma destruição simples.

Armar um trem de navegação ou uma portada de
três barcos.

Dirigir a construção de um encontro e de dois trames
sobre cavaletes.

Dirigir o carregamento ou descarregamento de um
carro do parque de P. D.

Regimento de sapadores de caminhos de ferro

Dirigir o trabalho de conservação simples de um pe-
queno trôço de via férrea, requisitando o material necos-
sário para a efectuar.

Dirigir o assentamento em alinhamento recto de um
pequeno trôço de via férrea, requisitando o material ne-
cessário, indicando a sua distributção e o modo de exe-
cução das diferentes operações.

Dirigir qualquer serviço simples de um depósito de
máquinas, de uma estação ou do uma oficina.

Regimento de telegrafistas

a) T. P. F.:
Marcar no terreno um trôço de linha telegráfica per-

manente ou de campanha, sendo dada a directriz do
traçado.

Dirigir a construção de uma linha permanente.
Dirigir o trabalho de uma esquadra no lançamento ou

levantamento de uma linha de campanha.
Montar uma estação telegráfica de campanha ou per-

manente e reconhecer e reparar as suas avarias.
Montar uma central telefónica de campanha para vá-

rias direcções.
Exemplificar a destruição ou reparação de uma linha

permanente.
Transmitir e receber um despacho com o aparelho

Morse (prova obrigatória).
Transmitir e recebor um despacho pela telegrafia

óptica (prova obrigatória).
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b) T. S. F.:
Dirigir e executar as operações de montagem de uma

estação de T. S. F. e reconhecer e reparar as avarias
simples.

Transmitir e receber um despacho com o aparelho
Morse (prova obrigatória).

Transmitir e receber um despacho nos aparelhos de
T. S. F. (prova obrigatória).

Determinar uma resistência pelo emprêgo de um vol-
tãmetro e de um amperómetro ou pelo emprõgo da ponte
de Weatstsone.

c) Electromecânicos:

Conduzir um motor de combustão interna, dínamo, al-
ternador ou motor eléctrico.

Reconhecer e reparar as avarias mais simples num
motor de combustão interna, dínamo, alternador ou mo-
tor eléctrico.

Montar um quadro para dínamo, alternador ou motor
eléctrico.

Montar um quadro geral de chegada a baixa tensão
para correntes monofasadas, bifasadas e trífasadas,

Dirigir uma instalação de luz.
Montar um quadro de carga e descarga de uma bata-

ria de acumuladores.
Transmitir e receber um despacho com aparelho Morse

(prova obrigatória).

d) Projectores:

Instalar um posto de projector em local e com o fim
que forem determinados.

Dirigir a manobra de um projector em estação.
Reconhecer e reparar as avarias simples num auto-

-projector. '
Transmitir e receber um despacho com o aparelho

Morse (prova obrigatória).
Transmitir e receber um despacho pela telegrafia

óptica. (prova obrigatória).
Dirigir a condução especial do motor do auto-projector,

tanto para. a marcha como para iluminação.
Dirigir o carregamento do projector na viatura.
Conduzir uma viatura automóvel.
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Batalhão de pontoneiros

Traçar no terreno uma trincheira ou sapa, uma posí-
ção para metralhadora ligeira ou granadeiros e uma
faixa de rê de de arame, dirigindo o respectivo grupo de
traçadores.

Dirigir um grupo de trabalhadores na construção ou
reparação de um caminho ou avenida de ponte.

Preparar o dispositivo pirotécnico de transmissão de
fogo, no caso duma destrurção simples.

Armar uma portada de três barcos e um trem de na-
vegação a oito remos.

Armar uma portada de vaivém.
Dirigir a substitmção dum barco numa ponte de barcos.
Dirigir o carregamento ou descarregamento de um

carro de equipagem.

Batalhão automobilista

Montar numa viatura automóvel o respectivo disposi-
tivo de inflamação.

Afinar os travões de uma viatura automóvel.
Reconhecer e reparar avarias simples do motor, dis-

positivos de transmissão e direcção duma viatura auto-
móvel.

Conduzir carros 'ligeiros, camiões e motocicletas.

C) Prova oral
{Os números I a IX são comuns a todas as unidades da arma)

I - Armamento, equipamento, sclípedes e arreios

Armar e desarmar as diferentes peças da espingarda
e metralhadora distribuídas à unidade. Respectiva nomen-
clatura,

Armar e desarmar o equipamento individual em ordem
de marcha. Respectiva nomenclatura.

Limpeza e conservação do armamento e equipamento.
Nomenclatura do exterior do cavalo e muar.
Armar e desarmar os arreios em ordem de marcha.

Respectiva nomenclatura.
Ajustamento, limpeza e conservação dos arreios.

II-Tiro

Trajectória: sua forma e circunstâncias de que est&
depende.

Velocidades: inicial, intermédia e final.
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Pontaria: linha de mira.
Causas dos desvios dos projécteis, provenientes do

atirador e das circunstâncias exteriores.
Rasança do tiro: influência que sobre êle exercem as

formas do terreno.
Zonas perigosas e desenfiadas,

III - Tática elementar

Tecnologia tática.
Divisão tática da companhia de infantaria e suas prin-

cipais formações.
Formações com o seu parque da companhia da respec-

tiva especialidade.

IV -Topografia elementar

Leitura de nm trecho da carta topográfica, interpre-
tando os sinais convencionais.

Orientação pela carta, sol, relógio, estrêla polar, lua,
bússola, indicações e informações.

Avaliação de distâncias pela carta, pelo som, pelo
passo e pelo tempo do percurso.

v- Serviço interno dos C01'pOSe serviço de guarnição

Deveres dos segundos sargentos.
Deveres do segundo sargento comandante de uma

guarda.
Continências e honras militares.

.;

VI - Disciplina e justiça militar

Infracção de disciplina; suas agravantes e atenuantes.
Penas disciplinares para sargentos, furriéis, cabos e

soldados, e seus efeitos.
Competência disciplinar geral e especial dos sargentos.
Casos em que os sargentos exercem funções de agen-

tes de polícia judiciária militar e competência dêstes .

VII-Destacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais de prepara-
ção o execução.

Marchas por via férrea: idem.
Cuidados com o pessoal e animal nas marchas.
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Deveres do comandante de uma fôrça ao chegar ao seu

destino.
Requisições do transporte, aboletamento, viveres e for-

ragens.
VIII- Serviço de campanha

a) Marchas:

Classificação das marchas.
Elementos das colunas.
Formações de marcha.
Velocidades de marcha.
Marchas ordinárias e forçadas.
Continências nas marchas.

b) Protecção em marcha:

Guarda avançada: sua missão, fôrça, composição e
fraccionamento.

Flecha: fim, efectivo e comando .
.Como procede a flecha na exploração de uma povoação,

de um bosque, de um desfiladeiro, de uma ponte, de uma
altura, nas curvas de estradas, no encontro de um obstá-
culo, de qualquer indivíduo e das fôrças inimigas.

Patrulhas de exploração destacadas pela flecha: como
procedem.

Guardas de flanco: sua missão, fõrça, composição e
modo de proceder.

Patrulhas de flanco: seu efectivo e modo de proceder.
Guarda da retaguarda: sua missão.
Patrulhas de ligação: como são constituidas e como

procedem.
Altos guardados.

c) Estacionamento:

Formas de estacionamento: sua enumeração e distin-
ção.

Praça de armas : organização das secções de quartéis
das unidades de engenharia em campanha.

Acantonamento: formas de acantonamento j divisão das
localidades. Traçado de cozinhas e latrinas de campa-
nha.

Guarda de polícia nos estacionamentos: fim, efectivo,
instalação e deveres.
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Serviço geral dos estacionamentos.: pessoal nomeado
para serviço; efectivo, instalação e deveres da guarda
principal e das guardas de segurança.

Üontinêneias nos estacionamentos.
Bivaque: trabalhos de bivaq no O sua disposição.

d) Protecção em estação:
Postos avançados : sua missão, efectivo, composição,

disposição e fraccionamento.
Ligação entre os escalões,
Pequenos postos e postos à cossaca : fim, efectivo, si.

tuação, devores do comandante, instalação, serviço do
posto o modo de proceder em caso do ataque.

Postos avançados dos pequenos destacamentos:
Vedetas: fim, número, situação, deveres gerais, ser.

viço e modo de proceder om caso de ataque.
Santo, senha e contra-senha: destas palavras, quais as

que se transmitem às vedetas; reconhecimento das fõr-
ças, das rondas o do indivíduos isolados.
Como so recebem parlamrntúrios, desertores, prisío-

neiros ou qualquer pessoa ou fôrça que se aproxime ou
tente transpor o cordão de vedetas.

Postos do reconhecimento, de observação, do Iigação
e especiais: fim, efectivo, comando, situação e serviço.

Rondas: fim, estabelecimento do serviço e reconheci-
mento.

Patrulhas de reconhecimento: fim, efectivo, comando,
distância a que se podem afastar e modo do proceder.

e) Combate:
Generalidades sobre o combata de pelotão.

IX-Higiene
Noções gerais de higiene individual.
Noções gerais do higiene nos quartéis e nos estacio-

namentos.
Utilizaç1to do penso individual.

x - Serviços especiais

Regimento de sapadores mlneiros
a) Sapadores mineiros e sapadoree de corpo:

Organização da companhia de sapadores mineiros em
pé do guerra.; fbrmaçOos da companhia com o seu par-
que.
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Serviço de sapadores mineiros em campanha: idea
geral dos trabalhos a executar nas marchas, estaciona-
mentos o combate; bivaque da companhia.

Fortificação de campanha: generalidades sobre entrin-
cheiramentos, sua classificação o emprêgo; perfis regu-
lamentares de trincheiras, sapas, posições de combate
para metralhadoras. e granadeiros, comunicações subter-
râneas, postos de vigia e observação; fins e classificação
dos abrigos e condições a que devem satisfazer j modo
de constitulção dos abrigos superficiais, enterrados e
snbtorrãneos ; defesas noessórias e revestimentos; orga-
nização defensiva dos obstáculos naturais.

Minas: conhecimento geral do material de entivação
de poços, galerias e ramais, seu modo de emprêgo; car-
regamento e atacamento de fornilhos e meios de trans-
missão de fogo; pesquisa e neutralização de um dispo-
sitivo simples de mina.

Destruições: conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e seu modo de utilização; cálculo
elementar de cargas para pequenas destrurçõos; meios
de transmissão de fogo; destruição de linhas telegráfi-
cas, vias férreas, estradas, obras de arte e abrigos;
modo de colocação das cargas o estabelecimento do dis-
positivo do transmissão do fogo.

Vias de comunicação: idea geral sõbre a construção,
reparação e conservação de estradas, caminhos e pistas.

Pontes improvisadas: conhecimento das principais li-
gações o entalhes emprogados na construção do pontes
o passadiços; noções sumárias sobre as curtas das pon-
tes e passadiços; descrição geral dos principais tipos de
pontes e passadiços, apoios fixos e flutuantes; idea geral
sõbre os processos de construção de pontes e passadiços;
materiais empregados na sua construção e maneira de
os obter. .

Camofiagom e mascarnmonto : fins e materiais empze-
gados; generalidades sobre a camoflagem o mascara-
mento do obras, estaleiros o vias de comunicação.

Gasos : idea geral sõbre os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gases; defesa contra os gases, pro-
tecção individual o colectiva.

b) Sap adores de praça:
Organização da companhia de sapadores de praça em

pé de guerra; formações da companhia com o seu
parque.
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Serviço de sapadores de praça em campanha: idea
geral dos trabalhos a executar pela companhia no caso
de ataque e defesa de posições fortificadas; bivaque da
companhia.

Fortificação de campanha: como para os sapadores
mineiros e de corpo.

Minas: como para os sapadores mineiros e de corpo.
Destruições : como para os sapadores mineiros e de

corpo.
Vias de comunicação: classificação das estradas e

como são constituídas; noções gerais sôbre construção,
reparação e conservação das estradas; qualidades dos
materiais; utilização da aparelhagem mecânica; genera-
lidades sôbre obras de arte; deveres dos cantoneiros e
policia das estradas.

Pontes improvisadas : como para os sapadores minei-
ros e de corpo.

Camofl.agem e mascaramentos: como para os sapado-
res mineiros e do corpo.

Gases: como pam os sapadores mineiros e do corpo.

c) Mineiros:

Organização da companhia de mineiros em pé de
guerra; formações da companhia com o seu parque.

Serviço de mineiros em campanha: idea geral dos
trabalhos a executar pela companhia nas marchas, esta-
cionamentos e combate; bivaque da' companhia.

Fortificação de campanha: como para os sapadores
mineiros e de corpo.

Minas: descrição do material de minas (I seu modo de
emprêgo ; idea geral sõbre a execução do trabalho de
minas; emprego da aparelhagem mecânica; esgõto e
ventilação dum sistema de minas; saneamento de bar-
renas; aparelhagem de salvados; defesa contra os ga-
ses; escuta mineira; carregamento e atacamento de for-
nilhos e modos de transmissão 'de fogo; idea geral sõbre
a disposição do sistema de minas de ataque ou defesa;
idea geral sõbre os trabalhos para abastecimento de
água.

Destrutções s como para os sapadores mineiros e de
corpo.

Camofl.agem e mascaramento: como para os sapado-
.res mineiros e de corpo.

Gases: como para os sapadores mineiros e de corpo.



345

d) Pontoneiros divisionários:

Organização de uma secção divisionária de pontes em
pé de guerra;
Formações da secção com o seu parque.
Serviço de pontoneiros em campanha: guarda e pro-

tecção das pontes militares, medidas de ordem e segu-
rança, bivaque da secção.

Fortificação: como para os sapadores mineiros e de
corpo.

Destrurçõea : como para os sapadores mineiros e de
corpo.
Vias de comunicação: como para os sapadores minei-

ros e de corpo.
Pontos: descrição geral dos diferentes tipos de pontes

e passadiços a estabelecer com o material de equipagem;
processos de lançamento e levantamento de pontes com
o material de equipagem; conhecimento das principais
ligações e entalhos empregados na construção de pontes
o passadiços improvisados; noções sumárias sobre as
cargas das pontes; descrição geral dos principais tipos
de pontes e passadiços improvísados ; ídea geral sõbre
os processos de construção de pontes e passadiços im-
provisados; materiais empregados na sua construção e
maneira de os obter.

Oursos de água: definições gerais; reconhecimento dos
cursos de água; generalidades sobre os transportes flu-
viais; comunicações secundárias.

Oamoflagem e mascaramento : como para os sapado-
res mineiros e de corpo.

Gases: como para os sapadores mineiros e de corpo.

Regimento de sapadores de caminhos de ferro

Organização das companhias de caminhos de ferro em
pé de guerra; formações das companhias com os seus
parques.

Fortificação de campanha: generalidades sôbre entrin-
cheiramentos, sua classificação e emprêgo ; perfis regu-
lamentares de trincheiras, sapas, posições de combate
para metralhadoras e granadeiros, postos de vigia e
observação; fins e classificação dos abrigos e condições
a que devem satisfazer; idea geral sõbre a constiturção
de abrigos superficiais e enterrados; defesas acessórias
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e revostímentos ; organização defensiva de obstáculos
naturais.

Distributções t conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e o seu meio de utilização; cálculo
elementar de cargas pam pequenas destrutções ; meios
de transmissão de fogo; generalidades sóbre destruições
de obras de arte, vias férreas, gares, estações, etc.j
modo de colocação de cargas e estabelecimento de dis-
positivo de transmissão de fogo.

Trabalhos de via: disposição ~crnl de uma via férrea,
segundo os perfis longitudinal e transversal; construção
e conservação de vias férreas; descrição sumária dos tipos
de obras de arte mais vulgares; preparação das traves-
sas e dos carris; assentamento de via, aparelhos e aces-
sórios; iuutilização e reparação rápida da via; obras de
arte, sinais, tomas de água e aparelhos telegráficos e te-
lefónicos; classificação do material de via e sua utiliza-
ção; ferramenta de via e sua aplicação.

Pontes metálicas: noções gerais sobre a montagem,
desmontagem, lançamento e levantamento das pontes me-
tálicas; nomenclatura das diversas partes de uma ponte
metálica.

Material circulante: classificação do material, descrição
sumária dos principais tipos de vagões e carruagens
usados nas linhas férreas do País; noções sóbre a dispo-
sição e omprêgo dos freios; composição dos comb6ios
em geral e dos eombóios militares em especial; deveres
dos guarda-freios e condutores dos combóios.

Serviço de estação: descrição e emprêgo dos diversos
sinais; descrição sumária e manobras de agulhas e apa-
relhos de estação; manobras de vagões e carruagens j
descrição do material telegráfico e telefónico e sua utili-
zação; deveres de todo o pessoal das estações; conheci-
mento geral de todo o serviço da estação e em especial
composição, expedição, recepção, resguardo e decompo-
sição dos comb6ios; fõlhas do marcha.

Serviço de caminhos de ferro cm campanha: organi-
zação da exploração militar do uma linha férrea; noções
sobre horários e gráficos de marcha. . •

Camofltt,gem e mascaramento: fins e materiais enipre-
gados; generalidades sõbro a camóflagem e mascara-
mento de trabalhos da especialidade.

Gases: ideá geral sõbre os modos de ataque pelos
gases; efeito dos gases; defeso contra os gases, protec-
~lto individual e colectiva.
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Reg imento de telegrafistas

a) T. P. F.:
Orgauízação das unidades de transmissões da T. P. F.

em pé de p-uerra; formações das unidades com os seus
parques.

Serviço telegráfico em campanha: noções gerais sóbre
as àtriburções do serviço telegráfico de primeira o se-
gunda linhas; idea geral da disposição de urna rade tele-
gráfica de uma divisão; bivaque das unidades de T. P. F.

Electricidade: os conhecimentos exigidos no concurso
para o pôsto de furriel e mais: fôrça electromotriz;
quantidade electricidade, uuídado ; capacidade. unidade;
acumuladores, sua formação, carga e descarga; efeitos
de um curto-circuito; conservação e aplicações; produ-
Çno de correntos contínuas e alternativas; seus caracte-
res e propriedades; dínamos, alternadores e motores
oléctricos ; idea geral da sua constituição e funciona-
mento; transformadores; instrumentos de medida; apa-
relhos de protecção e segurança.

Iluminação eléctrica: idea geral de uma instalação
eléctrica para iluminação; condutores e aparelhos em-
progados ; lâmpadas de incandescência e arco.

Linhas telográficae de campanha: regras gorais sobre
o traçado das linhas te} ,gráficas; constiturção das 0S-
quadras de trabalho e deveres do pessoal; execução das
ligações.

Estações telegráficas o telefónicas permanentes e de
campanha: conhecimonto dos diversos aparelhos empre-
gados nas estações telegráflcas Morso, tanto permanen-
tes como de campanha; conhecimento dos aparelhos em-
pregados nas estações Breguet; descrição dos principais
tipos de montagem do estaçõos ; explicação das marchas
de correntes emissoras e receptoras nas ostnções e apa-
relhos telegráflcos ; conhecimento dos circuitos dos apa-
relhos tolefónicos; seu funcionamento; diversos tipos de
aparelhos do chamada; páru-raios e sua instalação; des-
crição dos tipos do telefone em serviço da rêde militar
da guarnição 'do Lisboa ou do Parto; idoa geral dos in-
dicadores empregados nas mesmas rêdos e conhecimento
do seu funcionamento; conhecimento detalhado e descri-
ção do funcionamonto dos indicadores telefónicos empro-
gados no serviço de campanha; dostrutção e reparação
das estações tolegréflcas e postos telefónicos; carrega-
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mento das pilhas; organização do serviço numa estação
permanente ou de campanha e deveres do respectivo
chefe.

Linhas telegráficas e telefónicas permanentes: regras
gerais para o seu traçado; constitutção das esquadras de
trabalho; destruições e reparações ; serviço de guar-
da-fios; deveres do chefe do guarda-fios.

Telegrafia óptica: regras a seguir no estabelecimento
dos postos ópticos; conhecimento dos heliógrafos Manse
e Martins; do aparelho Mangin e da lanterna de sinais
e lanterna Lucas; organização do serviço num pósto
óptico e deveres do respectivo chefe.

Correspondôncia telegráfica e telefónica: classificação
dos telegramas, ordem de preferência, regras para a
contagem de palavras; operações acessórias dos telegra-
mas; abreviaturas e sinais convencionais usados; regras
de transmissão e recepção ; ralações das estações milita-
res com as civis; deveres do chefe da estação.

Conhecimento das rêdes telegráficas militares das guar-
nições de Lisboa e POrto, da rêde telefónica do Lisboa
e da rõde dos postos ópticos do País.

Pombos-correios: tratamento dos pombos; treinamen-
tos; acessórios indispensáveis num pombal; registo e
marcação dos pombos; transmissão de despachos; conhe-
cimento da rêde dos pombais militares do País.

Dcstrutções : conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados o seu modo de utilização; meios de
transmissão de fogo; destrutção das linhas telegráficas e
telefónicas de cam punha o permanentes.

Camoflagem e mascaramonto: fins e matérias empre-
gadas; goneralidades sõbre a camoflagem e mascara-
mento dos trabalhos da especialidade.

Gases: idea geral sobre os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gases; defesa contra os gases, pro-
tecção individual e colectiva,

b) T. S. F.:
Organização das unidades de trunsmissõcs de T. S. F.;

formações das unidades com os seus parques.
Serviço de T. S. F. em campanha; idea geral sobre

o emprêgo da T. S. F. em campanha; bivaque de uma
secção de T. S. F.

Electricidade: o mesmo que so exige no concurso para.
o põsto de furriel, mas com maior desenvolvimento.
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Magnetismo e electromagu<,tismo: o mesmo que se
exige no concurso para o pôsto do furriel, mas com maior
desenvolvimento.

Noções gerais sôbre oscilações eléctricas: o mesmo
que se exige no concurso para o pôsto de furriel, mas
com maior desenvolvimento, o mais: modos de desco-
brir e remediar as causas de insucesso no estabeleci-
mento de comunicações. .

Iluminação eléctrica: idea geral de uma instalação
eléctrica para iluminação; condutores e aparelhos em-
pregados.

Conhecimento do material de campanha.
Motores de explosão: idea geral sôbre a sua consti-

tuíção e funcionamento; sua montagem e condução.
Oorrespondência telegráfica: o mesmo que se exige

para T. S. F. e mais: regras sspecinis de transmissão
e recepção usadas na correspondência radiotelegráfica.

Destrurções : conhecimento dos explosivos normal-
mente. empregados a seu modo de utilização; destruição
das estações de T. S. F.

Camoflagem e mascaramento: fins e materiais empre-
gados; generalidades sõbre a camoflagem e mascara-
mento de estações de T. S. F.

Gases: idea geral sõbro o modo de ataque pelos ga-
ses; efeitos dos gases; defesa contra os gases, protecção

. individual e colectiva.

c) Projectores:

Organização de uma secção de projectores em pé de
guerra; formações da secção com o seu parque.

Postos de projectores em campanha: regras a seguir
no estabelecimento dos postos; organização do serviço
num posto e deveres do respectivo chefe; emprego dos
projectores na iluminação de determinados objectivos e
na caça de aeronaves.

Electricidade: os conhecimentos exigidos no concurso
para o pôsto de furriel, mas com maior desenvolvimento.

Motores a gasolina: descrição geral; funcionamento;
carburação, inflamação, lubrificação e arrefecimento;
comando e conservação; avarias e forma de as remediar.

Viaturas automóveis: descrição geral; constitutção e
funcionamento detalhado dos seus principais órgãos.

Noções elementares dr óptica: reflexão nos espelhos,
especialmente nos parabólicos.
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Equipagem eléctrica dos projectores: conhecimento
detalhado dos circuitos eléctricos; aparelhos de medida;
conhecimento e funcionamento detalhado da lâmpada de
arco; sua regulação.

Deetrutções : conhecímcnto dos explosivos normalmente
empregados e seu modo de utilização; destruição dos
postos de projectores.

Carnoflagem e mascarumonto : fins e materiais empre-
gados; generalidades sõbre a camofiagom e mascara-
mento de postos de projectores.

Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos ga-
ses; efeitos dos gases, protecção individual e colectiva-

d) Electromeeânicos :

Electricidade: os conhecimentos exigidos no concurso
para o posto do furriel e mais: princípios em que assenta
o funcionamento dos dínamos, alternadores e motores
eléctricos; sua descrição detalhada; montagem de dína-
mos. alternadores e motores eléctricos; sua descrição
detalhada; suas avarias o forma do as remediar; bobina.
de Runkorff'; inversores de marcha; aparelhos de segu-
rança e protecção.

Leitura e compreensão do esquemas.
Motores a gasolina, gás pobre e óleos: sua descrição

e funcionamento detalhado; carburação, inflamação, lu-
brificação e arrefecimento; conservação o montagem;
avarias e forma do as remediar.
Postos transformadores estáticos.
Linhas subterrâneas: colocação de caixas; passagem

de uma linha aérea para uma linha subterrânea.
Modificaçoos a introduzir numa instalação contínua

para poder ser alimentada. por corrente trifasada e victJ
'Versa.

Descrição, montagem e funcionamento de defesas aces-
sérias electrificadas.

Dcstrurções : conhecimento dos explosivos normalmente
emprogados e seu modo de utilização; destrutções piro-
técnicas e mecânicas.

Gases: idea geral sôbre os modos do ataque p~108 ga-
ses; efeitos dos gases; defesa contra 08 gases, protecção
individual e colectiva. '

Protecção contra os bombardeamentos dos órgãos es-
senciais das centrais eléctricas, fábricas e oficinas.
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Batalhão de pontoneiros

Organização da companhia do parque de pontes em pé
de guorra ; formações da companhia e da secção com os
seus parques.

Serviço de pontoneiros em campanha: regras sobre a
passagem de tropas sobre pontes militares; guarda e pro-
tecção das pontes militares, medidas de ordem e segu-
rança; bivaque das companhias de pontoneiros.

Fortificação de campanha: gonaralidades sõbre entrin-
cheiramentos, sua classificação e emprêgo; perfis regula-
montares de trincheiras, sapas, posições de combate para
metralhadoras e granadeiros, postos de vigia e observa-
ção; fins e classificação dos abrigos e condições a que
devem satisfazer; idea geral sôbre a constituição dos
abrigos superficiais e enterrados; defesas acessórias e
revestimentos; organização defensiva de obstáculos na-
turais.

Destrutções : conhecimento dos explosivos normalmente
empregados e seu modo de utilização; cálculo elementar
das cargas para pequenas destrutções ; meios de trans-
missão de fogo; generalidades sõbre destrutções do-linhas
telegráficas, vias férreas, pontes militares, obras de arte
e abrigos; modo de colocação das cargas e estabeleci-
mento do dispositivo de transmissão de fogo.

Vias de comunicação: idea geral sobre a construção,
reparação e conservação de estradas, caminhos, pistas e
cais de embarque e desembarque.
Poutes de equipagem: descrição geral dos diferentes

tipos de pontes; processos de lançamento e levantamento
de pontes de equipagem; deveres do segundo sargento
dirigindo um grupo de Iancamento ou levantamento.

Comunicações secundárias: sua constitmção e estabe-
lecimento.

Pontes pesadas: noções gerais sõbro pontes de alvena-
ria, metálicas e betom armado; pontes sobre estacaria;
emprego do bate-estacas,

Pontes improvisadas: conhecimento das principais li-
gações e entalhes empregados na construção de pontes e
passadiços; noções gorais sobro as cargas das pontes j
descrição geral dos principais tipos de pontes e passadi-
ços improvisados; idea geral sõbre os processos de cons-
trução de pontes e passadiços; materiais empregados na
.sua construção e maneira de os obter.
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Verificar so de 11m dado ponto na carta é visível outro
tarn bém dado.

Determinar o caminho aso ruir do um ponto para outro
a coberto das vistas do UlU ob ervador colocado numa
posição dada.

Determinar a. cota do um ponto da carta não situado
sõbro as curvas de nivel.

Determinar o caminho a seguir do um ponto para outro
com dado declivo.

Determinar 11 escala de uma car ta, sondo dadas as co-
tas de dois pontos o a sua. distância natural.

Ampliar ou reduzir um trecho do lima carta.

III - Tatica

Resolução de um probl ID, tático milito simples, po.
dondo versar 01>1'0 qualquer das seguintes questões ou
doutras análogas :

Comandando uma flecha em dotermlnada situação
tática, indicar u ituação do todos os elementos num
dado momento, instruções que 01 s tinham recebido e os
itinerários que seguiram para alcançar os pontos onde
se encontram;

Comandando um pelotão isolado em determinada si-
tuação tãtica de marcha, ostncionnmonto ou combate,
indicar o di positivo num dado momonto o as ordens
dadas ao seus subordinado ;

Tendo r cebido ordem para com o ou pelotão consti-
tuir um posto especial incumbido da defe a do uma passa-
gem, indicar o dispositivo do pô 'to num dado momento
(1 a' ordens o instrn 'Õ0S dadas 1I0S (lUS. ubordina-
do •.

.Nota. Os problr mas táticos Grão e. colhidos do
forma que, para a sua ('0 olnçt 0, uno R ~a. necossãrio
Ruir fora do um tr eho da carta do c ta do maior de
2 km X 2 km.

Dõsto trecho do earta mpliarão os candidatos, em
esbõço o npl'o rimadamente na cala 110 1/5000 ou do
1'10000, a faixa d terreno indi pensâvel }Iam completa
rc solução do problema.

'rodo os trabnlhos r lati -n fi ta parto devem 801'
acompanhado dos cálculo gráficos que 80 fizerem
para 80 obter li soluç: o (I b ma.. im das xp licações,
claras o simples, prcci as pura. a ua compreonsno.



B) l'rova prática (1)

I-Tática

(Comum a todas as unidadns]

Comandar um pelotão cm ordem unida ou em exercí-
cios de flexibilidade.

Comandar um pelotão numa hipótese simples ele mar-
cha, estacionamento ou combate.

Dirigir uma escola para instrução do manejo do arma
e de fogo.

II- Topografia

(Comum a todas as unidades)

Executar à vista um osbôço do terreno.
Executar o reconhecimento de um trõço do estrada.

III - Gimnástica

(Comum ':\ to.las as unidades)

Dirigir uma escola do gimuástica .lo aperfeiçoamouto
orgânico.

IV - Serviços especiais

Regimento de sapadores mineiros

Os conhecimentos exigidos no concurso para o pôsto
de segundo sargento, compreendendo todas as especia-
lidades do regimento e mais :

Traçar no terreno uma obra de fortificação do pe-
queno desenvolvimento, sendo dados os elementos, e
executar um porfilamonto que lho diga respeito.

Regimento de sapadcres de caminhos de ferro

Os conhecimentos exigidos 110 concurso para O pôsto
de segundo sargento o mais:

Traçar no terreno uma curva do concordância, sendo
dado o raio.

(1) Nas unidades CIIl que os pr iu.cl roa t\:ugentos sejam llIonta-
dos será exigida ao candidates 1I1!,a prova de equitação.
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Regimento de telegrafistas

Os conhecimentos exigidos no concurso para o posto
de segundo sargento, compreendondo todas I1S ospeciali-
dades do regimento.

Batalhão de pontoneiros

Os conhecimentos exigidos no concurso parl1 o põsto
de segundo sargento e mais:

Dirigir o carregamento do oquípagem completa de
uma companhia.

Armar o trem de navegação do 16 remos ou a por-
tada de 4 barcos.

Dirigir o Iançamento de um cavalete com o barco de
manobra.

Dirigir a suhstitulção do um tripé numa ponto de ca-
valetes.

Armar a portada da ponto volante.

Batalhão automobilista

Os conhocimentos exigidos no concurso para o posto
ele segundo sargento o mais:

Montar o atinar o sistema do carburação elo uma via-
tura automóvel.

Substituir a junta da cabeça do bloco; rodar e afinar
as válvulas do motor do uma viatura automóvel.

C) Provaoral

Regimento de sapadores mineiros

(03 uúmerc S I a X são comuns a todas as unidades)

I -Tática

Os conhecimC'ntos exigidos no concurso para o pôsto'
do segundo sargento e mais:

Idoa geral da acção das diforentos armas no com-
bato.

II-Tiro

Os conhecimentos exigidos no concurso para o põsto
de segundo sargento o mais:
• Regras gorais para o emprego dos fogos do infanta-
na.
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Alcances eficazes dos fogos de infantaria e artilha-
ria.

Efeitos dos projécteis; penetração e ricochetes.
Influência das formas do terreno nos agrupamentos

colectivos. Máximo de rasança e do terreno batido.
Influência da rasança e da justeza do tiro nas forma-

ções, segundo as formas do terreno.

ln - Material, solipedes e arreios

Conhecimento geral do material das unidades de en-
genharia; sua conservação e reparações sutnárias das
viaturas.

Organização das fólhas de carga do material.
Nomenclatura externa do cavalo e muar e dos rospec-

tivos arreios e equipamentos.
Alimentação e trato dos solípedes nos quartéis perma-

nentes e em campanha.
Armar e desarmar os arreios em ordem de marcha.
Ajustamento, limpeza e conservação dos arroios.

IV - Serviço de campanha

Os conhecimentos exigidos no programa do concurso
para o pôsto de segundo sargento e mais:

a) Correspondência:
Redacção ; regras a observar.
Forma de correspondõncin.
'I'ransmisaão,
Deveres dos portadores da correspondência.
Recepção.· '
Correspondência telegráfica.
Ordens: classificação, redacção, forma e comunicação.
Instruções.
Relatórios e participações; redacção.
Relatórios de instalação dos postos avançados, de re-

conhecimento e do combate.
Mapa da fõrça disponível.
Boletim periódico.
Postos de correspondência.
Informações; meios de as obter.
Reconhecimento de cursos do água, estradas, bosques,

alturas, vales, desfiladeiros, planícies, povoações, casais;
posições para postos avançados, linhas férreas, fõrças
inimigas.
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b) Protecção em marcha:

Extrema guarda avançada: efectivo e missão.
Deveres do comandante.
Dispositivo normal do serviço de segurança na mar-

cha de uma coluna.

C) Protecção em estação:
Piquetes de infantaria: sua missão, numeração, efec-

tivo o fraccionamento.
Instalação, rendição e levantamento dos postos avan-

çados.
Procedimento dos postos avançados em caso de ata-

que.
d) Marchas:

Disposições gerais.
Alongamonto: suas causas e meio de o atenuar.
Altos. .
Preceitos relativos à, preparação e execução das mar-

chas nas diferentes circunstâncias de campanha.

e) Estacionamento:
Reconhecimento e preparação dos estacionamentos.
Instalação das tropas.
Disposição geral de bivaque das unidades de engenha-

ria do campanha.

f) Operações de pequena guerra:
Disposições gorais.
Surprêsas e omboscadas ,
Combóios: marcha, estacionamento, ataque e defesa.
Requisições.
Destrutções e reparações.

g) Roabasteeimento de munições:
Disposições gerais.
Reabastecimento em marcha e nos estacionamentos, e

antes, durante c depois do combate.

V-Higiene

Noções gerais de higiene individual (vestuário, banhos
gorais o parciais, exercício, repouso e outros cuidados
corporais).
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Noções gernis de higiono militar (higiene do quartel,
doenças mais frequentes no soldado no tempo de pmr. (1

em campanha e maneira de evitar a propagação das
doenças infecto-contagiosas, alimentação <lo soldado em
tempo de paz e em tempo de guerra).

Penso individual, sua condução, composição, fim o
aplicação lias diferentes partes do corpo.

VI - Topografia

Os conhecimentos exigidos no programa para o con-
curso do segundo sargento.

Nomenclatura o definição dos diferentes acidentes do
terreno.

Cartas, esboços, vistas panorâmicas e planos relevos.
Escalas. Construção e emprego das escalas gráficas

simples e de dízimo.
Sinais convencionais topográficos.
Declive do terreno. Linha de maior declive.
Declives praticáveis às diferentes armas.
Modo de representar o relêvo do terreno.
Cotas. Altitudes, comandamento.
Curvas de nível o normais.
Eqüidistâncía natural e gráfica.
Cortes e perfis.
Relação entre a planimotria e () nivelamento.
Leitura de cartas.
Latitude e longitude.

VII - Legislação

Ielea geral da orgnnização do exército.
Operações do recrutamento. I doa geral sôbre cada

uma dolas.
Vencimentos das llraçns de pré uns diferentes situa-

ções.
Tempo de serviço militar nas tropas activas, de re-

serva e territoriais.
Composição das nnidadee de engenharia mobilizadas.
Tempo de serviço DOS quadros permanentes.
Licença para as praças licenciadas se ausentarem ela

metrópole.
Condições a que devem satisfazer as pra~!lS do pré

para poderem ser readmitidas ou reformadas.
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Condições para a concessão da medalha militár às pra-
ças do pró o circunstâncias cm que perdem o direito de
usá-la.

Composição do arquivo de uma companhia.

VIII - Mobilização

Preceitos a cumprir nas companhias relativos à mobi-
lização do pessoal e material em tempo de paz e no acto
de mobilização. .

Escrituração e arquivo da companhia mobilizada.

IX - Disciplina e justiça militar

Disciplina: princípios em que so fundamenta.
Infracção de disciplina.
Ponas aplicáveis a praças de pré e seus efeitos.
Regras a observar na mnnuteneão da disciplina e na

aplicação das penas disciplinures e sua execução.
Reclamações, recursos.
Recompensas.
Crime.
Crimes militares e ossencialmonto militares.
Cireunatânciaa atenuantes e agravantes.
Penas do Código de Justiça Militar e seus efeitos.
Participação, queixa.

X - Serviço interno

Deveres das praças do pró mencionados no regula-
mento geral do serviço do exército,

XI - Serviços especiais

Regimento de sapadores mineiros

Os conhecimentos exigidos no concurso para o põsto
de segundo sargento, compreendendo todas as especiali-
dades do regimento, e mais:

Formações e manobras dos parques das companhias.
Noções gerais sõbre obras de fortificação em betom e

couraçamentos.
Noções gerais sobre trabalhos para instalação de tro-

pas: traçado de acampamentos, drenagem e saneamento,
abarracamentos para homens o gado, instalações diver-
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sas; camoflagom e mascaramento de acampamentos e
medidas de protecção contra os bombardeamentos.

Pontes: noções gerais sôbre as cargas das pontes e
resistência das suas diferentes partes; emprêgo de tabo-
las na determinação de secções.

Regimento de sapadores de caminhos de íerro

Os conhecimentos exigidos no concurso para o posto
de segundo sargento e mais:

Conhecimento geral do regulamento de transportes.

Regimento de telegrafistas

Os conhecimentos exigidos no concurso para o pôsto
de segundo sargento da respectiva especialidade o mais:

Conhecimento geral, nomonclatura o omprêgo do ma-
terial das diferentes especialidades do regimento.

Batalhão de pontoneiros

Os conhecimontos exigidos no concurso para o pôsto
de segundo sargento e mais:

Formações e manobras da cquípagem do pontos.
Pontes: noções gerais sobro as cargas das pontes e

resistência das suas diferentes partes; enrprêgo de tabe-
las na determinação do secções; refôrço dall pontes per-
manentes para a passagem do grandes cargas.

Pontes posadas: conhecimento dos combóíos, tipos
usuais, e dos processos de construção de pontes pesadas.

Navegação: transporte fluvial da equipagem; rebo-
ques, resistência dos cabos e correntes; noções gerais
sôbre a estabilidade de embarcações; noções gerais sô-
bre medição das distâncias navegáveis e determinação
dos rumos.

Trabalhos fluviais: noções gerais sõbre defesa e regu-
larização de margens; portos fluviais, canais, eclusas e
barragens.

Batalhão automobilista

Os conhecimentos exigidos no concurso para o pesto
de segundo sargento e mais:

Idea geral sobre a organização de comboios automó-
veis para transporte de pessoal e material.

Marchas e estacionamentos das colunas automóveis.
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Carga das viaturas automóveis: execução do trabalho
e disposição da carga.

Acessórios o ferramentas das viaturas automóveis.

Serviço de saúde

Concurso para o põsto de furriel enfermeiro

A) PrOVAescrita

I - Escrituração

Escriturar o cadorno da visita médica (modêlo n. ° 1
do R. G. S. S.), tendo presente os boletins clínicos de um
determinado número de dias.

Escriturar dois ou mais dias o diário de uma secção
pelas indicações que forem dadas.

Escriturar o mapa diário do movimento de doentes
(modêlo n. ° 35 do R. G. S. S.), sendo fornecidos os ele-
mentos precisos.

II-Redacção

Redigir a parte de uma ocorrência.
Redigir um requerimento sõbre assunto militar desí-

gnado.
111- Serviço de campanha e mobilização

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação de
serviço de campanha (modelos n.OS 1 e 2 do R. S. C.)
sõbre um assunto indicado.

B) Prova prática

I-Tática elementar

Comandar dois grupos na ordem unida quando isola-
dos ou oncorporados no pelotão, explicando a execução
dos movimentos a efectuar.

Comandar uma secção de maqueiros com aplicação a
uma dada hipótese de serviço do saúde em campanha.

11- Gimnástica

Ministrar a instrução de gimnástica a uma escola de
recrutas.



III Serviços sanitários

Armnr e desarmar uma maca de ombro e uma maca
rodada.

Carregar e descarr('gar um carro sanitário regimental.

IV - Serviço de enfermagem

Aplicação de ligaduras.
Execução de um penso simples.
Aplicação de um aparelho provisório de fractura.
Medicação hipodérmica.
Medicação revulsiva.

C) Prova oral

I-Armamento e equipamento

Nomenclatnra resumida do armamento.
Armar o equipamento individual em ordem de mnreha:

respectiva nomenclatura.
Limpeza e conservação do armamento e equipamento.

II - Material sanitário

Armar o oquipumento sanitário: respectiva nomon-
clutura.

Conhecimento geral do material sanitário do campanha.
Limpeza o conservação do material sanitário.

III - Serviço interno dos corpos

Devores dos segundos sargentos indicados no regula-
monto geral para o serviço dos corpos do exército.

Continências colectivas.

IV - Disciplina

Infracção do disciplina; suas agravantes e atenuantes.
Penas disciplinares para sargentos, cabos e soldados,

e S0US efeitos.
Competência disciplinar geral e especial de sargentos.

V - Destacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gorais do prepara-
ção e execução.

Marchas por via fórrea : idem.
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Cuidados com o jwsson.l nus murchas.
Deveres do comandante de uma fôrça ao chegar ao sou

destino.
Requisições de transporte, aboletamonto e víveres.

VI - Serviços hospitalares

Atribuições e deveres dos enfermeiros indicados no
regulamento geral do serviço de saúde do exército.

Condições a que deve satisfazer a cama de um doente.
Posições mais convenientes ao onfêrmo em diversos

estados mórbidos.
Modo menos incómodo de renovar um lençol de lim-

lJeza.
Condições em quo deve ser aplicada a camisola de

fôrças,
Cuidados a observar na aplicação dos 111Pdicamentos

sólidos, líquidos fi gasosos.
Socorros rápidos em caso do síncope, insolação, eon-

gelação, asfixia e submersão.

VII - Higiene

Noções gorais de higiene individual.
Noções gerais de higiene hospitalar e florviçós de

desinfecção.
Noções gerais de higiene militai'.

VIII -- Serviço de campanha

a) Organização do serviço de saúde de 1.4 linha:

Serviço nos corpos, ambulâncias, colunas para trans-
porte de feridos. colunas de hospitalização e seccõcs de
higiene e bacteriologia.

b) Marchas:
Classificação das marchas.
Elementos das colunas.
Distributçüo do serviço de saúdo nas colunas.
Continências nas marchas.

c) Neutralldade :
Conhecimento geral da Convenção de Genebra.
Sinais de neutralidade; distintivos do pessoal e ma-

torial sanitário.
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Concurso
para o pôsto de furriel praticante de farmácia

A) Prova escrita

I - Escrituração

Escriturar o movimento de entradas e saídas de medi-
camentos nas respectivas folhas de carga pelas indica-
ções que forem dadas.

Escriturar dois ou mais dias o diário de uma secção
pelas indicações que forem dadas.

Escriturar o mapa mensal do movimento de medica-
mentos, sendo fornecidos os elementos precisos.

II - Redacção

Redigir a parte de uma ocorrência.
Redigir um requerimento sobre assunto militar de-

signado.
III - Serviço de campanha e mobilização

Redigir o sobrescritar um relatório ou participação do
serviço de campanha (mdoelos n.?" 1 e 2 do R, s. O.)
sõbre assunto indicado.

B) Prova prática

1- Tática elementar

Comandar dois grupos na ordem unida quando isola-
dos ou encorporados no pelotão, explicando a execução
dos movimentos a efectuar.

Oomandar uma secção de maq ueiros com aplicação a
uma dada hipótese de serviço de saúde em campanha.

II - Gimnástica

Ministrar a instrução de gimnástica a uma escola de
recrutas.

III - Serviços sanitários

Armar e desarmar uma maca de ombro e uma maca
rodada.

Carregar e descarregar UJD carro sanitário regimental.
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IV - Serviço de praticantes de farmácia

Preparação de fórmulas magistrais.
Preparação de fórmulas oficinaís.
Preparação e esterilização de artigos de penso.
Preparação e esterilização do solutos .
. Limpeza e desinfecção de utensílios de farmácia.

C) Prova oral

I-Armamento e equipamento

Nomonolatura resumida do armamento.
Armar o equipamento individual em ordem de marcha.

Respectiva nomenclatura.
Limpeza e conservação do armamento e equipamento.

II - Material sanitário

Armar o equipamento sanitário. Respectiva nomencla-
tura.

Conhecimento geral do material sanitário de cam-
panha.

Limpeza e conservação do material sanitário.

III- Serviço interno dos corpos

Deveres dos segundos sargentos indicados no regula-
monto geral do serviço do exército.

Continências colectivas.

IV- Disoiplina

Infracção de disciplina; suas agravantes e atenuantes.
Penas disciplinares para sargentos, cabos e soldados;

e seus efeitos.
Competência disciplinar geral e especial de sargentos.

V- Destacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais do propara-
«;~:oo execução.

Marchas por via fórroa : idem.
Cuidados com o pessoal IlUS marchas.
Deveres do comandante de uma fOrça ao chegar ao

seu destino.
Requisições de transporto, aboletamonto o víveres.
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VI - Serviço farmacêutico

Atribuições e deveres dos praticantes de farmácia in-
dicados no regulamento geral do serviço de saúde do
exército.

Noções rudimentares de botânica e química necessá-
rias para o conhecimento de substâncias medicamentosas
de uso comum.

Cuidados a observar na preparação de medicamentos
sólidos, líquidos e gasosos.

Principais incompatibilidades dos medicamentos.
Cuidados a observar na pesagem dos medicamentos.
Cuidados a observar com os utensílios empregados na

preparação de medicamentos.
Noções rudimentares sõbre assepsia e antisscpsia.

VII-Higiene

Noçõos gorais de higieno individual.
Noções gerab do higieno hospitalar (\ serviços de

desinfecção.
Noções gorais de higiene militar.

VIII - Serviço de campanha

a) Organização do serviço do saúdo de 1.a linha:

Serviço nos corpos, ambulâncias, colunas para trans-
portos de feridos, colunas de hospitalização e secções do
higiene o bacteriologia.

b) Marchas:

Classificação das marchas.
Elementos das colunas.
Distribuição do serviço de saúde !lUS colunas.
Continôncias nas marchas.

cr.Noutralidade:

Conhecimento geral da. Couvenção de Genebra.
Sinais de ucutralidadc ; distintivos do pessoal o mato-

rial sanitário.
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Concurso para o pôsto de segundo sargento enfermeiro

As matérias exigidas no programa para furriéis enfer-
meiros e mais as seguintes, nas diferentes provas:

A) Prova escrita

I - Escrituração

Escriturar dois ou mais dias o diário de uma compa-
nhia pelas indicações que forem dadas.

Escriturar o mapa di {trio de uma companhia, sendo
fornecidos os elementos precisos.

Formular uma requisição de pré para dez praças, sondo
duas graduadas.

II - Redacção

Redigir uma nota cujo assunto fõr indicado.

111- Serviço de campanha e mobilização

Escriturar um mapa de nrtigos do material cm carga II.
uuia formação sanitária e daqueles que devo entregar e
receber para realizar .H sua mobilização (uiodêlo 11. o 19-D
do regulamento do mobilização}, fornecendo-se os elemen-
tos necessários.

B) Prova prática

I-Tática elementar

Comandar dois grupos na ordem unida quando isola-
dos ou cncorporudos no pelotão, explicando a execução
dos movimentos a efectuar.

Formar e dividir o pelotão o passar revista em ordem
de marcha à fracção que fõr indicada, notando o corri-
giudo as faltas; ordenar movimentos e evoluções dife-
rentes a cuda fracção, explicando às praças o que têm
a fazer em cada caso.

II - Gimnástica

Ministrar ti instrução do gimnástica a IIIDa escola do
rocrutas.

III - Serviços sanitários

'I'ransporto do feridos o doentes com e !-10m maca e
Vnl(·t1.llÇÕPS especiais na sua condução cm diversos es-
tados mórbidos.
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IV - Serviço de enfermagem

Execução prática do serviço do enfermeiro numa on-
fermaria de medicina, de cirurgia, do doenças infecto-
-contagiosas ou num posto de socorros.

Preparação e esterilização dos artigos de ponso.

C) Prova oral

l-Armamento e equipamento

Nomenclatura resumida do armamento.
Armar o equipamento individual em ordem do marcha:

respectiva nomenclatura.
Limpeza e conservação do armamento e equipamento.

II - Material sanítárío

Armar o equipamento sanitário: respectiva nomencla-
tura,

Conhecimento geral do material sanitário de campanha.
Limpeza e conservação do material sanitário.

III-Serviço interno dos corpos

Deveres dos segundos sargentos indicados no regula- .
lamento geral do serviço do exército. Continências colc--
tivas,

IV - Disciplina

Infracção do disciplinn : suas agravantes e atenuantes.
Penas disciplinares para sargentos, cabos e soldados,

e seus efeitos.
Competência disciplinar geral e especial de sargentos.

V - Destacamentos o diligências

Marchas por via ordiuárhu regras gorais do pl'opara·
ção e execução,"

Marchas por via férrea: idem.
Cuidados com o pessoal nas murchas.
Deveres do comllJldanto do lima fõrçu uo chegar no

seu destino.
Requisições do transporte, abolctiunonto o víveres.
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VI - Serviços hospitalares

A observação do doente que pertence ao enfermeiro;
dados e observações que lhe compete colhêr ; elementos
a fornecer ao clínico.

Caracteres microscópicos da expectoração, urina, fe-
zes, vómitos e pus.

Noções sóbre lesões cirúrgicas e seu tratamento: in-
fecção, esterilização e cicatrização.

VII-Higiene

Desinfecção : desinfectantes de uso corrente: seu conhe-
cimento e modo de emprego.

VIII - Serviço de campanha

a) Organização do serviço de saúde da reta-
guarda:

Estabelecimentos sanitários de hospitalização e de
evacuação: sua classificação, organização e fim.

Depósitos de material sanitário: sua classificação, or-
ganização e fim.

Transportes de doentes e feridos para a retaguarda:
modo como se executam.

b) Marchas:
Formações e velocidade de marcha das formações sa-

nitárias. Marchas ordinárias e forçadas.

c) Estacionamentos:
Formas de estacionamento: distinção entre elas.
Organização das secções do quartéis das formações

sanitárias.
Acantonamento: formas de acantonamento; distribut-

ção das formações sanitária nos acantonamentos.
Bivaque: disposição do bivaque das formações sanitá-

rias; estabelecimento de cozinhas e latrinas de cam-
panha.

Continências nos estacionamentos.

d) Composição de um hospital de sangue, de uma
coluna de transporte de feridos e de uma coluna de
hos pitalização, segundo o regulamento de mobili-
zação.
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Concurso para o põsto de segundo sargento
praticante de farmácia

As matérias exigidas no programa rara furriéis pra·
ticantes de farmácia e mais as seguintes, nas diferentes
provas:

A) ProTB escrlta

I - Escrituração

Escriturar dois ou mais dias o diário de uma compa-
nhia pelas indicações que forem dadas.

Escriturar o mapa diário de uma companhia, sendo
fornecidos os elementos precisos.

Formular uma requisição de pró para dez praças,
sendo duas graduadas.

II- Redacção

Redigir uma nota cujo assunto for indicado.

III - Serviço de campanha E} mobilização

Escriturar um mapa de artigos de material em carga.
a uma formação sanitária e daqueles quo deve entregar e
receber para realizar a sua. mobilização (modêlo n." 19-D
do regulamento do mobilização), fornecendo-so os elemen-
tos uecesséríos.

B) Prova prática

1- Tática elementar

Comandar dois grupos na ordem unida quando isola-
dos ou encorporados no pelotão, explicando a execução
dos movimentos a efectuar.

Formal' e dividir um pelotão o passar revista em or-
dem de marcha à fracção que fõr indicada, notando o
corrigindo as faltas; ordenar movimentos e evoluções
diforentes a cada fracção, explicando às praças o quo
têm a fazer cm cada caso.

II- Gimnástiea

:Ministrar fi Instrução do gimnâstica a uma eseole do re-
crutas.
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m- Serviços sanitários

Carregar um cêsto de medicamentos de um carro de
farmácia e cirurgia.

IV - Serviço farmacêutico

Execução prática do serviço de praticante de farmácia
num estabelecimento do serviço farmacêutico.

Preparação e esterilização do artigos do penso.

C) Prova oral

l-Armamento e equipamento

Nomenclatura resumida do armamento.
Armar o equipamento individual em ordem de marcha:

respectiva nomenclatura.
Limpeza o conserva 110 do armamento e equipamento.

n-lIaterial lanitário

Armar o equipamento sanitário: respectiva nomencla-
tura. .

Conhecimento geral do material sanitário de campanha.
Limpeza e conservação do material sanitário.

'01- Serviço interno dos corpos

Deveres dos segundos sargentos indicados no regula-
mento geral do serviço do exército.

Continências colectivas.

IV - Disciplina

Infracção de disciplina: suas agravantes o atenuantes.
Penas disciplinares para sargentos, cabos e soldados,

e seus efeitos.
Competência disciplinar geral e especial de sargentos.

V - Destacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais de prepara-
ção o execução,
Marchas por via férrea: idem.
Cuidados com o pessoal nas marehaa.
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Deveres do comandante de uma fõrça ao chegar ao seu

destino.
Requisições de transporte, aboletamento o viveres.

VI- Serviço farmacêutico

Operações e manipulações farmacêuticas.
Noções sõbre a preparação do pensos, ampolas, com-

primidos e soros.
Noções gerais sóbre assepsia e antissepsia.

VlI - Higiene

Noções gerais de higiene individual.
Noções gerais de higiene hospitalar e serviços de de-

sinfecção.
Noções gerais de higiene militar.

VIII - Serviço de campanha

a) Organização do serviço de saúde de 1.a linha:
Serviço nos corpos, ambulâncias, colunas para trans-

porte de feridos, colunas de hospitalização e secções de
higiene e bacteriologia.

b) Marchas:
Classificação das marchas.
Elementos das colunas.
Distriburção do serviço de saúde nas colunas.
Continências nas marchas.

c) Neutralidade:
Conhecimento geral da Convenção de Genebra.
Sinais de neutralidade: distintivos do pessoal e mate-

rial sanitário.

Concurso para o pOsto de primeiro sargento enfermeiro

A) Prova escrita

I - Escrituração

Relação de vencimentos para seis praças.
Conta corrente de fardamento de uma praça.
Escriturar o diário de uma companhia de saúde.
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II - Topografia

Indicar a extensão natural e os declives de uma es-
trada entre dois pontos determinados na carta.

Verificar se um dado ponto da carta é visível de um
outro também dado.

Determinar a cota de um ponto situado sobre as cur-
vas de nível.

Determinar o caminho a seguir de um ponto para ou-
tro com um dado declive.

Determinar a escala de uma carta, sendo dadas as co-
tas de dois pontos e a sua distância natural.

111- Tática sanitária

Supondo que um determinado regimento da divisão
monta, a uma certa hora, o seu pôsto de socorros e que,

. passado algum tempo, avança em perseguição do iní-
migo, calcular a hora exacta em que o põsto de socor-
ros é substituido pelo primeiro hospital de sangue e des-
crever as evoluções das duas formações sanitárias, as
ordens a dar a cada uma delas, o destino do pessoal e
material correspondente, inventariando-o.

Uma estação de carros é surpreendida pelo inimigo e
alguns feridos conseguem evacuar-se, (,como procede o
sargento a cargo de quem fica a estação '( Indicar simul-
tâneamente as disposições legais nas várias hipóteses e
citar os deveres e direitos subscqüentos.

Tendo recebido ordem para se apresentar com um de-
terminado número de enfermeiros e maqueiros em uma
formação sanitária, a fim de transferir os doentes e ma-
terial para outro ponto indicado, precisar as ordens a
dar aos seus subordinados, os cuidados a ter com os fe-
ridos e doentes e bom assim com o respectivo material.

Supondo quo uma secção do um hospital de sangue
recebeu ordem para ir auxiliar os maqueiros no campo
de batalha, (.como procede o comandante da secção desde
que inicia a marcha até o regresso à sua primitiva si-
tuação ?

B) Prova prátloa

1- Tática elementar

Comandar um pelotão em ordem unida isolado ou on-
corporado na companhia.

Explicar, mandar executar e corrigir um ou mais mo-
vimentos de cada uma das alíneas abaixo mencionadas,
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considerando como recrutas om instrução as praças que
constituírem a escola:

a) Escola de pelotão;
b) Esquadra de maqueiros;
c) Gimnástica. Exercícios de aperfeiçoamento 01'-

gãníco.

Comandar uma esquadra de maqueiros numa hipótese
simples de marcha ou estacionamento.

Il- Serviços sanitários

Carregar e descarregar uma viatura de formação sa-
nitária.

Dispor as macas num carro para transporte de feri-
dos.

III - Serviço de enfermagem

Socorros urgentes a doentes e feridos em campanha,
empregando material regulamentar ou improvisando-o
nas várias hipóteses.

Medicação hipodérmica e íntramnscular.
Desinfecção de roupas, compartimentos, mobília, uten-

sílios e cadáveres.
C) Prova oral

1- Tática sanitúia

Marcha e estacionamento das formações sanitárias.
Composição em pessoal, material e animal das várias

formações sanitárias.
Transporte de feridos e doentes nas várias hipóteses

que podem dar-se.
H-Tiro

Alcance máximo do armamento portátil, das metra-
lhadoras, da artilharia de montanha e de campanha.

Ricochetes : seus efeitos.
Penetração: S(lUS efeitos no corpo humano.

I1I- Serviço de campanha

a) Correspondêaeia :
Bedacção : regras a obser 'ar.
Forma de correspondência.



Transmisaão.
Deveres dos portadores da correspondência.
Recepção.
Correspondõncia telegráfica.
Ordens: classificação, redacção, forma e comunicação.
Instruções.
Relatórios e participações: redacção.
Mapa da fôrça disponível.
Boletim periódico.
Informações : meios de as obter.
Reconhecimento dos cursos do água, estradas, bos-

<.ines, alturas, vales, desfiladeiros, planíciea, povoações e
casais.

b) Murchas:

Alongamentos: meios de os atenuar.
Execução das marchas: diseiplinn de marcha; altos.
Marchas de noite.
Marchas Ielo calor e pelo frio.

e) Funcionamento geral do serviço do saúde de
1.o linha nas marchas, nos ostacíonamontns, du-
rante e depois do combato;

d) Funcionamento geral do serviço de saúde de
étapes.

IV - Armamento

Conhecimento do armamento portátil distribuído à in-
fantaria.

Munições para O armamento portátil de infantaria.

V-Higi~ne

Noções gorais de higiene iudividual (vostuãrlo, banhos
gor is e parciais, xerclcio, repouso e outros cuidados
corporais ).

Noções gerais de IIi iene militar (higi ne do quartel,
doenças ruais frcqüontcs no soldado em tempo de paz o
em campanha e maneira d evitar a propagação das
doenças infecto-contagiosas, alimentação do soldado em
tompo d paz e III tempo do gu rrs),
r im o individual : ut condução, composição, fim e

aplicação na dif r nt S part do corpo.
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VI - Topo grafia

Nomenclatura e definição dos diferentes acidentes do
terreno.

Sinais convencionais topográficos.
Leitura de cartas.
Latitude e longitude.

VII - Legislação

Idea geral da organização do exército.
Composição dos quadros permanentes das companhias

de saúde e de mobilização das formações sanitárias de
uma divisão.

Operações do recrutamento: idea geral sobre cada
uma delas; condições de apuramento para o serviço de
saúde.

Tempo de serviço militar nas tropas activas, de re-
serva e territoriais.

Tempo de serviço nos quadros permanentes.
Licença para as praças licenciadas se ausentarem da

metrópole.
Condições a que devem satisfazer as praças de pré

para poderem ser readmitidas ou reformadas.
Condições para a concessão da medalha militar a pra-

ças de pré e circunstâncias em que perdem o direito ti.
usá-la.

Composição do arquivo de uma companhia.
Alistamento de voluntários.

VIII - Mobilização

Preceitos a cumprir nas companhias relativos à mobi-
lização do pessoal e material em tempo de paz e no
acto de mobilização. '

Escrituração o arquivo da companhia mobilizada o das
formações sanitárias correspondentos.

Companhia do depósito: sua composição e fim.

lX- Disciplinae justiça militar

Disciplina: princípios cm quo se fundamenta.
Infracção de disciplina.
Penas aplicáveis a praças de pré (I seus efeitos.
Regras a observar na manutenção da disciplina o na.

aplicação das penas disciplinares o sua execução.
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Reclamações e recursos. '
Recompensas.
Crime.
Crimes militares e essencialmente militares.
Circunstâucíaa atenuantes e agravantes.
Penas do Código de Justiça Militar e seus efeitos.
Participações, queixa.

x - Serviço interno

Deveres das praças de pré mencionados no regula-
mento geral do serviço do exército.

Deveres das praças de pr6 mencionados no regula-
mento geral do serviço de saúde, na parte aplicável.

Deveres das praças de pré mencionados no regula-
mento geral do serviço de saúde em campanha, na parte
aplicável.

Concurso para o pôsto de primeiro sargento
praticante de farmácia

A) PrO\'8 escrita

I - Escrituração

Relação de vencimentos para seis praças.
Conta corrente de fardamento de uma praça.
Escriturar o diário de uma companhia de saúde.

n- Topografia

Indicar a extensão natural e os declives de uma es-
trada entre dois pontos determinados na carta.

Verificar se um dado ponto da carta 6 visível de um
outro também dado.

Determinar a cota de um ponto situado sõbro as cur-
vas d nível.

Det rruinar o caminho a seguir de um ponto para
outro com um dado declive.

D terminar a escala de uma carta, sendo dadas as
cotas de dois pontos e a ua distância natural.

III - Serviço farmacêutico

As opsia e anti psía.
Métodos diferent \5 de \ 'tl'rilizaçlto.
Op rações e manipulaçõ farmac mtica .



378

B) Prova prática

1-Tátic3. elementar

Comandar um pelotão em ordem unida isolado ou
(Incorporado na companhia.

Explicar, mandar executar e corrigir um ou mais mo-
vimontos do cada uma das alíneas abaixo mencionadas,
considerando como recrutas cm instrução as praças que
oonstituírem a escola:

a) Escola de pelotão;
b) Esquadra de maqueiros;
c) Gimnãstica. Exercícios de aperfeiçoamento or-

gânico.

Comandar uma esquadra de maqueiros numa hipóto o
simples do marcha ou estacionamento.

O-Serviços sanitários

Carregar O descarregar uma viatura de formação sa-
nitária.

Dispor as máquinas em um carro para transporte de
feridos.

lO-ServIço farmacêutico

Preparação o esterilização de ampolas.
Operações e manipulações furmacêuticns.
Desinfecção do roupas, compartimentos, mobília, uten-

sllios o cadâveres.
C) PrOVA oral

I- Tf·~ticasanitária

Marcha o ostacionamento das formaçãos sanitárias.
Composição O1n pessoal, mate rial o animal das vÍlria&

formações sanitárias.
Transporte de feridos e doentes nas várias hipótes s

que podem dar-se.
II-Tiro

Alcance máximo do armamento portátil, da rtilharia
de montanha O campanha o da. m tralhadoras.

Ricochete: seus efeitos.
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III - Serviço de campanha

a) Correspondência:

Rodacção : regras a observar,
Forma de correspondência.
Transmissão.
Devores dos portadores da correspondência.
Recepção.
Correspondência telegráfica.
Ordens: classificação, redacção, forma e comunicação.
Instruções.
Relatórios e participações: redacção.
Mapa da fõrça disponível.
Boletim periódico.
Informações: meio de as obter.
Reconh 'cimento dos cursos de água, estradas, bos-

ques, alturas, vales, desfiladeiros, planícies, povoações e
casais.

b) Marchas:

Alongnmonto , meios do o atenuar.
Execução das marchas: disciplina de marcha; altos.
Marchas de noite.
Marchas pelo calor e pelo frio.

c) Funcionamento geral do serviço d saúde de
1.a linha nas mnrclias, nos estacionamen-
tos, durante o depois do combate i

d) Funcionamento geral do serviço de saúde de
étapes,

IV - Armamento

Coubocimcnto=do armamento portátil distribuído li in-
fantaria.

Munições para O armamento portátil do infuutaria,

V-Higieno

Noçõe g r i do higicn individual (v stuário, banhos
gerais e parciais, exorclclo, repouso e outros cuidados
corporais).

Noções gerais do higiene militar (higie o do quartel,
doença mai fr qü n no sold do cm t mpo do paz o
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em campanha e maneira de evitar a propagação das
doenças infecto-contagiosas, alimentação do soldado em
tempo de paz e em tempo de guerra),

Penso individual: sua condução, composição, fim e
aplicação nas diferentes partes do corpo.

VI - Topografia

Nomenclatura e definição dos diferentes acidentes do
terreno.

Sinais convencionais topográficos.
Leitura de cartas.
Latitude e longitude.

VII - Legislação

Idea geral da organização do exército.
Composição dos quadros permanentes das companhias

de saúde e de mobilização das formações sanitárias de
uma divisão.

Operações de recrutamento. ldoa geral sobre cada
uma delas.

Condições de apuramento para o serviço de saúde.
Tempo de serviço militar nas tropas activas, de re-

serva e territoriais.
Tempo de serviço nos quadros permanentes.
Licença para as praças licenciadas se ausentarem da

metrópole.
Condições a que devem satisfazer as praças de pró

para poderem ser readmitidas ou reformadas.
Condições para a concessão da medalha militar a pra-

ças de pró e circunstâncias em que perdem o direito de
usá-la.

Composição do arquivo de uma companhia.
Alistamento de voluntários.

VIII - Mobilização

Preceitos a cumprir nas companhias relativos à mobi-
lização do pessoal e material em t mpo de paz e no acto
de mobilização.

Escrituração e arquivo da companhia mobilizada o
das formações sanitdrias correspondentes.

Companhia de depósito: sua composição o fim.
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IX - Disciplina e justiça militar

Disciplina; princípios em que se fundamenta.
Infracção de disciplina.
Penas aplicáveis a praças de pré e seus efeitos.
Regras ti. observar na manutenção da disciplina e na

aplicação das penas disciplinares e sua execução.
Reclamações e recursos.
Recompensas.
Crime.
Crimes militares e essencialmente militares.
Circunstâncias atenuantes o agravantes.
Penas do Cóftigo de Justiça Militar o seus efeitos.
Participações, queixa.

X - Serviço interno

Devores das praças de pró mencionados no regula-
mento geral do serviço do exército.

Deveres das praças de pró mencionados no regula-
mento geral do serviço do saúde, na parte aplicável.

Deveres das praças de pré mencionados no regula-
mento geral do serviço de saúde em campanha, na parte
aplicável.

Serviço de administração militar

Concurso para o. pOsto de furriel

A) Prova escrita

I - Escrituração

Formular uma parte da guarda para o número de
entinclas quo fõr determinado e com a alterações da-
das.

Formular uma livrnnça de pilo para soldados e sargen-
tos de um destacamento.

Formular UTU livrança de forragens num destaca-
mento.

Escriturar a conta da de pe a do um dia no rancho
de um destacamento, designando-se o número de praças
o tendo presento as tabelas regulamentares,
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11-Redacção

Redigir a parte de uma ocorrência.
Redigir uma nota cujo assunto fôr indicado.
Redigir um requerimento sobre o assunto militar que

fõr designado.

III- Serviço de campanha e mobilização

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação
de serviço em campanha (modelos do R. S. C.) sobro
assunto indicado.

B) Prova prátIca

1- Tática elementar

Comandar uma secção a pé, na ordem unida o ex-
tensa, de tropas da administração militar (1), fazondo-n
executar evoluções, manejo da arma e do fogo, segundo
o ponto tirado à sorte, explicando ti. execução.

Comandar um grupo de carros de esqpudrão, expli-
cando a execução dos movimentos quo indicar o ponto
tirado à sorte (l.).

II- Sol1pedes

Nomenclatura do oxterior do cavalo o muar.
Nomenclatura do arroio o equipamento do cavalo o

muar.
Aparelhar e desaparelhar.
Engatar e desengatar.

'III- Gimd8tica

Mandar executar o corrigir alguns exercícios do apor·
feiçoamonto orgânico.

C) Prova oral

I - Armamento e equipamento

Nomenclatura resumida do armamento o equipamento
individual usado pelas tropas de ndmlnistração militar.

Armar o desarmar as diferent 8 peças do armamento
..distribuído às trops s de administração militar.

,t) Segundo a tática de artilharia de campanha, emquanto nh
estIvar em vigor um regulamento tútico das trop s de adminis-
tração mili ta... .
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Armar e desarmar o equipamento individual em ordem
de marcha distribuído às mesmas tropas.

Limpeza e conservação do referido armamento e equi-
pamento.

II - Material

Nom('ndatur~ das viatura emprogndas nas formações
dos serviços administrativos do exército, fim a que cada.
uma e destina. e carga correspondente.

Modo de dispor o equipamento nas mesmas viaturas.
Limpeza e conservação.
Deveres do comandante de um grupo de viaturas.

lU-Tiro

Noçõ s resumidas sobre trajectória (el mente , forma
e circunstâncias de que esta. dope do); velocidade inicial,
intermédia o final; pontaria, linb do mira; causas de
desvio dos projécteis; zonas perigosas e desenflad •

IV - Topografia elementar

Leitura. do um trecho da carta topográflca, interpre-
tando o sinais convencionais.

Orientnção pela carta, sol, relógio, estrela polar, lua,
bússola, indícios e informações.

Avaliação de distâncias pela carta, pelo som, pelo
passo e pelo t impo tio percurso.

V - Serviço interno e de guarnição

Devores das praças do pró mencionados no regula-
mento gerel do s rvrço do e: ército.

Continêneins col ctivus,

VI - Disciplina e justiça militar

Illfro.cçJlo d di .pliua.
Penas disciplinares para aarg Dt08, cabos o soldado

agravantos e at nuante . Efeitos da penas.
Competõncia disciplinar Tal.
Casos em qu o nrgQDto ore m fun ões do agen-

tos <4l polícÜ\ judiciá.r· e compet neia d t.

,
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VII - Destacamentos e diligências

Marcha por via ordinária: rogras gerais de prepara-
ção e execução.

Marcha por via férrea: idem.
Cuidados com o pessoal o animal nas marchas.
Deveres do comandante de uma fõrça ao chegar ao seu

destino.
Requisições de transportes, aboletamentos, víveres e

forragens.
Doença ou morte de solípedes : formas de proceder.

VIII - Serviço de campanha e mobilização

a) Marchas das formações administrativas:
Classificação,
Lugar do comandante.
Formações de marcha (coluna singela, coluna dupla e

de secções).
Velocidade das marchas.
Alongamentos.
Étape normal.
Marchas forçadas.
Dispositivo dos vários elementos de uma coluna de

marcha.
Disposições a tomar antes da partida.
Partida.
Execução das marchas.
Disciplina durante as marchas.
Altos.
Encontro de colunas.
Passagens difíceis:

Lugares habitados, pontes, terrenos alagados,
sobre o gêlo, de um vau, em barcos, em
jangadas, a nado, em desfiladeiros, fo sos
o valas.

Pequenas reparações nas viaturas durante as marchas.
Disposições relativas IL marcha de combóios constituí-

dos por animais de haste.
Marchas de noite.
Marchas pelo calor o pelo frio.
Continências durante as marchas.
Idea geral do serviço do segurança em marcha.
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b) Estacionamento das formações administrativas:

Forma de estacionamento, organização e atribuição
das secções do quartéi: .

Acantonamento: capacidade, distribuição das forma-
çõos admiuistrativas, instalação,
Bivaque: formação do bivaque das formações adminis-

trativas.
Serviço e medidas do polícia nos estacionamentos.
Traçado do cozinhas; bebedouros, fornos improvisados

e latrinas.
Idea geral do serviço de segurança em estacionamen-

tos.
e) Composição das div ersas formações administra-

tivas;

d) Oporaçõo: de pequena guerra:

Dofcsa do combóios.
Roq uisi çõcs.

e) Víveres o forragcn

Rações do víveres o forragens n distribuir aos homens
o ollpedes em campanha ; circunstâncias cm que cada
tipo do ração é utilizado pelas tropas.

/) Pão:

Tipos da ração de pito que S(I distribui às tropa. em
campanha o eircun tãucias cm que cada tipo é distri-
buído,

Fornos locomóveis usados no exército i sua função o
funcionamonto.

Carros de padnria : ua função o fin 11 que so dosti-
nam ,

Fornos de montável , nmassadorcs.

9) Carne:

.Intançn de gado:
l\fatudouro d campanha: d scrição do material

do matança que s transporto nos carros de
material do rebanho o da carne. Matançn de
bois o do vaca : proc sos do matança, san-
gria, talho d caro.



386
h) Noções gerais sôbre tipos de artigos de farda-

mento e calçado, sua armazenagem e conser-
vação.

IX. - Higiene

Noções gerais de higiene individual (vestuário, banhos
e cuidados corporais).

Higiene do quartel.
Ponso individual: sua condução, composição e aplica-

ção,

Concurso para o pôsto de segundo sargento
A) Prova escrita

I- Escrituração

O programa para furriel e mais:
Escriturar dois ou mais dias do diário de uma com-

panhia pelas indicações que lhe forem dadas.
Escriturar o mapa diário de uma companhia, sendo

dados os elementos precisos.
Formular uma requisição do pré para dez praças,

sendo doas com graduação de sargento.

II- Topografia
I

Indicar a extensão natural o os declives de uma es-
trada entre dois pontos determinados na carta.

Determinar a cota de um ponto da carta não situado
sõbre as curvas de nivel.

Determinar a escala de uma carta, sondo dadas as eo-
tas de dois pontos e a distância natural.

Determinar o caminho a seguir do um ponto para 'Ou-
tro com dado declive.

B) Prova prática

I-Tática

O programa de furriel e mais:
Dirigir o reabastecimento de um grupo de viaturas

(carros de esquadrão e de transporto de pão) numa
estação de caminho de ferro (vagões simulados ou em
plena via), .explicando aos serventes e condutores os
trabalhos que devem executar (I a forma de fazer o car-
regamento de víveres, forragens e pão,
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II - Gimnástica

Mandar executar e corrigir alguns exercícios de aper.
feíçoamento orgânico.

III - Solípedes

O mosmo quo para furriel.

C) Prova oral

I-Armamento e equipamento
O mesmo que pam. furriel.

II- Material
O mesmo que para furriel.

III-Tiro
O mesmo que para furriel.

IV - Topografia

O mesmo que para furriel e mais:
Nomenclntura e definição dos diferentes acidentes de

terreno.
Escalas. Construção o emprêgo das escalas gráficas

simples e de dízimos.
Declive do terreno. Linha de maior declive.
Declives praticáveis às diferentes armas e às forma-

ções administrativas.
Modo de representar o relêvo do terreno.
Cotas, altitudes, comandamento.
Curvas de nivel e normais.
Eqüidistãncia natural e gráfica.
Cortes e perfis.
Latitude e longitude,
Relações entre a planimetria e o nivelamento.
Leitura de cartas.

v - Disciplina e justiça militar

O mesmo que para furriel e DUlÍB:
Princípios em que se fuudamenta a disciplina.
Regras a observar na manutenção do. disciplina.
Roelamações, recursos, queixas.
Recomp6W!u.
Crime.
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Crime militar e essencialmente militar.
Circunstâncias agravantes e atenuantes.

VI - Legislação

ldea geral da organização do exército,
Composição dos quadros permanentes das unidades

de tropas de administração militar.
Composição das formações administrativas de uma

divisão do exército de campanha.
Tempo de serviço militar nos quadros permanentes,

tropas activas e de reserva.
Condições a que devem satisfazer as praças de pré

para poderem ser readmitidas ou reformadas.
Condições para a concessão da medalha militar a pra-

ças de pré e circunstâncias em que perdem o direito de
usá-la.

Composição do arquivo de uma companhia.

VII - Serviço interno

O mesmo que para furriel.

VIII - Fortificação

Abrigos individuais.
Vias de comunicação O obstáculos: sua destruição par-

cial som o emprêgo de explosivos.
Reparação parcial de estradas ordinárias.
Reparação provisória de viaturas.
Traçado de cozinhas, bebedouros, amassadouros, for-

nos e latrinas.
IX-Higiene

O mesmo que para furriel e mais:
Doenças mais freqüontes no soldado em tempo de paz

e em campanha, sua profilaxia geral e maneira de evitar
a propagação das doenças infecto-contagiosas.

X - Serviço de campanha

O mesmo que para furriel e mais:
Movimentos do rebanho de abastecimento.
Marcha das padarias montadas e a dorso.
Acantonamento: capacidade para uma secção das di-

versas formações administrativas, preparação, instalação
das tropas, gado e material.
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Bivaque: preparação; 'preparação para uma secção
das diversas formações administrativas.

Prescrições especiais para os estacionamentos das
secções de rebanho e de padaria.

Fornos Iocomóveis e desmontáveis usados no exército:
sua descrição e funcionamento.

Rendimento máximo de cada forno.
Reparação e instalação dos fornos locomóveis e des-

montáveis.
Tempo necessário para o aquecimento de fornos,

quantidade e qualidade do combustível a empregar.
Quantidades de farinha, fermento, sal e água a em-

pregar para o fabrico de um determinado número de
rações de pão.

Fermentos: como se obtêm e circunstâncias que de-
terminam a escolha do fermento a empregar.

Fases do fabrico.
Amassadura: tempo máximo necessário para a amas-

sadura.
Modo prático de verificar a perfeição da amassadura.
Circunstâncias de que depende a quantidade de água

. a empregar JJn amussuduru. Temperatura da água. Quan-
tidade de sal.

Cozedura: calor e capacidade dos fornos locomóveis e
desmontãveís.

Espaço do forno ocupado por cada ração de pão.
Tempo necessário para a cozedura se completar e

modo prático de fi verificar.
Enxugo: tempo necessário para o enxugo do pão.
Perda de pêso no pão por efeito do enxugo.
Tempo máximo durante o qual o pão se conserva

sem se deteriorar.
Transporte de pão: tempo que deve mediar entre a

saída do pão do forno e o seu carregamento em viaturas.
Número médio ele rações ele pão a granel ou em sa-

cas que se podem transportar nas viaturas mais em
uso.

Regras a observar no carregamento e no acondiciona-
mento do pão.

Carros de padaria e atnassadouros : sua descrição e
fim a que se destinam.

Carnes.
Gado para abater: espécies que em geral entram na

composição dos rebanhos de abastecimento e dos par-
ques de reses.
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Gado: bovino, ovino, caprino o suíno. Sua denomina-
ção, segundo o sexo e a idade.

Raças mais importantes e respectivos centros de cria-
ção no País.

Recepção e marcação.
Classificação em relação ao rendimento em carne

limpa.
Marcha e transporto dos animais.
Disposições gerais, condução de gado. Data de água.

Condução dos animais ao pasto e à água. Transporte
pela via ordinária, férren o marítima. Embarque e de-
sembarque de gado. Cuidados durante as viagens.

Matança do gado: matadouro de campanha. Descri-
ção do material de matança que se transporta nos car-
ros do material de rebanho e de carne. Processos de
matança.

Operações de preparação do gado abatido.
Talho de carne.

Concurso para o pôsto de primeiro sargento

Os conhecimentos exigidos cm todo o programa para
segundo sargento e mais:

A) Prova es(\ritll.

I - Escrituração

Relação de vencimentos para dez praças, sendo três
sargentos (I).

Escrituração dos registos da companhia cm harmonia
com as alterações indicadas para a factura da relação
de vencimentos (I).

I1-Tática

Resolução de um problema sõbre a carta topográfica
do estado maior sõbre os seguintes assuntos ou aná-
logos:

a) Supondo uma secção da coluna de víveres os-
tacionada num dado local e tendo recebido

(1) Esta prova é taxativa no,'! concursos para primeiro sar-
gento.
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ordem para ser reabastecida e ir seguida-
mente estacionar, formular as ordens ne-
cessárias para as operações a efectuar
(marcha, reabastecimento e estacionamento)
e medidas tomadas para vencer os declives
e dificuldades encontradas na marcha indi-
cada no tema;

b) Supondo uma secção de padarlacm marcha,
que recebeu ordem para fabricar um certo
número de rações dentro de prazo fixado,
e num dado estacionamento, formular as
instruções noceasárias à formação sob o
ponto de vista da marcha, conservação de
fermentos, preliminares do fabrico e mate-
riais a empregar;

c) Supondo uma fracção do rebanho do abasteci-
mento estacionada, doterminar a quantidade
do reses a abater (pêso bruto e qualidade
indicada no tema) e o número do viaturas
automóveis do trausporto de carne o pes-
soal a onviur ao local de reabastecimento
para um dado efectivo, e indicar a hora do
início do abato cm função da hora fixada
para ° reabastecimento (t).

B) Prova llrátlca

Formar e dividir uma companhia.
Comandar uma secção encorporada na companhia (~),

passando previamente revista à secção em ordem de
marcha, indicando as fnltas oncontrudas.

Efectuar numa loca lida de um reconhecimento sob o
ponto de vista do serviço de subsistências, sendo-lhe
fornecida fi estatística das existências normais nessa
localidade.

(I) A resolução dos problurnas será apresentada em relatório
sucinto de justificação, acompanhado das ordens recebidas e da-
das, gráficos de r_narcha e mapa dos trabalhos produzidos, com 08
cálculos neceseácios.

(2) Emquanto não fOr publicada uma tática das tropas de admi-
nistração militar, será aplicável o disposto para a escola de bata-
ria a pé de artílharla de campanha.
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C) Prova oral

Mobilização

Preceitos a cumprir nas companhias relativos à mobi-
lização do pessoal, gado e material em tempo de paz e
no acto de mobilização.

Escrituração e arquivo da companhia mobilizada.

Músicos

Justiça militar

Penas do Código de Justiça Militar o seus efeitos.
Participações; queixas.

Concurso para o pôsto de primeiro cabo músico

Prova prática
(Duração, sessenta minutos)

1.o Leitura rítmica de uma lição fácil na clave corres-
pondente ao instrumento om que fór examinado.

2.° Um estudo fácil de entoação, correspondente ao
primeiro ano de solfejo adoptado nos conservatórios.

3.° Execução de seis oscalus diatóuícas maiores e me-
nores, que forem exigidas, em movimento moderado e de
cor.

4. o Execução de um estudo, à escolha do candidato, no
instrumento em que fõr examinado.

No exame para o pôsto de primeiro cabo músico no
instrumento «caixa» é eliminado o n.? 3.°, devendo, na
prova que constitui o n. o 4. o, executar os diferentes golpes
de baquetas: simples, composta e rufos.

Prova oral
(Duração, trinta minutos)

As matérias contidas no primeiro ano do curso de sol-
o fejo adoptado nos conservatórios.

Prova escrita
(Duração, trinta minutos)

Copiar o trecho que fizer parte do ponto.
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Concurso para o pôsto de furriel músico

Prova prática
(Duração, cento e vinte minutos)

1.o Leitura rítmica, em qualquer clave, de uma lição.
2.0 Um estudo de entoação, de alguma dificuldade, cor-

respondente ao primeiro ano de solfejo adoptado nos con-
serva tórios.

3. o Execução de seis escalas dia tónicas e duas cromá-
ticas, que forem exigidas, com alguma velocidade e de cor.

4.0 Execução de uma peça com acompanhamento de
banda, desconhecida do candidato, que terá o prazo de
trinta minutos para a estudar.

5. o Execução de uma peça, à escolha do candidato,
com acompanhamento de banda.

No exame para o põsto de furriel músico no instru-
mento ~bombo» são eliminados os n,os 3.0 e 5.0, devendo,
na prova que constitui o n." 4.°, executar com ti. banda,
no bombo e pratos conjuntamente, uma peça de música,
na qual estes instrumentos de percussão se evidenciam.
Igualmente deverá demonstrar conhecimentos de «caixa».

Prova oral
(Duração, trinta minutos)

As matérias contidas no primeiro ano do curso de sol-
fejo adoptado nos conservatórios.

Prova escrita
(Duração, sessenta minutos)

1.o Fazer o transporto de um trecho de música de
uma clave para outra.

2.0 Copiar o trecho que fizer parte do ponto.

Concurso para o pôsto de segundo sargento músico

Prova prática

(Duração, cento e vinte minutos)

1.o Leitura rítmica, de alguma dificuldade e em qual-
quer clave, de uma lição.

2. o Um estudo de entoação, correspondente ao segundo
ano do solfejo adoptado nos conservatórios.
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3. o Execução de sois escalas diatónícas e duas cromá-
ticas, de cor e ràpidamontc.

4. o Execução de uma peça com acompanhamento de
banda, desconhecida do candidato, que terá o prazo de
trinta minutos para a. estudar.
5.0 Execução de uma peça, à escolha' do candidato,

CQm acompanhamento do banda .

.Prova oral

(Duração, trinta minutos)

As matérias contidas no curso de solfejo adoptado nos
conservatórios.

Prova escrita
(Duração, sessenta minutos)

1.o Fazer o transporte do um trecho de música em di-
ferentes claves para uma só.

2.0 Copiar o trecho que fizer parte do ponto.

Concurso para o pÔ3tO de primeiro sargento músico

Prova pratíea

(Duração, cento e vinte minutos)

1.0 Leitura rítmica, difícil e em diferentes claves, de
uma lição.

2.0 Um estudo de entoação em diferentes claves, cor-
respondente ao segundo ano de solfejo adoptado nos
conservatórios.

3. o Execução de uma peça, a solo, de dificuldade, e
com acompanhamento de banda, desconhecida do candi-
dato, o qual terá o prazo de trinta minutos para a es-
tudar.

4.0 Execução de uma peça, a solo, da escolha do can-
didato, em que se possa avaliar o seu grau de mérito
artístico.

ProVIl oral

(Duração, sessenta minutos)

1.o Teoria desenvolvido. das matérias do curso de sol-
fejo adoptado nos conservatórios.

2. o Demonstrar perfeito conhecimento do instrumento
em que fõr examinado e dos seus anélogos;
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Prova escrita
(Duração, trhta minutos)

Transportar um trecho do música em diferentes ela-
ves 11ara uma só e a um intervalo dado.

Concurso para o pôsto de sargento ajudante músico

Prova prática
(Duração, três horas)

Ensaiar e reger uma composição desconhecida do can-
didato. Para a execução desta proya será concedido ao
candidato o prazo de sessenta minutos para estudar a
partitura e o de cento e' vinte minutos para o ensaio da
banda.

Prova oral
(Duração, três horas)

1.o Conhecimentos de harmonia, consoante e dis-
sonante, natural e artificial, segundo os tratados adopta-
dos nos conservatórios.

2. o Conhecimento da nomenclatura e das escalas dos
instrumentos quo compõem a banda de música.

Prova escrita
[ (Duração, quatro horas)

1.0 Realização de um baixo cifrado a quatro partes.
2.0 Realização de um transporte do diversos instru-

mentos usados nas bundas para o instrumento que lhe
fór indicado.

Para a realização destas partes da pronl o candidato
terá o prazo de três horas para a primeira parte e o de
uma hora para à segunda parte.

Secretariado militar

Concurso para o ingresso no qua ro dos sargentos
do secretariado militar

A) Prova escrita

I
Redigir, em manuscrito, uma nota ou ofício sôbro um

assunto dado e endereçá-lo à entidade militar quo fõr indi-
cada, dopondente do Ministério da Guorra ou de outro Mi-
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nistério, figurando que o candidato faz serviço em deter-
minada estação oficial, e devendo servir esta prova, na
parte respeitante ao endorêço, para avaliar os conheci-
mentos do candidato sõbro a organização do Ministério
da Guerra, das direcções das armas e serviços do exér-
cito, dos quartéis generais, da Direcção Geral Militar
do Ministério das Colónias, dos comandos gerais da
guarda nacional republicana e guarda fiscal e sobre a
localização dos quartéis generais das unidades do exér-
cito e dos estabelecimentos militares,

II

Preencher uma deprecada de um tribunal militar e
fazer o competente ofício de remessa, sendo para isso
fornecidos os elementos indispensáveis.

B) Prova prática

I

Copiar, durante trinta minutos, um texto português.

II

Exercício de ditado de um texto português, durante
quinze minutos.

III

Limpeza e mudança de fita na máquina utilizada na
prova.

C) Prova oroI

I

Noções gerais sobre a organização do Ministério da
Guerra, das direcções das armas e serviços do exército,
dos quartéis generais, da Direcção Geral Militar do Mi·
nístério das Colónias e dos comandos gerais da guarda
nacional republicana e guarda fiscal.

II

Sedes das unidades e estabelecimentos militares.
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III

Instruções para a escrituração dos registos de matri-
cula.

IV
Regulamento dos serviços de recrutamento militar.

v
Idea geral sõbre a escrituração resultante das revis-

tas de inspecção.
VI

Noções gerais sõbre o serviço de amanuense nos tri-
bunais militares.

Concurso para o pôsto de primeiro sargento
do secretariado militar

A) Prova escrita

r
Registar dois documentos entrados numa repartição,

sendo um dõles um requerimento e um documento saido
no livro respectivo, facultando ao candidato um impresso
ou papel riscado, como os modelos aprovados para os
arquivos dos quartéis generais e repartições do Ministé-
rio da Guerra.

II

Preencher qualquer dos modelos aponsos ao regula-
mento dos serviços do recrutamento militar.

III

Preencher uma nota de culpa, sendo para isso forne-
cidos os elementos indispensáveis.

IV
Organizar um libelo, sendo para isso fornecidos os

elementos indispensáveis.
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B) Prova prática

I

Copiar, durante trinta minutos, um texto português.

II

Exercício de ditado de um texto português, durante
quinze minutos.

III

Meios a empregar para a boa conservação das máqui-
nas; funcionamento e pequenas reparações na máquina
utilizada na prova.

C) Prova oral

I

Organização das direcções das armas e serviços do
exército, da Direcção Geral 'Militar do Ministério das Co-
lónias e dos comandos gerais da guarda nacional repu-
blicana e da guarda fiscal.

II

Regulamento para o serviço do llinistério da Guerra,
para o serviço do comando e quartéis generais das re-
giões e governos militares.

III

Noções gerais sóbro o regulamento para a execução
do Código do Justiça Militar.

IV
Serx iço de campanha:

a) Correspondências, generalidades;
b) Redacção da ·correspondência;
c) Correspondência cifrada;
d) Transmissão de corrospondência;
e) Portadores de correspondência;
f) Correspondência tolegráfica ;
9) Corrospondência 'telefónica;
lt) Postos de correspondência.
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Ferradores

CurEO eleDlentllr

a) Noções elementares do exterior do cavalo;
b) Nomenclatura das regiões do corpo, aprum~s, an-

damentos naturais; defeitos dos andamentos; acidentes
da marcha; .' .

c) Breve notícia sóbre anatomia e fisiologia do pé;
d) Mecânica do pó;
e) Aprumos e defe,ito~ do casco;. .. .
f) Oficina sidero!eclllca: material de fO~Ja; matérias

primas, combustívoís empregados no fabrico da ferra-
dura, caldear;

g) Descrição e propriedades da ferradura normal;
h) Cravos forjados e mecânicos, atarracar;
i) Ferração dos solípedes ;
j) Sujeição adequada, ferramentas, ferração a quente

e a frio;
k) Material siderotécuico de campanha; forjas do cam-

panha; oficinas siderotécnicas, oficinas de ferrador, bõl-
sas de ferrador;
l) Aplicações medicamentosas: bebidas, loções, fric-

ções, sinapísmos, clisteres, electuários ;
m) Vigilância dos doentes na cavalariça e nas diversas

enfermarias.
Primeiro curso

a) Noções elementares de anatomia e fisiologia do pé;
b) Ferração à portuguesa e à inglesa;
c) Defeitos mais vulgares dos cascos; defeitos de

aprumos dos membros e ferrações apropriadas;
d) Acidentes de ferração e meios de os remediar;
e) Meios de contenção dos animais; sujeição dos solí-

pedes.
f) Conhecimentos dos sinais de doença;
g) Contagens das pulsações e respiração. Termome-

tria clínica;
h) Alimentação dos doentes; beberagens, verde, die-

tas;
i) Noções gerais sõbre infecção e desinfecção. Desin-

fectantes de uso mais comum;
j) Aplicações medicamentosas; afusões, bolos, colí-

rios, colutórios, compressas, fumigações, inalações, pós,
:8inapismos;
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k) Aplicação de pensos e bandagens;
l) Hidroterapia: banhos frios, quentes, gerais, par-

ciais, medicamentosos, do chuva e de vapor. Pedilúvios;
m) Irrigação contínua e aparelhos regulamentares;
n) Suturas mais vulgares;
o) Atriburções e deveres dos sargentos do serviço vete-

rinário.
1tste curso terá a duração de doze semanas.
Os primeiros cabos ferradores habilitados com o

2. o grau da Escola de Ferradores e que tenham de se
habilitar com a matéria respeitante à enfermagem hípica
deverão freqüentar a escola para esta habilitação durante
quatro semanas.

Os primeiros cabos enfermeiros hípicos habilitados com
o 2.° grau da Escola de Enfermeiros Hípicos que tenham
de se habilitar com a matéria respeitante à síderotecnia
deverão freqüentar a escola para esta habilitação durante
oito semanas.

Os primeiros e segundos sargentos enfermeiros hípi-
cos habilitados com a instrução elementar do siderotecnia
freqüentarão o primeiro curso da Escola de Ferradores
durante oito semanas para habilitação na parte sidero-
técnica.

Os primeiros e os segundos sargentos ferradores fre-
qüentarão o primeiro curso da Escola de Ferradores du-
rante quatro semanas para habilitação na parte de enfer-
magem hípica.

Segundo curso

a) Doenças mais vulgares dos cascos e ferrações apro-
priadas;

b) Exploração do casco;
c) Higiene do casco;
d) Disciplina e ensino prático nas oficinas;
e) Utensilios das enfermarias: sua utilização e conser-

vação;
f) Conhecimento e conservação do material cirúrgico

regulamentar;
g) Noções sôbre higiene das enfermarias e recintos

destinados a enfermagem; .
h) Aparelhos regulamentares de esterilização de íns-

trumentos e pensos;
i) Conhecimento completo de todo o material sanitário

veterinário de mobilização;
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J) Auxílio na execução das operações: desinfecção das

mãos, desinfecção do campo operatório, preparação dos
operandos;

k) Transporte de animais doontes e feridos;
l) Hemóstase cirúrgica;
m) Maçagens;
n) Duches;
o) Desinfecção, remoção, ínumação dos cadáveres;
p.J Auxílio na prática de necropsias.
1tste curso terá a duração de doze semanas.
Os actuais primeiros e segundos sargentos ferradores

que tenham de freqüentar êste curso deverão fazê-lo
somente para a parte de enfermagem durante oito se-
manas.

Os actuais primeiros e segundos sargentos enfermeiros
hípicos que tenham de freqüentar o segundo curso deve-
rão fazê-lo somente para a parte siderotécníea durante
quatro semanas.

Artiftces

Primeiro curso

Carpinteiro de carros

Prova prática:
a) Substituir um raio e uma pina em uma roda de

qualquer viatura em uso no exército;
b) Reapertar uma roda;
c) Fazer um leito ou taipal de qualquer viatura em

uso no exército;
d) Substituir uma lança;
e) Substituir a haste de um escovilhão ;
J) Manufacturar cabos para ferramentas em uso no

exército.
Coronheiro

Prova prática:

a) Desarmar e armar as espingardas, carabinas, pís-
tolas e metralhadoras em uso no exército, no que inte-
ressa ao seu oficio;

b) Substituir uma coronha de espingarda, carabina
espingarda-metralhadora ou metralhadora ligeir'a; ,

c) Acertar um guarda-mão em espingarda;
d) Acertar um par de platinas em pistola.
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Seleiro-correeiro

Proca prática:
Pequenos consertos em equipamentos o arreios em uso

no exército e nomenclatura abreviada do artigos simples
do seu ofício.

Serralheiro-espingardeiro

Prova prática:
a) Forjar manualmente peças simples de aplicação em

artigos do seu ofício usados no exército. Forjamento por
estampnção. Acabamento destas peças;

b) Desarmar e armar as espingardas, carabinas, me--
tralhadoras e pistolas em uso no exército j

c) Substituir uma peça do repetição, um cão e um ar-
mador em uma espingarda ,ou carabina;

d) Acertar um gatilho de metralhadora pesada, fazer
um empanque o acertá-lo, acertar um ejector e uma mola
carregadora de metralhadora ligeira;

e) Nomenclatura abreviada de artigos simples do seu
oficio.

Serralheiro -ferreiro

Prova prática:
a) Caldear ferros com secções diversas;
b) Forjamento de peças simples de aplicação em arti-

gos do seu ofício usados no exército, ou de ferramentas
usadas no mesmo e calço destas ferramentas;

c) Fazer pequenos consertos em freios, bridões, estri-
bos e outras peças metálicas dos arroios de montada ou
tracção.

Selundo curso

Carpinteiro de carros

Proca prática:
a) Orçamento e manufactura de qualquer artigo de

material de guerra que diga respeito ao seu ofício e em
\l'O no exército;

b) Conserto de um artigo do material de guerra que
diga respeito ao sou oficio;

c) Orçamento e. execução de pequenas obras e ptlq1l:e-
nas, reparações de carpintaria neceesérias ao! aquarte-
lamentos do exército.
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Prova oral:
a) Matérias primas do seu ofício, seu emprêgo e qua-

lidades;
b) Ferramentas e máquinas do oficio (nomenclatura e

aplicações) ;
c) Nomonclatura : armar e desarmar os artigos do ma-

terial de guerra relativos ao ofícío ;
d) Elementos de desenho geométrico, cálculo aritmé-

tico, cálculo de superfícies planas e volumes limitados
por planos. Medidas lineares e de superfície, inglesas e
métricas.

Coronheiro

Prova prátlca:
Orçamento e manufactura de um artigo de material de

guerra que diga respeito ao seu ofício e em uso no oxér-
cito; consêrto de um dêstcs mesmos artigos.

Prova oral:
a) Madeiras mais aplicadas no seu ofício, qnalidados a

que deve satisfazer uma madeira para fabrico do coro-
nhas;

b) Ferramentas e máquinas do oficio: sua nomencla-
tura e aplicações;

c) Máquinas de esboçar e copiar;
d) Elementos de desenho geométrico, cálculo aritmé-

tico, cálculo de supertícíes planas e volumes limitados
por planos. Medidas lineares e de superfície, inglesas e
métricas.

Seleiro-correeiro

Prova prática :
a) Orçamento e manufactura de qualquer artigo de ma.

terial de guerra que diga respeito ao seu ofício e cm
uso no exército;

b) Consêrto do um artigo de material de guerra que
diga respeito ao seu oficio.

Prova oral:
a) Nomenclatura, desarmar e armar os artigos de equi-

pamentoa e arroios em uso no exército;
b) Matérias primas do sou ofício, nomes, qualidades e

aplicações. Noções gerais sobre curtimentos;
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c) Ferramentas e máquinas, ferramentas do seu oficio,
nomenclatura e aplicação;

à) Elementos de desenho geométrico, cálculo aritmé-
trico, cálculo de superfícies planas e volumes limitados
por planos, medidas lineares o de superfície, inglesas e
métricas.

Serralheiro-espingardeiro

Prova prática:

a) Orçamento e manufactura de um artigo do seu ofí-
eio usado no exército; eonsêrto de um destes mesmos
artigos;

b) Desarmar e armar todas as armas portáteis e me-
tralhadoras em uso no exército, beneficiamento e repa-
ração do mesmo material;

c) Têmperas, cimentação e soldas;
d) Forjamento manual e por estampação de peças a

aplicar no armamento do seu oficio.

Prova oral:

a) Distinção entre ferros e aços. Aplicação dêstes ma-
teriais aos artigos do seu ofício em uso no exército;

b) Ferramentas e máquinas do ofício, sua nomencla-
tura, uso e aplicação;

c) Instrumentos para medidas de precisão;
d) Nomenclatura. abreviada do armamento portátil e

metralhadoras em uso no exército;
e) Elementos de desenho geométrico, cálculo aritmé-

tico, cálculo de superfícies planas e volumes limitados
por planos, medidas lineares e de superfície, inglesas e
métricas.

Serralheiro-ferreiro

Prova prática:

, a) Orçamento e manufactura de um artigo do seu ofí-
cio usado no exército;

Consêrto de um dêstes mesmos artigos;
b) Têmperas, caldas e soldas;
c) Desarmar e armar o material de artilharia em uso

no exército, beneficiamento e reparação do mesmo mate-
rial até os limites do que sõbre o assunto está regula-
mentado.
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Prova oral:

a) Distinção entre fer~os, aços e lat?~s. Aplicação-
dêstes materiais nos artigos do seu ofício usados no-
exército;

b) Ferramentas e máquinas do ofício, sua nomencla-
tura, uso e aplicação;. .

c) Instrumentos para medIdas de precisão ;
d) Nomenclatura abreviada do material de artilharia e

viaturas em uso no exército;
e) Elementos de desenho geométrico, cálculo aritmé-

tico cálculo de superfícies planas e volumes limitados
por' planos, medidas lineares e de superfície, inglesas e
métricas.

Terceiro curso

Carpinteiro de carros

Prova prática:
a) Manufacturar, por desenho cotado, um artigo de

material de guerra que diga respeito ao seu ofício, em
uso no exército, e respectivo orçamento;

b) Orçamento e execução de pequenas obras e repara-
ções necessárias aos aquartelamentos do exército. Re-
parações em artigos de mobília e utensílios em uso nos
aq uartelamentos.

Prova escrita:
a) Orçamento detalhado em tempo, matéria prima e

mão de obra de um artigo de material de guerra que
diga respeito ao seu ofício e cm uso no exército;

b) Desenho de um artigo de fácil manufactura em uso
no exército e que diga respeito ao seu ofício, com as co-
tas indispensaveis para poder ser executado na oficina,
e exposição do processo de fabrico do mesmo.

Prova oral:
a) Matérias primas, seu emprego, nomes e qualidades;
b) Ferramentas e máquinas do ofícío, sua nomencla-

tura, funcionamento e aplicação;
c) Instrumentos para medidas de precisão;
d) Nomenclatura, armar e desarmar os artigos de ma-

terial de guerra relativos ao ofício;
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e) I~Jlementos de geometria plana, elementos de dese-
nho geométrico e do projecções, cálculos de superfícies
e volumes, medidas métricas e inglesas, proporções, re-
gras de três simples e composta, percentagens.

Coronheiro

Prova prática:
Manufacturar, por desenho cotado, um artigo de ma-

terial de guerra que diga respeito ao seu oficio e em
uso no exército.

Prova escrita:
a) Orçamento detalhado om tompo, matéria. prima e

mão do obra de um artigo de material do guerra que
diga respeito no seu ofício e em uso no oxército;

b) Desenho de um artigo que diga respeito ao seu ofi-
cio, de fácil manufactura e com as cotas indispensáveis
para poder ser oxecutado' na oficina, o oxposição do pro-
cesso de fabrico do mosmo.

Prova oral:
11) Madeiras, corte, secagem o serragem. Espécie e

qualidades de uma boa madeira pa.ra coronhas;
o) Ferramentas o máquinas do ofício de coronheiro,

sua nomonclatura, funcionamento (I aplicação;
c) Instrumentos IHlra medidas de precisão;
d) Nomenclatura detalhada das coronhas das diversas

espingardas e carabinas em uso no exército;
e) Elementos de geometria plana, elementos de dese-

nho geométrico e de projecções, cálculo de superfícies e
volumes, medidas métricas e inglesas, proporções, re-
gras de três simples e composta, percentagens.

Seleiro-correeiro

Prova prática:
Manufactura, por desenho cotado, de um artigo de ma-

terial de guerra que diga respeito ao seu ofício e em uso
no exército.

Prova escrita:
a) Orçamento detalhado em tempo, matéria prima e

mão de obra de um artigo de material de guerra, de
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fácil manufactura, que diga respeito ao seu ofício, com
as cotas indispensáveis para poder ser executado na ofi-
cina, o exposição do processo de fabrico do mesmo;

b) Desenho de um artigo, de fácil manufactura, de ma-
, terial de guerra que diga respeito ao seu ofício, com as
cotas indispensáveis para poder ser executado na oficina,
e exposição do processo de fabrico do mesmo.

Prova oral:
a) Ferramentas e máquinas do ofício, sua nomencla-

tura, aplicação e funcionamento;
b) Instrumentos para medidas de precisão;
c) Matérias primas do seu ofício, seu emprêgo, conhe-

cimento prático da sua escolha e idea geral da sua pre-
paração;

d) Nomenclatura detalhada de qualquer artigo da sua
especialidade em uso no exército;

e) Elementos de geometria plana, elomentos de dese-
nho geométrico e de projecções, cálculo de superfícies e
volumes, medidas mótricas e inglesas, proporções, re-
gras de três simples o composta, porcentagens.

Serralheiro- espingardeiro

Prova prática:
a) Manufactura, por desenho cotado, de um artigo de

material de guerra quo diga respeito ao seu ofício (I em
uso no exército;

b) Fabrico do ferramentas para as máquinas do oíício.

Prova escrita:
a) Orçamento detalhado om tempo, matéria. prima e

mão do obra do um artigo do material que dica roa-
peito ao sou ofício e em uso no exército; t:>

~) Desenho do um artigo do material de guerra, de
fácil manufactura, que diga respeito ao seu ofício, com
as cotas indispensltveis para. poder ser executado na ofl-
cina, e exposição do processo do fabrico do mesmo.

P rO'l.'aoral:
a) Ferramentas e máquinas do ofício, sua nomencla-

tura, aplicaçAo e funcionamento;
b) Instrumentos para medidas de precisão ;
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c) Matérias primas do seu oficio, seu emprêgo e conhe-

cimen to geral da sua preparação e suas propriedades
físicas;

d) Nomenclatura do armamento portátil e metralha-
doras em uso no exército. Armar e desarmar o mesmo
material. Descrição e funcionamento dos órgãos mais im-
portantes dêsto material;

e) Elementos de geometria plana, elementos de dese-
nho geométrico e de projecções, cálculo de superfícies e
volumes, medidas métricas e inglesas, proporções, regras
de três simples e composta, percentagens.

Serralhetro-ferr eír o

Prova prática:

a) Manufactura, por desenho cotado, de um artigo de
material de guerra que diga respeito ao seu ofício e em
uso no exército;

b) Têmperas, recozimento, cimentações e soldas;
c) Desarmar e armar as diferentes partes do material

de artilharia em uso no exército, beneficiamento e repa-
ração do mesmo material até os limites do que sõbre o
assunto está regulamentado;

d) Fabrico de ferramentas para as máquinas do oficio.

Prova escrita:
a) Orçamento detalhado em tempo, matéria' prima e

mão de obra de um artigo de material que diga respeito
ao SElU oficio e em uso no exército;

b) Desenho de um artigo de material de guerra, de fá-
cil manufactura, em uso no exército, com as cotas indis-
pensáveis para poder ser executado na oficina, e exposi-
ção do processo de fabrico do mesmo.

Prova oral:
a) Ferramentas e máquinas do ofício, sua nomencla-

tura, aplicação e funcionamento;
b) Instrumentos para medidas de precisão;
c) Técnica do ofício: matérias primas, seu emprego e

sucinto conhecimento da sua preparação, suas propríe-
dades físicas;

d) Nomenclatura detalhada de material de artilharia e
viaturas cm uso no exército;
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, e) Elementos de ceomerrie plana, elementos de dese-

nho geométrico e d: projecções, cálculo de superfícies e
volumes, medidas métricas e inglesas, proporções, regras
de três simples e composta, percentagens.

O ensino durante o tempo de aprendizagem para cada
curso versará sôbre os assuntos de natureza prática
mencionados nos respectivos programas de exames.

A prova oral no segundo e terceiro cursos durará uma
hora.

A prova escrita dos terceiros cursos não deverá ex-
ceder três horas.

O tempo de aprendizagem nas fábricas para habilita-
ção para exame dos diferentes cursos-ofícios é:

Carpinteiro de carros e coronheiro:

Primeiro curso - 6 semanas e mais 4 sema-
nas.

Segundo curso-4 meses e mais 4 semanas.
Terceiro curso-4 semanas.

Seleiro-correeiro :
Primeiro curso - 6 semanas.
Segundo curso - 5 meses.
Terceiro curso-4 semanas.

Serralheiro-espingardeiro:

Primeiro curso -, 6 semanas.
Segundo curso - 6 meses.
Terceiro curso-4 semanas.

Serralheiro-ferreiro:
Primeiro curso - 6 semanas.
Segundo curso - 6 meses.
Terceiro curso - 4 semanas.

Os carpinteiros de carros e coronheiros, no primeiro
e segundo cursos, além do estágio de respectivamente 6
semanas e 4 meses, na Fábrica de Munições de Arti-
lharia, Armamento e Viaturas, terão na Fábrica de
Equipamentos e Arreios, e logo a seguir àquele, mais
um estágio de 4 semanas para aprendizagem de manu-
factura e conserto de vasos de selins. Os exames destas
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praças realizar-se hão na Fábrica de Munições do Arti-
lharia, Armamento e Viaturas, mas só depois do torem
terminado, com bom aproveitamento, a sua aprendizagem
na Fábrica de Equipamentos c Arreios. Os candidatos
que não obtenham bom aproveitamento no seu estágio
na Fábrica de Equipamentos e Arroios não poderão
ser submetidos a exame e deverão ser mandados reco-
lher às suas unidades.
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MOD~LO N.o 2

Conourso para o põsto de
Acta n.O ...

Aos .•. dias do mês de ... de 193 ... , pelas ... horas, reünido
o júri, com a eonatiturção determinada pelo n.? .•• da or-
dem ... n.O ... de ... de ... , ou pela nota do ... n.O ... de ...
de 193 ..• (juntar ao processo do concurso cópia dêste documento),
reconheceu que os seus membros F•... e F.... ou o seu membro
F e o candidato F •... são incompatívels, em vista do disposto
no § do artigo ..• do regulamento para a promoção aos postos
inferiores do exército, por .•. (citar qual a incompatibilidade), o
que foi comunicado ao Sr .... (entidade que nomeou o júri), encer-
rando por isso os seus trabalhos, em vista do disposto no mesmo

parágrafo
ou

verificou não existir nenhuma das incompatibilidades a que se
refere o § ... do artigo ... do regulamento para a promoção aos
postos inferiores do exército, e, iniciando o exame dos documentos
dos candidatos, verificou que devem ser admitidos ao concurso, por
satisfazerem às condições exigidas no mesmo regulamento, os can-
didatos }<' •••• , F.... e F... , e que não devem ser admitidos, por
não satisfizerem a essas condições, os candidatos F. . .. , F. . ..
e F....

ou

verificou não haver candidatos, encerrando os seus trabalhos.
Pelo que se lavrou a presente acta, que vai assinada por todos

os membros do [ür],
Os Membros do Júri,
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MODÊLO N° 8

• Concurso para o pôsto de .
Acta n.O •..

Aos .•. dias do mês de ... de 193 ... , pelas ... horas, reUnido o
júri, tendo resultado dos valores que arbitrou às provas produzi-
das pelos candidatos a classificação final constante do mapa retro
(modêlo n.O 7), ficando reprovados F.... , F. "', F.... , em vir-
tude do disposto no artigo ... do regulamento de promoções aos
postos inferiores do exército de 1930 (quando a acta se refira a um
concurso do secretariado militar deverá indicar quais dos repro-
vados o foram por na cópia da prova prática não ter escrito o
número mínimo de palavras fixado em qualquer dos artigos 523.·

I

ou 591.° dêste regulamento, conforme se trate de segundos ou de
primeiros sargentos), tendo recebido e informado as reclamações
apresentadas por F.... , F .... , F.•..• ou não tendo recebido re-
clamações, tendo remetido no dia.,. de ... de ... cópia do mapa
modêlo n.· 7 aos comandantes das unidades, das escolas práticas,
das fracções de unidade e aos chefes dos estabelecimentos a que
pertenciam os candidatos aprovados e tendo recebido no dia .•.
de ,., de ... a última reclamação ou a última comunieação de
não ter havido reclamação, terminou os seus trabalhos, lavrando a
presente acta, que vai assinada por todos os membros do júri, os
quais certificam que o presente processo contém ..• fôlhas, devi-
damente numeradas e rubricadas pelo secretário .

.•. , em .• ' de ... de 193 ....










